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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
(enviar para e-mail: elaine@bertioga.sp.leg.br) 

PREGÃO N° 001/2020 
PROCESSO N° 0135/2020 

Denominação:
 
CNPJ nO:
 
Endereço:
 
e-mail:
 
Cidade
 
Estado:
 
Telefone:
 
Fax:
 
Contato:
 

Obtivemos, através do acesso à'páglna, www.bertioga.sp.leg.br. nesta 
data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima idéntificada. 

Local: de de 

Nome: 

e . Senhor Licitante, 

Visando\ a comunicação futura entre' esta Câmara Municipal e sua 
empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada 
do Edital e remetê-lo à Seção de Licitações e Compras. 
A não remessa do recibo exime a Câmara Municipal de Bertioga da 
comunicação,' por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e 
retificações ocorridas no instrumento convocatório bem como de 
quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente 
qualquer reclamação. 
Recomendamos, ainda, consultas à www.bertioga.sp.leg.br. licitações, 
para eventuais comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados 
acerca do processo licitatório. 

mailto:elaine@bertioga.sp.leg.br
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PREGÃO PRESENCIAL nO 001/2020
 
PROCESSO N° 0135/2020
 

DATA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 06 de maio de 2020 às 10:00 
DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: 06 de maio de 2020 às 10:10 

A Câmara Municipal de BERTIOGA torna público para ciência dos 
interessados que por intermédio de seu pregoeiro, designado pela 
Portaria de nO 057/2017 que se encontra aberta, nesta unidade, 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2020, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE que será regida pela Lei nO 
10.520 de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couber as disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
posteriores alterações, e demais legislações aplicáveis à matéria, e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, segundo as 
condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e nos 
seguintes anexos: 
ANEXO I - Memorial Descritivo / Termo de Referência; 
ANEXO 11- Planilha de quantitativos e preços 
ANEXO 111 - Modelo Proposta de Preços (deverá estar dentro do 
envelope de nO 01 - proposta) 
ANEXO IV - Modelo de declaração de que tem condição de realizar o 
objeto da licitação nos prazos do edital/contrato (deverá ser 
apresentado no credenciamento). 
ANEXO V - Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos 
de habilitação e ciência da necessidade de informar fatos impeditivos, 
(deverá ser entregue no ato de credenciamento) 
ANEXO VI- Modelo de Declaração de Inexistência de Inidoneidade ou 
outra situação legal ou judicial que a impeça de Licitar ou Contratar com 
a Administração Pública (deverá estar dentro do envelope de nO 002­
habilitação) 
ANEXO VII - Modelo Declaração Ministério Trabalho (deverá estar 
dentro do envelope de nO 002 - habilitação). 
ANEXO VIII - Modelo Carta Credenciamento (deverá ser entregue na 
hora do credenciamento). 
ANEXO IX- Minuta Contrato/Modelo Declaração TCESP 
ANEXO X - Modelo de declaração aceitando as condições do edital e 
das especificações. 
ANEXO XI - Modelo de declaração que os preços ofertados estão 
inclusos as despesas diretas e indiretas. (deverá estar no envelope de 
nO -01 - Proposta) 
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ANEXO XII - Modelo referencial de declaração de enquadramento na
 
situação de microempresa/empresa de pequeno porte e inexistência de
 
fatos supervenientes. (deverá ser entregue na hora do credenciamento)
 
ANEXO XIII - Dados para elaboração de contrato.
 
ANEXO XIV - Dados para encaminhar eventuais recursos e/ou
 
contrarrecursos.
 
ANEXO XV - Modelo declaração obrigação de importação de dados
 
dos sistemas legados.
 

I - DAS DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - O Pregão Presencial será realizado em sessão pública, nas 
dependências da CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA, situada à Rua 
Reverendo Augusto Paes D'avilla, nO 374, Rio da Praia - Bertioga - São 
Paulo, iniciando-se com o credenciamento dos interessados, e será 
conduzido pela PREGOEIRA com o auxílio da Equipe de Apoio 
designados nos autos do processo em epígrafe. 
1.2 - A abertura e início da sessão do pregão ocorrerá às 10 horas do 
dia 06 de maio de 2020 na sede da Câmara Municipal de Bertioga, 
situada à Rua Reverendo Augusto Paes D'avilla, nO 374, Rio da Praia­
Bertioga - São Paulo. 

11 - DO OBJETO 

2. Locação de software, e demais serviços consequentes conforme 
especificação constante no presente edital. 

2.1 - Locação de até 09 (nove) sistemas (lote 01), conforme consta 
deste edital anexo I suas especificações, dos sistemas abaixo 
relacionados: 

a) Sistema de Almoxarifado 
b) Sistema de Patrimônio 
c) Sistema de Licitação e Compras 
d) Portal da Transparência 
e) Sistema de Administração de Pessoal com portal do Servidor 
f) Sistema Gerencial 
g) Sistema de Controle Interno 
h) Sistema de Frota 
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2.2 - Locação de até 01 (um) sistema (lote 02), conforme consta deste 
edital anexo I suas especificações, dos sistemas abaixo relacionado: 

a) Sistema de Protocolo de documentos e gerenciamento de 
processos. 

2.3 - As especificações dos sistemas quanto ao lote 01 e 02, serão 
aquelas mencionadas no Anexo I, parte integrante deste edital e as 
demais obrigações decorrentes do objeto estão definidas na minuta 
contratual anexa. 

11I - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 - O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura pelas partes, podendo ser prorrogado, mediante Termo 
Aditivo, até o limite de tempo previsto no inciso 11, do artigo 57 da Lei 
Federal n.O 8.666/93 

IV - DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
4.1 - O presente edital encontra-se disponível junto à PREGOEIRA, 
nas dependências da CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA, situada 
à, Rua Reverendo Augusto Paes D'avilla, nO 374, Rio da Praia ­
Bertioga - São Paulo - SP e no site www.bertioga.sp.leg.br. 
4.2 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento 
das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e ou 
oferecer impugnação. 
4.3 - Observado o prazo legal, os pedidos de impugnação deverão ser 
protocolados junto à Seção de Expediente e Protocolo da CÂMARA 
MUNICIPAL DE BERTIOGA, nas dependências da CÂMARA 
MUNICIPAL DE BERTIOGA, situada à Rua Reverendo Augusto Paes 
D'avilla, nO 374, Rio da Praia - Bertioga - São Paulo. 
4.4 - A PREGOEIRA decidirá sobre a impugnação, no prazo de 24 
horas e, sendo acolhida, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

4.5 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela 
PREGOEIRA. 

V DAS .CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO, DO 
CREDENCIAMENTO 
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5.1 - O interessado deverá observar as datas e horários limites 
previstos para a abertura da sessão, conforme descrito no item 1.2 do 
edital. 
5.2 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de 
atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as 
condições de credenciamento constantes deste Edital. 
5.3 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob 
falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou esteja suspenso de licitar e/ou 
declarado inidôneo pela Administração Pública. 
5.3.1. A empresa que estiver em recuperação judicial com plano de 
recuperação já homologado pela justiça poderá participar desta 
licitação. 
5.3.2. Fica vedada a participação de consórcio de empresas sob 
qualquer forma. 
5.4 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
a. Nas sessões públicas, a Licitante poderá se fazer representar por 
procurador ou pessoa devidamente credenciada em instrumento 
particular com firma reconhecida pelo representante legal da mesma, a 
quem seja conferidos amplos poderes para representá-lo em todos os 
atos e termos do procedimento Iicitatório, e ou por Representante Legal 
(sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), que deverá apresentar 
o instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 
c. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante 
credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas 
uma credencial. (Anexo VIII) 
d. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, 
importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo 
autorização expressa da PREGOEIRA. 
e. Deverão estar preenchidas e apresentadas no ato do 
credenciamento declarações que atende os requisitos de habilitação e 
ciência da necessidade de informar fatos impeditivos e modelo 
referencial de declaração de enquadramento na situação de 
microempresa/empresa de pequeno porte e inexistência de fatos 
supervenientes. (Anexos V e XII deste edital). 
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5.5 - As empresas interessadas deverão entregar no local, e até a data 
e hora indicadas no preâmbulo deste edital, a documentação de 
habilitação e proposta de preço em dois envelopes, opacos, fechados 
e inviolados, dirigidos na seguinte forma: 

CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA 
PREGÃO PRESENCIAL N.o 001/2020 
ENVELOPE N ° 1 - PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE: _ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA 
PREGÃO PRESENCIAL N.o 001/2020 
ENVELOPE N °2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: _ 

5.6 - ·No envelope n.o 01, a "Proposta Comercial" deverá ser 
apresentada em uma única via, contendo a Denominação Social, 
CNPJ, endereço completo, telefone, preferencialmente datilografada ou 
computadorizada, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas 
datada e assinada por pessoa credenciada, mencionando-se seu nome 
completo, devendo ser no próprio impresso da licitante e: 
a) Conter descrição do serviço de forma correta e clara. 
b) o prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 
(sessenta) dias a contar da data de abertura. 
c) A declaração que os preços ofertados estão inclusos as despesas 
diretas e indiretas (Anexo XI). 
d) o nome da pessoa autorizada a assinar o contrato, com seus dados 
pessoais e endereços eletrônicos pessoal e comercial. 
5.7 - O preço deverá ser cotado em índice percentual (positivo) 
apresentando-se o valor do índice percentual, sendo certo que esse 
será imutável, declarando que no valor está incluso toda incidência de 
impostos, materiais, serviços e quaisquer outros custos, não sendo 
admitidas despesas adicionais em separado. 

VI - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
6.1 - Impreterivelmente no horário e local indicados no preâmbulo deste 
Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, sendo 
encerrada a admissão de novos participantes, quando finalizado o 
credenciamento dos representantes das proponentes presentes. 
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6.1.1 - No ato do credenciamento os representantes presentes 
entregarão os documentos citados neste edital, e, em envelopes 
separados, entregarão a proposta de preços e os documentos de 
habilitação, ficando vedada a desistência ou retirada de propostas. 
6.2 - Depois de aberta a sessão a comissão iniciará seus trabalhos 
primeiramente com o credenciamento dos interessados presentes. 
6.3 - A ausência do representante e I ou credenciado decairá a licitante 
do direito de formulação de lance. 
6.4 - A análise das propostas pela PREGOEIRA visará ao atendimento 
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo 
desclassificadas as propostas: 
a. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições 
fixados no Edital; 
b. Que apresentem valor incompatíveis com os preços praticados no 

. mercado.; 
6.5 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a 
etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 
a) Seleção da proposta de menor preço global e as demais com preços 
até 100/0 superiores àquela; 
b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na 
alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os 
menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos 
preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 
6.6 - A PREGOEIRA convidará individualmente os autores das 
propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir 
do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de 
empate. 
6.7 - Os lances deverão ser formulados considerando VALOR DO 
íNDICE PERCENTUAL para cada mês como descrito no quadro Anexo 
III Modelo Proposta de Preços. 
6.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 
participantes desta etapa declinarem da formulação de lances. 
6.9 - Caso não se realize lances verbais serão verificados a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço global e o valor 
de referência para contratação. 
6.10 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas 
selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem 
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crescente dos valores considerando-se para as selecionadas o último 
preço ofertado. 
6.11 - A PREGOEIRA poderá negociar com o autor da oferta de menor 
valor com vistas à redução do preço. 
6.12 - Após a negociação, se houver, a PREGOEIRA examinará a 
aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
6.13 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o 
envelope contendo os documentos de habilitação do seu autor. 
6.14 - A verificação será certificada pela PREGOEIRA e não sendo 
apresentados os documentos exigidos para habilitação conforme 
descritos no item 7.2 do Edital a licitante será inabilitada. 
6.15 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação exigidos 
neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do 
certame. 
6.16 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as 
exigências para a habilitação, a PREGOEIRA examinará a oferta 
subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições 
de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que 
será declarado vencedor. 
6.17 - A vencedora do certame obriga-se a apresentar no prazo de 02 
(dois) dias úteis contados da data da adjudicação do objeto, nova 
proposta, nos moldes do Anexo III do Edital, contendo os novos preços 
unitários e totais para a contratação, apurados a partir do valor total 'final 
obtido no certame. 
6.18 - À Licitante vencedora 'fica vedado a emitir Nota Fiscal com CNPJ 
diferente do apresentado no "Envelope de Habilitação", sob pena de 
não ser recebida. 
6.19 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a 
conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a 
contratação. 
6.20 - Constatando o atendimento das exigências 'fixadas no Edital, o 
objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
6.21 - Observar-se-á no presente pregão o disposto na Lei 
Complementar Federal n.O 123/2006, em especial no disposto nos 
artigos 43, 44 e 45 quando da participação neste Pregão de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, desde que 
apresentada devida declaração de enquadramento. (Item 5.4 - E) 
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VII- DA HABILITAÇÃO 
7.1 - Para habilitação no certame, o interessado deverá satisfazer os 
requisitos necessários na forma da legislação vigente. 
7.2 - No envelope de n. o 02 "Documentos de Habilitação" o licitante 
deverá apresentar, no original ou em cópia autenticada, os seguintes 
documentos: 

7.2.1. - Habilitação Jurídica: 
1. Cédula de identidade dos proponentes; 
2. Ato constitutivo, estatuto ou confrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
3. Registro comercial no caso de empresa individual; 

7.2.2- Qualificação Técnica 
1. Apresentar no mínimo 1 (um) atestado, expedido por órgão público, 
autarquia, empresa de economia mista ou pública, ou por empresas 
privadas, em nome da licitante, que comprove a capacidade da licitante 
em atender o objeto licitado com características semelhantes às do 
objeto do Pregão Presencial nos patamares estabelecidos na Súmula 
24 do TCESP (SÚMULA N° 24 - Em procedimento licitatório, é possível 
a exigência de comprovação da qualificação operacional, nos termos 
do inciso li, do artigo 30 da Lei Federal nO 8.666/93, a ser realizada 
mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos 
mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em 
quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução 
pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente 
justificado. ). 
2. Apresentar declaração de capacidade operacional e técnica para a 
migração de dados, conforme modelo do ANEXO XV do edital. 
3. A empresa que for declarada a vencedora do certame deverá em até 
05 dias uteis, realizar a demonstração dos softwares para uma 
comissão de servidores que atestará a sua funcionalidade conforme as 
especificações constantes no presente edital, sob pena de ser 
desclassificada do certame. 
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7.2.3- Qualificação Econômico-Financeira 
a) Apresentar balanço patrimonial e ou demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, para 
análise e verificação, estabelecendo a exigência de capital mínimo de 
10% (dez por cento) ou de patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por 
cento), do valor estimado da contratação, ficando dispensado de 
apresentação deste item as Microempresas- ME e as Empresa de 
Pequeno Porte-EPP, nos termos das legislações vigentes. 
b) Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro 
exercício fiscal poderão comprovar sua capacidade econômico­
financeira por meio de balancetes mensais, conforme disposto na Lei 
Federal nO 8.541/1992; 
c) O Microempreendedor Individual deverá apresentar o Relatório 
Mensal das Receitas Brutas dos últimos três meses, bem como, a 
última Declaração Anual Simplificada. 

1. Certidão negativa de falência pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, sendo que poderá participar do pregão a empresa que tenha 
plano de recuperação judicial homologada, conforme súmula 50 do 
TCESP. 
2. Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro 
exercício fiscal poderão comprovar sua capacidade econômico­
financeira por meio de balancetes mensais, conforme disposto na Lei 
Federal nO 8.541/1992; 
3. O Microempreendedor Individual deverá apresentar o Relatório 
Mensal das Receitas Brutas dos últimos três meses, bem como, a 
última Declaração Anual Simplificada. 
4. Certidão negativa de falência pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, sendo que poderá participar do pregão a empresa que tenha 
plano de recuperação judicial homologada, conforme súmula 50 do 
TCESP. 

7.2.4- Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
1. Cópia do CPF dos sócios ou do proprietário individual e do CNPJ da 
empresa; 
2. Prova de regularidade relativa a Fazenda Nacional, Seguridade 
Social (INSS), através de Certidão Negativa de Débitos - CND ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 
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3. Certidão de regularidade fiscal junto as Fazendas Públicas Estadual
 
e Municipal da sede da licitante, através de Certidão Negativa de
 
Débitos - CND ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
 
4. Certidão de inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por
 
Tempo de Serviço - FGTS, através de Certidão Negativa de Débitos­

CND ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
 
5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos
 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
 
Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 1943, conforme Lei Federal nO
 
12.440, de 7 de julho de 2011;
 
6. Declaração de Inexistência de Inidoneidade e ou Impedimento Legal
 
para Licitar ou Contratar com a Administração Pública (Anexo VI);
 
7. Declaração de regularidade perante o Ministério do Trabalho.
 
(Modelo Anexo VII).
 

7.3 - Os documentos necessanos à habilitação deverão ser
 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde
 
que autenticada por cartório competente, ou por funcionário deste
 
órgão.
 

7.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados
 
deverão estar:
 
a) Em nome da matriz se a licitante for a matriz
 
b) Em nome da 'filial se a licitante for a filial
 
7.4.1 - Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela
 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
 
da matriz.
 
Obs.: A prova de regularidade fiscal perante a Receita Federal,
 
observará, ainda o disposto na Portaria PGFN/RFB nO 1751/14.
 

VIII - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÃO 
8.1 - A PREGOEIRA decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas 
e, sendo acolhida, será definida e publicada nova data para realização 
do certame. 
8.2 - Não serão conhecidos as impugnações e os recursos 
apresentados fora do prazo legal elou subscritos por representante não 



~âJnrMra~ck PlJ~
 
Estado de São Paulo 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pelo proponente. 
8.3 - Após declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a 
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção 
de recorrer, com o registro da síntese de suas razões, sendo-lhes 
facultado apresentar as razões de recurso no prazo de 03 (três) dias, 
ficando os demais, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
8.4 - A manifestação expressa e imediata de todos os licitantes quanto 
à desistência de recorrer, acarretará a decadência do direito ao recurso 
(inciso XX, artigo 4°, Lei 10.520/2002), ficando a PREGOEIRA 
autorizado a declarar vencedora a empresa que apresentou o menor 
preço. 
8.5 - Havendo recurso quanto à decisão da pregoeira, observar-se-á o 
disposto no inciso XVIII do artigo 4° da Lei 10.520/2002, com início do 
prazo de recurso a partir da ciência do ato. 
8.6 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos 
meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de 
interpor o recurso pelo proponente. 
8.7 - O recurso contra decisões da PREGOEIRA terá efeito suspensivo. 
8.8 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
8.9 - O recurso deverá ser protocolado junto à Seção de Expediente e 
Protocolo da CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA, situada à Rua 
Reverendo Augusto Paes D'avilla, nO 374, Rio da Praia - Bertioga - São 
Paulo. 
8.10- Encerrado o prazo recursal e inexistindo recurso será a decisão 
da Pregoeira encaminhada ao Presidente da Câmara para 
homologação e adjudicação. 
8.11 - Não havendo recurso, a PREGOEIRA declarará o proponente 
vencedor do objeto da licitação e enviará o processo ao Presidente da 
Câmara para deliberar quanto à homologação e adjudicação. 

IX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 - Se ocorrer atraso injustificado na entrega do objeto licitado, ou da 
prestação de serviços, da entrega total ou parcial, a Administração 
reserva-se no direito de rescindir o contrato e aplicar multa de 02% (dois 
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por cento) sobre o valor mensal do contratado, além das demais 
sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93:. 
a. Advertência; 
b. Por dia de atraso na realização do objeto licitado será cobrado multa 
moratória no valor de 1,00/0 (um por cento) sobre o valor do total do 
contrato. 
c. Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a 
CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA, por período não superior a 02 
(dois) anos. 
d. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a CÂMARA 
MUNICIPAL DE BERTIOGA, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que a aplicou a penalidade. 
9.2 - Será garantido, antes da aplicação de qualquer sanção, ao 
licitante vencedor, os princípios constitucionais da ampla defesa e 
contraditório, franqueada vista do processo. 
9.3 - As multas rescisórias e moratória não se excluem, podendo ser 
descontados de eventuais pagamentos devidos à proponente 
vencedora. 
9.4 - A não assinatura do contrato no prazo estipulado acarretará multa 
de 100/0 (dez por cento) sob o valor total do contrato. 

x-DA CONVOCAÇÃO E DO CONTRATO 
10.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a CÂMARA 
MUNICIPAL DE BERTIOGA firmará contrato específico com o 
proponente vencedor, nos termos da minuta que integra o Anexo IX 
deste Edital, visando a execução do objeto desta licitação. 
10.2 - O licitante vencedor deverá receber o "TERMO DE 
CONTRATO", conforme art. 64 da Lei 8.666/93, em até 05 (cinco) dias 
da data da homologação prevista no item 11.1, e após receber o Termo 
de Contrato, o licitante vencedor terá o prazo de 15 (quinze) dias, 
prorrogáveis a critério da CÂMARA por até igual prazo, face justo 
motivo, para apresentar a relação que trata o item 10.6 e 10.7 assinar 
o contrato e em não o fazendo a CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA 
poderá aplicar as sanções previstas neste edital, como citado no item 
7.5.1. 
10.3 - No caso do licitante vencedor recusar-se injustificadamente a 
assinar o contrato, no prazo estabelecido neste edital, serão chamados 
os demais licitantes para a fazê-lo, na ordem da classificação (inciso 
XVI, artigo 4°, Lei 10.520/02), pelo lance ofertado. 
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10.4 - Será aplicada multa pela não assinatura do contrato no prazo 
estipulado, no valor correspondente a 200/0 (vinte por cento) sobre o 
valor do total de um mês do contrato. 
10.5 A presente despesa ocorrerá pelas dotações 
02.00.00.02.04.00.02.04.01.01.031.0002.2024.3.3.90.40.16 - Locação 
de software. 
10.6 - Após a declaração do vencedor do Pregão 01/20, esse terá 
prazo de até 10 dias, a contar da assinatura do contrato,_para a 
instalação dos sistemas e capacitação do quadro de pessoal e 
conversão dos dados. 

XI - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 
11.1 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da 
presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 
11.2 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse da CÂMARA 
MUNICIPAL DE BERTIOGA ou anulada por ilegalidade, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros. 
11.3 - Os casos não previstos neste Edital e seus Anexos serão 
decididos pela PREGOEIRA nos termos das normas pertinentes às 
Leis Federal 10.520/02 e 8.666/93 e demais disposições vigentes. 
11.4 - Cada licitante é responsável pela 'fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou 
oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que a PREGOEIRA porventura julgar necessários 
para verificação. 
11.5 - A participação nesta licitação implica a aceitação integral e 
irretratável das normas deste Edital e seus Anexos e a observância dos 
preceitos legais e regulamentares que a regem. 
11.6 - É facultado à PREGOEIRA, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, em especial quanto à veracidade das 
declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das 
exigências deste Edital e seus Anexos. 
11.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
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11.8 - A CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA poderá rescindir 
unilateralmente o contrato de pleno direito, independentemente de 
aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que, por 
isso, seja obrigado a suportar ônus de indenização, multa ou 
pagamento extra, a qualquer título, se o contratado: 
a) Deixar de executar o objeto contratado, nos prazos estipulados, ou 
infringir qualquer disposição contratada; 
b) Tiver declarada sua falência, dissolver.;.se ou extinguir-se; 
c) Recusar-se a receber ou executar qualquer solicitação ou instrução 
para melhor execução do serviço; 
d) Atrasar, injustificadamente, o serviço; 
e) Cometer faltas durante a execução do objeto do contrato; 
f) Promover alteração social ou modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa, sem prévia comunicação, que prejudique a 
execução do contrato. 
11.8.1 - Em qualquer caso será observado o princípio do contraditório 
e ampla defesa. 
11.9 - Na rescisão do contrato, causado nos termos do 11.8, a 
CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA aplicará a multa previstas neste 
edital e no contrato celebrado, reservando-se ainda o direito de intentar 
ação judicial para indenização por perdas e danos. 
11.10 - A empresa que vier a ser Contratada é obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do seu total, de acordo com o artigo 65, 
§1 °da Lei Federal nO 8.666/93. 
11.11 - A pesquisa de preço elaborada para suprir as despesas deste 
objeto, encontra-se no Anexo 11 deste edital. 
11.12 - A CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA, em todo o tempo e 
sem qualquer ônus ou responsabilidade para si, independentemente de 
ação, notificação ou interpelação judicial, poderá, sem prejuízo das 
penalidades aplicáveis à Contratada, rescindir o contrato, amparada na 
Lei n.O 8.666/93 e suas alterações. 
11.13 - O contrato administrativo que será celebrado, observará as 
regras gerais previstas neste edital, bem como as regras previstas na 
legislação vigente, sendo que qualquer alteração na minuta 
apresentada neste edital somente poderá ser feita desde que não 
comprometa de qualquer forma os elementos gerais que nortearam a 
licitação. 
11.14 - Fica eleito o foro da Comarca de Bertioga, com renúncia dos 
demais, por mais privilegiados que sejam ou venham a ser, para dirimir 
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as questões suscitadas da interpretação desta Licitação, seu Contrato 
e demais at s deles decorrentes. / 

Bertioga, 
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ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO I TERMO DE REFERÊNCIA 

Declaro para os devidos 'fins de direito, que ofereço para contratar com 
a Câmara Municipal de Bertioga valor abaixo conforme MENOR 
PREÇO GLOBAL POR LOTE referente a Locação de Software para a 
prestação de serviços em gestão pública nos módulos abaixo 
relacionados: 

LOTE 01 - Locação de Software dos seguintes módulos 

a) Sistema de Almoxarifado 
b) Sistema de Patrimônio 
c) Sistema de Licitação e Compras 
d) Portal da Transparência 
e) Sistema de Administração de Pessoal com portal do Servidor 
f) Sistema Gerencial 
g) Sistema de Controle Interno 
h) Sistema de Frota 

LOTE 02 - Locação de Software - Sistema de Protocolo 

Locação 01 (um) sistema (lote 02), do sistema abaixo relacionado: 

b) Sistema de Protocolo de documentos e gerenciamento de 
processos. 

Especificações dos sistemas abaixo relacionados, Lote 01 e Lote 02. 

LOTE 01 - SISTEMAS FINANCEIROS 

A- DA DESCRiÇÃO DOS SISTEMAS: 

01 - SISTEMA DE ALMOXARIFADO 
O Sistema de Almoxarifado deverá ser usado para a gestão do Almoxarifado da 
Câmara Municipal de Bertioga, desde a entrada dos produtos até a distribuição dos 
mesmos entre os diversos Departamentos existentes e estar interligado aos 
sistemas financeiros da Casa, entre outras funções. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 
01. Realizar o gerenciamento e controle do estoque da instituição em 
diversificados níveis, sendo: Almoxarifado, Centro de Custo, Conta Contábil, 

~
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Localização, Lote, Validade, além de possibilitar o controle dos estoques Mínimo, 
Máximo, Ponto de Reposição; 
02. Por fim, o sistema deverá permitir integração com aplicação de Contabilidade 
para lançamento das liquidações e conciliações financeiras, devidamente 
classificadas de acordo com TCESP (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo); 
03. Possibilitar o controle de datas da aplicação, não permitindo retroagir os 
lançamentos, de acordo com comunicado do TCESP - SDG 43/2012, permitindo 
visualizar no momento da alteração a data vigente do sistema e data futura; 
04. Permitir o cadastro de grupos de produtos, classificar o grupo em Materiais, 
Serviços ou Permanentes, de acordo com as classificações AUDESP; 
05. Permitir o cadastro dos produtos vinculando o grupo/subgrupo, informando 
unidade de medida, descrição, lote e validade, controle de estoques máximo, 
mínimo e ponto de reposição e vínculo com mais de uma classificação contábil, 
além de controlar o estoque por localização no Almoxarifado; 
06. Permitir o cadastro dos fornecedores definindo entre Fornecedor ou Credor, 
porte, Pessoa Física ou Jurídica, Ramo de Atividade com código de CNAE, 
endereço, contato do e dados do representante; 
07. Permitir o cadastro do responsável informando seu CPF e nome, definindo a 
função em Almoxarife, Solicitante e Requisitante; 
08. Permitir o cadastro dos ramos de atividades existentes, porém apresentar 
carga inicial, de acordo com CNAE (Código Nacional de Atividade Económica); 
09. Permitir o cadastro das unidades de medidas, informando sigla e descrição; 
10. Possuir o cadastro do Plano de Contas AUDESP devidamente atualizado, 
além de permitir o cadastro de um novo registro caso julgue necessário e a consulta 
das Classificações Contábeis existentes; 
11. A movimentação de Saldo Inicial, registrará o estoque inicial dos produtos, 
informando seu lote e vencimento e centro de custo quando utilizado, a quantidade 
inicial e o valor unitário atual; 
12. Permitir as entradas do estoque no Almoxarifado, com a informação dos 
produtos e sua localização, lote, vencimento, quantidade adquirida e valor total, 
nota fiscal, com a opção do Centro de Custo que receberá a movimentação, 
empenho da despesa, com preenchimento automático do fornecedor, valor do 
empenho e quando o fornecedor não possuir cadastro o mesmo deverá ser 
cadastrado automaticamente; 
13. Permitir registrar as Saídas do Estoque, por Baixa por Perda, Baixa por 
Quebra, Outras Baixas do Estoque ou Consumo por Requisição, informando o 
almoxarifado, o centro de custo que está sendo consumido o estoque, o número da 
requisição, com a possibilidade de atendimento total ou parcial da mesma; 
14. Permitir o consumo direto, com a informação dos produtos e sua localização, 
lote, vencimento, quantidade adquirida e valor total, nota fiscal, com a opção do 
Centro de Custo que receberá a movimentação, empenho da despesa, com 
preenchimento automático do fornecedor, valor do empenho e quando o fornecedor 
não possuir cadastro o mesmo deverá ser cadastrado automaticamente; 
15. Ao concluir a movimentação, os lançamentos serão gravados no sistema de 
Contabilidade para efetivação da liquidação; 
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16. Permitir o registro dos estornos das movimentações através da busca da 
movimentação por almoxarifado, evento da movimentação, data do movimento, 
número da requisição, número e data do documento fiscal, aplicando o estorno para 
todos os produtos da movimentação ou para produto específico, na quantidade total 
ou parcial; 
17. Permitir a reclassificação contábil do produto no estoque, informando seu 
código, localização, lote e vencimento, a conta de origem e destino e a quantidade 
que será reclassificada; 
18. Permitir a geração de download do relatório no formato "PDF", para que o 
usuário faça uma análise prévia das informações antes de efetuar a impressão; 
19. Permitir a geração do relatório da conta corrente do produto, informando o 
período da movimentação desejada, exibindo o produto, data da movimentação, 
dados da nota fiscal, saldos físicos e financeiros e preço médio; 
20. Permitir a geração da impressão da requisição, exibindo o número, data e 
ano da requisição, de centro de custo, aplicação, responsável, código, descrição e 
quantidade requisitada do produto, assinaturas de autorização, justificativa e 
aplicação; 
21. Permitir a impressão do relatório AUDESP Geral e por Almoxarifado, 
informando o período da movimentação, o almoxarifado, exibindo os saldos 
anteriores e atuais por conta contábil dos totais adquiridos e consumidos, totais 
estornados das entradas e saídas; 
22. Permitir a impressão do relatório de inventário de estoque, por data, grupo 
de produto e almoxarifado, exibindo as informações do produto, quantidades e 
valores unitários e totais agrupados; 
23. Permitir a impressão do relatório de localização de estoque, por data, 
almoxarifados e produtos, exibindo código e a descrição do produto, a localização 
e o saldo em cada local; 
24. Permitir a impressão do relatório de nota de saída, informando a data de 
movimento, requisição, centro de custo, almoxarifado ou evento da movimentação; 
25. Permitir a impressão do relatório de nota de entrada, informando a data de 
movimento, dados da nota fiscal, fornecedor almoxarifado, empenho ou evento da 
movimentação; 
26. Permitir a impressão do relatório de nota de transferência, informando a data 
do movimento, almoxarifado de origem, almoxarifado de destino e evento da 
movimentação; 
27. Permitir a impressão do relatório de estoque mínimo, informando a data, 
mais de um almoxarifado e produto, exibindo código e descrição do produto, 
quantidade mínima registrada e quantidade atual; 
28. Permitir a impressão do relatório de estoque máximo, informando a data, 
mais de um almoxarifado e produto, exibindo código e descrição do produto, 
unidade de medida, ponto de reposição registrada e quantidade atual; 
29. Permitir a impressão do relatório de ponto de reposição, informando a data, 
mais de um almoxarifado e produto, exibindo código e descrição do produto, 
unidade de medida, ponto de reposição e reposição sugerido; 
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30. Gerar a requisição de retirada de material do estoque de acordo com os
 
níveis permissão de cada usuário, informando os produtos que estão vinculados ao
 
almoxarifado selecionado, o solicitante, aplicação e justificativa de retirada;
 
31. Permitir consulta em tela o estoque atualizado dos produtos, por
 
almoxarifado, código de cadastro do produto, descrição, localização do estoque,
 
lote, vencimento, centro de custo, conta contábil e saldo do estoque;
 
32. Permitir informar o responsável pela contagem do estoque, informar qual
 
almoxarifado será inventariado, bloquear a movimentação total quando
 
inventariado todos os grupos de produtos, ou somente os grupos de produtos que
 
estão em processo de contagem;
 
33. Sobre a Manutenção e Configuração - Usuário:
 
a) Grupo de Usuário: Permitir a criação de grupo de usuário com nome, e-mail,
 
descrição, definir se o grupo será de "Administradores", com ativação e vinculação
 
de foto aos Usuários, com ativação e bloqueio de usuário, opção para alteração da
 
senha no próximo acesso, pergunta secreta, e geração de chave "Token",
 
permitindo ainda vincular o usuário vários grupos de acesso;
 
b) Permitir a redefinição da senha para o usuário, informando a senha atual e
 
nova senha;
 
c) Permitir de"finir as regras de acesso e menu para o grupo e usuário;
 
d) Permitir definir as regras de acesso por grupo e usuário para os
 
almoxarifados e centros de custos;
 
34. Permitir cadastrar a instituição informando o tipo da unidade gestora, CNAE,
 
CNPJ, nome/ razão social, nome fantasia, nome e CPF do responsável, telefone,
 
CEP, estado, município, endereço, número, bairro, complemento, logotipo da
 
instituição e quais informações serão impressas nos relatórios, bem como permitir
 
informar se deverá ser exibido o nome do usuário que está emitindo os relatórios;
 
35. Permitir na configuração inicial do sistema, a definição da data de início das
 
atividades, a composição de dígitos do código do produto, a quantidade de níveis
 
que serão aplicados ao cadastro do grupo do produto, bem como com quantos
 
dígitos, os níveis que serão aplicados ao controle da localização do estoque e
 
quantidade de dígitos, quantidade de níveis que serão aplicados o cadastro de
 
centro de custo e quantidade de dígitos, e por fim definir se será aplicado o controle
 
de estoque por centro de custo na entrada do estoque.
 

02- SISTEMA DE PATRIMÔNIO 
O Sistema de Patrimônio deverá ser usado para a gestão Patrimonial da Câmara 
Municipal de Bertioga, desde a entrada de bens móveis e imóveis bem como a 
localização dos mesmos e estar interligado aos sistemas financeiros da Casa, entre 
outras funções. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 
01. O sistema deverá permitir integração com aplicação de Contabilidade para 
lançamento das liquidações e conciliações financeiras, devidamente classificadas 
de acordo com TCESP (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo); 
02. Possibilitar o controle de datas da aplicação, não permitindo retroagir os 
lançamentos, de acordo com comunicado do TCESP - SDG 43/2012, permitindo 
visualizar no momento da alteração a data vigente do sistema e data futura; 
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03. Permitir o cadastro das unidades orçamentárias existentes na instituição, 
bem como, possibilitar o cadastro de Centros de Custos vinculados as Unidades 
Orçamentárias; 
04. Permitir o cadastro das localizações patrimoniais vinculadas aos centros de 
custos, nos níveis definidos na configuração do sistema; 
05. Permitir o cadastro do responsável com a informação do CPF, nome e cargo; 
06. Permitir o cadastro dos estados de conservação, informando o conceito e 
pontuação; 
07. Permitir o cadastrar os fornecedores definindo entre Fornecedor ou Credor, 
porte, Pessoa Física ou Jurídica, Ramo de Atividade com código de CNAE, 
endereço, contato do e dados do representante; 
08. Permitir o cadastro dos tipos de bens, respeitando a quantidade de níveis, 
classificando entre Bem Móveis, Bem Imóveis ou Bem Intangíveis; 
09. Para os Bens Móveis, permitir a definição da vida útil integral do bem em 
anos, percentual do residual, classificação contábil e quando Bem Imóvel, 
classificar em Terrenos, Obras ou Outros; 
10. Possuir o Plano de Contas AUDESP devidamente atualizado, porém 
possibilitar o cadastro de um novo registro, além da consulta das Classificações 
Contábeis existentes; 
11. Permitir o cadastro da Obra vinculando o tipo do bem, tipo do imóvel, 
descrição do bem e definição da situação da obra entre em andamento ou parada; 
12. Permitir a definição do evento da entrada de Bens Móveis em Aquisição de 
Bens Patrimoniais, Incorporação por Doação e Outras Incorporação de Bens, 
visualizando a data da movimentação, sem retroagir o lançamento; 
13. Permitir para o evento de aquisição de bens móveis a movimentação 
individual ou em grupo, informando localização, estado de conservação, valor 
unitário e se os bens serão colocados em uso para controle da vida útil e início da 
depreciação, dados do documento fiscal, número de processo, garantia, empenho 
da despesa, com preenchimento automático do fornecedor, valor do empenho e 
quando o fornecedor não possuir cadastro o mesmo deverá ser cadastrado 
automaticamente; 
14. Ao concluir a movimentação, os lançamentos serão gravados no sistema de 
Contabilidade para efetivação da liquidação; 
15. Permitir a definição do evento da entrada de Bens Imóveis em Aquisição de 
Bens Patrimoniais, Incorporação por Doação e Outras Incorporação de Bens, 
visualizando a data da movimentação, sem retroagir o lançamento; 
16. Permitir para o evento de aquisição de bens imóveis, a informação do 
número do processo, a área total em metros quadrados e o valor atual o imóvel, 
informar o empenho da despesa, com preenchimento do valor do empenho; 
17. Permitir a definição do evento da entrada em Incorporação de Custo de 
Obras em Andamento, visualizando a data da movimentação, sem retroagir o 
lançamento; 
18. Permitir para o evento de incorporação de custo de obras registrar a 
movimentação, informando o valor da medição, dados do documento fiscal, 
empenho da despesa, com preenchimento automático do fornecedor, valor do 
empenho e quando o fornecedor não possuir cadastro o mesmo deverá ser 
cadastrado automaticamente; 
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19. Permitir executar a depreciação/amortização dos bens pela categoria, 
visualizando a data da movimentação, sem retroagir o lançamento; 
20. Permitir registrar as transferências individuais ou em grupo entre as 
localizações patrimoniais, vinculando o tipo de documento, número e data, 
visualizando a data da movimentação sem retroagir o lançamento; 
21. Permitir movimentação de reavaliação dos bens móveis sem retroagir 
lançamento, informando a comissão, exibindo o valor atuai do bem, sugestão do 
valor da reavaliação, estado de conservação avaliado e valor de mercado, sugestão 
de valor e possibilidade de informar o valor desejado; 
22. Permitir movimentação de reavaliação dos bens imóveis sem retroagir 
lançamento, informação da comissão, exibição do valor atuai do imóvel, 
selecionando vida útil provável em meses e o valor de reavaliação; 
23. Permitir a movimentação da reclassificação contábil dos bens e relação 
carga sem retroagir lançamento, informando a categoria e o tipo do bem de destino, 
os bens que serão reclassificados, descrição, tipo do bem atual, classificação 
contábil e valor atual do bem que será reclassificado; 
24. Permitir a movimentação de baixa de bens móveis em grupo ou individual 
sem retroagir lançamento, definindo entre Baixa de Bens Patrimoniais e Baixa por 
Doação, informando o motivo da baixa, o tipo de documento, número e data, valor 
depreciado e valor líquido da baixa; 
25. Permitir a movimentação de baixa de bens imóveis em grupo ou individual 
sem retroagir lançamento, definindo entre Baixa de Bens Patrimoniais e Baixa por 
Doação, definindo entre baixa parcial e total do imóvel, o motivo da baixa, o tipo de 
documento, a área total do imóvel, área que está sendo baixada e área restante; 
26. Permitir a movimentação da conclusão da obra, sem retroagir lançamento, 
informando à obra que está sendo concluída e em qual imóvel será incorporado o 
custo total, além de definir em metros quadrados o tamanho do imóvel que está 
incorporando a obra; 
27. Permitir gerar etiquetas através das impressoras do modelo "Argox ­
08214 Plus", com parametrização permitindo ainda que o usuário parametrize o 
modelo padrão estabelecido pela instituição sobre largura, altura, margem, 
tamanho das colunas, tamanho da fonte, quantidade de caracteres e quantidade 
de colunas utilizada na etiqueta, devendo gravar o modelo de"f1nido; 
28. Permitir que o usuário na parametrização da etiqueta defina as informações 
que serão impressas, como "Nome do Bem", "Local do Bem", "Instituição", 
"Imagem" e "Código de Barras padrão - Intervalado 2 de 5"; 
29. O coletor de dados será executado na plataforma Android, com a leitura de 
código de barras dos bens patrimoniais, a fim de facilitar os registros e obtenção de 
resultado de inventário; 
30. Permitir a impressão do relatório de ficha cadastral dos bens patrimoniais, 
selecionando o período de aquisição, categoria do bem entre bens móveis e 
imóveis, opção de relação carga e se o relatório será gerado em grupo ou individual; 
31. Permitir a impressão do relatório de Bens por Data de Aquisição, 
selecionando o período de aquisição e o evento de origem da aquisição; 
32. Permitir a impressão do relatório de bens baixados, selecionando o período 
de baixa, o evento e o motivo; 
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33. Permitir a impressão do relatório de baixa de bens imóveis, selecionando o 
período de baixa, evento, motivo e tipo; 
34. Permitir a impressão do relatório de bens agregados, selecionando gerar o 
relatório por categoria patrimonial; 
35. Permitir a impressão do relatório de bens para reavaliação, gerando por 
localização; 
36. O relatório exibirá as informações por localização, 'descrição do bem, relação 
carga, metragem atual e valor atual, total por local e geral; 
37. Permitir a impressão do relatório informando comissão e período da 
reavaliação; 
38. O relatório exibirá as informações da comissão responsável pela 
reavaliação, reavaliação agrupada pela classificação contábil, tipo de bem, data da 
reavaliação, descrição do bem, relação carga, local do bem, estado de 
conservação, vida útil provável, valores iniciais, atuais, mercado, reavaliado e valor 
sugerido, assinaturas da comissão e data do laudo; 
39. Permitir a impressão do relatório termo de transferência informando o 
período da transferência, local de origem, dando a opção de impressão do relatório 
com valor atual do bem; 
40. Permitir a impressão do relatório termo de responsabilidade total, informando 
a data desejada e o local; 
41. Permitir a impressão do relatório do termo de baixa dos bens móveis e 
imóveis, informando o , período da baixa, tipo do documento, motivo e evento 
contábil; 
42. Permitir a impressão do relatório de AUDESP do ativo patrimonial, 
informando o período, podendo ser também emitido por classificação contábil; 
43. O relatório AUDESP do Ativo exibirá as informações por classificação 
contábil, contas de variação, saldo anterior, total adquirido e estornado da 
aquisição, total incorporado e total estornado da incorporação, total de saídas e 
total estornado das saídas, o saldo atual por conta e total geral; 
44. Permitir a impressão do relatório de AUDESP da depreciação, informando o 
período, podendo ser também emitido por classificação contábil; 
45. O relatório AUDESP da depreciação exibirá as contas do ativo, contas de 
depreciação/amortização, o saldo atual do património, saldo anterior da 
depreciação, lançamento no período, estorno do lançamento, baixa da 
depreciação, estorno da baixa, saldo atual da depreciação e valor líquido do 
património por conta e total geral; 
46. Permitir a impressão do relatório do extrato de lançamento do ativo, 
informando o período, podendo ser também emitido por classificação contábil; 
47. Permitir a impressão do relatório de extrato de lançamento depreciação, 
informando o período, podendo ser também emitido por classificação contábil; 
48. Permitir a impressão do relatório de conta corrente, informando quando obra 
ou relação carga, permitindo selecionar mais que um bem; 
49. O relatório de conta corrente exibirá informações do bem patrimonial, 
descrição e local atual, data do lançamento, evento do movimento, documento, 
fornecedor, empenho, valor movimento e valor atual; 
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50. Permitir a impressão do relatório de inventário físico e financeiro dos bens 
móveis, informando a localização e classificação contábil, permitindo optar pela 
exibição de valor; 
51. O relatório de inventário físico e financeiro dos bens móveis exibirá o nümero 
do bem, relação carga, descrição, valor de aquisição ou reavaliação, valor de 
depreciação, valor atual e situação atual do bem, total por local e total geral; 
52. Permitir a impressão do relatório de inventário físico e financeiro dos bens 
imóveis, informando a classificação contábil, permitindo optar pela exibição de 
valor; 
53. O relatório exibirá o número do imóvel, descrição, endereço e situação atual 
do bem; 
54. Sobre a Manutenção e Configuração:
 
a) Grupo de Usuário: Permitir a criação de grupo de usuário com nome, e-mail,
 
descrição, definir se o grupo será de "Administradores", com ativação e vinculação
 
de foto aos Usuários, com ativação e bloqueio de usuário, opção para alteração da
 
senha no próximo acesso, pergunta secreta, e geração de chave "Token",
 
permitindo ainda vincular o usuário vários grupos de acesso;
 
b) Permitir a redefinição da senha para o usuário, informando a senha atual e
 
nova senha;
 
c) Permitir definir as regras de acesso e menu para o grupo e usuário;
 
55. Permitir o cadastro da instituição informando o tipo da unidade gestora, 
CNAE, CNPJ, nomel razão social, nome fantasia, nome e CPF do responsável, 
telefone, CEP, estado, município, endereço, n1:lmero, bairro, complemento, logotipo 
da instituição e quais informações serão impressas nos relatórios, bem como 
permitir informar se deverá ser exibido o nome do usuário que está emitindo os 
relatórios; 
56. Permitir na configuração inicial do sistema, a definição da data de início das 
atividades, quantidade de níveis de controle da localização, nível aplicado ao tipo 
de bem e quantidade de dígitos, nível aplicado ao cadastro de centro de custo e 
quantidade de dígitos, definição se o imóvel será controlado com numeração 
independente dos bens móveis I intangíveis; 
57. Permitir consulta dos bens móveis já cadastrados pesquisando por 
Descrição, Tipo de Bem, Categoria do Bem e Relação Carga; 
58. Permitir cadastro dos bens categorizados como "Móveis" e "Intangíveis" 
informando o número do bem ou de forma automática, de'flnindo como Relação 
Carga, tendo o número de controle separado dos bens patrimoniais, sendo 
numeração automática e sequencial; , 
59. Permitir cadastros individuais e em grupo com a verificação do sistema pelo 
último número de registro; , 
60. Permitir vinculação no cadastro o tipo do bem, registrando a descrição e a 
marca do bem e anexo da imagem do bem nas extensões "JPEG", "PNG" ou "GIF", 
devendo a imagem ser exibida no cadastro, sem a necessidade de baixar o arquivo 
para visualização; 
61. Permitir consulta dos bens imóveis já cadastrados, pesquisando por 
Descrição, Tipo de Bem e Tipo Imóvel; 
62. Permitir cadastro dos bens informando o número do bem ou de forma 
automática, vinculando o tipo e a descrição do bem, definição entre Próprio, 
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Alugado, Cessão de Uso, Doado ou Outros, lote e quadra, área construída em 
metros quadrados, inscrição imobiliária, latitude e longitude, anexar imagem do 
bem nas extensões JPEG, PNG ou GIF, devendo a imagem ser exibida no 
cadastro, sem a necessidade de baixar o arquivo para visualização; 
63. Permitir registro do endereço do imóvel, definindo o tipo em Residencial, 
Comercial, Entrega/Correspondência ou Localização; O CEP com as informações 
do Estado, Município, Logradouro e Bairro devem ser preenchidas 
automaticamente, ficando para preenchimento o número e complemento; 
64. Permitir o registro dos dados do imóvel, informando o Cartório do registro do 
imóvel, Ano de registro do imóvel e Livro, Folhas, Número, Inscrição e data de 
registro; 
65. O bem permanecerá com status de em manutenção, bloqueando as 
movimentações de baixa, transferência, reavaliação, entre outros, até que o bem 
retorne em uso, devendo apenas dar continuidade nas depreciações; 
66. Permitir a seleção dos bens em grupo e individual, demonstrando os bens 
que serão encaminhados para manutenção, com número, descrição, tipo do bem e 
local atual; 
67. Permitir visualização da data da movimentação e não permitir retroagir 
lançamento, identificando os bens que serão retornados da manutenção, 
consultando a data da movimentação, evento da movimentação, tipo da 
manutenção, local destino e o fornecedor; 
68. Identificar os bens que serão retornados consultando a data da 
movimentação, evento da movimentação, tipo da manutenção, local destino e o 
fornecedor, selecionando em grupo e individual, devendo retornar os bens da 
manutenção, colocando-os em "Em Uso" permitindo que as movimentações de 
baixa, transferência, reavaliação, entre outros, sejam realizadas; 
69. Permitir a impressão do relatório do livro de registro de bens patrimoniais, 
informando o período, categoria, conta contábil e tipo de bem; 
70. O relatório de livro de registro de bens patrimoniais exibirá as contas do ativo, 
tipo de bem, código, relação carga, descrição, localização, valores de aquisição, 
depreciação, atual e situação do bem; 
71. Permitir a movimentação de alteração de centro de custo sem retroagir 
lançamento, informando o centro de custo de destino e origem; 
72. Permitir a impressão do relatório de bens imóveis por centro de custo, 
informando o período, centro de custo, tipo de imóvel e opção de exibição do valor; 
73. Permitir a impressão do relatório de bens imóveis por data de registro, 
informando o período, tipo de bem, centro de custo, tipo de móvel e opção do valor; 

03- SISTEMA DE CONTABILIDADE /TESOURARIA 
O sistema de Contabilidade e Tesouraria deverá fazer a gestão financeira da 
Câmara Municipal de Bertioga, atendendo às legislações vigentes e às exigências 
do AUDESP, além de estar interligado com outros sistemas de gestão existentes 
na Casa, entre outras funcionalidades. 

REQUISITOS MíNIMOS BÁSICOS: 
01. O Sistema deverá atender às seguintes legislações: 
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(a) Lei Federal nO 4;320/64; 
(b) Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei Complementar nO 131/2009; 

Decreto nO 7185 de 27/05/2010; 
(c) Portarias da STN; 
(d) Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(e) Portarias do Ministério da Fazenda; 
(f) Portarias do Ministério da Previdência Social; 

02. O sistema deverá possuir estrutura para gestão do planejamento público 
contemplando as três peças de planejamento PPA, LDO e LOA; 
03. O sistema deverá possuir estrutura satisfatória para a execução 
orçamentária, contemplando, todas as etapas da despesa pública bem como 
controle e registro da movimentação financeira; 
04. Deverá ter automatização de exportação de dados pertinentes a cumprir 
todas as exigências legais das legislações já mencionadas; 
05. Deverá possuir mecanismos para registro dos fatos contábeis 
independentes da execução orçamentária e por competência; 
06. Deverá satisfazer os controles necessários ao acompanhamento dos 
contratos nas etapas que se realização no âmbito contábil; Planejamento 
07. O sistema deverá possuir cadastros de entidades com as informações 
mínimas de código, descrição, CNPJ e tipo da entidade; 
08. Possuir cadastro de unidade orçamentária com as informações mínimas de 
código formatado com máscara, descrição, área de abrangência da unidade, 
legislação de criação e meios para correlacioná-Ias ao cadastro de unidades do 
TCE/SP; 
09. Possuir cadastro de funcionais com o cadastro das funcionais padrões já 
pré-carregadas e a possibilidade de criação das atípicas; 
10. Possuir cadastro de programas com as informações mínimas de código do 
programa com formatação pré-definida, vinculação a unidade orçamentária 
responsável, descrição, identificação do tipo programa, objetivo e justificativa para 
sua criação; 
11. Possuir cadastro dos indicadores do programa e seus quocientes de 
avaliação; 
12. Possuir cadastro de indicadores com informações mínimas de código, 
descrição e unidade de medida; 
13. Possuir cadastro de ações com informações mínimas de código, descrição, 
tipo e vinculação a indicador; 
14. Possuir cadastro de funcionais programáticas do planejamento com os 
campos mínimos de institucional, funcional, programa e ação e para informar os 
valores financeiros e quantitativos para cada ano do planejamento; 
15. Possuir cadastro de categorias econômicas de despesa e destinações de 
recurso com os dados padrões do estado conforme tabela preestabelecida pelo 
TCE, com no mínimo os campos de código, descrição e indicador se a categoria 
econômica permite ou não movimentação, permitir que o cadastro possa ser 
desdobrado de forma mais analítica; 
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16. Possuir mecanismo de alteração do formato dos níveis das categorias 
econômicas permitindo-se criar mais níveis inclusive durante a execução 
orçamentária; 
17. Possuir cadastro de fixação da despesa com no mínimo os campos código 
reduzido referente ao cadastro, institucional, funcional, programa, ação, tipo da 
dotação, categoria econômica, entidade a qual pertence, destinação de recurso, 
valor orçado e distribuição da programação financeira para o exercício; 
18. Deverá possibilitar a impressão dos seguintes relatórios padronizados pelo 
TCE e estes poderão ser emitidos por legislação específica conforme especificado 
pelo usuário: 

•	 Anexo I - Planejamento Orçamentário; 
•	 Anexo II - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/ Custos ­

PPA; 
•	 Anexo 111- Unidades Executoras e Ações voltadas ao Desenvolvimento 

do Programa Governamental- PPA; 
•	 Anexo IV - Estrutura de Órgãos, Unidades Orçamentárias e Executoras 

- PPA; 
•	 Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/ Metas/ Custos 

para o Exercício - LDO; 
•	 Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento 

do Programa Governamental - LDO; 
•	 Anexo VIII - Analítico da Despesa - LOA; 

19.	 Possuir mecanismo que através dos dados cadastrados da fixação da 
despesa, distribua automaticamente os valores orçados em cotas divididas 
pelos doze meses, permitir também a distribuição manual destes valores 
mesmo após a distribuição automática; 

20.	 Emitir relatório da programação financeira mensal de desembolso; 
21. Permitir a elaboração do orçamento da despesa conforme qualquer nível 
parametrizado de destinação de recurso e conforme qualquer nível parametrizado 
de categoria econômica de despesa; 
22. Permitir a elaboração do orçamento da despesa conforme unidades 
orçamentárias ou unidades executoras; 
23. Possuir mecanismo para liberação da execução orçamentária após a 
aprovação do orçamento que também iniba a possibilidade de alteração da 
proposta orçamentária; 
24. Possuir mecanismo que permita que os dados do exerclclo sejam 
transportados para o exercício atual, sendo estes dados os cadastros e os saldos, 
tais como cadastros de fornecedores, restos a pagar, contratos, compensações, 
saldos extra orçamentários, pendências de conciliações bancárias, suprimentos 
financeiros, ficha extra orçamentárias, restos a pagar, bancos, destinações de 
recurso, adiantamentos que não receberam prestação de contas, saldos contábeis 
e saldos permanentes de cadastros de ativos permanentes, passivos permanentes, 
provisões, almoxarifado, património e depreciações; 
25. Permitir durante a execução orçamentária a inclusão de novas dotações com 
as mesmas informações mínimas da fixação da despesa na fase de elaboração do 
orçamento; 
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26. Permitir o cadastro de novas dotações durante a execução orçamentária 
com as mesmas informações mínimas da fixação da despesa, podendo estas 
dotações ser créditos suplementares, especiais ou extraordinários, consistindo se 
a funcional programática está aprovada na LDD bloqueando caso não esteja; 
27. Possuir cadastro de fornecedores para execução orçamentária, que possua 
mecanismo para desativação do fornecedor o deixando inabilitado para novas 
movimentações e também consistir os cadastrados para que não haja duplicidades; 
28. Possuir mecanismo para reprogramação financeira da despesa,· 
redistribuindo os valores programados inicialmente já atualizados conforme as 
alterações orçamentárias, consistindo o saldo da dotação por mês assim só 
permitindo a reprogramação desde que haja saldo existente para a dotação, 
exibindo para facilidade do usuário os valores comprometidos por mês conforme os 
empenhos, as reservas de dotação e as alterações orçamentárias; 
29. Efetuar reserva de dotação com o comprometimento automático da dotação 
por cota mensal programada, permitir informar na reserva seu histórico, à qual 
processo de despesa se vincula, informando a respectiva modalidade e número 
quando for o caso; . 
30. Possibilitar a anulação da reserva de dotação liberando o valor 
comprometido de cada cota para efetivação da despesa; 
31. Possuir emissão de empenho com os campos mínimos de tipo de empenho, 
dotação, categoria económica, destinação de recurso, fornecedor, se o processo é 
de adiantamento ou não, modalidade de despesa, número de licitação conforme a 
necessidade da modalidade, processo, os itens de seu histórico, distribuição de 
centro de custo e valor que poderá ser distribuído em cotas caso o empenho seja 
global ou estimativo; 
32. Consistir na emissão de empenho se as cotas mensais da programação 
financeira suportam o valor do empenho; 
33. Deverá impedir empenho de adiantamento caso existam processos de 
adiantamento concedidos sem baixa de responsabilidade de acordo com 
quantidade estabelecida em parâmetro para o fornecedor ao qual será emitido o 
novo adiantamento; 
34. Lançamento de decreto de alteração orçamentária vinculada à lei 
autorizadora, garantindo o equilíbrio orçamentário em seu lançamento, garantindo 
as adequações necessárias ao equilíbrio do orçamento com medidas necessárias 
a alteração da programação financeira dos suprimentos financeiros; 
35. No momento da emissão de empenho deverá possuir meio para que seja 
vinculado ao empenho contratos, também deverá consistir se a categoria 
económica do empenho condiz com os tipos de contratos e se estes possuem saldo 
suficiente para comportar o valor do empenho, a emissão do empenho amortizará 
o saldo deste imediatamente; 
36. No momento da emissão de empenho deverá possuir meio para que seja 
vinculado ao empenho, ativos ou passivos permanentes, para sua baixa ou 
incorporação automática; 
37. No momento do empenho permitir a este a vinculação da reserva de dotação 
e no momento da vinculação permitir ao usuário a anulação da reserva de dotação 
para liberação da programação financeira e possibilitar a efetivação da despesa; 
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38. Consistir no momento da emissão do empenho se a categoria económica de 
despesa e a destinação e de recurso são compatíveis com a dotação utilizada; 
39. Permitir a anulação total ou parcial dos empenhos: ordinários, globais e 
estimativos, com retorno do saldo para a dotação específica da despesa; 
40. Possuir liquidação da despesa com as informações mínimas de empenho, 
data de vencimento, descrição, responsável, valor e permitir que se informem os 
documentos que comprovem a veracidade da despesa; 
41. Deverá possuir mecanismo para que no momento da liquidação sejam 
vinculados estoques ou imobilizados para incorporação automática conforme a 
efetivação da liquidação; 
42. Deverá possuir no momento da liquidação mecanismo que permita a 
emissão automática da ordem de pagamento aproveitando as informações da 
liquidação; 
43. Permitir que se informe as retenções no momento da liquidação; 
44. Permitir a anulação da liquidação no valor total ou parcial, no momento da 
anulação da liquidação caso está esteja vinculado ao estoque ou imobilizado, 
realizar estorno desta entrada de forma automatizada; 
45. Possuir mecanismo de pagamento em que possa se processar os 
pagamentos orçamentários, extra orçamentários, de restos a pagar e de 
suprimentos financeiros na mesma tela; 
46. Permitir informar as retenções no momento do pagamento; 
47. Possuir mecanismo de pagamento em que uma despesa seja paga através 
de vários documentos e vários bancos; 
48. Possuir mecanismo que possibilite o pagamento de várias despesas em um 
único pagamento inclusive informando retenções quando for o caso; 
49. Possuir mecanismo de montagem prévia dos pagamentos antes de sua 
efetivação, como emissão de relatório dos pagamentos montados e ainda não 
efetivados; 
50. Permitir o estorno de pagamento e neste estornar automaticamente todas as 
retenções; 
51. Na emissão de documentos extra orçamentários para pagamento de 
depósitos e consignação possuir vinculação com as retenções e ingressos extra 
orçamentários lançadas para gerenciamento do saldo flutuante por lançamento de 
ingresso extra orçamentário; 
52. Possuir mecanismo de entrada de devolução de adiantamento que processe 
automaticamente, o estorno de pagamento, a anulação da liquidação e a anulação 
do empenho parcialmente ou totalmente de acordo com o valor devolvido e 
mantenha o empenho pendente de prestação de contas; 
53. Possuir mecanismo de prestação de contas devolução de adiantamento que 
processe automaticamente, o estorno de pagamento, a anulação da liquidação e a 
anulação do empenho parcialmente ou totalmente de acordo com o valor devolvido 
e efetive a prestação de contas de prestação de contas, possuindo também a 
possibilidade de se informar os documentos comprobatórios da prestação de 
contas do adiantamento; 
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54. Permitir o pagamento parcelado de liquidações através de mais de um 
pagamento sobre a mesma liquidação; 
55. Quando o usuário anular uma liquidação de restos a pagar processado 
cancelar o valor correspondente de forma automática da nota de empenho uma vez 
que restos a pagar processado do exercício anterior não pode voltar a ser não 
processado; 
56. Possuir mecanismo de conciliação bancária que mantenha registro de todas 
as conciliações anteriores, o usuário poderá realizar conciliação bancária na 
periodicidade que quiser; 
57. Possuir mecanismo de envio dos pagamentos ao banco de forma eletrônica; 
58. Emitir relatório que demonstre de forma mensal os valores recebidos, o 
percentual realizado em relação ao orçado por mês e acumulado, e o percentual 
ainda não realizado; 
59. Emitir balancete de receita que possa ser filtrado por período, detalhe as 
destinações -de recurso, que possua as informações mínimas de cadastro, 
descrição, valor arrecadado até o período anterior, valor arrecadado no período 
solicitado, valor total arrecadado, permitir ainda selecionar quais destas 
informações serão exibidas, qual a fonte da letra, a posição da informação, o 
tamanho da fonte e o comprimento que ele irá dispor no relatório e ainda permitir a 
gravação deste layout para futura reutilização; 
60. O sistema deverá imprimir conforme solicitado por parâmetro notas de 
empenho, liquidação, ordem de pagamento, reserva de dotação, comprovante de 
arrecadação e suas respectivas anulações e estornos durante os processos de 
lançamento pelo usuário assim não necessitando impressão posterior através de 
outro mecanismo; 
61. Emitir relatório de fornecedores cadastrados; 
62. Emitir relatório com a listagem das dotações; 
63. Emitir notas de empenho por data e número; 
64. Emitir anulações de empenho por data e número; 
65. Emitir notas de liquidação por data e número; 
66. Emitir anulações de liquidação por data e número; 
67. Emitir notas de reserva de dotação por data e número; 
68. Emitir anulações de reserva de dotação por data e número; 
69. Emitir relatórios da despesa empenhada por data, número, dotação, 
institucional, funcional, programa, ação, categoria econômica de despesa, 
destinação de recurso, fornecedor e processo; 
70. Emitir relatórios da despesa liquidada por data, número, dotação, 
institucional, funcional, programa, ação, categoria económica de despesa, 
destinação de recurso e fornecedor; 
71. Emitir relatórios da despesa paga por data, número, dotação, institucional, 
funcional, programa, ação, categoria económica de despesa, destinação de 
recurso, fornecedor e banco; 
72. Emitir relatório de controle dos saldos dos empenhos com as informações 
de saldo do empenho a liquidar e saldo liquidado, para facilitar a análise de restos 
a pagar; 



Yi?âmaAra ~de Pl3~
 
Estado de São Paulo 

73. Emitir balancete de despesa que possa ser filtrado por período. 
74. Emitir relatório de controle do adiantamento, oferecendo controle dos 
pendentes de baixa responsabilidade, os que já foram baixados, a posição 
consolidada, inclusive os adiantamentos de exercício anterior que passaram sem 
baixa de responsabilidade; 
75. Emitir comparativos da despesa fixada com a executada; 
76. Emitir relatórios de acompanhamento da programação financeira inclusive 
por destinação de recurso; 
77. Emitir quadro demonstrativo das alterações orçamentárias; 
78. Emitir relatório que permita o acompanhamento e gerenciamento das 
alterações orçamentárias, demonstrando as alterações orçamentárias da despesa 
e seus recursos, e individualizando as transposições, transferências e 
remanejamentos; 
79. Emitir boletim de caixa; 
80. Relatórios de contas a pagar por período, dotação, institucional, vencimento, 
destinação de recurso e credor; 
81. Emitir extrato bancário; 
82. Emitir conciliações bancárias; 
83. Emitir relação das contas bancárias; 
84. Emitir relatório de retenções lançadas; 
85. Todos os relatórios da execução orçamentária, 'financeira, demonstrativos 
contábeis, diário, razão e balancete contábil, devem conter os dados de emitente, 
data de emissão do documento e o sistema utilizado para emissão. O não 
atendimento do item desclassifica a empresa licitante; 
86. Possuir cadastro de contratos com as informações mínimas de número, ano, 
entidade, contratante ou contratado dependendo do tipo de contrato, modalidade, 
licitação, processo, valor, histórico, data de assinatura e data de término; 
87. Possuir cadastro de aditivos de contratos com as informações mínimas de 
número, ano, número e ano do contrato, assinatura, histórico e podendo ser o 
aditivo de valor e prazo, prazo ou valor; 
88. Possuir mecanismo para ajustes, correções e baixa do saldo dos contratos 
com as informações mínimas de número do lançamento, contrato, histórico e valor; 
89. Emitir relatórios que permitam acompanhar a movimentações dos contratos, 
que serão alimentadas automaticamente por sua vinculação com as despesas, 
assim podendo se apurar o saldo dos contratos; Emitir relatório resumido dos 
contratos para avaliação de seus montantes e conferência contábil, que permita a 
análise das posições dos contratos empenhado, liquidado ou pago; 
90. Emitir relatório analítico dos contratos que permita a avaliação da execução 
orçamentária do contrato, a movimentação por competência e a movimentação 
financeira, bem como a movimentação de ajustes, correções, baixas e aditamentos 
em um l:lnico relatório, podendo filtrar por contrato, período de assinatura período 
de vencimento, tipo e credor; 
91. Possuir mecanismo de cadastro de compensações com as informações 
mínimas de credor/devedor, conta contábil data, descrição, valor e histórico; 
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92. . Possuir mecanismo para atualização e baixa do saldo das compensações 
com as informações mínimas de número do lançamento, compensação, histórico e 
valor; 
93. Emitir relatório resumido das compensações para avaliação de seus 
montantes e conferência contábil; 
94. Emitir relatório analítico das compensações que permita a avaliação da 
movimentação podendo filtrar a compensação específica e /ou por período; 
95. Movimentação independente da execução orçamentária; 
96. Possuir mecanismo de movimentação de valores permanentes de forma 
independente da execução orçamentária, sendo estes valores depósitos judiciais, 
estoques, imobilizado, ativos permanentes de outras naturezas, provisões, 
passivos reconhecidos por competência, dívida fundada e passivos permanentes 
de outras naturezas; 
97. A movimentação de permanentes será feita por meio de cadastros, 
atualizações e baixas, também poderão ser feitos lançamentos de contas 
retificadoras para estes itens, de acordo com cada grupo, os cadastros de 
permanentes poderão ser vinculados com a execução orçamentária para que os 
ativos sejam incorporados pela despesa e os passivos amortizados pela despesa; 
98. A movimentação de passivos permanentes deverá alimentar 
automaticamente o Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada, o usuário deverá 
ter a opção de incluir ou não o passivo permanente na dívida fundada; 
99. Emitir relatórios resumidos e analíticos dos itens permanentes cadastrados 
e movimentados, inclusive de seus lançamentos redutores, em estoques, 
imobilizados e passivos permanentes; 
100. Possuir mecanismo de permutação entre contas permanentes para 
lançamento de entrada e saída concomitantes entre itens do permanente sem a 
necessidade de variação patrimonial ativa ou diminutiva; 
101. Possuir mecanismo de entrada de estoques e imobilizado através da etapa 
em liquidação utilizando-se as entradas do imobilizado e estoques de seus próprios 
departamentos através de seus módulos quando integrado; 
102. Os movimentos em liquidação deverão ser liquidados pela contabilidade; 
103. Deverá consistir o saldo do empenho considerando os lançamentos em 
liquidação como comprometendo seu saldo; 
104. O movimento em liquidação não poderá ser estornado caso esteja liquidado, 
para isso será necessário prévia anulação da liquidação; 
105. Movimentos da execução orçamentária que estejam vinculados a cadastros 
permanentes não poderão ser lançamentos em montantes superiores ao saldo do 
item a qual estiver vinculado caso este seja passivo e vinculado com a despesa; 
106. Emitir conforme estabelecido pela lei 4.320/64 e padronizado através de 
portarias os seguintes anexos, sempre conforme os modelos e portaria vigentes: 

a) Anexo 2 - Natureza da Despesa Consolidação Geral por órgão; 
b) Anexo 2 - Natureza da Despesa Consolidação Geral por Unidade 

Orçamentária;
 
c) Anexo 6 - Demonstração da Despesa por Programa de Trabalho;
 
d) Anexo 7 - Demonstração da Despesa por Projeto/Atividade;
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e) Anexo 8 - Demonstração da Despesa por Vínculo; 
f) Anexo 9 - Demonstração da Despesa por órgão e Função; 
g) Anexo 11 - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 
h) Anexo 12 - Balanço Orçamentário; 
i) Anexo 13 - Balanço Financeiro; 
j) Anexo 14 - Balanço Patrimonial; 
k) Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais; 
I) Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada Interna; 
m) Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuante; 
n) Anexo 18 - Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
o) Anexo 19 - Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido; 

107. Emitir para auxílio na elaboração de notas explicativas em atenção ao 'que 
pede o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público os seguintes relatórios: 

a) Demonstrativo que detalhe as despesas intraorçamentáTias do Anexo 
- 12; 

b) Demonstrativo da despesa por tipo de crédito orçamentário; 
c) Demonstrativo que auxilia na apuração das alterações orçamentárias 

e demonstre os recursos dos créditos adicionais; 
d) Demonstrativo que detalhe a origem das variações patrimoniais 

aumentativas e diminutivas totalizada por fato contábil ou por conta contábil, 
quando fato contábil demonstrar as contas contábeis que o compõe quando conta 
contábil demonstrar os fatos que a afetaram; 
108. Exportar em nos formato XML estabelecido pelo TCE/SP os seguintes 
arquivos para remessa de informação: Cadastro contábil; 

a) Conta contábil; 
b) Conta corrente; 
c) Conciliação bancária;
 
d) Balanço;
 
e) Emitir diário, razão e balancete contábil;
 

109. Exportar conforme estabelecido pela STN os dados referentes ao SICONFI 
- Sistema de Informações Contábeis.e Fiscais do Setor Público Brasileiro os 
seguintes dados: 

a) RREO simplificado em Excel;
 
b) RREO Completo em Excel;
 
c) RGF Quadrimestral em Excel;
 
d) RGF Semestral em Excel;
 
e) DCA em Excel;
 
1) MSC - Matriz de saldos contábeis em CSVe XBRL;
 

110. Emitir os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária conforme 
portaria STN mais atualizada, podendo ser processados individualmente ou de uma 
vez só: Anexo I - Balanço Orçamentário; 

a) Anexo 11 - Demonstrativo da Execução das Despesas por 
Função/Subfunção; 
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b) Anexo VI- Demonstrativo do Resultado Primário; 
c) Anexo VII-' Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão; 
d) Anexo XIV ­ Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária; 
111.	 Emitir os Relatórios de Gestão Fiscal conforme portaria STN mais atualizada, 
podendo ser processados individualmente ou de uma vez só: 

a)	 Anexo 1- Demonstrativo da Despesa com pessoal; 
b)	 Anexo 11 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida; 
c) Anexo III - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de 

Valores; 
d)	 Anexo IV - Demonstrativo das Operações de Crédito; 
e)	 Anexo V - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos 

a Pagar; 
f) Anexo VI - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão 

Fiscal; 
112.	 Emitir conforme layout do AUDESP do TCE/SP os seguintes relatórios: 

a) Anexo 12 - Balanço Orçamentário; 
b) Anexo 12.1 - Demonstrativo de Execução Restos a Pagar Não 

Processados; 
c) Anexo 122 - Demonstrativo de Execução de Restos a Pagar 

Processado e Não Processado Liquidado; 
d) Anexo 13 - Balanço Financeiro; 
e) Anexo 13 A - Demonstração das Contas que constituem o título 

"Diversas Contas" do Balancete Financeiro; 
f)	 Anexo 14 - Balanço Patrimonial; 
g) Anexo 14 A - Quadro Demonstrativo das Contas Analíticas do Ativo e 

Passivo Financeiro; 
h) Anexo 14 B - Quadro Demonstrativo das Contas Analítica do Ativo e 

Passivo Permanente; 
i)	 Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais; 
j)	 Demonstrativo RREO - Balando Orçamentário; 
k)	 Demonstrativo RREO - das Despesas por Função e Sub função; 
I)	 Demonstrativo do Resultado Nominal; 
m)	 Demonstrativo do Resultado Primário; 
n)	 Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras; 
o)	 Demonstrativo de Restos a Pagar; 
p)	 Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal; 
q)	 Demonstrativo do Relatório de Gestão Fiscal; 
r)	 Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida; 
s)	 Demonstrativo de Apuração do Cumprimento ou não do Art; 42 da 

LRF; 
113. Emitir relatório de contas correntes permitindo que os dados a transmitir ao 
AUDESP possam ter conferência; 
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114. Gerar arquivo para a Receita Federal referente ao Manual Normativo de 
Arquivos Digitais - MANAD; 
115. Permitir o atendimento a Lei de Transparência Pública nO 131, de 27 de maio 
de 2009, a qual estabelece regras para a divulgação de informações 
pormenorizadas das contas públicas na página da internet do órgão público; 
116. Possibilitar o atendimento ao decreto n o 7;185 de 27/05/2010, que esclarece 
e acrescenta novas regras a lei n o 131 de 27/05/2009; 
117. Bloquear qualquer alteração no sistema de informações que correspondam 
a períodos encerrados ou datas fechadas para garantia da fidedignidade das 
informações; 
118. Possuir utilização de pedidos de empenho da folha de pagamento, relativo à 
contabilização do pagamento de pessoal, encargos correspondentes e autónomos; 
119. Permitir que o operador efetive ou não a liquidação da despesa no momento 
da realização dos empenhos de folha de pagamento via importação; 
120. Auditar previamente os saldos das despesas e os dados preenchidos antes 
de iniciar o processo de elaboração dos empenhos orçamentários via importação 
da folha de pagamento; 
121. Emitir relação de empenhos da folha de pagamento, com opções de filtros 
por dotação, institucional, funcional, destinação de recurso, fornecedores 
separando por empenho, totalizando por destinação de recurso; 
122. Possuir utilização de pedidos de empenho de sistema de compras, 
possibilitando o usuário alterar a dotação e o credor sugerido pelo setor de 
compras, conforme necessidade do operador; 
123. Vincular a despesa feita através do pedido, com os processos licitatórios, 
contratos e qualquer outra informação decorrente desta; 
124. Integração com o sistema de almoxarifado e património tornando 
automatizando os lançamentos contábeis independentes da execução 
orçamentária provindos destes sistemas levando através da integração as 
incorporações, desincorporações, depreciação e aquisições sendo estas últimas 
origem do status de em liquidação da despesa que deverá sem liquidada vinculada 
com estes movimentos. 

04- SISTEMA DE LICITAÇÕES E CONlPRAS 
O Sistema de Compras, Licitações e Gestão de Contratos tem como objetivo, 
proporcionar gerenciamento completo dos dados referentes às Compras, 
Licitações e Contratos. Deverá estar preparado para atender toda legislação que 
norteie as atividades relacionadas ao sistema, com destaque para as Leis 
8666/1993,10.520/2002,123/2006,147/2014, bem como atendimento de todas as 
exigências da Fase IV AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. É 
de suma importância que o sistema possibilite a integração com os módulos de 
Contabilidade, Almoxarifado e Patrimônio. 
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REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 
01.CONDIÇÕES DE CADASTRAMENTO: 

o sistema deverá possuir os seguintes cadastros: 
a)	 Grupos de Produtos: deverá permitir que os grupos sejam cadastrados 

com a devida vinculação contábil, permitindo o uso comum do cadastro pelo 
Almoxarifado; 

b)	 Subgrupos de Produtos: deverá permitir que os subgrupos sejam 
cadastrados com a devida vinculação contábil, permitindo o uso comum do 
cadastro pelo Almoxarifado; 

c)	 Centros de Custo: deverá possuir cadastro dos centros de custo da 
Administração para a vinculação das informações, em seus devidos 
processos licitatórios; 

d)	 Produtos e Serviços: deverá permitir o cadastramento dos itens 
necessários, permitindo a distinção entre produtos, bens permanentes e 
serviços, de modo que seja possível aproveitar o mesmo cadastro no 
sistema de Almoxarifado. Deverá após o cadastro ter a opção de emitir a 
relação instantânea ainda em tela dos produtos já cadastrados; 

e)	 Órgão: deverá permitir o cadastramento dos órgãos necessários; 
f)	 Unidade Orçamentária: deverá permitir o cadastramento de toda e 

qualquer unidade orçamentária necessária, e quando houver integração com 
a contabilidade, permitir a importação dos dados; 

g)	 Fichas Contábeis: deverá permitir o cadastramento das fichas contábeis, 
de modo que a cada novo exercício haja a possibilidade de cadastrar as 
novas fichas, e quando houver integração com o módulo contábil, permitir a 
importação das fichas em tempo real, podendo ser atualizadas a qualquer 
momento, sem a necessidade de lançamento manual; 

h)	 Destinatários: deverá permitir o cadastro de destinatários. 

02. DO CADASTRO DE FORNECEDORES 
O sistema deverá proporcionar o cadastro de fornecedores, com os seguintes 
recursos: 

a) Deverá ter a possibilidade de integração com Contabilidade, Almoxarifado e 
Patrimônio, de modo que o fornecedor que for cadastrado no sistema de 
Compras, seja também cadastrado nos outros sistemas mencionados 
automaticamente; 

b)	 Deverá proporcionar o cadastro dos sócios da empresa, com opção de 
habilitá-lo para assinatura de contratos; 

c)	 Deverá possibilitar a vinculação dos respectivos grupos, subgrupos e 
produtos, aos quais, os fornecedores estão aptos a fornecer ao Contratante; 
deverá disponibilizar campos para o cadastramento dos dados dos sócios 
(nome, CPF, qualificação e e-mail) e campo de observação com um mínimo 
de 10 linhas). O sistema deverá dispor também de recurso que possibilite a 
digitalização de documentos entregues pelos fornecedores à Administração; 
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d)	 Deverá dispor de Indicadores de Avalição Econômica para atendimento das 
empresas com as seguintes situações: Ltda, Optante Simples, Micro 
Empresa e Lucro Presumido; 

e)	 Deverá permitir o cadastro dos fornecedores com a exportação de planilha 
de cadastro, através da internet (WEB - ou qualquer meio magnético), a 
qual o fornecedor interessado em ter seu registro na entidade o preencha e 
envia para a instituição que importa e efetua o registro automaticamente. 
Deverá permitir o cadastro do ramo de atividade do fornecedor e seu 
respectivo CNAE; 

f)	 Deverá permitir o cadastro de localidade das empresas definindo se a 
mesma é local, regional ou nenhum obedecendo a Lei 147 de 2014. 

03. DAS COMISSÕES DE LICITAÇÃO 
a)	 O sistema deverá permitir o cadastramento dos integrantes das comissões, 

contendo no mínimo as seguintes informações, CPF, Nome, Cargo, 
Natureza do Cargo e situação atual; 

b)	 O sistema deverá permitir o cadastramento das comissões de licitação para 
que futuramente sejam vinculados os integrantes de cada comissão de 
acordo com suas respectivas designações. 

c)	 Permitir o cadastramento de comissões julgadoras: especial, permanente, 
servidores e leiloeiros, informando as portarias e datas de designação ou 
exoneração e expiração, com controle sobre o prazo de investidura; 

04. RESPONSÁVEIS 
O sistema deverá permitir o cadastramento dos responsáveis pelas medições, 
havendo integração entres os módulos de compras e almoxarifado, o mesmo 
deverá refletir em ambos para que não haja a necessidade de redigitar as 
informações, esta funcionalidade se faz necessária para atendimento da Fase IV 
quanto a sua execução. 

OS. DAS MODALIDADES DE LICITAÇÕES 
O sistema deverá contemplar todas as modalidades de compras, as quais contêm 
na	 Lei 8.666 de 1993, obedecendo os limites mínimoS e máximos de cada 
modalidade, bem como o Pregão Presencial disciplinado pela Lei 10.520 de 2002. 

a) Registrar os processos Iicitatórios identificando o número do 
processo, objeto, modalidade de licitação e datas do processo; 

b)	 Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura 
e julgamento da licitação, registrando a habilitação, proposta 
comercial, anulação, adjudicação e emitindo o mapa comparativo de 
preços; 

c)	 Disponibilizar a Lei de Licitações em ambiente hipertexto; 

06. DA REQUISiÇÃO/SOLICITAÇÃO DE COMPRAS 
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a)	 O sistema deverá possibilitar a geração de requisições de compras com 
possibilidade de vinculação a qualquer procedimento Iicitatório ou 
procedimento de compra, de modo que a vinculação preserve todas as 
informações contidas na requisição, evitando a redigitação na emissão dos 
pedidos de compras/ autorizações de fornecimento; 

b)	 Deverá conter a ficha contábil pela qual será efetuada a compra; 
c)	 Quando houver mais de uma destinação de recurso vinculada à ficha, o 

sistema deverá dar a opção para o usuário selecionar a destinação de 
recurso desejada para cada caso específico; 

d)	 Deverá permitir anexar o diretório de documentos/pastas em tela para efeito 
de consulta, assim evidenciare facilitar o acesso a documentação desejada; 

e)	 Deverá exibir os trâmites da requisição e seu status atualizado, além de 
permitir a inserção de informações em tempo real para consulta dos usuários 
do sistema; 

f)	 Deverá permitir consulta simplificada de requisições, tendo como 'filtro as 
opções por produto, processo, ou unidade orçamentária, permitindo ainda, 
informar o período referente à consulta. 

07. DA REQUISiÇÃO DE COMPRAS NA WEB 
O sistema deverá disponibilizar um meio de elaborar requisições onde o usuário, 
previamente cadastrado, possa acessar e gerar as requisições de seu respectivo 
setor. Após a elaboração, a referida requisição deverá estar disponível para 
vinculação, em tempo real, aos devidos processos de compras e procedimentos 
Iicitatórios. 

08. COTAÇÃO DE PREÇOS 
a)	 O sistema deverá dispor de rotina que permita a abertura de cotação de 

preços, com a possibilidade de vincular as requisições de compras já 
elaboradas, quantos fornecedores forem necessários para emissão da Carta 
Proposta de Cotação. Ao selecionar o Fornecedor, o sistema deverá contar 
com o recurso de ter no cadastro de fornecedor/produtos com os tipos de 
produtos que cada fornecedor pode oferecer, podendo selecionar por grupo, 
itens ou todos. Após a escolha dos fornecedores, o sistema deverá dispor 
de emissão de Carta Proposta de Licitação, com os dados cadastrais dos 
escolhidos; 

b)	 O sistema deverá possibilitar que o usuário reordene a sequência dos 
itens/serviços vinculados à Cotação, para deixar da maneira que melhor lhe 
atenda; 

c)	 O sistema deverá proporcionar a exportação e importação das propostas 
comerciais através de arquivo digital, de modo que evite a digitação dos 
valores por parte do operador do sistema, do contrário, deverá permitir a 
digitação manual pelo próprio operador do sistema; 

d) Após a recepção ou digitação das propostas, o sistema deverá dispor de 
Mapa Demonstrativo que possa expor todos os dados financeiros referentes 
às propostas; 
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e)	 Constatados os valores das propostas, o sistema deverá possibilitar a 
vinculação da cotação de preços a qualquer uma das modalidades previstas 
no art. 22 da Lei 8.666/1993, ou ao Pregão Presencial disciplinado pela Lei 
10.520/2002; 

f)	 Nas hipóteses previstas nos arts. 24 e 25 da Lei 8.666/1993, o sistema 
deverá possibilitar, após a recepção ou digitação das propostas, o 
julgamento imediato das propostas pelo operador do sistema. O sistema 
deverá fazer toda verificação referente às alterações da Lei Complementar 
14712014. 

09. DISPENSA OU COMPRA DIRETA E INEXIGIBILIDADE 
O sistema deverá possibilitar a emissão dos pedidos de compras/autorizações de 
fornecimento, a favor de fornecedores cadastrados, utilizando o banco de dados 
dos itens cadastrados, permitindo maior controle nas licitações dispensadas ou 
dispensáveis, de modo que atenda às exigências referentes aos valores impostos 
pela Lei 8.666/1993. 

10.MODALIDADE CONVITE 
a)	 O sistema deverá permitir que o processo licitatório para abertura de Carta 

Convite se inicie com a vinculação da requisição de compras, ou com a 
vinculação da cotação de preços previamente elaborada, contendo também, 
solicitação de saldo para a contabilidade e autorização para abertura de 
licitação; 

b) O sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de Licitação 
competente que participará do julgamento do certame licitatório; 

c) A vinculação da devida requisição ou cotação de preços deverá impedir a 
redigitação de todos os itens que integram o procedimento; 

d)	 Como se trata de modalidade Iicitatória com limite de R$ 176.000,00 (cento 
e setenta e seis mil reais), o sistema deverá contemplar o disposto na Lei 
Complementar 147/2014 referente à exclusividade para empresas de 
pequeno porte; 

e)	 O sistema só poderá permitir a vinculação de fornecedores previamente 
cadastrados por esta Administração; 

f)	 Como decorrência do processo, o sistema deverá emitir a Carta Convite para 
preenchimento da proposta do licitante com seus dados cadastrais, se 
necessário, o sistema deverá gerar arquivo digital que permita a exportação 
dos itens, e importação dos valores digitados pelo licitante; 

g)	 Caso haja necessidade, o sistema deverá permitir a inabilitação de um ou 
mais fornecedores, de modo que seja possível informar o motivo pelo qual o 
fornecedor está sendo inabilitado, bem como apresentar o texto de 
inabilitação na Ata de Sessão; 

h) Após a abertura das propostas e não havendo manifestação dos 
participantes em interpor recursos, o sistema deverá permitir a emissão do 
Termo de Renúncia. Após a recepção das propostas e a digitação ou 
importação dos valores, o sistema deverá possibilitar a emissão dos mapas 
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demonstrativos sintético, analítico por item e comparativo, pré-selecionando 
os menores preços; 

i)	 Caso haja interposição de recursos contra a licitação em questão, o sistema 
deverá propiciar o registro do recurso e se havendo ainda a necessidade de 
desclassificação de algum fornecedor, o sistema deverá possibilitar a 
realização do ato, de forma que possibilite a devida justificação dos motivos 
pelos quais levaram à desclassificação, impossibilitando a escolha do 
mesmo como vencedor do certame; 

j)	 Após o julgamento das propostas recebidas pela Administração, o sistema 
deverá permitir a emissão do parecer da comissão de licitação, emissão da 
Adjudicação e Homologação, e capa de processo de licitação. com os dados 
pertinentes a ela. Por fim, deverá permitir também, a emissão do(s) pedido(s) 
de compra(s)/ autorizações de fornecimento, com os respectivos itens e 
valores processados no julgamento da licitação. 

11.TOMADA DE PREÇOS E CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
a)	 Deverá permitir o preparo do certame em conformidade com a Lei 8.666 de 

1993, inclusive com o resumo para a publicação com emissão do edital para 
mural e respectivos recibos; 

b) Partindo das requisições de compras ou das cotações de preços, o sistema 
deverá carregar todos os itens previamente digitados; 

c) O sistema só poderá permitir a vinculação de fornecedores previamente 
cadastrados por esta Administração; 

d) O sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de Licitação 
competente que participará do julgamento do certame licitatório; 

e)	 A exemplo dos convites, após a recepção das propostas, o sistema deverá 
possibilitar a emissão dos mapas demonstrativos sintéticos, analíticos por 
item e comparativos, com pré seleção por menor preço total e por itens; 

f)	 Se houver necessidade, o sistema deverá permitir a desclassificação de 
itens específicos para qualquer fornecedor, ou, até mesmo, a 
desclassificação de um ou mais fornecedores, de modo que possibilite 
justificar todo e qualquer motivo que leve a Comissão de Licitação a tomar 
essa decisão; 

g) Após o julgamento das propostas recebidas pela Administração, o sistema 
deverá permitir a emissão do parecer da comissão de licitação, emissão da 
Adjudicação e Homologação, e capa de processo de licitação com os dados 
pertinentes a ela. Por fim, deverá permitir a também, a emissão do(s) 
pedido(s) de cornpra(s)/autorizações de fornecimento, com os respectivos 
itens e valores processados no julgamento da licitação. 

12.ADITAMENTO 
O sistema deverá permitir a realização da rotina de Aditamento, nas formas por 
prazo, quantidade e valor, como disciplina a Lei 8.666/1993. 
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13. CONTROLE DE REGISTROS DE PREÇOS 
a)	 O sistema deverá fornecer gerenciamento de Ata de Registro de Preços, 

com filtros por número e ano de Ata, por número e ano de licitação, e 
também, consulta por produto através de seu código de cadastro no sistema; 

b)	 O sistema deverá ainda, permitir emissão de relatório que contenha todos 
os dados referentes à Ata de Registro de Preços, tais como: dados da 
licitação a qual ele está vinculada, dados do fornecedor vinculado a ata, e 
todos os produtos pertinentes a ela. 

14. PREGÃO (FORMATO PRESENCIAL) 
a)	 O sistema deverá criar a licitação a partir das requisições de compras ou 

cotação de preços, de modo que transporte todos os itens previamente 
relacionados no sistema; 

b)	 Nos casos em que houver necessidade, o sistema deverá permitir a 
cotização de materiais/bens de natureza divisível, contemplando o disposto 
na Lei Complementar 147/2014; 

c)	 O sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de Licitação, com 
possibilidade de informar a cada membro da comissão, sua respectiva 
atribuição no Pregão Presencial; 

d)	 É necessário que o sistema permita que os itens do Pregão sejam 
reordenados da maneira que o usuário achar necessário, para que não haja 
disparidades entre a ordem dos itens no sistema e a ordem dos itens no 
Edital previamente publicado; 

e)	 O sistema deverá possibilitar a emissão de Edital para fixação em mural 
desta Administração; 

f)	 O sistema deverá emitir arquivo digital com a exportação de todos os itens, 
com suas respectivas quantidades, para preenchimento prévio dos licitantes. 
No dia da sessão, o sistema deverá fazer a importação das propostas 
digitadas pelos fornecedores; 

g) Após a digitação ou importação das propostas, o sistema deverá apresentar 
a pré-classificação com possibilidade de habilitar os fornecedores, tantos 
quantos necessários, que tiverem proposta até 10% (dez por cento) maior 
em relação a melhor proposta, contemplando disposto na Lei 10.520/2002; 

h) Após a pré-classificação, o sistema deverá possibilitar a informação de 
intervalo de lances que será definido pelo Pregoeiro, de modo que impeça 
qualquer lance com intervalo menor em relação ao já atribuído; 

i)	 Durante a etapa de lances, o sistema deverá possibilitar o declínio do 
licitante, de modo que apresente mensagem de alerta para confirmação do 
operador do sistema; 

j)	 Deverá permitir também, opções para desertar itens que por algum motivo 
não possam ser Adjudicados ou Homologados; 

k)	 O sistema deverá dispor de recurso que permita fracassar itens a qualquer 
momento do Pregão (credenciamento, etapa de lances ou negociação). Se 
os itens estiverem cotizados conforme dispõe a Lei 147/2014, o sistema 
deverá permitir uni'ficar as cotas; 
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I)	 Da mesma forma que o sistema deve permitir que os itens sejam 
fracassados, deve permitir também que os itens sejam reativados; 

m)	 O sistema deverá contemplar a Lei Complementar 123/2006, que disciplina 
o empate técnico entre licitantes de pequeno porte, e licitantes de grande 
porte, dando preferência aos licitantes que a lei contempla. Deverá ainda, 
apresentar em destaque todos os licitantes contemplados por este 
dispositivo legal; 

n)	 O sistema deverá proporcionar negociação entre esta Administração e o 
licitante, ou os licitantes vencedores do certame licitatório; 

o)	 Se houver necessidade de desclassificar o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro, o sistema deverá possibilitar justificar os motivos 
pelos quais o licitante fora desclassificado, e, automaticamente, trazer O20 
(segundo) colocado para negociação; 

p)	 O sistema deverá dispor de recurso que permita registrar em Ata de Sessão 
Pública, toda e qualquer ocorrência que aconteceu no certame Iicitatório; 

q)	 O sistema deverá proporcionar emissão automática da "Ata de Sessão 
Pública", de modo que conste na ata, todas as ocorrências da sessão. É 
necessário que o sistema permita que o usuário faça edição/alteração dos 
textos em qualquer uma das fases do Pregão, de modo que seja possível 
não apenas alterar, mas também selecionar quais etapas o usuário que 
imprimir em sua Ata de Sessão; 

r)	 O sistema deverá proporcionar a emissão dos pedidos de 
compras/autorizações de fornecimento, para futuros controles da 
Administração; 

s)	 O sistema deverá permitir a devida vincUlação da licitação às Atas de 
Registro de Preços e Contratos. 

15. PREGÃO (Formato Eletrônico) 
a) O sistema deverá permitir que pregões eletrônicos realizados em sites 

oficiais, sejam registrados sem qualquer prejuízo de informações; 
b) O sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de Licitação, com 

possibilidade de informar a cada membro da comissão, sua respectiva 
atribuição no Pregão Eletrônico; 

c)	 O sistema deverá permitir a cotização dos itens (cota principal e cota 
reserva); da licitação, para contemplar o disposto na Lei 147/2014; 

d) Ao registrar os fornecedores e itens que foram homologados na Ata Oficial, 
o sistema deverá permitir a vinculação da licitação às Atas de Registros de 
Preços e Contratos pertinentes à Administração; 

e)	 O sistema deverá permitir a geração dos pedidos de compras/ autorizações 
de fornecimento pela Administração, para o devido gerenciamento de suas 
informações. 

16. PEDIDOS DE COMPRAS/SERViÇOS 
a)	 O sistema deverá ter tela específica para exibição dos pedidos de 

compras/serviços com opção de filtrar por diversas categorias, tais como: 
". 
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(número e ano do pedido, número e ano do empenho, número e ano do 
processo e etc.); 

b) O sistema deverá permitir a emissão das ordens de fornecimento de 
materiais, bem como as medições referentes a serviços; 

c)	 O sistema deverá possuir ferramenta de manutenção de pedidos, permitindo 
que as manutenções sejam feitas se não houver vinculação posterior do 
pedido, além de exigir que o usuário coloque sua senha de segurança para 
conseguir efetuar a manutenção. Não obstante, todo histórico de alterações 
deve ser preservado sendo possível consultar quais foram as alterações, e 
quem fez as alterações. 

17. GERENCIAMENTO DOS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 
a)	 O sistema de compras deverá também gerenciar os contratos e permitir e 

disponibilizar os seguintes dados: 
•	 Cadastro dos Contratos: Número/ano do contrato; Data de 

Assinatura; 

•	 Objeto do Contrato; 
•	 Razão Social da empresa contratada; 
•	 Gênero Contratual; 
•	 Situação do Contrato; 
•	 Início da Vigência; 
•	 Data de Vencimento; 
•	 NLlmero do Processo; 
•	 Valor total do contrato; 
•	 Identificar a modalidade que deu origem ao contrato; 
•	 Identificar o n1:lmero dos pedidos de Compras oriundos do contrato; 
•	 Identificar a dotação orçamentária utilizada no contrato; 
•	 Identificar os pagamentos já efetuados no contrato; 

b)	 O sistema deverá permitir gerenciamento de contratos a vencer de acordo 
com prazo mínimo previamente parametrizado. 

18. DO PRAZO VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
a) Identificar prazo previsto para a vigência do contrato; 
b) Data de assinatura do contrato; 
c) Data de início do prazo de vigência do contrato (no caso dos contratos que 

tem início de vigência a partir da data da sua assinatura); e 
d)	 Data de início do prazo de vigência do contrato (no caso dos contratos que 

tem início de vigência somente a partir da data da expedição da ordem de 
serviço expedida pelo administrador). 

19. DO VALOR DO CONTRATO: 
a)	 Identificar valor total contratado; e 
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b)	 Identificar valor mensal contratado (no caso de contrato de prestação de 
serviços com valor mensal fixo). 

20. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
a) Número da licitação a ser editada; 
b) Finalidade do aditamento; e 
c) Valor do aditamento. 

21.DOS RELATÓRIOS DOS CONTRATOS: 
a) Relatório geral de contratos; 
b) Rol dos contratos; 
c) Pagamentos efetuados no período; 
d) Contratos por situação Análise de vencimentos; e 
e) Contratos por fornecedor. 

22. FASE IV AUDESP 
a)	 O sistema deverá atender as eXlgencias da Fase IV AUDESP, 

regulamentada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, estando 
sujeito a atender as alterações disciplinadas pelo TCE-SP; 

b)	 O sistema deverá dispor de recurso para armazenamento dos arquivos de 
extensão .xml, em diretório parametrizado de acordo com o setor 
responsável; 

c)	 O sistema deverá permitir as importações das informações das licitações e 
contratos já realizados pelo próprio sistema, de modo que evite a redigitação 
dos itens e informações previamente informadas nos devidos 
procedimentos; 

d)	 O sistema deverá listar todas as licitações cadastradas no módulo de 
compras, filtrando através da modalidade selecionada no Coletor Audesp, 
que transportará as informações de forma automática para o mesmo; 

e)	 O sistema deverá prever quais informações serão necessárias de acordo 
com a modalidade escolhida e o status da mesma como por exemplo: 
(Adjudicada, Anulada, Fracassada e etc.) não havendo a necessidade de 
preenchimento indevido; 

f)	 O sistema deverá importar as informações licitatórias automaticamente 
geradas no sistema, referentes a obras e/ou serviços de engenharia, quando 
este for o objeto da licitação; 

g)	 O sistema deverá importar para o coletor de dados Audesp os contratos e 
ajustes previamente lançados no sistema; 

h)	 O sistema deverá permitir a importação das medições geradas no sistema 
de licitações e compras, para ser transportada a execução contr,atual. 
Somente poderá executar estas informações caso as fases anteriores já 
tenham sido enviadas ao Coletor Audesp, como exemplo: (licitações e 
Contratos) ; 
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i)	 Gerar os arquivos de extensão.xml, de acordo com os leiautes 
disponibilizados pelo TCE - SP, para possibilitar a transmissão de dados 
em lote, através do coletor de dados Audesp - Fase IV; 

j)	 O sistema deverá disponibilizar de gerador de arquivos na extensão.xml para 
todas as modalidades, termo aditivo, execução contratual, pagamentos, 
contratos/ajustes e Nota de Empenho. Executando um controle mínimo de 
três status, são eles: Pendente de geração, gerado e não enviado e Enviado; 

k)	 O sistema deverá contar com recursos que possibilitem o usuário reabrir o 
preenchimento das informações no coletor, podendo ser utilizado durante ou 
após a finalização das informações; 

I)	 Deverá possibilitar atualizar os dados de preenchimento e posteriormente 
gerar o novo pacote para o coletor Audesp. Após o envio dessa informação, 
não poderá mais ocorrer nenhuma atualização; 

m) No momento de envio ao coletor do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, caso o arquivo apresente irregularidades o sistema deverá dispor de 
recursos para correção do mesmo. 

23. RELATÓRIOS 
O sistema deverá conter, pelo menos, os seguintes relatórios: 

a) Cadastra.is: o sistema deverá dispor de relatórios cadastrais, tais como 
fichas contábeis, unidade orçamentária, fornecedores, produtos, grupos de 
produtos e subgrupos de produtos; 

b) Fornecedores: o sistema deverá dispor de relatórios que contenham 
informações sobre fornecedores, tais como relatório sintético dos 
fornecedores cadastrados no sistema, fornecedores por produto, 
fornecedores por grupo de produto e fornecedores por ramo de atividade; 

c) Requisições: o sistema deverá dispor de relatório que permita consultar as 
requisições por número e ano, ou por unidade orçamentária; 

d) Pedidos de compras: o sistema deverá dispor de consultas aos pedidos, 
tais como impressão de pedidos já emitidos, saldo de pedidos, pedidos 
empenhados, pedidos cancelados e pedidos não empenhados; 

e) Cotação: o sistema deverá dispor de relatórios referentes à cotação, tais 
como carta proposta de cotação, mapa demonstrativo de cotação e 
justificativa de dispensa de licitação; 

f) Licitação: o sistema deverá dispor de relatórios de licitação, tais como carta 
proposta de licitação, mapa demonstrativo de licitação, prévia de licitação, 
licitações canceladas, saldo de itens licitados, adjudicação e homologação 
de licitação; 

g) Pregão Presencial: o sistema deverá dispor de relatórios para pregão 
presencial, tais como ata de sessão pública, mapa de lances do pregão, itens 
do pregão, saldo dos itens licitados, itens por fornecedor e comparativo de 
preços; 

h)	 Relatórios Auxiliares: o sistema deverá dispor de relatórios auxiliares, tais 
como solicitação de saldo de dotação, autorização de abertúra de licitação, 
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edital para mural, anexo I de licitação, parecer de comissão e termo de 
renúncia; 

i)	 Relatórios Gerenciais: o sistema deverá dispor de relatórios gerenciais, tais 
como licitações realizadas no exercício, licitações realizadas por 
modalidade, compras por item, compras por fornecedor, compras por ficha 
contábil, compras por modalidade e compras por período. 

05. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
O Portal da Transparência deve ter o objetivo de demonstrar informações referente 
as contas públicas à sociedade com base nas leis vigentes da transparência 
públicas, Lei complementar 131 de 27 de maio de 2009 (Lei da Transparência 
Pública), a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) e a Lei 12.527/2011 (Lei Brasileira de Acesso à 
Informação). 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 
01. Em plataforma WEB, os dados devem ser disponibilizados com linguagem 

simplificada, navegação descomplicada e fácil acesso, com informações 
relacionadas à legislação pertinente ao portal da Transparência e as 
informações da entidade; 

02. O Portal da Transparência deverá demonstrar as	 informações referente às 
Receitas Extraorçamentárias, Despesas (Empenhadas, Liquidadas e Pagas 
com opção de consulta geral das informações por Empenho), Restos a Pagar, 
Licitações, Contratos, Diárias, Passagens, Adiantamentos e Folha de 
Pagamento (Por Servidor, Por Servidor e Salário, Por Cargo/Função e Salário, 
Por Matrícula e Salário) de forma automatizada, através de dados fornecidos 
pelos sistemas de contabilidade/tesouraria, compras e folha de pagamento em 
tempo real; 

03.A tela principal deverá permitir a navegação direta a outros menus estruturados, 
bem como: Estrutura Administrativa, Legislação Municipal, Planejamento, 
Prestação de Contas, Restos a Pagar, Tribunal de Contas - TCESP, Controle 
Interno, Audiências Públicas, E-SIC, Telefones _Úteis, Imprensa Oficial, Dados 
Abertos, Ouvidoria, Painel Municípios, Contratos na íntegra, Perguntas 
Frequentes e Outras Informações; 

04. Disponibilização dos dados no Portal da Transparência através da URL para 
possibilidade de realização de consulta e retorno através de URl's, direcionando 
para a tela do conteúdo desejado ou arquivo; 

05. Disponibilidade das informações das Transferências e Receitas 
Extraorçamentárias: 
a)	 As informações referentes a receita extraorçamentária orçamentária devem 

ser disponibilizadas no Portal da Transparência e autorizadas diretamente 
pelo sistema contábil, identificando a data a ser disponibilizada; 

b)	 O 1iltro de Consulta da Receita extraorçamentária deverá ser por período 
(dia, mês e ano), demonstrando no resultado a conta contábil, a descrição 
da receita e o valor arrecadado, com a possibilidade de exportar informações 
em formatos: .CSV, .TXT, PDF, JPC e URI. ' 



Y!lanuwa ~de Pl3~
 
Estado de São Paulo 

06.Disponibilidade de Informações da Despesa: 
a)	 As informações referentes a despesa empenhada, liquidada e paga, devem 

ser disponibilizadas no Portal da Transparência e autorizadas diretamente 
pelo sistema de contabilidade, após a data encerrada; 

b)	 Possibilidade de consulta da Despesa empenhada, liquidada, paga e todos, 
utilizando alguns filtros: Período (dia, mês e ano), Tipo de Despesa 
(Orçamentária, Extraorçamentária e Restos a Pagar), Opção de Filtros 
(Órgão, Sub-Função, Programa, Ação, Categoria Econórnica e Destinação 
de Recursos), além de Consulta por Credor/Fornecedor; 

c)	 Na consulta da Despesa Todos, disponibilizar no resultado o número do 
empenho, CPF/CNPF, Descrição do Credor, Modalidade de Licitação, Valor 
Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago. Através da nota de empenho 
(Demonstrar o empenho, a data empenhada, o credor, os itens da despesa, 
a modalidade de licitação, o número da licitação, o valor empenhado e a 
exibição da Nota de empenho conforme emissão na contabilidade, 
demonstrando as seguintes informações: Data de emissão, Número do 
Empenho, Ficha de Despesa, Credor/Fornecedor, Endereço do Interessado, 
Dados de Licitações, Unidade Orçamentária, Funcional Programática, 
Categoria Econômica, Destinação de Recursos, Valor empenhado, Saldo da 
Dotação, Vínculos e Itens), com a possibilidade de exportar a nota de 
empenho em formatos: .CSV, . TXT, PDF, JPG e URI, e opção de Detalhes 
demonstrando informações completa referente ao empenho; 

d)	 Na consulta da despesa empenhada, disponibilizar no resultado o número 
do empenho, data de emissão, CPF/CNPF, Descrição do Credor, 
Modalidade de Licitação, número e ano de Licitação, Valor Empenhado e 
Reforço. Através da nota de empenho (Demonstrar o empenho, a data 
empenhada, o credor, os itens da despesa, a modalidade de licitação, o 
número da licitação, o valor empenhado e a exibição da Nota de empenho 
conforme emissão na contabilidade, demonstrando as seguintes 
informações: Data de emissão, Nljmero do Empenho, Ficha de Despesa, 
Credor/Fornecedor, Endereço do Interessado, Dados de Licitações, Unidade 
Orçamentária, Funcional Programática, Categoria Econômica, Destinação 
de Recursos, Valor empenhado, Saldo da Dotação, Vínculos e Itens) com a 
possibilidade de exportar a nota de empenho em formatos: .CSV, .TXT, PDF, 
JPG e URI, e opção de Detalhes demonstrando informações completa 
referente ao empenho, funcional programática, contrato, descrição e item do 
empenho, valor empenhado, em liquidação, valor liquidado, valor pago, 
histórico do empenho, data da liquidação, mjmero da liquidação, 
complemento histórico, valor liquidado e estornado por data e número de 
liquidação, data de pagamento, número do pagamento, histórico do 
pagamento, valor pago e estornado por data e número de pagamento; 

e)	 Na consulta da despesa liquidada, disponibilizar no resultado o número do 
empenho, o número da liquidação, data de liquidação, CPF/CNPF, 
Descrição do Credor, Modalidade de Licitação, Número e Ano de Licitação 
e Valor Liquidado. Através da nota de liquidação (Demonstrar o empenho 
liquidado, a data liquidada, o credor, a descrição da liquidação, a moda!idade 
de licitação, o número da licitação e o valor liquidado e a exibição da Nota 

Cf
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de Liquidação conforme emlssao na contabilidade, demonstrando as 
seguintes informações: Data da Liquidação e Vencimento, Empenho, Ficha 
de Despesa, Interessado, Validade, Responsável, Documento, Valor 
liquidado, Unidade Orçamentária, Funcional Programática, Categoria 
Econômica, Destinação de Recurso e Especificação da Despesa) com a 
possibilidade de exportar a nota de liquidação em formatos: .CSV, . TXT, 
PDF, JPG e URI e opção de Detalhes demonstrando informações completa 
referente ao empenho, funcional programática, contrato, descrição e item do 
empenho, valor empenhado, em liquidação, valor liquidado, valor pago, 
histórico do empenho, data da liquidação, número da liquidação, 
complemento histórico, valor liquidado e estornado por data e número de 
liquidação, data de pagamento, número do pagamento, histórico do 
pagamento, valor pago e estornado por data e número de pagamento; 

f)	 Na consulta da despesa paga, disponibilizar no resultado o número da ordem 
de pagamento, data do pagamento, CPF/CNPF, Descrição do Credor, 
Modalidade de Licitação, Licitação e Valor Pago. Através da ordem de 
pagamento (Demonstrar o empenho pago, a data do pagamento, o credor, 
os itens da despesa, a modalidade de licitação, o número da licitação e o 
valor pago e a exibição da ordem de pagamento conforme emissão na 
contabilidade, demonstrando as seguintes informações: Data de emissão, 
Número do Empenho, Ficha de Despesa, Credor/Fornecedor, Endereço do 
Interessado, Dados de Licitações, Unidade Orçamentária, Funcional 
Programática, Categoria Econômica, Destinação de Recursos, Valor 
empenhado, Saldo da Dotação, Vínculos e Itens) com a possibilidade de 
exportar a ordem de pagamento: CSV, TXT, PDF, ...IPG e URI, e opção de 
Detalhes demonstrando informações completa referente ao empenho, 
funcional programática, contrato, descrição e item do empenho, valor 
empenhado, em liquidação, valor liquidado, valor pago, histórico do 
empenho, data da"liquidação, número da liquidação, complemento histórico, 
valor liquidado e estornado por data e número de liquidação, data de 
pagamento, número do pagamento, histórico do pagamento, valor pago e 
estornado por data e número de pagamento; 

g)	 Exibir Documentos da Prestação de Contas de Adiantamentos; 

07.PUBLlCAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA 
a)	 De forma automatizada, as informações de Licitações e Contratos estarão 

disponíveis no Portal da Transparência, através do sistema de Compras, 
com a possibilidade de exportar as informações em formatos: .CSV, .TXT, 
PDF, JPC e URI; 

b)	 Possibilidade de consulta de Contratos por: Exercício, Período, 
Credor/Fornecedor, Tipo de Contrato (Seguros Contratados, Contratação de 
Serviços, Contratação de Serviços e Obras, Contratação de Serviços e 
Utilidade Pública, Locação Passiva, Aquisição de Material, Contrato de 
Gestão, Termo de Parceria, Parceria Público Privada, Consórcios e Outros 
Passivos); 
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c)	 Na consulta de Contratos disponibilizar no resultado o Número do Contrato, 
Ano, Credor/Fornecedor, Data de Assinatura, Data de Término e Valor do 
Contrato; 

d)	 Os anexos de contratos no Portal da Transparência, deverão estar 
disponíveis, de forma automatizada, através do Sistema de licitações e 
Compras; 

e)	 Na consulta Detalhes disponibilizar número de contrato, ano do contrato, 
data de assinatura e vencimento, fornecedor, valor do contrato, objeto do 
contrato e tipo do contrato; 

f)	 Deverá apresentar a possibilidade de consulta de Licitações por: Exercício, 
Período, Modalidade de Licitação (Convite/ Compras/Serviços, 
Convite/Obras, Concorrência pública/Compras/Serviços, Concorrência 
Pública/Obras, Dispensa de Licitação, Inexibilidade, Dispensa de 
Licitação/Compras e Serviços, Dispensa de Licitação/Obras, Pregão 
Eletrônico, Pregão Presencial, Tomada de Preços/compras/Serviços e 
Tomada de Preços/Obras) e status (Todos, Licitação Aberta, em Andamento 
ou Encerrada); 

g)	 Na consulta de Licitações disponibilizar no resultado o Número da Licitação 
e Ano, Modalidade, Data de Abertura, Processo, Objeto e Valor; 

h)	 Os anexos de Licitações no Portal da Transparência, deverão estar 
disponíveis, de forma automatizada, através do Sistema de licitações e 
Compras 

i)	 Na consulta Detalhes disponibilizar número de processo, número da 
licitação, ano da licitação, data de abertura, modalidade, valor da licitação, 
objeto da licitação e status (Todos, Licitação Aberta, em Andamento ou 
Encerrada); 

j)	 Menu configurável para anexos de relatórios de compras realizadas, 
contratos e licitações, com a possibilidade de cadastro de novos itens e 
anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a 
escolha da entidade 

k)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da 
Transparência. 

os. PUBLICAÇÃO DE DADOS DA FOLHA DE PAGAMENTO NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA 
Informações da Folha de Pagamento estarão disponíveis no Portal da 
Transparência, àtravés do sistema de Recursos Humanos, com a possibilidade de 
exportar as informações em formatos: CSV, TXT, PDF, JPG e URI, sendo 
disponibilizado de forma automática ou manual, a critério da contratante. 
a)	 Possibilidade de consulta da Folha de Pagamento por Servidor, detalhando as 

seguintes informações: Nome, data de Admissão, Departamento e 
Cargo/Função, filtrando por exercício, período mês, departamento e servidor; 

b)	 Possibilidade de consulta por Servidor e Salário, detalhando as seguintes 
informações: Nome, data de Admissão, Departamento, Cargo/Função e Salário, 
filtrando por exercício, período mês, departamento e servidor, podenc~o ser 
configurável o demonstrativo de pagamentos, detalhando as seg~intes 

:) 
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informações: Matricula, Nome, Data de Admissão, Período, Função, Salário 
Base, Salário Bruto, Salário Liquido, Descrição Vencimentos, Descontos, Total 
de Vencimentos, Total de Descontos, Total Líquido; 

c)	 Possibilidade de consulta por Cargo/Função e Salário, detalhando as seguintes 
informações: Cargo/Função, Quantidade de Servidores, e Salário, filtrando por 
exercício, período mês, cargo e função, Matrícula e Salário, detalhando as 
seguintes informações: Matrícula, Data de Admissão, Departamento, 
Cargo/Função, Valor Base, Valor Bruto, Valor Líquido, filtrando por exercício, 
período mês, departamento e servidor, podendo ser configurável o 
demonstrativo de pagamentos, detalhando as seguintes informações: Matricula, 
Nome, Data de Admissão, Período, Função, Salário Base, Salário Bruto, Salário 
Liquido, Descrição Vencimentos, Descontos, Total de Vencimentos, Total de 
Descontos, Total Líquido; 
d)	 Menu configurável para anexos de relatórios de gasto com pessoal, e outras 

informações pertencentes aos cargos e funcionários da entidade, com a 
possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT, PDF, ,.JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

e)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da 
Transparência. 

09. PUBLICAÇÃO DE DIÁRIAS, VIAGENS E ADIANTAMENTOS NO PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA 
a) De forma automatizada, as informações de diárias, viagens e adiantamentos 

estarão disponíveis no Portal da Transparência através do sistema de 
ContabilidadelTesouraria, com a possibilidade de exportar as infomlações em 
formatos: CSV, TXT, PDF, ,.JPG e URI; 

b)	 Possibilidade de consulta de Diárias, detalhando o número do empenho, data 
de emissão, CPF do Responsável, Motivo da Viagem, Valor Utilizado e 
Documento Fiscal, filtrando por Período (dia, mês e ano), credor/fornecedor, 
Viagens e passagens, detalhando o número do empenho, data de emissão, CPF 
do Responsável, Motivo da Viagem, Valor Utilizado e Documento Fiscal, 
filtrando por Período (dia, mês e ano), credor/fornecedor; 

c)	 Possibilidade de consulta de Adiantamentos, detalhando o número do 
empenho, data de emissão, CPF do Responsável, Motivo da Viagem, Valor, 
Valor Utilizado, Valor Devolvido, Data do Adiantamento, Data da Prestação de 
Contas e Documento Fiscal, filtrando por Período (dia, mês e ano), 
credor/fornecedor, status do adiantamento; 

d)	 Menu configurável para anexos de relatórios para Prestação de Contas de 
Diárias, Viagens e Adiantamentos com a possibilidade de cadastro de novos 
itens e anexo de arquivos formatos .CSV, .TXT, .PDF, "IPG e URI de acordo com 
a escolha da entidade. 

10. Disponibilidade de informações do Planejamento: 
a)	 Menu configurável para anexos de relatórios do Planejamento (PPA ­

Planejamento Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, LOA - Lei 
do Orçamento Anual), com a possibilidade de cadastro de~ns e ?nexo 
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de arquivos em formatos CSV, TXT, PDF, ..IPG e URI de acordo com a escolha 
da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

11. Disponibilidade de informações de Prestação de Contas: 
a) Menu configurável para anexos de relatórios para Prestação de Contas 

(Relatórios LRF - Quadrimestrais e Relatórios de Anexos de Balanços) a 
possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

12. Disponibilidade de informações do Tribunal de Contas - TCESP: 
a) Menu configurável para anexos de relatórios para Prestação de Contas do 

Tribunal de Contas - TCESP com a possibilidade de cadastro de novos itens e 
anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a 
escolha da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

13. Disponibilidade de informações de Estrutura Administrativa: 
a) Menu configurável para anexos de relatórios relacionados a Estrutura 

Administrativa com a possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de 
arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da 
entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

14. Disponibilidade de informações de Controle Interno: 
a) Menu configurável para anexos de relatórios do Controle Interno com a 

possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

15. Disponibilidade de informações de Audiências Públicas: 
a)	 Menu configurável para anexos de relatórios de Audiências Públicas com a 

possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

16. Disponibilidade de informações do E-SIC Acesso a Informação: 
a)	 Menu configurável para anexos de relatórios e informações links do f=-SIC 

Acesso a Informação com a possibilidade de cadastro de novos itens e anexo 
de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, ..IPG e URI de acordo com a escolha da 
entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 
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17.Disponibilidade de informações de Telefones úteis: 
a)	 Menu configurável para anexos de relatórios e informações sobre telefones e 

links Úteis com a possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos 
formatos CSV, TXT, PDF, ..IPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

18. Disponibilidade de informações de Dados Abertos: 
a)	 Menu configurável para anexos e relatórios de Dados Abertos com a 

possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT. PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

20. Disponibilidade de informações do Painel Municípios: 
a)	 Menu configurável para anexos e informações do Painel Municípios com a 

possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT, PDF. JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

22. Disponibilidade de informações de Contratos na integra: 
a)	 Menu configurável para anexos e relatórios de Contratos na integra com a 

possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

23. Disponibilidade de informações de Perguntas Frequentes: 
a)	 Menu configurável para anexos e relatórios de Perguntas Freqüentes com a 

possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT. PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

24. Disponibilidade de informações de Outras Informações: 
a)	 Menu configurável para anexos e relatórios de Outras Informações com a 

possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT. PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

25. Módulo de segurança do Portal da Transparência: 
a) O Acesso a área restrita devem ser feitas com usuários e senhas 

cadastrados;
 
b) Na área restrita. o administrador poderá:
 

•	 Gerenciar e cadastrar usuários e grupos de usuários; 
•	 Gerenciar as permissões de usuários e grupos de usuários; 
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•	 Verificar todas as alterações realizadas por usuários e grupos de 
usuários no Portal da Transparência, através do relatório de auditoria; 

•	 Gerenciar a disponibilização de telas para visualização no Portal da 
Transparência; 

•	 Transferir arquivos anexados, no mesmo sub-menu do Portal da 
Transparência; 

•	 Alterar a Apresentação/Legislação no dashboard do Portal da 
Transparência; 

•	 Habilitar Ranking de Acesso no Layout Gráfico. 

05 - SISTEMA DE ADMINIS"rRAçÃO DE PESSOAL COM PORTAL DO 
SERVIDOR 
O sistema de Administração de Pessoal com Portal do servidor, tem como objetivo 
controlar e administrar as rotinas da área pessoal, além de dinamizar o atendimento 
à requisição de informações através de intranet, com login e senha pessoais. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA 
01. O sistema deverá ter	 a possibilidade de inserir vários tipos de tabelas de 

Previdências Social tais como: Previdência Municipal, Previdência Estadual, 
Previdência Federal e Tabela do Regime Geral do INSS, contemplando as 
faixas etárias e alíquotas para os descontos dos valores retidos e Encargos 
Sociais, devendo ainda estar expresso o valor de teto máximo de contribuição, 
valores para pagamento do Salário Família de acordo com enquadramento de 
alíquotas. Deverá ainda ter campo específico para informar valores adicionais 
se for caso da Instituição, mantendo o histórico mensal das tabelas; 

02. O Sistema deverá permitir cadastrar a Tabela de Imposto de Renda com faixas 
de valores "de /até" os quais serão considerados para base de cálculo, 
respeitando assim o enquadramento das alíquotas para descontos e suas 
deduções legais. Deverá ainda expressar as informações de valor de 
Abatimento para aposentados e pensionistas maiores de 65 anos e o valor de 
Dedução por Dependentes, mantendo o histórico mensal da tabela; 

03.. O sistema deverá permitir gerar todos os arquivos da Audesp Fase 111 - Atos 
de pessoal, com opção de relatórios para conferência de todos os arquivos 
abaixo relacionados: 

•	 Atos de Pessoal; 
•	 Quadro de Pessoal: Quadro de Pessoal, Cargo, Função; 
•	 Quadro Funcional: Agente Público, Lotação Agente Público; 
•	 Remunerações: Cadastro de Verbas Remunerações, Folha 

Ordinária, Pagamento de Folha Ordinária, Resumo Mensal da 
Folha de Pagamento. 

04. O Sistema deverá ainda ter a possibilidade de Gerar o Arquivo da Concessão 
de Reajuste de Agentes Políticos para AUDESP; 

05. O sistema deverá permitir gerar mensalmente os arquivos do CAGED para fins 
estatísticos de Admnidos e Demnidos do Ministério do Tra~mP:: 
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Seguro Desemprego, Arquivos Atuarial com opção de formato em Excel e 
gerando separadamente para funcionários ativos; 

06. Deverá ter a opção gerar o Arquivo da SEFIP mensalmente, o qual terá como 
finalidade declarar e executar o Recolhimentos de Encargos Sociais e valores 
retidos para a Previdência do Regime Geral - INSS, devendo estar incluído 
também os valores de base de cálculo para recolhimentos de FGTS dos 
vínculos empregatícios controlados pelo Instituto Nacional de Seguro Social ­
INSS, os arquivos deverão ser separados para folha Mensal e 13° Salário, com 
possibilidade de incluir os Prestadores de Serviços Autônomos que estiverem 
com processos de cálculos dentro da folha de Pagamento, devendo ainda ter a 
..possibilidade de emitir relatório para conferência; 

07. O sistema	 deverá respeitar as determinações da Portaria 548 de 22 de 
novembro de 2010, do Ministério de Estado da Fazenda; 

08. O sistema deverá ter obrigatoriamente a rotina de envio e retorno do arquivo e 
relatório de Qualificação Cadastral, bem como os arquivos XML para 
transmissão ao eSocial a conforme segue: 

•	 1000...lnformações do Empregador; 
•	 S1 005- Tabela de Estabelecimentos; 
•	 S1010-Tabela de Rubricas; 
•	 S1020-Tabela de Lotações Tributárias; 
• 81030:''-Tabela de Cargo/Empregos Públicos; 
e S1035-Tabelas de Carreiras Públicas; 
•	 S1040 -Tabela de Funções/ Cargos em Comissão; 
•	 S1050 ...Tabela de HorárioslTurno de Trabalho; 
•	 S1070-Tabela de Processos Administrativos/Judiciais; 
•	 S2190 -Admissão de Trabalhador - Registro Preliminar; 
•	 S2200 -Admissão Ingresso de Trabalhador; 
•	 S2205 -Alteração de Dados cadastrais do Trabalhador; 
•	 S2206- Alterações de Contrato de Trabalhador; 
•	 S2230 -Afastamento temporário; 

09. Todos	 os arquivos listados acima deverão ter a opção de relatórios para 
conferência; 

10. O sistema deverá permitir gerar o arquivo do MANAD - Manual de Normativo 
de Arquivos Digitais, conforme determinado pela Receita Federal; 

11. O sistema deverá permitir gerar os arquivos das obrigações anuais tais como 
RAIS e DIRF e o relatório de Informe de Rendimentos. Deverá estar incluído no 
arquivo da DIRF e na emissão do Informe Rendimentos os Prestadores de 
Serviços Autónomos que estiveram com cálculos processos no sistema. 
Devendo também dispor de relatórios comparativos para auxiliar na conferência. 
Para o Relatório de Informe de Rendimentos, o Sistema deverá lançar as 
informações pertinentes as pensões alimentícias/judiciais demonstrando o 
nome da Pensionista, CPF e valores de repasse durante ano calendário, bem 
como os valores referente a Plano de Saúde demonstrando separadamente os 
valores do titular e dos Dependentes. 
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02. CÁLCULOS: 
01. O sistema deverá dispor de diversas Rotinas de cálculo tais como:	 13° 

Salário, Adiantamento de 13° Salário, Adiantamento, Férias, Licença Prêmio, 
Mensal, Rescisão, Rescisão Complementar, Complemento de Adiantamento 
de 13° Salário, Abono Salarial e benefícios, com opções de processamentos 
individual ou coletivo; 

02. O sistema deverá possuir ferramenta para visualizar o processo do cálculo, 
na qual através de uma barra de progressão deverá ser possível estimar o 
tempo para término do cálculo, com as informações de tempo inicial e final, 
quantidade de servidores processados, o nome do usuário que efetuou o 
cálculo, e se o processo é referente a um cálculo e /ou cancelamento, 
deixando visível em uma GRID o histórico de todos os processos 
executados; 

03. Para o cálculo de Adiantamento Quinzenal,	 o sistema deverá verificar a 
parametrização que autoriza o cálculo de Adiantamento no Cadastro do 
funcionário, pautado na informação do percentual. Deverá também executar 
o cálculo de Adiantamento de forma coletiva ou individual; 

04. O sistema deverá efetuar cálculos	 mensais com opção de coletivo ou 
individual, e quando na opção coletiva deverá dispor de seleção para o 
processamento tais como: por Matrícula, Por Estruturas Administrativas, Por 
Vínculos Empregatícios, Por Cargo/ Função ou Por Níveis Salariais. Deverá 
ainda deduzir automaticamente os valores antecipados na folha 
Adiantamento Quinzenal; 

05. No Cálculo de Adiantamento de 13° Salário, o Sistema deverá executar o 
processo de forma individual ou coletiva, e quando na opção coletiva deverá 
ter a versatilidade de selecionar por Matrícula, Estrutura Administrativa, 
Níveis Salariais, Cargo/Função ou Vínculos Empregatícios, verificando no 
cadastro do funcionário a autorização para aplicar o processo de cálculo em 
questão, devendo no ato da execução informar o percentual que deverá ser 
calculado; 

06. No cálculo de 13° Salário	 o sistema deverá verificar a autorização no 
cadastro de servidor para este processo de cálculo; 

07. O sistema também estará liberado para o processamento em qualquer mês 
do ano corrente, no qual deverá verificar a proporcionalidade dos meses 
trabalhados de acordo com a data de admissão, efetuando assim o cálculo 
dos avos de direito no ano corrente; 

08. O sistema deverá deduzir automaticamente os valores pagos na folha de 
Adiantamento de 13° Salário durante vigência e/ou Adiantamento de 13° 
Salário pago na Folha de Férias, se for o caso, devendo somar-se a esta 
dedução os valores pagos como Complemento de Adiantamento 13° Salário 
se for o caso; 

09. O sistema deverá apurar e lançar automaticamente no cálculo de 13° salário 
as médias de Horas Extras pagas no ano corrente ou períodos determinados 
pela instituição; 

-
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10. Para o cálculo de Rescisão o sistema deverá ter a opção de processamento 
individual ou coletivo, sendo que para opção coletiva deverá permitir optar 
pela seleção de processamento tais como: 

•	 Por Funcionário; 
•	 Por Estruturas Administrativas; 
•	 Por Vínculo Empregatício; 
•	 Por Cargo/Função ou 
•	 Por nível Salarial. 

11. Deverá constar de acordo com o tipo rescisão as verbas rescisórias, tais 
como: 

•	 Férias vencidas; 
•	 13° salário proporcional ou indenizado; 
•	 Férias Proporcional; 
•	 Abono de Férias Constitucional; 
•	 Indenização de Férias e 
•	 Saldo de Salário, caso houver direito, demonstrando ainda todo os 

descontos previstos por Lei; 
12.Ainda para	 o Processo Rescisório, o sistema deverá permitir emitir os 

Termos de Rescisão Contratual nos modelos para CLT, Termos de Quitação 
e Homologação, conforme Portaria 1621 de 14 de julho de 2010 do Ministério 
do Trabalho e Emprego e alterações posteriores Portaria 1057 de 06 julho 
de 2012, e modelos para Estatutários, devendo também gerar o arquivos de 
GRRF para recolhimento do FGTS; 

13. Para o Processo de Rescisão Complementar, o sistema deverá efetuar a 
liberação de cálculo somente para funcionários desligados/demitidos em 
meses anteriores ao mês de competência, buscar os lançamentos 
executados para a opção de Rescisão Complementar; 

14. Para o Cálculo de Complemento de Adiantamento de 13° Salário, o sistema 
deverá permitir efetuar cálculos para os funcionários que obtiveram reajuste 
salarial após o cálculo de adiantamento de 13° Salário, e possuir ferramenta 
para calcular a diferença sobre o valor já recebido sem o devido reajuste. O 
sistema deverá verificar a diferençaentre o valor pago e o valor de direito e 
lançar essa diferença de valor na folha de Complemento de Adiantamento 
13° salário, tendo a opção de lançar individual ou coletivo, sendo que na 
opção coletivo poderá optar pela seleção de Por Funcionário, Por Vínculos 
Empregatícios, Por Cargo/Função, Por Nível Salário ou Por Estrutura 
Administrativa; 

15. Para o Cálculo da Licença Prêmio, o sistema deverá considerar os períodos 
aquisitivos programados para o mês de competência, podendo ter o 
processo cálculo individual ou coletivo, sendo que para o processo coletivo 
deverá ter a opção de seleção por Funcionário, Por Estrutura, Por Nível 
Salarial, Por Vínculo Empregatício e por Cargo/Função; 

16. No Processo de Cálculo de Férias, o sistema deverá considerar o período 
aquisitivo programado na competência atual e nas competências futuras, 
gerando assim um cálculo de férias antecipadas. Considerar.!?~m na , 
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programação os lançamentos das verbas de Abono Constitucional e/ou 
Valores em Pecúnia, tendo como opção de processamento o cálculo 
individual ou coletivo, sendo que no processo coletivo existir a possibilidade 
de seleção Por Funcionários, Por Estruturas, Por Vínculo Empregatício, Por 
Nível salarial e Por Cargo/Função; 

17. Para o processo de Abono Salarial, o sistema deverá considerar os 
lançamentos de eventos específicos, os quais deverão retornar na Folha 
Mensal para computar os valores de Encargos Sociais devidos. Deverá 
efetuar os cálculos de forma individual ou coletiva, sendo que no processo 
coletivo deverá existir a possibilidade de seleção Por Funcionários, Por 
Estruturas, Por Vínculo Empregatício, Por Nível salarial e Por Cargo/Função; 

18. Para todos os Processos de cálculos, o sistema deverá permitir gerar os 
Arquivos de Crédito Bancário no formato do CNAB240 da FEBRABAN e sua 
sequência de geração e emitir os relatórios de crédito bancário para 
conferência, bem como os relatórios de Folha de Pagamento, Resumo para 
Empenho, Guia de Recolhimento de RPPS e Recibo de Pagamento 
Autônomo - RPA; 

19. Para todos os processos de cálculos, o sistema deverá permitir o 
Cancelamento a qualquer tempo, desde que não se tenha alterado a 
competência para o mês seguinte, ou seja, cada processo de cancelamento 
somente poderá ser executado dentro do próprio mês. Após a mudança de 
competência, nenhum processo de Cálculo ou Cancelamento poderá ser 
executado, entendendo assim que o mês efetivamente foi fechamento e não 
ocorrendo nenhum tipo de abertura de mês fechado; 

20. Nos Cálculos de Benefícios, o sistema permitirá efetuar previamente o 
cálculo do vale Transporte em Pecl:mia, Vale Alimentação, Vale Refeição, 
Plano de Saúde, Bônus Supermercado e Outros Benefícios, possibilitando o 
Processamento Individual ou Coletivo, sendo possível visualizar em tela 
cada servidor processado e valores de proventos e descontos ou ambos em 
Grid de fácil visualização macro, refletidos assim para o cálculo mensal; 

21. No Cálculo de Pensão Alimentícia/Judicial, o sistema deverá efetuar cálculo 
de pensão alimentícia/judicial, considerando as informações cadastrais e em 
conformidade com a determinação judicial para cada servidor, os descontos 
deverão acontecer diretamente no cálculo de cada funcionário e repassado 
automaticamente para o cálculo do beneficiário. Ainda no cálculo de pensão 
o sistema deverá aplicar o índice auxiliar do IRRF conforme instrução da 
Receita Federal; 

22. O sistema deverá processar o Cálculo de RRA (Rendimentos Recebidos 
Acumuladamente), considerando a tabela de IRRF vigente, e permitindo 
deduzir os valores de Previdência Social, Pensão Judicial e Honorários 
Advocatícios sobre o total lançado, demonstrando em tela o Relatório de 
RRA; 

23.I\Jo	 Processo de Simulação de Cálculos, o sistema deverá permitir 'a 
simulações de diversos tipos de folha, com a opção de reajuste em valor ou 
percentual, coletiva ou individual, para o mês atual ou meses futuros, dando 
a possibilidade de efetuar seleção por funcionários, por estruturas, por 
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vínculos empregatícios, por cargo/função ou níveis salariais, não interferindo 
na rotina oficial e devendo exibir Relatórios de Folha e Encargos Sociais, os 
quais poderão ser emitidos a qualquer tempo; 

24. O sistema deverá efetuar cálculos de Agrupamentos de Imposto de Renda 
e Previdência Social para funcionários com duas ou mais Matriculas na 
Instituição, devendo somar as remunerações percebidas dentro do mês e 
aplicar a alíquota correta para os descontos, de acordo com as Tabelas 
vigentes de Previdência e Imposto de Renda, demonstrar o valor de 
desconto em apenas uma das matriculas. Deverá existir a possibilidade de 
aplicar o agrupamento também para os benefícios. O sistema deverá ainda 
verificar se as matrículas em questão possuem o mesmo CPF; 

25. O sistema deverá deduzir o valor retido de Previdência Social do Regime 
Geral, quando o funcionário já contribui com um determinado valor ou com 
o valor de teto em outras Instituições, limitando sempre ao valor do teto de 
contribuição; 

26. O	 sistema deverá permitir executar o processo de Evolução Salarial 
automaticamente nas opções: horizontal, vertical ou ambas, conforme 
determinado pela legislação vigente, devendo ainda permitir a Evolução 
Manual para um determinado cargo/função, nível Salário ou as duas opções; 

27. Deverá permitir gerar os arquivos de base de remuneração e de contribuição 
para envio ao instituto de previdência própria, nos moldes solicitados. 

02 . QPÇÕES CADASTRAIS 
01. O Sistema deverá permitir cadastrar funcionários	 com situação de ativo, 

pensionista judicial, prestador de serviço autônomo, existindo uma 
diferenciação de abas, conforme é determinada a situação de cada cadastro, 
desta forma o sistema não deve exibir informações que não sejam 
pertinentes à situação cadastral; 

02. Deverá permitir efetuar cadastros específicos para pensionistas judiciais, no 
qual deverá vincular um ou mais cadastros de funcionários, onde deverão 
estar fixadas as informações determinadas pela justiça relevantes ao 
processo de cálculo tais como: valor fixo, percentual, fração, liquido, salário 
base ou salário mínimo, o qual a folha que deverá sofrer as incidências de 
cálculos, e lançamentos de fórmulas especifica para cálculos diferenciados, 
permitindo visualizar no cadastro dos funcionários as pensionistas atreladas 
ao C, funcionário; 

03. Para iniciar um cadastro de funcionário, o sistema deverá ter como chave 
primordial a informação do número de CPF, atrelado a informação de uma 
nova matrícula, dentre outras informações que são obrigatórias para a 
conclusão do cadastro de funcionário. Mediante a digitação do número do 
CPF na tela de cadastro, o sistema verificará se o número está registrado no 
banco de dados aproveitando os dados já existente para um novo cadastro 
ou uma nova admissão; . 

04. O	 sistema deverá permitir consultar de forma rápida as informações 
cadastrais em uma GRID de consulta fixa e de fácil visualização, na qual é 
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possível incluir ou remover algumas informações tais como: Data de 
Admissão, Cargo, Número de CPF, forma de Pagamento e RG; 

05. O sistema deverá demonstrar automaticamente o número sequencial de 
Matrícula/ Código de novos Funcionários, permitindo alterá-lo para outro 
número que esteja disponível. Mesmo após a conclusão do cadastro, ainda 
deverá permitir alterar este número caso não tenha ocorrido nenhum tipo de 
cálculo gravado, não permitindo a exclusão total do cadastro já efetivado; 

06. Deverá permitir alteração no nome do funcionário para os casos de 
acréscimo ou retirada de sobrenome, devendo manter o histórico de tais 
alterações, bem como deverá permitir a inserção do Nome Social para 
funcionário que possuem, informação solicitada pelo layout do e-Social; 

07. Para o cadastro de funcionário, o sistema deverá permitir lançar as seguintes 
informações: Regime de contratação nas opções CLT ou Estatutário, 
Estrutura Hierárquica na qual o funcionário está alocado, Cargo/Função o 
qual foi nomeado, permitindo também que seja lançado o Cargo de 
Substituição, Comissão, Designação ou remoção se houve, sendo que para 
o caso de remoção o sistema deverá permitir informar o local ao qual o 
funcionário foi removido e ou funcionário concedido e se a remoção é ou não 
remunerada pelo órgão receptor, ainda no item cargo/função o sistema 
deverá permitir informar se utiliza ou não de Equipamento de Proteção 
Individual- EPIS e/ou Equipamento de Proteção Coletiva - EPC's; 

08. O Sistema Deverá permitir cadastrar documentos tais como: RG, órgão 
emissor, CTPS, número de série, PIS, Título de Eleitor, Registro de Classe, 
Carteira Nacional de Habilitação - CNH, data de emissão e data de validade 
da CNH, Raça/cor, sexo, naturalidade, Nacionalidade, se estrangeiro 
número da carteira 19, data de chegada, data de naturalização no país, se 
é doador e qual tipo sanguíneo, filiação, contato telefone, e-mail, estado civil, 
Grau de Instrução, especialidade conforme a formação e informações de 
reservista; 

09. O sistema também permitir inserir as informações cadastrais de 
endereçamento postal tais como: endereço comercial, residencial, 
correspondência e/ou localização, efetuar inserção pelo Código de 
Endereçamento Postal - CEP, no qual o sistema deverá dispor 
internamente dos tipos de logradouros padrão dos correios como carga de 
dados, e desta forma ao digitar o número do CEP, o sistema indicará como 
sugestão o endereço com padrão nacional dos correios, e também deverá 
permitir a inserção de dados de endereçamento caso este não esteja 
inserindo na última tabela vigente na carga; 

10. O Cadastro de Funcionários deverá ainda dispor das seguintes informações: 
data de admissão, Data de Desligamento (caso tenha), motivo do 
desligamento, dados bancários acompanhado da Modalidade bancárias tais 
como: Conta Corrente, Conta poupança, DOC, ou tesouraria, Banco e 
Agencia para Credito Salarial, deixando visível e registrado o nome, ? data 
e o horário da última alteração executada pelo usuário naquele cadastro, 
deverá constar categoria da SEFIP/GFIP com a finalidade de Recolhimento 
do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) e Declaração a 
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Previdência do Regime Geral de Previdência Social - INSS, Data de 
Nascimento, vinculo laboral de contratação tais como: Mensalista, Horista, 
Plantonista ou Tarefeiro, devendo ainda ter a vinculação do Nível Salarial 
(valores de Salariais) o qual foi definido no processo de Contratação; 

11.Ainda no Cadastro de Funcionários o Sistema deverá permitir atrelar as 
informações dos Dependentes tais como: Grau de Parentesco, CPF do 
dependente, sexo, filiação, escolaridade, se o mesmo é dependente para 
fins de Previdência, Convenio Médico (Plano de Saúde), Imposto de Renda 
e/ou Salário Família e este se refere a uma dependência Vitalícia por se 
tratar de um invalido/incapaz. Permitir também ser parametrizável para fins 
de cálculo as limitações legais de idade para o pagamento de Salário Família 
e Imposto de Renda, passando assim a tratar automaticamente estas 
limitações, ou seja, bloqueado o cálculo de salário familia ou dedução para 
fins de Imposto de Renda; 

12. No cadastro de Funcionários o sistema deverá gravar todas as alterações 
de cargos e/ou níveis salarial processados como evolução cadastral, 
horizontal, vertical ou ambos, desde o processo admissional até o processo 
rescisório mantendo visível todo o histórico no cadastro do servidor; 

13. Deverá permitir lançar as informações se o funcionário é portador de alguma 
deficiência, qual a deficiência, o Tipo e o Grau, sendo possível informar o 
nome do médico, Número do CPF do médico que emitiu o Laudo e a data 
de validade deste laudo; 

14. Deverá permitir lançar no cadastro de funcionários para fins de cálculos 
quais as incidências pertinentes a cada cadastro tais como: Salário Famllia, 
Imposto de Renda, Adiantamento Quinzenal, Adiantamento de 13° Salário, 
13° Salário, Data Base e tipo para Adicional de Tempo de Serviço - ATS, 
Data Base para Sexta Parte, Data Base de Licença Prêmio, Data base e tipo 
de Plano de Carreira, Tipo de teto de remuneração, Número do Processo 
caso não possua Teto de Remuneração, tabela de faltas, Informações do 
recolhimento ao FGTS, definição da tabela de Previdência que estará 
vinculado e se possui Moléstia Grave. Deverá permitir ainda identificar se 
está autorizando a realizar horas extras, verificar se há ou não o limite de 
horas extras lançadas dentro do mês, se possui frequência identi'ficando o 
turno Gomada e intervalo) e qual o relógio que está atrelado para as 
marcações diárias; 

15. Deverá permitir lançar no cadastro de funcionário os registros de vínculos 
anteriores à admissão, permitindo computar os cálculos de ATS, Sexta 
Parte, Licença Prêmio e Evolução Horizontal e/ou Vertical, podendo 
identificar se é referente a um período insalubre para fins de aposentadoria 
Especial; 

16. Deverá permitir registrar situações de cadastros de funcionários contratos 
por Prazo Determinado e/ou com Estágio Probatório para fins de Concurso 
Público, constando a informação das datas de exames Periódicos e 
sindicatos para filiação de determinadas categorias, Devendo ainda permitir 
registrar os Atos legais de Nomeação e exoneração se for o caso, com 
informações data, número de Portaria e Descrição por Fundamento ~egal. 

; 

~ .. 
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Ainda no cadastro deverá permitir vincular as informações oportunas ao e­
Social tais como: Pais, Categoria do Trabalhador, tipo de Segregação de 
Massa, e Número do Processo Administrativos para fins de Menor Aprendiz; 

17. Deverá permitir criar cadastros de Prestadores de Serviços, permitindo a 
vinculação as Tabelas de Previdência Social, Imposto de Renda, CBO e 
lançamento de ISS, conforme legislação vigente; 

18. O sistema deverá permitir criar cadastros de base de sustentação para a 
instituição tais como: criar até 07 (sete) níveis Hierárquicos de Estrutura 
Organizacional, criar tabela de Níveis Salariais separadas por quadro e 
grupo com classificação do tipo Carreira, Isolada, Comissão e eletivo, deverá 
trazer como carga de dados das informações das Instituições Financeiras 
cadastradas na Federação Brasileiras de Bancos - FEBRABAN tais como: 
Código do Banco, Nome do Banco e Agências. Deverá também permitir 
cadastrar vários tipos de Adicional por Tempo de Serviço - ATS, no qual 
deverá constar o código sequencial, nomenclatura, eventos específicos, com 
as informações da quantidade de anos e percentual para adquirir o direito, 
ter como processo de cálculo Linear ou Cascata. Ainda para concluir os 
cadastros de estruturação institucional deverá permitir o cadastro de 
diversos tipos de Teto de Remuneração, atendendo as determinações 
expressas no artigo 37 da Emenda Constitucional 41/03, o qual será atrelado 
ao cadastro de funcionário, com as opções de cálculos Direto ou Por Evento, 
mantendo o histórico mensal deste limitador; 

19. O sistema deverá permitir efetuar alguns cadastros prévios, os quais serão 
utilizados em cadastros futuros, como: Cadastro de Fundamento Legal, que 
deverá contemplar as informações de tipos de Atos Legais: Constituição 
Federal, Estadual, Decreto, Emendas Medida Provisória, Portarias, Ato da 
Mesa, Lei Orgânica, Estatuto e etc., número do ato, data da criação, data da 
vigência, tipo de norma e descrição do ato, deverá ainda permitir efetuar 
cadastros médicos no qual constam as informações de número do CPF, 
nome, número do CRM, qualificação e especialização, permitindo ainda 
desativar a qualquer tempo; 

20. O	 sistema deverá permitir efetuar cadastro de Processos 
Administrativos/Judiciais como as informações de tipo de processo, número 
de processo, início e termino da validade do processo, devendo também 
constar as informações de suspensão de exigibilidade de tributos, 
informações estas para fins de e-Social e que serão atreladas as 
informações diversas tais como o evento S1010 - Rubricas; 

21. O sistema	 deverá permitir criar cargo/função com as informações de: 
Codificação sequencial, vínculo empregatício, nomenclatura, descrição do 
cargo/função e c1assi'ficação dos tipos se isoladas, carreira, efetivo e/ou 
eletivo, deverá permitir também atrelar a tabela de níveis salariais 
pertinentes ao cargo/função, atrelar fundamentos legais nos quais permitiu 
criar, aumentar e/ou reduzir a quantidade de vagas para o cargo, controlar 
também a quantidade de vagas reservadas, ocupadas e extintas efeti,Jando 
a conciliação das vagas e não permitindo que o limite de vagas seja 
ultrapassado, deverá ter a informação de carga horaria semanal e m~nsal, 

especialidades do cargo e se estes cargos utilizam a CNH como atividade 

~
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remunerada, codificação e Descrição da Classificação Brasileiro de 
Ocupação - CBO, escolaridade mínima exigida para cargo e quando o 
cargo/função se tratar de atividade especial com determinadas 
particularidades de Grau de Periculosidade ou Grau de Insalubridade, 
deverá permitir parametrizar o Grau de Risco, Tempo de atividade, as 
informações do laudo médico e informações do médico que emitiu o laudo 
tais como: nome do médico, CPF e data de emissão do laudo acompanhado 
de uma prevê descrição da atividade avaliada. Deverá permitir parametrizar 
as informações para geração dos arquivos da Fase 111 - Atos de Pessoal 
AUDESP, tais como: Se o cargo é responsável pela Instituição, tipo de verba, 
regime jurídico, exercício de atividade, forma de provimento, função de 
governo e possibílidade de desativar o cargo, caso não seja utilizado. Deverá 
ainda permitir parametrizar as informações de tipo de cargo público, tipo de 
contagem especial e se o cargo tem Dedicação Exclusiva para fins de 
eSocia/; 

22. O sistema deverá	 permitir lançar diversos cursos e/ou graduação por 
funcionário, permitindo lançar um valor de peso para computar na Evolução 
Salarial, Estágio Probatório e Avaliação de Desempenho, nome da 
instituição, código sequencial, nome do curso, área do curso, nível de 
graduação, tipo de duração, tempo de duração, e períodos para conclusão 
do curso/graduação. Deverá permitir visualizar todos os lançamentos de 
curso/graduação no cadastro de funcionário; 

23. O sistema deverá permitir cadastrar inúmeros tipos de benefícios, tais como: 
cesta básica, bônus supermercado, vale refeição, vale supermercado, vale 
alimentação deverá ter a especificação de proventos, descontos ou ambos, 
com faixa de/até, fixado em percentual, valor ou hora, limitador de cota para 
recebimento, e limitação de desconto, e campos para dedução se for o caso. 
Para o benefício de vale transporte o sistema deverá permitir cadastrar 
empresas administradoras de transporte público, com tipos de pagamento 
(recarga de cartão ou valor de pecúnia), valor unitário do VT, percurso de 
utilização trabalholresidência ou vice-versa, permitir efetuar os descontos 
em percentuais, por faixa etária, se for o caso, limitando-se aos estipulados 
pela legislação; 

24. Deverá ainda executar manutenção VT ou alteração para um determinado 
mês específico, não afetando assim o lançado habitual mensal. O sistema 
deverá permitir ainda efetuar cadastros de Plano de Saúde/Convenio Médico 
de diversas operadoras com informações do código sequencial, CNPJ, 
Código da Agência Nacional de Saúde - ANSI eventos específicos para 
cálculos de proventos, descontos ou ambos, desta forma o sistema deverá 
permitir citar tabela com faixa etária de /até para os descontos dos 
funcionários, seus dependentes e a coparticipação de instituição caso 
houver; 

25. O sistema deverá permitir cadastros de verbas nas categorias provelltos e 
descontos, as quais deverão ter codificação sequencial, tipo de evento, 
incidências para base de Previdência, Imposto de Renda, FGTS, Redutor de 
Proventos, vinculação dos tipos de folhas e vínculos empregatícios, 
possibilitando a criação de formula específica para cada evento, perr11itindo 

~
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ativar ou desativar, quando não utilizado, guardando o histórico das 
alterações de verbas. Deverá ainda permitir parametrizar os códigos para 
termo de rescisão contratual, conforme determinação do Ministério do 
Trabalho e Emprego, permitindo também a inclusão dos códigos das verbas 
remuneratórias e parametrizações para gerações da Fase 11/ - Atos de 
Pessoal da AUDESP, possibilitando também uma ferramenta para validação 
de cálculos, funções e parâmetros por funcionário; 

26. O sistema deverá ainda permitir parametrizar as informações de Natureza 
das Rubricas da Folha de Pagamento, Incidências Tributaria da Previdência, 
Incidência Tributária de IRRF, Incidência Tributária de FGTS e Incidência 
Tributária de Contribuição Sindical por tipo de Folha de Pagamento, 
conforme determinado pelo e-Social as informações para geração do Evento 
S1010 - Rubricas; 

27.0	 sistema deverá permitir integração com o sistema de contabilidade e 
tesouraria, na qual deverá permitir efetuar cadastro de fichas contábeis de 
Receita e Despesas, categorias econômicas, centro de custo, código do 
fornecedor, e destinação de Recurso, devendo permitir efetuar a vinculação 
dos eventos, ficha contábeis, estrutura contábil e administrativa, permitindo 
ser exportadas automaticamente de um exercício para o outro. Deverá ainda 
permitir gerar arquivo e relatório com detalhamento das despesas, receitas 
e encargos sociais e relatórios de inconsistências; 

28. O sistema deverá criar usuários e senhas individuais, com opção de 'Esqueci 
minha senha' com envio de senha provisório para e-mail ou com a opção de 
gerar um Token de acesso através de Senha de Administrador gerando 
assim uma contra senha de acesso; 

29. O sistema deverá permitir cadastrar tipos de Plano de Carreira, atrelados a 
eventos específicos, com as opções de calcular em dias, meses ou anos, 
permitindo computar os registros de vinculos anteriores para o somatório do 
tempo, verificando as faixas de/até, com opções de percentual ou valor; 

30. O sistema deverá cadastrar de Sindicatos contendo	 as informações de 
CNPJ, nomenclatura, código do M.T.E (Ministério do Trabalho e Emprego), 
para atrelar ao cadastro de funcionário, informação que deverá ser 
demonstrada na geração da RAIS; 

31. Deverá	 permitir cadastrar tabelas de salário-família diferenciadas das 
estabelecidas pelo INSS, sendo possível atrelar aos vínculos empregatícios; 

32. Permitir cadastro de Especialidades as	 quais poderão ser atrelados aos 
cargos/ funções; 

33. O sistema deverá permitir lançar todos	 os feriados em geral e pontos 
facultativos, os quais poderão ser visíveis em um calendário fixo do ano 
corrente e de anos anteriores. 

03. PROCESSO DE LANÇAMENTOS E OCORRÊNCIAS 
01. O sistema deverá executar diversas rotinas de lançamentos de verbas tais 

como: Por funcionário/servidor informando o período, o evento e se tratar de 
lançamento em valor, percentual, fração ou horas de acordo com a criação 
da verba para pagamento ou desconto, lançamentos por evento, 

~
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empréstimos, apurar a diferença salarial de um determinado período e 
processar o lançamento, efetuar também lançamentos coletivos, reajustar 
eventos lançados para período futuros, lançamentos de Rescisões 
complementares, complemento de adiantamento de 13° salário se for caso, 
lançamento de contribuições de outros vínculos para funcionários' que 
contribuem com a Previdência do Regime Geral em outro órgão/instituição e 
por fim permitir consultas todos os lançamentos por funcionários de um 
determinado período; 

02.	 No caso da rotina de empréstimos o sistema deverá controlar as 
quantidades de parcelas e demonstrar qual a parcela está sendo descontada 
no holerite, perrnitindo também indicar o mês para início do desconto e o 
mês que iniciou o empréstimo, o valor de cada parcela, campo para 
observação e campo para quitação antecipada se for o caso; 

03. O sistema deverá permitir cadastrar diversos tipos de ocorrências definido 
quais as incidências que influenciarão para computar ou deduzir vantagens 
tais como: remuneração, licença prémio, férias, período aquisitivo de férias, 
DSR, vale transporte, cálculo de 13° salário, cálculo de adiantamento 
quinzenal, tempo de serviço, sexta parte, benefícios e frequência, devendo 
lançar no cadastro de servidor automaticamente a situação em que o 
funcionário se encontra, tais como: Salário Maternidade, Férias, Licença 
Prémio, Auxílio Doença e etc. Conforme parametrizada a ocorrência o 
sistema deverá permitir vincular as verbas de remuneração reparando as 
ocorrências, deverá ter a possibilidade de efetuar os lançamentos 
ocorrências em horas, lançamentos para períodos futuros e bloqueando 
para períodos anteriores a data de admissão, permitir atrelar ao registro da 
ocorrência a Classificação Internacional de Doenças - CID, permitindo 
alterar as incidências de ocorrências lançadas anteriormente, permitindo 
emitir relatório das ocorrências por funcionários ou por ocorrências de 
determinado período; 

04. Deverá permitir controlar os processos de Férias e Licença Prémio, 
disponibilizar ferramentas para geração dos Períodos Aquisitivos Individuais 
ou coletivos devendo verificando as faixas de / até das tabelas de faltas para 
dedução e perda dos períodos aquisitivos e sendo que no caso de. Licença 
Prêmio incluir também a prorrogação do Período Aquisitivo. 

05. Deverá permitir lançar a programação para períodos futuros e lançar 
programação coletiva por departamento, cargos ou vínculos empregatícios, 
efetuando o lançamento automático da ocorrência e da baixa de pagamento 
do período aquisitivo quando executado o cálculo. Deverá permitir averbar a 
quantidade de dias em dobro adicionado estes dias ao computo do direito 
ao Adicional de Tempo Serviços, Sexta Parte e Evolução Salarial; 

06. Para o caso de férias deverá ser possível programar o pagamento do 
adiantamento do 13° com o percentual desejado, lançando na folha de 13° 
salário o abatimento da antecipação; 

07. O sistema também deverá permitir efetuar manutenções de dias de gozo 
para períodos calculados e não gozados; 
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08. O sistema deverá permitir gerar relatórios de Férias e Licença Prêmio 
concedidas, vencidas e a vencer, programadas e não programas, 
notificações, recibos, resumo contábil, Certidão de Licença Premio, 
solicitação de férias, relatório de data limite para férias, permitindo exportar 
para EXCEL ou PDF, e possibilitar seleção por Estruturas, por funcionários, 
por nível salarial, por vínculo empregatício e cargo/função; 

09. O sistema também deverá emitir relatórios de Provisão de Férias, Licença 
Prémio e 13°salário, reservar automaticamente a proporção de 01 (um) avo 
mensalmente, acrescidos do encargo social, e quando tratar-se de férias 
acrescentarem abono do valor constitucional, conforme determinado no 
MPCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público), com os 
devidos ajustes e baixas de pagamentos automático ou manual se forcaso; 

10. Relatório deverá ter a separação por regime previdenciário RPPS e RGPS, 
emissão analítica e/ou sintética, permitindo a integração com o sistema de 
contabilidade; 

11. O Sistema deverá permitir criar tipos de Rescisão/Desligamentos e 
parametrizar as verbas padrões para pagamento, conforme o tipo de 
desligamento/rescisão tais como: 13° Proporcional 13° salário Indenizado, 
Férias proporcional, Férias vencidas, Salário Maternidade, permitindo indicar 
os códigos de desligamento da SEFIP e RAIS, permitindo que seja calculado 
ou não o dia da rescisão/desligamento, permitindo lançar o fundamento 
legal; 

12. O sistema deverá permitir criar tipos de disposições gerais, os quais não 
deverão interferir nos processos de cálculo, devendo ter as seguintes 
informações para criação: codificação sequencial e descrição, e para os 
lançamentos as informações de processos, jurisprudência, andamento do 
processo, históricos e etc. 

04. RELATÓRIOS E ARQUIVOS 
1)	 O sistema deverá permitir emitir relatórios de Transparência Fiscal tais 

como: Por Servidor, Por período, por Nível Administrativo e Por cargo/função 
disponível nas opções de PDF, Excel e imagem. Permitindo ainda integrar 
com o sistema Portal de Transparência, não sendo necessária a geração de 
arquivos ou relatórios; 

2)	 O sistema deverá emitir relatórios de Contribuições Previdenciárias, 
Evolução de Despesas e Receitas, comparativo de cálculos de meses 
anteriores e mês atual, Ficha Financeira, Extrato Individualizado, Hoh3rites, 
Horas convertidas, Analítico de Encargos Sociais, Relatórios de Horas 
Extras, Liquido de Folha de Pagamento, Relatórios de Vencimentos por 
Proventos, Movimento Digitado, Movimento Calculado, Relatório de Salário 
de Contribuição do RGPS, Extrato de Empréstimos, DARF, Relatório de 
Pagamento de Cheque e Tesouraria, Relatórios de Inconsistência de 
cálculos, Relatório de servidores sem convênio bancário, Relatório de 
Vencimentos Bruto, Relatórios de Benefícios tais como: Vale Transporte, 
Cesta Básica e Plano de Saúde, Relatório de Atividade Preponderante, 
Certidão de Tempo de Serviço, Certidão de Tempo de Contribuição,Ficha 



C(j~~de PAJe4top
 
Estado de São Paulo 

Funcional, Fichas de Recadastramentos, Quadro de Cargos e Funções, 
Incidências de eventos, Relatórios de Admitidos e Demitidos, Registro de 
Servidor e Atualizações, Ficha de Tempo de Serviços, relatório de contratos 
por tempo determinado, Quadro de vínculos, Relatório de Pensionistas 
Judiciais, Relatório de Aniversariantes, Relatórios de Dependentes, Servidor 
por Estrutura, Relatório por faixa etária, Relatório de Evolução Salarial, 
Relatório de Servidores com Múltiplos Vínculos, Relatório de Auditoria, 
Termo de Salário Família, relatório por Estrutura Administrativa, Declaração 
de Imposto de Renda, Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, relatório 
de Contagem de Tempo de Serviço, Requerimento de Benefício de INSS, 
Previsão de Tempo de Aposentadoria e Servidor por Vinculo, permitir emitir 
em PDF, Imagem e/ou Excel; 

3)	 O sistema deverá disponibilizar ferramenta para criar Relatório de fácil 
manuseio, no qual ao selecionar determinados campos cadastrais em uma 
grid, ser possível gerar e salvar em formato PDF, Imagem ou Excel; 

4)	 O sistema deverá permitir gerar arquivo Atuarial, importar Arquivo de 
Lançamentos Diversos, exportação de Dados Previdenciários para o 
Regime Próprio de Previdenciário de acordo com as necessidades do 
cliente, exportação de arquivos de holerite; 

5)	 O sistema deverá permitir gerar arquivos tipo TXT e relatórios de Margem 
Consignados, baseando-se na parametrização das verbas de proventos e 
descontos e deduzindo os valores de margem já utilizados, deverá permitir 
gerar o arquivo margem retorno também disponibilidade em relatório. 

05. FREQUENCIA/PONTO ELETRÔNICO 
01. O sistema deverá possibilitar cadastros prevlos de equipamentos de 

Registro Eletrônico de Ponto - REP's para integração (Importação e 
Exportação), com marcações via biometria; 

02. O sistema deverá exportar os cadastros de funcionários para o REP e 
importar as marcações para o sistema, podendo utilizar o arquivo AFD 
padrão; 

03. Deverá permitir comunicação direta como o gerenciador do REP; 
04. Deverá permitir coletar as marcações utilizando o gerenciador; 
05. Deverá permitir lançar as ausências e afastamentos; 
06. Deverá permitir parametrizar limitador da quantidade de horas extras para 

lançamentos por funcionários ou por evento; 
07. Deverá permitir parametrizar períodos para fechamentos do ponto; 
08. Deverá possibilitar tela para manutenção de ponto; 
09. Deverá permitir emitir relatório de Frequência Mensal, especificando o turno, 

carga horaria mensal e semanal, jornada de trabalho, responsável, horas 
extras, adicionais noturnos, faltas, atrasos, ocorrências em geral e emitir 
também o Relatório de Ocorrências Anuais; 

10. Deverá permitir armazenar as horas extras em banco de horas, com valores 
a crédito e a débito; 
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06. PORTAL DO SERVIDOR: 
01. O	 sistema deverá administrar o perfil de acesso (usuário e senha) 

diferencialmente, ou seja, deverá ter: um perfil para os Funcionários; um perfil 
para os usuários do Recursos Humanos; um perfil para Coordenadores e/ou 
Gerência; e um perfil para os Aposentados e/ou Pensionistas (caso necessário); 

02. O sistema deverá permitir que o perfil de funcionários possua acesso a holerites, 
informes de rendimentos, Ficha Financeira, Previsão de tempo de 
Aposentadoria, Folha de Frequência, Contribuições Previdenciárias, Solicitação 
de Licença Premio e férias, consulta de dados pessoais tais como: dependentes 
para fins previdência, nome completo, RG, CPF, data de nascimento, endereço, 
PIS e permitir emitir os Termo de Responsabilidade de Dependentes Salário 
Família e Declaração de Dependente para Imposto de Renda; 

03. Deverá permitir através do 'Fala Conosco'	 um canal de comunicação com o 
Recursos Humanos para Envio de Documentos (scanner de documentos) em 
Geral e solicitações em geral de responsabilidade do Recursos Humanos; 

04. Deverá também permitir consultar Benefícios do tipo "Provento", tais como: Vale 
Transporte, Cesta Básica, Vale Refeição etc; 

05. Deverá permitir habilitar os módulos conforme determinado pela instituição; 
06. Para o Perfil de Recursos Humanos o sistema de Portal deverá permitir enviar 

comunicados e notificação, e receber solicitação em geral e pedido de Férias e 
Licença Prêmio do perfil de funcionário, os quais serão lançados no sistema de 
Folha de Pagamento. Este processo caberá ao usuário da folha de pagamento 
executar dentro do sistema de folha de pagamento; 

07. Para	 o perfil de Gestor o Sistema deverá permitir efetuar a aprovação das 
solicitações de Licença Prêmio e de Férias, o que também está visível para o 
usuário dos Recursos Humano. O sistema deverá permitir acesso por meio de 
Smartphones, PC, notebook ou tablet; 

08. O sistema deverá permitir efetuar a autenticação dos holerites e Informe de 
Rendimentos através da tela de login. 

06- GERENCIAL 
O sistema deverá permitir a centralização de informações dos sistemas interligados 
ao sistema de Contabilidade e Tesouraria, apresentando informações através de 
relatórios. 

REQUISITOS MíNIMOS DOS SISTEMAS 
01.Relatórios do Sistema de Contabilidade 

•	 Prévia Orçamentária; 
•	 Resumo de Contrato; 
•	 Empenhos por Unidade Orçamentária / Funcional Programática; 
•	 Balancete da Despesa; 
•	 Despesa a pagar por Unidade Orçamentária; 
•	 Programação Financeira de Desembolso; 
•	 Saldo das Dotações por Unidade; 
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•	 Analítico de Credores; 
•	 Boletim de Caixa; 
•	 Anexo 12 - Balanço Orçamentário; 
•	 Anexo 13 - Balanço Financeiro; 
•	 Anexo 14 - Balanço Patrimonial; 
•	 Anexo 15 - Demonstração da Variação Patrimonial (Balanço 

Patrimonial); Balancete Contábil Audesp; e 

•	 Gráficos. 

02. Relatórios do Sistema de Compras Cadastrais: 
•	 Grupos de Produto; 
•	 Comissão de Licitação; 
•	 Fornecedores; 
•	 Fornecedores por Produto; 
•	 Modalidades; 
•	 Produtos por Fornecedores; 
•	 Tipos de Licitação; 
•	 Fornecedores/Grupo de Produtos; e 
•	 Fornecedores/Ramos de Atividades. 

03. Auxiliares: 
•	 Parecer da Comissão; 
•	 Atestado de Capacidade Técnica; e 
•	 Autorização de abertura de Licitação. 

04. Requisições: 
•	 Impressão de Requisição; e 
•	 Requisições por Unidade Orçamentaria. 

05. Cotações: 
•	 Mapa Demonstrativo; e 
•	 Itens Cotados. 

07-CONTROLEINTERNO 
O sistema de Controle Interno deverá auxiliar o controlador na avaliação do 
cumprimento das metas e na comprovação da legalidade, eficácia e eficiência da 
gestão orçamentária, tendo como referência as orientações do Manual Básico do 
Controle Interno, publicado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo'~ 
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REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA 
01. ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 
01. O sistema Controle Interno deverá coletar informações de outros sistemas 

existentes na Casa, de modo que o Controlador possa identificar e sugerir 
correções pelo Controle Interno, sobre procedimentos ou fatos ocorridos na 
entidade, para que a administração gerencial seja correta na tomada de 
decisões; 

02. Possuir cadastros pré-estabelecidos de quesitos relacionados a diversas áreas 
da Administração para contribuir nas avaliações das diversas áreas setoriais da 
Administração Pública, tais como: Gestão Orçamentária; Restos a Pagar; 
Direitos e Haveres - Tesouraria; Controle Patrimonial e Alienações de Ativos; 
Despesas com Pessoal; Compras, Licitações e Contratos Administrativos; 
Acesso as informações e Transparência das Contas Públicas; Aplicação de 
Recursos próprios e Vinculados; 

03. Deverá gravar o cadastro de novos grupos por sistema, bem como para o 
sistema Contábil, Compras, Almoxarifado, Patrimônio, Gestão de Pessoal, 
Administrativo, TI e Legislativo. 

04. Deverá fornecer informações de apoio relacionadas a: 
• Despesas Gerais; 
• Execução Orçamentária; 
• Encargos Sociais; 
• Regime Próprio de Previdência Social; 
• Pessoal; 
• Transparência; 
• Tesouraria; 
• Enfoque Operacional; 
• Licitações e Contratos; 
• Almoxarifado; 
• Patrimônio; 
• Administrativo; e 
• Tecnologia da Informação. 

os. O questionário com as informações de monitoramento (quesitos de respostas e 
análise) deverá ser previamente preenchido, podendo o usuário complementar 
as informações necessárias; 

06. Possuir no cadastro de usuários, a restrição para que outro usuário não tenha 
acesso a resposta de outro; 

07. Deverá ter como opção parametrizar o sistema para cadastrar um Usuário 
Master para visualizar todas as informações dadas por todos os usuários; 

08. Possuir permissões de usuários nas telas do sistema; 
09. Possuir permissões específicas para definir acesso por departamento para 

todos os usuários, inclusive para usuário master; 
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10. Possuir	 a periodicidade (Mensais, Bimestrais, Trimestrais, Quadrimestrais, 
Semestrais e Anuais) e abertura do período de análise do relatório de controle 
interno; 

11. Possuir a opção de filtrar no relatório as questões por período; 
12. Possuir controle dos relatórios de controle interno por período e por sistema, 

podendo ser classificados em status: Concluídas, Não Concluídas e Todas; 
13. O sistema deverá conter a opção de incluir e gravar uma introdução e uma 

conclusão das análises; 
14. Possuir 'filtro no relatório do controle interno que traga somente as questões 

respondidas; 
15. Possuir relatório do controle interno que traga informação da data respondida; 
16. Opção de gerar relatório de introdução do Controle interno dentro do sistema; 
17. Opção de gerar relatório de conclusão do Controle interno dentro do sistema; 
18. Opção de personalizar alterando os	 nomes nos menus Grupo e Subgrupo, 

conforme necessidade do usuário; 
19. Possuir	 a opção de seleção de Grupo e Subgrupo na elaboração do 

questionário; 
20. Permitir ativar ou desativar a questão de acordo com a necessidade do usuário; 
21. Permitir excluir as questões de acordo com a necessidade do usuário, desde 

que não tenha respostas vinculadas; 
22. Possuir a opção de incluir o brasão do Município em qualquer formato imagem; 
23. Possuir configuração de assinatura, função	 e documento dos responsáveis 

pelos dados inseridos da entidade parametrizados por usuário; 
24. O sistema de Controle interno deverá ter a opção de importar automaticamente 

a montagem do questionário para outro período, bem como importar as 
respostas dadas no período anterior; 

25. Permitir a parametrização do sistema que o usuário tem interesse de utilizar 
conforme necessidade do Controle Interno; 

26. Possuir a verificação de inconsistências, através de avisos, em todas as áreas 
pertinentes a área de atuação do controlador interno. 

27. Possuir a opção de incluir novos questionários de acordo com a necessidade 
da Controlador; 

28. Possuir a opção de Concluir o Questionário por Sistema e Grupo; 
29. Possuir a opção de Concluir o Período;
 
30~ No item de resposta deverá possuir campo de Relatório de Apoio. (Gerar
 

relatório referente a questão selecionada, para permitir melhor análise da 
Controladoria); 

31. Possuir a opção de incluir mais de um Relatório de Apoio por questão, para 
direcionar melhor sua análise; 

32. Possuir navegação simplificada sobre os vários assuntos definidos para 
respostas, aos quesitos previamente cadastrados; 

33. Permitir a parametrização dos gráficos da contabilidade a serem utilizados como 
apoio nos relatórios de controle; 

34. Todos os Relatórios deverão ser gerados no mínimo em extensão PDF. 
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35. RELATÓRIOS DESEJÁVEIS: 
01. Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal; 
02. Demonstrativo do Relatório de Gestão Fiscal; 
03. Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida; 
04. Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras Orçamentárias; 
05. Demonstrativo de Restos a Pagar; 
06. Demonstrativo da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos; 

Demonstrativo de Apuração do Cumprimento do Art. 42 da LRF. 
07. Relatório do XML das informações transmitidas ao Sistema Audesp: 

•	 Balancete Contas Contábil mensal isolado demonstrando o saldo 
total por conta contábil conforme Plano de Contas Audesp; 

•	 Relatório Contas Correntes Audesp isolado, com os critérios 
mínimos de individualizar por conta corrente Audesp e 
selecionando conforme necessidade a conta contábil que a 
compõem; 

08. Relatórios diversos da Execução Orçamentária e Contabilidade: 
•	 Despesas Empenhadas por Fonte de Recursos; 
•	 Relatório com informações da Execução Financeira por Fontes de 

Recursos; 
•	 Relatórios de Planejamento, contendo informações do Plano 

Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual com suas diversas alterações, bem como as informações 
Cadastrais (órgãos, Unidades Orçamentárias, Unidades 
Executoras, Programas e Ações); 

•	 Relatório com informações da Despesa por Função e Destinação 
de Recurso, Relatórios de Execução Orçamentária do Município, 
nos moldes do Relatório Resumido da Execução Orçamentária ­
RREO, no formato do layout definido pela Secretaria do Tesouro 
Nacional no Manual de Demonstrativos Fiscais (edição 
atualizada); 

•	 Relatórios de Gestão Fiscal do Município, nos moldes do 
"Relatório de Gestão Fiscal - RGF", no formato do layout definido 
pela Secretaria do Tesouro Nacional no Manual de 
Demonstrativos Fiscais-IVIDF (edição atualizada); 

•	 Relatório. para acompanhamento da Ordem Cronológica de 
Pagamentos; 

•	 Balancete da Receita de forma analítica; 
•	 Balancete da Despesa de forma analítica; 
•	 Relatório de forma analítica de credores; 
•	 Informação do Razão das Contas Bancárias; 
•	 Saldos Disponíveis por Fonte de Recursos, com possibilidade de 

filtros por Conta Contábil Audesp e tipo de contas; 
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•	 Relatório com informações de periodicidade de adiantamento, com 
posição concedido, em aberto baixados; 

•	 Relatórios que permitam o acompanhamento e verificação dos 
Contratos, com seu Resumo e Extrato; 

•	 Relatório com informações gerais dos Ativos Não Financeiros; 
•	 Relatório com informações Gerais dos Passivos Não Financeiros; 

09. Relatório com informações de Estoques com entradas, saldas e Saldo do 
Almoxarifado; 

10. Relatório com informações de Bens Patrimoniais com suas entradas, saídas 
e Saldo Patrimonial; Relatório Geral de Depreciação, Amortização e 
Exaustão; 

11. Relatório de forma analítica da Depreciação; 
12. Relatório Geral de Compensação; 
13. Relatório de forma analítica de compensação; 
14. Relatório com	 informação da programação financeira de arrecadação da 

receita Extra; 
15. Relatório com informações de controle dos empenhos com 'filtros no rnínimo 

de ficha, número de Empenho e tipo de empenho; 
16. Relatório com informações dos Saldos dos Empenhos com opção de filtro 

por tipo de empenho; 
17. Relatório	 com informações de empenhos por unidade orçamentária / 

funcional programática; Relatório com informações de despesa empenhada 
por destinação de recurso; 

18. Relatório com informações de despesa empenhada e pqga por destinação 
de recurso; Relatório com informações de despesa a pagar por credor; 
Relatório com informações de despesa a pagar por período; 

19. Relatório com informações de despesa a pagar por ficha; 
20. Relatório com informações de despesa a pagar por unidade orçamentária; 
21. Relatório com informações despesa a pagar por vencimento; 
22. Relatório com informações de saldo das dotações por unidade orçamentária; 
23. Relatório com informações de pqgamentos por credor; 
24. Relatório com informações de Liquidação (Publicação); 
25. Relatório	 com informações de pagamentos por unidade orçamentária / 

funcional programática; 
26. Relatório com informações da Despesa de forma detalhada (Transparência 

Pública); 
27. Relatório com informações do Percentual das Despesas em Relação aos 

Repasses Recebidos; 
28. Relatório com informações comparativas da despesa Fixada / atualizada e 

realizada por Função/sub-função; 
29. Boletim de Caixa; 
30. Relatório com informações resumida dos saldos bancários; 



?!!iWruwa ~de PJJ~
 
Estado de São Paulo 

31. Relatório com informações analíticas dos saldos bancários; Relatório com 
posição financeira das fontes de recurso; Relatório com informações de 
conciliação; 

32. Relatório	 "Demonstrativo" com Informações dos Saldos Extra 
orçamentários: 

33. DEMONSTRATIVO 
34. Demonstração Analítica de Dívida Flutuante I Realizável do Exercício. 
35. Demonstrativos dos Anexos de Balanços: 
36. BALANÇOS 
37. Anexo 12 - Balanço Orçamentário (Conforme PCASP); Anexo 13 ­

Balanço Financeiro (Conforme PCASP); 
38.Anexo 14 - Balanço Patrimonial (Conforme PCASP); e 
39.Anexo 15 - Demonstração da Variação Patrimonial (Conforme PCASP); 
40. "DEMONSTRATIVO"	 analíticas através de gráficos da execução 

orçamentária: 
41. GRAFICOS 
42. Receita Extra Realizada; 
43. Despesa Fixada; 
44. Despesa Empenhada; 
45. Despesa Fixada x Despesa Realizada; 
46. Demonstrativo da Despesa; 
47. Despesa Empenhada Liquidada e Paga 
48. Comparativo da Despesa (por grupo); e 
49. Relatórios	 com Informações das Áreas de Compras, Licitações, 

Almoxarifado e Património: 
50. RELATÓRIOS 
51. Relatório com informações das licitações realizadas no ano; 
52. Relatório com informações de contratos (Vencimentos, Controle dos Saldos, 

Extratos); 
53. Relatório com informações das movimentações do almoxarifado; 
54. Relação de Movimentos de entradas no almoxarifado que não utilizaram 

empenho (doações); 
55. Resumo Contábil das entradas e saídas do almoxarifado em formato de 

"balancete" 
56. Relatório com informações de Inventário dos Estoques; 
57. Relatório com informações das movimentações do patrimônio para utilização 

sobre os lançamentos; 
58. Relatório com informações de movimentos de entradas no patrimônio que 

não utilizaram empenho (doações); 
59. Resumo Contábil das aquisições, desincorporações, depreciações, ajustes 

e reavaliações dos bens patrimoniais, agrupados com a codificação do,plano 
contábil já utilizando e segregando os movimentos baseados no Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público; e 
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60.lnventário dos Bens que poderá ser emitido a qualquer momento para 
possíveis perícias/auditoria nos registros do imobilizado, podendo este ser 
emitido para todos os bens ou individualizado; 

61. Relatórios e Informações da Área de Administração de Pessoal; 

62. GERAÇÃO AUTOMATIZADA DOS SEGUINTES RELATÓRIOS: 
63. Relatório com informações de análise da folha de pagamento; 
64. Relatório com informações Institucionais; 
65. Relatório com informações de Registro de Servidores; 
66. Relatório com informações de Quadro de Servidores; 
67. Relatório com informações de Admissão e Demissões; 
68. Relatório com informações de dependentes; 
69. Relatório com informações de resumo cadastral; 
70. Relatório com informações de servidores por faixa etária; 
71. Relatórios do Tribunal de Contas 
72. Relatório de Avaliações; 
73. Relatório com informações para análise de Contribuições e Aposentadorias; 

Relatório com informações resumidas para empenhos da folha de 
pagamento; 

74. Relatório com informações de ficha financeira; 
75. Relatório com informações resumida do movimento calculado; 
76. Relatório com informações analítica e sintética da Folha de Pagamento; 
77. Relatório com informações de controle Interno para análises, com opção de 

incluir os dados de: 
78. População, Repasse e Subsídio Estadual por período (Art.29,CF); 
79. Relatório com informações da evolução das despesas; 
80. Relatório	 com informações de horas extras para funcionários 

comissionados; e 
81. Geração de gráficos e tabelas com informações referente aos servidores por 

vínculo, instrução, faixa salarial, tempo de serviço, faixa etária, tempo de 
contribuição previdenciária, evolução de gastos com pessoal, resumo de 
gastos com pessoal. 

B - IMPLEMENTAÇÃO DOS SISTEMAS 

01. Implantação e Capacitação de usuários: 
a)	 A empresa contratada deverá efetuar a migração de dados dos sistemas 

atuais para os novos sistemas, sendo a mesma acompanhada pelo 
Departamento de Tecnologia da Informação e validada pelos respectivos 
usuários dos sistemas; 

b)	 O período de migração dos sistemas será de 60 dias, prorrogáveis por mais 
30 caso haja necessidade; 
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c)	 A empresa contratada deverá emitir relatório de inconsistência de registros, 
caso haja; 

d) A empresa contratada deverá proceder toda parametrização dos sistemas 
de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Bertioga; 

e)	 A empresa contratada devera prover a capacitação e qualificação de no 
mínimo 10 funcionários indicados abordando: 

•	 Visão geral do sistema 
•	 Capacitação na operação do sistema, com simulação de situações 

reais dos usuários 
•	 Boas práticas na utilização do sistema 
•	 Capacitação individualizada do(s) administrador(es) do sistema 

f)	 A empresa contratada deverá prover o acompanhamento de técnicos no 
local após a implantação do sistema pelo prazo que for necessário para o 
bom andamento dos trabalhos; 

g)	 Este treinamento acontecerá em local determinado pela Câmara Municipal 
de Bertioga, a qual disponibilizará toda estrutura de computadores, 
impressoras e acesso à internet durante o horário de expediente. 

02. Características operacionais e gerais: 
a) O sistema deverá ser preferencialmente desenvolvido para a plataforma 

WEB; 
b) Os sistemas serão disponibilizados em infraestrutura a ser disponibilizada 

pela Contratante, em ambiente próprio ou em datacenter apropriado, com 
disponibilidade de acesso 24 horas por dia e 7 dias da semana; 

c)	 Será de total responsabilidade da Contratante, manter backup periódicos 
dos sistemas; 

d) Os Sistemas deverão ser licenciados para conexões simultâneas ilimitadas 
e sem limitação de usuários cadastrados. 

03. Suporte online: 
a) A empresa contratada deverá fornecer suporte Online aos usuários através 

de um canal de comunicação direta (Chat, WhatsApp, Teamviewer ou 
Skype) ou por telefone entre o usuário e um atendente para sanar dúvidas e 
questionamentos na operacionalização dos sistemas. 

b)	 Deve possuir sistema de registro de solicitações, para manutenção de 
histórico de atendimento a Contratada. 

04. Banco de Dados: 
a) Os bancos de dados dos sistemas deverão ser baseados em linguagem 

SQl; 
b)	 O Banco de Dados a ser utilizado pelos sistemas são de propriedade total e 

exclusiva da Câmara Municipal de Bertioga; . 
c)	 A empresa contratada NÃO poderá restringir o acesso ao banco de dados 

sob qualquer hipótese. O município terá TOTAL LIBERDADE de acesso a 
estrutura de dados bem como ao uso das informações a qualquer telllPo; 
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d)	 A empresa contratada terá acesso ao banco de dados, dentro das normas
 
vigentes de segurança da informação, a fim de efetuar as manutenções que
 
se fizerem necessárias para o bom e perfeito funcionamento dos sistemas
 
contratados.
 

LOTE 02 - SISTEMAS ADMINISTRATIVOS 

01. SISTEMA DE PROTOCOLO DE DOCUMENTOS E GERENCIAMENTO DE 
PROCESSOS: 

o sistema deverá ter como objetivo controlar todo o andamento do processo, desde 
sua abertura até seu encerramento, armazenando todas as movimentações 
referentes a cada passagem entre os setores/órgãos/departamentos com sua 
respectiva data e horário com opção de inclusão de despachos, tanto nas 
movimentações por departamento, quanto na finalização do processo e posterior 
arquivamento, também armazenado no sistema para fácil acesso futuro. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 

01. O sistema deverá ser totalmente desenvolvido para funcionamento em suporte 
web; 

02.A empresa contratada deverá fornecer um sistema completo para o Protocolo 
de Documentos e Processos, permitindo o registro de forma 
centralizada (protocolo geral) ou descentralizada, em qualquer lugar da 
estrutura da Contratante; 

03. sistema deve permitir o registro (protocolo) de solicitações internas ou externas, 
de forma presencial ou através de portal web e das demandas internas de 
documentos e autuações de qualquer tipo processo administrativo, licitatório, 
despesas, etc; 

04. O sistema deve permitir o trâmite físico (papel) e o eletrônico (digital) de 
documentos e processo bem como a visualização e ações de forma totalmente 
independentes; 

05. O sistema deve obrigatoriamente exigir o registro de qualquer espécie 
documental, atribuindo um número de protocolo, em qualquer ação de anexar 
documentos, disponibilizando obrigatoriamente o upload de arquivo digital para 
a espécie documental configurada para trâmite eletrônico; 

06. Dispor de ferramentas de gerenciamento e controle de prazos, gráficos e 
relatórios gerenciais, possibilitando desta forma, acompanhar todas as 
demandas internas e externas solicitadas bem como se os prazos estabelecidos 
de prontificação estão sendo cumpridos de acordo com os assuntos; 

07. Dispor de ferramentas de envio de mensagens de e-mail e sms as pessoas 
interessadas das ocorrências durante toda a fase de trâmite dos processos; 

08. Dispor de área restrita (com autenticação) do cidadão para que possa através 
.	 do portal oficial, solicitar os serviços disponibilizados pela Câmara Municipal de 

Bertioga sem a necessidade presencial. Esta ferramenta deve permitir a 
visualização e acompanhamento de todas as solicitaÇÕes feitas pelo cidadã~ 
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09. Funcionalidades Operacionais do Sistema: 
1) Cadastro de Usuários, Acesso e Permissões: 

a) Permitir a criação ilimitada de usuários validado pelo número único 
do cpflcnpj; 

b) Permitir a identificação do tipo de usuário (Administrador, Operador, 
Gestor, etc); 

c) Permitir definir a quantidade de usuários ativos para cada tipo, não 
permitindo desta forma, a inclusão de novos usuários acima da 
quantidade definida; 

d)	 Permitir a identificação do local de trabalho com atribuição da entidade e 
o local físico de trabalho de acordo com o organograma da entidade; 

e) Permitir ativar I desativar um usuário; 
f) Permitir bloquear I desbloquear um usuário; 
g) Permitir definir o tempo de ociosidade de uso em sessão aberta pelo 

usuário e de forma automática, o sistema fechar a sessão aberta pelo 
usuário ao atingir o tempo de ociosidade; 

h)	 Permitir definir o tempo de ociosidade de uso do sistema e de forma 
automática, bloquear o acesso do usuário ao sistema ao atingir o tempo 
de ociosidade; 

i)	 Permitir definir o tempo de troca obrigatória de senhas de acesso pelo 
usuário e que de forma automática, o sistema force o usuário a trocar as 
suas senhas de acesso, não permitindo manter as últimas senhas 
informadas; 

j)	 Permitir o envio de senhas temporárias ao usuário através de email ou 
visualizando em tela; 

k) Permitir visualizar as sessões abertas simultaneamente pelos usuários; 
I) Permitir visualizar os acessos efetuados pelo usuário na sessão aberta; 
m) Permitir derrubar uma sessão aberta pelo usuário; 
n) Permitir a criação de perfis de acesso e definir para qual tipo de usuário 

poderá ser atribuído; 
o) Permitir atribuir I retirar a solicitação da senha de transação a todas as 

ações feitas no sistema; 
p) Permitir atribuir I retirar a solicitação da senha de transação da ação por 

usuário; 
q) Permitir que o usuário possa criar perfis a partir de seus acessos e atribuir 

a outros usuários; 
r) Permitir que o usuário possa ter ações irrestritas a protocolos em outros 

locais diferentes do seu; 
s) Permitir definir para quais os locais o usuário possa encaminhar os 

protocolos, de acordo com o organograma da entidade. 

2) Tipos de Registro: 
a) Permitir o. registro de qualquer espécie documental e autuaç~o de 

processos; 
b)	 Permitir a normatização (cadastro) das espécies documentais 

mínimo de atributos (campos) exigidos: número, data do documento, 
com o 

texto padrão e identi'f1cação de pessoas; 
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c)	 Permitir a normatização (cadastro) dos tipos de registros (Atendimento 
ao Cidadão, Ouvidoria, SIC, Processos Administrativos, Processos 
Licitatórios, Documentos, etc); 

d)	 Permitir de'finir os usuários que possam efetuar o registro de documentos 
e os tipos de registros; 

e)	 Permitir definir os assuntos de processos para cada tipo de registro; 
f) Permitir configurar a espécie documental que será tramitada 

eletronicamente; 
g) Permitir configurar o assunto de processo que será tramitado 

eletronicamente. 

3) Assuntos de Processos: 
a) Permitir a criação de assuntos padronizados, permitindo a classificação 

por grupo e subgrupos de assuntos; 
b) Permitir informar o prazo em dias úteis para o atendimento do assunto, 

não obrigatório; 
c)	 Permitir a definição de um checklist de documentos para o atendimento 

do assunto, com identificação da espécie documental, 
quantidade. Ex (1 Cópia da Certidão de Nascimento), obrjgatoriedade de 
recebimento (sim ou não), e obrigatoriedade de protocolar (sim ou não); 

d) Permitir definir o destino inicial do assunto;
 
e) Permitir a ativação I desativação do assunto;
 
f) Não permitir criar processos para assuntos desativados.
 

4) Locais de Atendimento: 
Permitir a criação de locais de atendimento (balcão, guiches, mesas, etc) e atribuir 
os assuntos a estes locais. 

5) Situação do Protocolo de Documentos e Processos: 
a) Permitir a criação de situações que serão aplicadas aos protocolos; 
b) Permitir definir se a situação permitirá o envio automático de e-mail e SMS 

ao interessado; 
c) Permitir digitar um texto a ser enviado por e-mail e sms; 
d) Permitir definir se a situação irá parar o relógio para o cálculo do prazo de 

atendimento; 
e) Permitir definir o prazo da permanência em dias na situação; 

6) Prazo de Atendimento: 
a) Permitir o cálculo da data para o atendimento apenas para assuntos com 

prazo em dias úteis informados; 
b)	 Permitir que o cálculo da data para atendimento considere apenas dias e 

horários úteis de trabalho. Sábados, domingos, feriados e intervalo de 
almoço, não podem ser considerados; 

c)	 Permitir que o cálculo da data de atendimento considere as situações que 
possam parar o relógio do prazo de atendimento. 

7)	 Tempo de Permanência nos Locais e de Situação Atual: 

. 
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a) Disponibilizar em qualquer informação de processo ou documento, o 
tempo de permanência no local atual, locais por onde passou e também, 
o tempo de permanência na situação em que se encontra; 

b)	 Permitir que o cálculo do tempo de permanência no local e da situação 
atual, considere apenas dias e horários úteis de trabalho. Sábados, 
domingos, feriados e intervalo de almoço, não podem ser considerados. 

8) Prazo de Retorno de Documentos e Processos: 
a) Permitir ao enviar um documento e/ou processo a outro local, definir a 

data/hora que deseja que seja retornado a para você; 
b) Permitir ao usuário que enviou, modificar a data/hora definida para 

retorno; 
c) Permitir a visualização independente dos protocolos que contenham data 

de retorno. 

9)	 Assinatura Eletrônica e digital em documento: 
a) Permitir configurar a espécie documental com o padrão de assinatura a 

ser aplicado;
 
b) Permitir a assinatura de qualquer tipo de arquivo digital;
 
c) Assinatura com certificado digital:
 

•	 Suportar os padrões CADES e PADES; 
•	 Permitir a assinatura digital com referência de tempo (AD-RT); 
•	 Estar fundamentado pelo Art 10°, § 1 da Medida Provisória nO 2200-2 

de 24 de agosto de 2001;
 
d) Assinatura eletrônica sem certificado digital:
 

•	 Estar fundamentado pelo Art 10°, § 2 da Medida Provisória nO 2200-2 
de 24 de agosto de 2001 e pelo Art 6°, § 1 do Decreto nO 8539 de 08 
de outubro de 2015; 

e)	 Permitir a geração do arquivo da versão impressa do documento 
assinado contendo a página de assinatura com todos os dados 
pertinentes da assinatura; 

f)	 Conter o QR CODE na versão impressa para validação de assinatura. 

10. Sigilo do Processo: 
a) Permitir a criação dos tipos de sigilo (secreto, sigiloso, confidencial, etc); 
b) Permitir atribuir o tipo de sigilo ao usuário; 
c) Permitir configurar quem pode retirar o sigilo; 
d) Permitir configurar se é preciso a autorização para retirar o sigilo; 
e) Permitir configurar se será enviado e-mail e/ou sms para interessado do 

processo da entrada em sigilo; 
f)	 Permitir que as informações de um processo em sigilo só possam ser 

vistas por usuário que tenha permissão ao mesmo tipo de sigilo atribuído 
ao processo. 
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11. Calendário de Feriados: 
a) Permitir a criação dos tipos de feriados (nacional, estadual, 

municipal, etc); 
b) Permitir a criação do calendário de feriados identificando o tipo de feriado 

e o motivo; 
c) Permitir determinar identificação de cores para cada tipo de feriado. 

12. Cadastro de Pessoas: 
Permitir a criação de cadastro de pessoas (Físicas ou Jurídicas) com dados 
completos de endereço, e-mail e telefones (fixo e celular) de contato. 

13. Numeração do Protocolo de Documentos e Processos: 
a) Permitir criar controles de numerações de forma independente, podendo 

ser numeração única ou separada para os documentos e processos; 
b) Permitir que os processos possam ter numerações independentes de 

acordo com o seu tipo (ex: processo administrativo, processo de 
despesa, etc); 

c)	 Permitir definir a máscara que será utilizada pela sequência numérica 
criada. Ex ( 00000-000000/0000-00, PA-OOOOOO/OOOO, PD­
000000/0000,000000/0000, PROC. 0000/0000 etc). 

14. Destino Inicial de Documentos e Processos: 
Permitir configurar quais serão os destinos iniciais de documentos e processos, 
de acordo com os locais do organograma. 

15. Rotinas para Protocolar Documentos Gerais: 
a) Permitir o protocolamento de forma centralizada (protocolo geral) ou 

descentralizada (em qualquer lugar); 
b) Permitir informar o local de criação do protocolo; 
c) Permitir que os solicitantes possam ser pessoas Físicas, Jurídicas ou 

qualquer local do organograma da entidade (ex: Gabinete, 
tesouraria etc); 

d) Permitir selecionar o destino inicial de um protocolo de acordo com a 
definição do destino inicial; 

e) Permitir informar uma descrição detalhada do protocolo; 
f) Permitir o registro de qualquer espécie de documento de acordo com os 

atributos definidos da espécie documental; 
g) Permitir o upload obrigatório do arquivo digital para espécie documental 

configurada para trâmite eletrônico; 
h) Permitir o registro de documentos em lote; 
i) Permitir o registro de documentos para envio a múltiplos lugares; 
j) Permitir o registro de qualquer tipo de processo; 
k) Permitir a inclusão manual de protocolos de processos antigos; 
I) Permitir informar os solicitantes, conforme especificado na espécie 

documental;
 
m) Permitir a emissão do comprovante do protocolo.
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16. Rotinas de Protocolo de Processos: 
a) Permitir a anexação de qualquer especle documental ao processo 

efetuando obrigatoriamente o registro da espécie documental anexada; 
b) Permitir selecionar o local de atendimento (balcão, guichês, etc); 
c) Permitir campo sensitivo, podendo conter mais de uma palavra, para 

identificar o assunto. Ex (ao digitar no campo as palavras, pagamento 
telefone, apareça uma lista de todos os assuntos que contenham essas 
palavras); 

d) Permitir registrar os documentos do checklist dos documentos exigidos 
para atendimento do assunto selecionado; 

e) Permitir informar a quantidade de folhas que estão sendo juntados ao 
protocolo; 

f) Permitir o upload obrigatório do arquivo digital para a espécie 
documental configurada para trâmite eletrônico para qualquer 
documento anexado ao registro do processo; 

g) Permitir a emissão de requerimento de forma personalizada;
 
h) Permitir a emissão de comprovante de protocolo com a relação de todos
 

os documentos anexados pelo checklist ou informados; 
i) Permitir a emissão de capa de processo de forma personalizada; 
j) Permitir emissão de etiquetas para capa de processos de forma 

centralizada ou descentralizada. 

17. Visão Geral: 
A visão geral tem por objetivo, demonstrar ao usuário todos os documentos e 
processos que se encontram em seu local de trabalho. Esta visão deverá ser 
apresentada no formato de Caixas (entrada / saída, etc), separados 
obrigatoriamente do trâmite Físico e do Trâmite Eletrônico, sendo que seus 
itens, serão representados com a situação e quantidade em que se 
encontram. Ex: Trâmite Eletrônico 

Todos os Documentos (5)
 
Situação A (5)
 
Situação B (15)
 

Trâmite Físico 
Todos os Documentos (5)
 
Situação A (5)
 
Situação B (15)
 

a) Permitir selecionar um item da caixa e gerar uma lista com todos os 
documentos e processos da lista, com informações detalhada de cada 
documento ou processo; 

b) Permitir a partir da lista, marcar vários documentos ou processos e aplicar 
as ações simultaneamente a todos; 

c) Tais ações podem ser enviar (tramitar) Documento e/ou Processo, em 
forma eletrônica ou, a critério da Contratante, na forma tradicional (papel); 

d) Permitir filtrar os documentos e processos e criar lista filtrada para aplicar 
as ações; 
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e) Permitir configurar o disparo de e-mail ao destino do tramite notificando o 
envio de documento(s) e/ou processo(s); 

f) Permitir informar a quantidade de folhas (documentos físicos) que estão 
sendo enviados de cada documento e/ou processo selecionado; 

g) Permitir informar uma data e horário de retorno para cada documento e/ou 
processo selecionado; 

h) No caso de documento/processo físico, emitir documento de tramitação 
física com numeração própria identificando o local/usuário de origem, 
local/ usuário de destino, relacionar todos os protocolos que estão sendo 
enviados (número do protocolo, assunto, quantidade de folhas), local para 
assinatura do usuário de origem e local para assinatura do local/ usuário 
de destino, bem como permitir alterar, cancelar ou reemitir documento de 
tramitação física após a sua geração. 

18. Receber Documento e/ou Processo: 
a) Trâmite Físico: 

•	 Permitir visualizar todos os documentos de tramitação física 
destinados ao seu local de trabalho; 

•	 Permitir recepcionar os documentos de tramitação física; 
•	 Permitir estornar o recebimento de documento de tramitação 

física. 

b)	 Trâmite Eletrônico: 
•	 Permitir visualizar os documentos e processos tramitados 

eletronicamente (não lidos); 
•	 Permitir marcar como lidos os documentos e processos tramitados 

eletronicamente. 

19. Encerrar e Arquivar: 
a) Trâmite Eletrônico 

•	 Permitir definir o motivo de encerramento; 
•	 Permitir informar o motivo detalhado do encerramento; 
•	 Permitir definir o local de arquivamento; 
•	 Permitir anexar documento. 

b) Trâmite Físico: 
..	 Permitir emitir documento de tramitação física, caso o local de 

arquivamento seja diferente do local onde se encontra o protocolo; 
•	 Permitir criar a estrutura de acondicionamento físico de 

documentos e processos; 
•	 Permitir a atribuição e o gerenciamento do acondicionamento 

físico dos processos e documentos após o arquivamento. 



Yf~~deP/J~
 
Estado de São Paulo 

20. Reabrir e Desarquivar: 
a) Permitir informar detalhadamente o motivo de desarquivamento ou 

reabertura.
 
b) Permitir anexar documento
 

21. Despachar: 
a) Permitir informar o despacho de encaminhamento; 
b) Permitir anexar documento. 

22.Assinar Documento: 
a) Permitir mostrar a lista de documentos disponível para assinar de acordo 

com a espécie documental;
 
b) Permitir selecionar o documento que deseja assinar;
 
c) Permitir assinar.
 

23.Atribuir Situação: 
a) Permitir selecionar um tipo de situação; 
b) Permitir informar o motivo detalhado da situação atribuída; 
c) Permitir anexar documento. 

24. Juntada de Processos: 
a) Permitir a Juntada de processos; 
b) Permitir desapensar processos. 

25. Enviar Cópia do Documento: 
a) Permitir enviar uma cópia apenas de documento; 
b) Permitir criar automaticamente um novo registro do documento 

selecionado com os dados do documento original permitindo o 
rastreamento e o vínculo de ambos. 

26. Enviar Resposta do Documento: 
b) Trâmite Eletrônico: 

•	 Permitir a atribuição e o gerenciamento do acondicionamento 
físico dos processos; 

•	 Permitir enviar uma resposta apenas de documento; 
•	 Permitir selecionar uma nova espécie documental como resposta; 
• Permitir criar o novo protocolo como resposta.
 

b) Trâmite Físico:
 
•	 A resposta deverá ser enviada para o local de origem do 

protocolo; 
•	 Emitir documento de tramitação física com numeração própria 

identificando o local ! usuário de origem, local de destino, 
relacionar todos os documentos que estão sendo 
(número do protocolo, assunto, quantidade de folhas), local para 
assinatura do usuário de origem e local para assinatura do local! 
usuário de destino. 

enviados 

" 
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27. Correio Interno: 
a)	 Permitir a troca de informações entre usuanos a respeito de 

documento e/ou processo ou outros tipos de informação; 
b) Permitir enviar e receber mensagens; 
c) Permitir imprimir as mensagens. 

28. Informações Gerenciais e de Controle: 
a) Permitir busca detalhada com vários parâmetros para se localizar um 

processo / documento; 
b)	 Permitir visualizar o histórico completo do processo / documento, 

possuindo informações de todas as transações efetuadas, 
identificando o usuário a data e horário em que foram realizadas; 

c)	 Permitir visualizar o histórico completo de usuários, possuindo 
informações detalhadas de todas as transações efetuadas; 

d)	 Emitir relatórios e gráficos gerenciais e de controle que permitam 
obter informações de trâmites, tempo parado em local específico, 
tempo médio de atendimento, tempo médio de atendimento de um 
local específico, etc.. 

29. Consulta Externa de Processo IDocumento: 
a) Permitir consultar o andamento do protocolo através do portal oficial 

da entidade; 
b) Permitir a customização da consulta de acordo com as regras 

definidas para a entidade. 

30. Envio de SMS 
a)	 O sistema deverá enviar avisos do andamento de todos os 

documentos e processos aos interessados através de e-mails e SMS 
de acordo com as regras definidas; 

b) Permitir configurar as regras de envio de e-mails e SMS;
 
c) Permitir reenviar e-mails e SMS para o interessado;
 
d) A empresa contratada deverá fornecer o serviço de envio de SMS
 

ilimitados a qualquer operadora de celular durante a vigência do 
contrato. 

10. Implantação e Capacitação de usuários: 
h) A empresa contratada deverá efetuar toda a migração de dados do sistema 

atual para o novo sistema; 
i) A empresa contratada deverá disponibilizar ferramentas de transferências 

de dados não consolidados durante a importação (Nomes repetidos com cpf 
ou cnpj não informados); 

j) A empresa contratada deverá efetuar o mapeamento de todos os tipos de 
documentos/ processos e implantar os dados mapeados na estrutura 
funcional do sistema; . 

k) A empresa contratada devera prover a capacitação e qualificação de no /
mínimo 30 funcionários indicados abordando:	 ' 
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•	 Visão geral do sistema 
•	 Capacitação na operação do sistema, com simulação de situações 

reais dos usuários 
•	 Boas práticas na utilização do sistema 
•	 Capacitação individualizada do(s) administrador(es) do sistema 

I)	 A empresa contratada deverá prover o acompanhamento de técnicos no 
local após a implantação do sistema pelo prazo que for necessário para o 
bom andamento dos trabalhos; 

m) Este treinamento acontecerá em local determinado pela Câmara Municipal 
de Bertioga, a qual disponibilizará toda estrutura de computadores, 
impressoras e acesso à internet durante o horário de expediente. 

11. Instalação dos Sistemas: 
a) Os sistemas serão disponibilizados em "nuvem da contratada", com 

disponibilidade de acesso 24 horas por dia e 7 dias da semana; 
b)	 Será de total responsabilidade da contratada, manter backup diários bem 

como redundância de servidores de aplicação e de banco de dados. 

12. Operacionalização do Sistema: 
a) O sistema deverá ser totalmente desenvolvido para a plataforma WEB e não 

sendo permitido qualquer aplicação desktop para sua operacionalização; 
b)	 O Acesso ao sistema deverá ser efetuados através de navegadores, 

preferencialmente o FIREFOX, tanto na rede interna (intranet) bem como na 
externa (internet) utilizando o protocolo HTIPS com criptografia de 128Bits 
e certificado digital. 

13. Licenciamento de uso:
 
Os Sistemas deverão ser licenciados para conexões simultâneas ilimitadas e sem
 
limitação de usuários cadastrados.
 

14. Suporte online: 
a) A empresa contratada deverá fornecer suporte Online aos usuários através 

de um canal de comunicação direta (Chat, WhatsApp, Teamviewer ou 
Skype) ou por telefone entre o usuário e um atendente para sanar dúvidas e 
questionamentos na operacionalização dos sistemas. 

b)	 Permitir a impressão do atendimento e o seu arquivamento em banco de 
dados. 

15.	 Banco de Dados: 
a) O Banco de Dados a ser utilizado pelos sistemas são de propriedade total e 

exclusiva da Câmara Municipal de Bertioga; 
b)	 A empresa contratada NÃO poderá restringir o acesso ao banco de dados 

sob qualquer hipótese. O município terá TOTAL LIBERDADE de acesso a 
estrutura de dados bem como ao uso das informações a qualquer tempo; 
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c)	 A empresa contratada terá acesso ao banco de dados, dentro das normas 
vigentes de segurança da informação, a fim de efetuar as manutenções que 
se fizerem necessárias para o bom e perfeito funcionamento do sistema de 
protocolo. 

16. Importação de Dados: 
a) A empresa contratada deverá efetuar toda a importação de dados do sistema 

atual para o novo sistema; 
b) A empresa contratada deverá disponibilizar relatórios de discrepâncias bem 

como, ferramentas para correção, de modo a garantir a importação de 100% 
dos dados. 

17. Manutenção Corretiva, Evolutiva e Novas Funcionalidades: 
a) A empresa contratada deverá prover a manutenção corretiva, evolutiva e 

implementações de novas funcionalidades sem custos adicionais a Câmara 
Municipal de Bertioga; 

b) Será permitido à empresa contratada a cobrança de despesas com 
deslocamentos, alimentação e hospedagens, quando necessário. 

9- SISTEMA DE CONTROLE DE FROTAS 

a) O Sistema de Controle de Frotas tem como objetivo, proporcionar o
 
gerenciamento de multas, manutenções, abastecimentos, trocas de pneus,
 
documentação e custos.
 
b) Deverá permitir teclas de atalhos para facilitação do manuseio no sistema.
 
c) Deverá permitir exportação dos relatórios com no mínimo extensão PDF.
 
d) Possibilitar o cadastro de tópicos em geral, que tem por objetivo trazer
 

informações dos municípios, agrupamentos, centro de custo, solicitantes, 
responsáveis pela autorização, tipos de documentos, auto de Infração de 
trânsito e destino com endereço, bairro, uf, cidade, cep e complemento.· 

e)	 Possibilitar o cadastro de combustível, cadastramento de tanques e bombas 
de combustíveis, controlando por código e descrição. 

f)	 Possibilitar o cadastro de fornecedores, devendo diferenciar os fornecedores 
de combustível dos demais fornecedores, viabilizando uma consulta mais 
rápida no momento do abastecimento. 

g)	 Possibilitar o cadastro de pneus com as suas respectivas marcas e 
dimensões. 

h)	 Possibilitar o cadastramento de grupo de manutenção de veículo e tipo de 
manutenção de veículo, permitindo a opção por manutenção corretiva, 
preventiva e ambas. 

i) Possibilitar o cadastro de cores de veículos.
 
j) Possibilitar o cadastro de marcas.
 
k) Possibilitar o cadastro de tipos de veículos.
 
I) Possibilitar o cadastro dos dados dos veículos sendo: espécie, procedência,
 

quantidade de eixo, potencia, RENAVAM chassi, cilindradas, capacidades, 
ido Radio, modelo, ano de fabricação, ano de modelo, marca, município, tipo 
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de veículos, cor, tag, hodômetro, tipo de combustível, se veículo próprio ou 
alugado, data de aquisição, nota fiscal, agrupamento, centro de custo, km 
do veículo e mês de vencimento do licenciamento. 

m) Possibilitar o cadastro de motoristas controlando nome completo, se 
motorista eventual e efetivo, RG, CPF, nascimento, número da carteira, data 
da 1 8 habilitação, categoria, data de vencimento da habilitação, data de 
emissão e observação. 

n)	 Possibilitar a emissão de autorização de abastecimento com números ano 
automático da autorização, fornecedor, motorista, característica do veículo, 
centro de custo, tipo de combustível e quantidade de litros a abastecer. 

o)	 Possibilitar o registro de abastecimentos contendo os seguintes itens: placa 
do veículo, data de abastecimento, hora, tipo de combustível, número de 
autorização do abastecimento, preço por litros, quantidade por litros, custo 
total, m:lmero do documento, tipo de documento, fornecedor, motorista, 
centro de custo e média de consumo de abastecimentos. 

p)	 Possibilitar o controle das trocas de pneus informando placa, código do 
veículo/ máquina, km do veículo, data, quantidade, preço unitário, horas de 
uso, fornecedor, número do documento e tipo do documento. 

q) Possibilitar o controle de despesas administrativa informando código do 
veículo, dados da multa, tributos e seguros. 

r) Possibilitar o controle do agendamento de manutenções, permitindo agendar 
manutenções previamente cadastradas como preventivas. 

s)	 Possibilitar a realização de manutenção preventiva I corretiva, informando 
código do veículo, número da nota, data da nota, fornecedor, tipo de 
manutenção, motorista, observação, manutenções a serem realizadas e 
manutenções realizadas. 

t) Possibilitar o controle de veículo reserva, selecionando a forma de 
substituição, usuário, veículo principal, veículo reserva, data de entrega, 
data de devolução, km na entrega, Km na devolução, solicitante e campo 
observação para anotações. 

u) Possibilitar rotina de controle de viagens (saídas) para os veículos da frota 
onde seja possível informar no mínimo: número da viagem, placa do veículo, 
motorista, destino, responsável pela autorização, solicitante e data da saída. 

v)	 Possibilitar rotina de controle de viagens (retorno), informando o código da 
viagem de saída, data de retorno, hora do retorno e km retorno. 

w)	 Possibilitar o lançamento de ocorrência diversas, informando o código do 
veículo, cadastro da ocorrência, relação de ocorrência e vinculação de 
anexos da ocorrência. 

x)	 Possibilitar o controle de entrada de combustível, informando código do 
tanque, número da nota fiscal, fornecedor, data do cadastramento, data da 
nota, quantidade de entrada e valor unitário, onde o sistema atualizará o 
saldo atual do tanque. 

y)	 Possibilitar o lançamento das saídas/ retornos de veículos (atualização de 
km sem abastecimento), informando o código do veículo, dataI hora/ ~m 

saída e dataI hora/ km de retorno. 
da 
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z)	 Possibilitar a manutenção dos dados de abastecimento por veículol 
máquinas e período do lançamento; a manutenção dos dados. de viagem 
por veículol máquinas e período do lançamento; a emissão de relatório com 
o cadastro das CNH's dos motoristas cadastrados, visando controlar as 
datas de renovação das carteiras de habilitação com possibilidade de 
informar apenas motoristas com habilitações vencidas, a emissão de 
relatório de vencimentos de documentos de veículos e máquinas; possibilitar 
a emissão de relatório cadastral de pneu; a emissão de relatório cadastral 
veículos; possibilitar a emissão de relatório cadastral de manutenções dos 
veículos da frota; possibilitar a emissão de relatório de consumo de 
abastecimento, informando o veículo, período e autorização de 
abastecimento; possibilitar a emissão de relatório de agendamento de 
manutenções dos veículos por veículo e período, a emissão de relatório de 
gastos com veículos, podendo ser informado o veículo, agrupamento, centro 
de custos, fornecedor, grupo de manutenção e período; possibilitar a 
emissão de relatório de guia de autorização de abastecimento; a emissão de 
relatório de custos de manutenção da frota, carregando comparações anual, 
semestral ou trimestral; emissão de relatório de controle de combustível, 
carregando as movimentações de entrada e saída de combustível por 
tanque interno, a emissão de relatório de controle de km por veículos, 
carregando veículo, centro de custo, litros, km inicial, km final e quantidade 
de km rodados; a emissão de relatório de controle de tráfego, controle de 
saídas e registro de ocorrências; possibilitar a emissão de relatório de 
despesas com tributos (segurol tributos); emissão de relatório de controle 
de auto de infração de trânsito. 

OSS.: Os sistemas acima mencionados serão contratados, após a expedição 
de ordem de serviço. 

Serão contratados os serviços técnicos abaixo relacionados. 

Serviços Técnicos - LOTE 01 

Item Qtd Unidade Descrição 
1 1 Único Serviços de importação de 

dados 
2 1 Único ~reinamento inicial de 04 

usuários 

Serviços Técnicos :- LOTE 02 

Item Qtd Unidade Descrição 
1 1 Único Serviços de importação de 

dados 
2 1 Único Treinamento inicial de 30 

usuários 
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ANEXO 11- PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 

Declaro para os devidos fins de direito, que ofereço para contratar com 
a Câmara Municipal de Bertioga valor abaixo conforme MENOR 
PREÇO GLOBAL POR LOTE (e conforme as especificações 
contidas no Anexo I deste edital) referente a Contratação de empresa 
para a prestação de serviços em gestão pública nos módulos abaixo 
relacionados: 

LOTE 01 

MEDIA DO 
VALOR MÉDIA DOLICENCIAMENTO DOS SISTEMAS 

UNITÁRIO VALOR ANUAL 

R$ 3.850,00 Sistemas de Almoxarifado 
R$ 59.800,00 

Sistema de Patrimônio R$ 3.783,33 R$ 45.400,00 

Sistema de Contabilidade e Tesouraria R$ 11.683,33 R$ 140.200,00 

Sistemas de Licitação e Compras R$ 7.083,33 R$ 85.000,00 

Portal da Transparência R$ 5.150,00 R$ 61.800,00 

Sistema de Administração de Pessoal com
 
Portal do servidor
 R$ 11.350,00 R$ 136.200,00 

Sistema Gerencial R$ 59.200,00 

Sistema de Controle Interno 
R$ 4.933,33 

R$ 5.233,33 R$ 62.800,00 

Sistema de Frota R$ 2.266,67 R$ 27.200,00 

TOTAL R$ 56.466,67 R$ 677.600,00 

085.: Os sistemas acima mencionados serão contratados, após a expedição 
de ordem de serviço. 

Serviços Técnicos - LOTE 01 

SERViÇOS TÉCNICOS MEDIA DO VALOR MEDIADO 
UNITÁRIO VALOR ANUAL 

Serviços de importação de dados R$ 12.666,67 
R$ 12.666,67 

Treinamento inicial de 04 usuários R$ 186,67 R$ 746,67 

TOTAL R$ 12.853,33 R$ 13.413,33 

LOTE 02
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QTDE 
LICENCIAMENTO DE SISTEMAS Média Valor 

Unitário 

Média Valor 
ANUAL (12 

MESES) 

12 
MESES 

Sistemas de Protocolo de documentos 
e gerenciamento de processos 

R$ 3.319,33 R$ 39.832,00 

1 Serviços de importação de dados R$ 6.166,67 R$ 6.166,67 

1 Treinamento inicial de 30 usuários R$ 7.266,67 R$ 7.266,67 
TOTAL R$ 16.752,67 R$ 53.265,33 
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ANEXO 11I
 
Proposta de Preço
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 00112020
 
PROCESSO n° 01101202
 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços em 
gestão pública nos módulos abaixo relacionados: DO TIPO MENOR 
PREÇO GLOBAL POR LOTE (e conforme as especificações 
contidas 110 Anexo I deste edital). 

LOTE 01 

LICENCIAMENTO DOS MEDIA DO MEDIA DO 
VALOR VALOR

SISTEMAS UNITÁRIO ANUAL 

I Sistemas de Almoxarifado 

Sistema de Patrimônio 

Sistema de Contabilidade e 
Tesouraria 
Sistemas de Licitação e Compras 

Portal da Transparência 

Sistema de Administração de 
Pessoal com Portal do servidor 

Sistema Gerencial 

Sistema de Controle Interno 

Sistema de Frota 

TOTAL 

OSS.: Os sistemas acima mencionados serão contratados, após a expedição 
de ordem de serviço. 

Serviços Técnicos - LOTE 01 

SERViÇOS TÉCNICOS 
MEDIA DO 

VALOR 
UNITÁRIO 

MEDIA DO 
VALOR 
ANUAL 

Serviços de importação de dados 

Treinamento inicial de 04 usuários 

TOTAL 



~1imuMra~de P/J~
 
Estado de São Paulo 

LOTE 02
 

QTDE 
LICENCIAMENTO DE SISTEMAS Média Valor 

Unitário 

Média Valor 
ANUAL (12 

MESES) 

12 
MESES 

Sistemas de Protocolo de documentos 
e gerenciamento de processos 

R$ R$ 

1 Serviços de importação de dados R$ R$ 

1 Treinamento inicial de 30 usuários R$ R$ 
TOTAL R$ R$ 

08S.: Nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, todos os custos e
 
despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços,
 
encargos sociais trabalhistas, seguros, fretes, embalagens e outros necessários ao
 
cumprimento integral do objeto deste Edital.
 
Validade da Proposta: _
 

8ertioga, de de 2020. 

Validade da Proposta: _ 

Identificação do proponente ou representante legal 
RG e CPF 

Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina) 
08S.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante. 

oas.: Deverá estar dentro do envelope de nO 01 - Proposta 
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ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL N o 001/2020
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE TEM CONDiÇÃO DE
 

REALIZAR O OBJETO E OS PRAZOS DO EDITAL/CONTRATO
 
(papel timbrado da empresa licitante) 

DECLARAÇÃO 

(Nome do licitante), CNPJ-MF ou CPF nO , sediada 
(endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que tem condições 
de realizar o objeto da licitação nos prazos do edital/contrato, referente 
ao pregão presencial de nO 001/2020. 

..............................................., de de 2020.
 

Assinatura
 
Nome:
 

Cédula de Identidade nO:
 

(Este Documento deverá ser entregue no credenciamento) 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N o 001/2020
 
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE ATENDE PLENAMENTE OS
 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
 
(papel timbrado daempresa licitante) 

DECLARAÇÃO 

(Nome do licitante), CNPJ-MF ou CPF nO , sediada 
(endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que atende 
plenamente os requisitos de habilitação no presente processo licitatório 
e sob as penas da lei, que não existe nenhum fato superveniente 
impeditivo contra sua habilitação. 

..............................................., de de 2020.
 

Assinatura
 
Nome:
 

Cédula de Identidade nO:
 

(Este Documento deverá ser entregue no credenciamento) 
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ANEXO VI
 

PREGÃO PRESENCIAL N ° 001/2020
 
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE ASSEGURANDO A
 

INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR
 
(papel timbrado da empresa licitante)
 

(Nome do licitante), CNPJ-MF ou CPF nO , sediada 
(endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que a licitante não 
foi declarada inidônea por nenhum ente da administração pública direta 
ou indireta seja da União, dos Estados do Distrito Federal e dos 
Municípios, e ainda declara que não se encontra em razão de 
dispositivo legal ou decisão judicial proibida de licitar ou contratar com 
a Administração Pública, e que não possui nenhum funcionário da 
Câmara integrado ao seu Corpo Diretivo, Conselho ou quadro de 
funcionários. 

. , de de 2020. 

Assinatura
 
Nome:
 

Cédula de Identidade
 

(Este Documento deverá estar dentro do envelope de nO 002­

(HABILITAÇÃO)
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ANEXO VII
 
PREGÃO PRESENCIAL N °001/2020
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO UTILIZA MÃO-DE-OBRA
 
DIRETA OU INDIRETA DE MENORES·
 
.(papel timbrado da empresa licitante}
 

DECLARACÃO 

(Nome do licitante), CNPJ-MF ou CPF nO , sediada 
(endereço completo), declara, sob as penas da Lei e para fins do 
disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nO 8.666/93, que não utiliza 
mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como 
não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta de menores de 
16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de- 14 
(quatorze) anos. 

..............................................., de de 2020.
 

Assinatura
 
Nome:
 

Cédula de Identidade nO:
 

(Este Documento deverá estar dentro do envelope de nO 002 ­

(HABILITAÇÃO)
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A N E X O VIII
 
PREGÃO PRESENCIAL N o 001/2020
 

MODELO DE DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO
 
(papel timbrado da empresa licitante) 

A empresa , inscrita no 
CNPJ/MF sob o nO , com sede 
em , na 
Rua/Av , nO , através de seu 
representante legal o(a) Sr(a) , (citar o cargo), 
CREDENCIA o(a) Sr(a) , portador da carteira 
de identidade nO , para representá-Ia perante 
a Câmara Municipal de Bertioga , na licitação PREGÃO PRESENCIAL 
nO 001/2020 outorgando-lhe expressos poderes para formulação de 
lances verbais, manifestação quanto à intenção de recorrer das 
decisões do pregoeiro, desistência e renúncia ao direito de interpor 
recursos e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame 
em referência. 
Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da Lei, a inexistência 
de fato impeditivo de sua participação no citado certame. 

(local, data) 

Representante Legal - Nome - assinatura
 
Cargo
 

COM FIRMA RECONHECIDA 

(Este Documento deverá ser entregue no credenciamento) 
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ANEXO IX 
MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO N.o 12020 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE, IMPLANTAÇÂO E PRESTAÇÃO 
DE SERViÇOS CONSEQUENTES 

Pelo presente instrumento público de contrato administrativo de 
locação de softwares de informática e demais serviços consequentes, 
de um lado CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA, com personalidade 
judiciária de direito público interno, com sede à Rua Reverendo Paes 
D'Avila n.O 374, Município de Bertioga, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.o 68.021.534/0001-38, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, Ver. 
XXXXXXX, portador do RG n° XXXXXXXXX e do CPF nO XXXXXXX, e 
de outro lado, a firma XXXXXXXXXXXX, inscrita sob o CNPJ n.o 
XXXXXXXXXXXXXXX, com sede na cidade de XXXXXX, sito a 
XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXX , portador do 
RG n.o XXXXX e CPF n.o XXXXXXXX, com endereço eletrônico 
XXXXXXX doravante designada CONTRATADA, tem entre si justo e 
acordado, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas, o 
cumprimento deste contrato, regido após regular procedimento 
licitatório - Pregão Presencial nO OXXl2.020, e regulado pela égide das 
regras de direito público próprias, suplementado se necessário pela 
regras de direito civil, comprometendo-se ambos às cláusulas abaixo 
discriminadas: 

Cláusula 1.a - Constitui objeto deste contrato a locação de software da 
CONTRATADA, bem como a prestação de serviços consequentes para 
conversão de dados,. implantação dos programas, treinamento de 
servidores, migração de dados, atualização dos sistemas locados, 
assessoria presencial e ou remota e todo e qualquer outro que seja 
decorrente dos aqui especificados para a CONTRATANTE, que os 
utilizará para a realização das suas ações institucionais e legais 
decorrentes das obrigações próprias previstas na legislação vigente, 
bem como para atender o determinado pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo e demais órgãos de controle. 
Parágrafo Primeiro - Os sistemas que serão locados estarão aptos ao 
regular, o correto e normal funcionamento da CONTRATANTE, no 

que tange a realização dos seus serviços técnicos especializados, 
descritos de forma genérica como "Sistema de Almoxarifado", "Sistem 
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de Patrimônio", "Sistema de Licitação e Compras", "Sistema Portal da 
Transparência", "Sistema de Administração de Pessoal com portal do 
Servidor", "Sistema Gerencial", "Sistema de Controle Interno", "Sistema 
de Frota" e "Sistema de Protocolo" e "Sistema de Contabilidade e 
Tesouraria". 
Parágrafo Segundo - Cada sistema citado. no parágrafo anterior, 
deverá realizar, pelo menos, todas as funções e serviços descritos no 
TERMO DE REFERÊNCIA inserido no Anexo I deste cOr)trato, que dele 
faz parte integrante. ~. 

Parágrafo Terceiro - Faz parte do conjunto de serviços que serão 
prestados pela CONTRATADA para a CONTRATANTE os que estão 
descritos no Anexo I deste contrato, sob a denominação de "serviços 
consequentes", necessários ao perfeito funcionamento da relação 
contratual de locação dos softwares. 
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA implantará os sistemas de 
informática, inclusive com a conversão de dados necessários, nas 
dependências da CONTRATANTE, e ainda treinará os funcionários 
daquela para utilização dos mesmos. 
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA responderá a todos os 
questionamentos da CONTRATANTE, sem limites de horas mensais 
sem qualquer custo. 
Parágrafo Sexto - Caso a CONTRATADA não consiga resolver as 
dlJvidas e problemas da CONTRATANTE por telefone ou de forma 
virtual, deverá comparecer na sede da CONTRATANTE em até 48 
horas ápós o chamado.' 
Parágrafo Sétimo - Durante a vigência do contrato poderão ser 
capacitados novos servidores, para uso do sistema informatizado de 
forma a garantir a adequada e plena utilização de cada sistema 
informatizado locado, o número de· servidores indicados pela 
CONTRATANTE, sempre que necessário. 
Parágrafo Oitavo - A CONTRATADA deverá atualizar e customizar, 
sem custo para a CONTRATANTE, os programas de informática 
locados, sempre que houver alteração da legislação aplicável ao 
respectivo programa, em especial normas do TCESP, normas 
contábeis, normas da lei de responsabilidade fiscal, da legislação 
trabalhista ou do regime jurídico dos funcionários públicos de Bertioga, 
bem como alteração do sistema do AUDESP e outras pertinentes, 
sempre com o objetivo de atender às obrigações que a 
CONTRATANTE possuir perante os demais órgãos de controle. 
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Parágrafo Nono - O prazo para atualização e customização dos 
sistemas será de no máximo 20(vinte) dias úteis. 
Parágrafo Décimo - O início efetivo da locação de cada software, com 
os devidos serviços consequentes, se dará por ordem de serviço da 
Presidência da Câmara, sendo que o pagamento decorrente levará em 
conta o início de sua funcionabilidade. 
Parágrafo Décimo Primeiro - A CONTRATADA declara conhecer 
detalhadamente as especificações que devem estar presentes nos 
softwares locados, que constam do objeto deste contrato e ainda do 
Termo de Referência Anexo I, que dele faz parte integrante, declarando 
que reúne condições de realização da integralidade do objeto, em 
estrita observância com o indicado nas especificações deste 
instrumento bem como daquelas inseridas no Edital de Pregão 
Presencial nO XXl2020 - incluindo seus anexos. 

Cláusula 2a - A CONTRATANTE pagará por mês à CONTRATADA 
pela locação dos softwares, pela implantação, pela manutenção dos 
sistemas de informática contratados e pelo suporte técnico, o valor 
seguinte para cada software locado: 

a) Sistema de Almoxarifado - R$ XXXXX 
b) Sistema de Patrimônio - R$ XXXXX 
c) Sistema de Licitação e Compras - R$ XXXXXX 
d) Sistema Portal da Transparência - R$ XXXX 
e) Sistema de Administração de Pessoal com portal do Servidor ­

R$XXXXXXXX 
f) Sistema Gerencial - R$ XXXXXXX 
g) Sistema de Controle Interno - R$ XXXXXXX 
h) Sistema de Frota - R$ XXXXXXX 
i) Sistema de Contabilidade e Tesouraria - R$ XXXX 
j) Sistema de Protocolo - R$ XXXXXX 

1 
Parágrafo Primeiro - No valor previsto nesta clausula estão inseridos 
todos os custos aptos à formação, atualização e locação do produto, 
sejam de quaisquer espécies, civil, trabalhista, tributário, previdenciário 
e outros, não podendo ser pleiteado nenhum outro pagamento sob esse 
ou qualquer outro título. 
Parágrafo Segundo - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
numa única parcela o valor abaixo, para implantação de cada um dos 
sistemas: 

a) Sistema de Almoxarifado - R$ XXXXX 
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b) Sistema de Patrimônio - R$ XXXXX 
c) Sistema ·de Licitação e Compras - R$ XXXXXX 
d) Sistema Portal da Transparência - R$ XXXX 
e) Sistema de Administração de Pessoal com portal do Servidor-

R$XXXXXXXX ~
 

f) Sistema Gerencial - R$ XXXXXXX
 
g) Sistema de Controle Interno - R$ XXXXXXX
 
h) Sistema de Frota - R$ XXXXXXX
 
i) Sistema de Contabilidade e Tesouraria - R$ XXXX
 
j) Sistema de Protocolo - R$ XXXXXX
 

Parágrafo Terceiro - O pagamento que trata essa cláusula será feito 
após o correto envio da nota fiscal/fatura, até o quinto dia útil do mês 
posterior ao mês locado e ou serviço prestado. 
Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado apenas após a ordem 
de serviço prevista no parágrafo décimo da clausula anterior conjugado 
com o termo de início efetivo da locação, expedido pela DTI que 
declarará que o sistema esta em perfeito funcionamento. 
Parágrafo Quinto - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
valor individual de R$ XXX para o treinamento de cada servidor para 
cada programa, quando solicitado pela CONTRATANTE. 

Cláusula 3a - A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
por acordo das partes até o limite previsto no inciso IV, do artigo 57 da 
Lei Federal n. 8.666/93, que é de 48 (quarenta e oito) meses. 
Parágrafo Único - O contrato poderá ser reajustado a cada ano, a 
critério da CONTRATANTE pelo índice do IPCA-IBGE, ou outro que 
legalmente vier a substituí-lo. 

Cláusula 4a - São obrigações da CONTRATANTE: 
a) pagar à CONTRATADA até o quinto dia IJtil do mês seguinte, após 

a efetiva prestação dos serviços indicados neste contrato, 
mediante a apresentação dos documentos legais contábeis 
respectivos; 

b) usar corretamente os softwares locados;
 
c) manter parque de informática compatível com os softwares;
 
d) franquear o acesso a informações necessárias ao funcionamento
 

correto dos softwares; " 
e) permitir que funcionários da CONTRATADA tenham acesso:s / 

dependências e máquinas da CONTRATANTE. ~ 

.
 I 
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f) disponibilizar para a CONTRATADA toda a estrutura de 
equipamentos e de suas instalações físicas, de forma a viabilizar 
as implantações dos sistemas de informática. 

g) fornecer todos os dados disponíveis para a migração 
correspondente. 

h) respeitar as condições estabelecidas pela CONTRATADA para 
cessão de direito de uso do conjunto de sistemas aplicativos e 
suas respectivas características de funcionamento. 

i)	 criar um ambiente operacional adequado e de acordo com a 
especificação da CONTRATADA, sem nenhuma interferência 
e/ou responsabilidade da mesma. 

j)	 testar, após instalação dos sistemas ofertados, os seus 
funcionamentos, na presença e com a assistência técnica da 
CONTRATADA para dar sua aceitação expressa; 

k)	 agendar a realização dos "backups" diários do banco de dados. 

Cláusula sa -São obrigações da CONTRATADA, além de outras que 
existam no presente instrumento: 

a) locar e entregar os softwares descritos neste contrato, que terão 
que realizar todo objeto e especificações previstas no Anexo 1­
Termo de Referência, que faz parte integrante deste contrato; 

b) manter os softwares devidamente atualizados nos termos de toda 
legislação, orientações e instruções do TCESP e demais órgãos 
de controle, vigente e em condição de funcionamento; 

c) treinar os servidores da CONTRATANTE no início deste contrato 
e sempre que solicitado; 

d) prestar assessoria a todas as dúvidas e problemas operacionais, 
de forma remota ou presencial se necessário; 

e) efetuar a migração do dados de forma ao correto funcionamento 
dos serviços da CONTRATANTE; 

f) manter sigilo nas informações acessadas de propriedade da 
CONTRATANTE; 

g) garantir ao final do contrato o acesso a todas as informações 
existentes a outra empresa indicada pela CONTRATANTE; 

h) fornecer à CONTRATANTE, ao final do contrato os arquivos com 
os respectivos layouts, dicionário de dados e tabelas de 
relacionamento, com as descrições de cada campo em formato 
TXT ou similar; 
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i)	 cumprir com todos os serviços consequentes previstos neste 
contrato, bem como outros que venham a existir decorrentes da 
presente relação contratual e de qualquer evolução tecnológica; 

j)	 manter toda estrutura necessária para atualização periódica e 
tempestiva dos sistemas locados; 

k)	 efetuar o pagamento de todos as obrigações de ordem tributária, 
trabalhista, previdenciária, social e ou de qualquer ordem legal, 
decorrentes da presente relação contratual, sendo todas de sua 
única responsabilidade, reconhecendo a inexistência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATANTE, solidária ou subsidiária, no 
pagamento de .qualquer obrigação de cunho monetário ou 
financeiro. 

I)	 ser responsável por eventuais danos que vier a causar, por si ou 
por seus empregados, à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, em 
razão de acidentes ou de ação, ou omissão, dolosa ou culposa, 
de seus prepostos ou de quem em seu nome agir, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e 
acompanhamento efetuados pela CONTRATANTE; 

m) ser responsável pelo pagamento de todas as despesas 
decorrentes ou acessórias deste contrato, ressalvadas aquelas 
definidas como sendo de obrigação de pagamento da 
CONTRATANTE. 

n) cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição 
Federal. 

o) executar os serviços objeto deste contrato nas condições 
previstas no instrumento convocatório, seus anexos, e na 
respectiva proposta, e valores definidos por lances e negociação, 
observando as orientações recebidas da CONTRATANTE, 
permitindo seu acompanhamento e fiscalização. 

p) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no respectivo procedimento licitatório. 

q) fazer prova, quando solicitado pela CONTRATANTE, de 
regularidade para com o INSS - Instituto Nacional do Seguro 
Social, mediante a apresentação de CND - Certidão Negativa de 
Débito, bem como perante o FGTS - Fundo de Garanti~ 

Tempo de Serviço, através da apresentação de CRF - Certificado 
por 

de Regularidade do FGTS; .. 
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r)	 comparecer em JUIZO, na hipótese de qualquer reclamação 
judicial, seja de qual tipo for intentada contra a CONTRATANTE 
por empregados da CONTRATADA ou terceiros contratados pela 
CONTRATADA, e substituir a CONTRATANTE no processo, até 
o final do julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos 
de eventual condenação. 

s) efetuar a implantação do sistema, migração de dados e 
treinamento dos servidores nos termos deste contrato; 

t) realizar todas as ações necessárias para o bom e correto 
funcionamento dos softwares; 

1.1) efetuar assessoria remota e responder às consultas de dúvidas 
decorrentes do uso dos sistemas, em até 24 horas; 

v) efetuar assessoria presencial quando não for possível a solução 
remota das questões apresentadas, no prazo de 72 horas; 

w) disponibilizar, sem qualquer custo para a CONTRATANTE por até 
03 (três) meses ao final do contrato, os programas ora locados 
para migração de dados para eventual outra empresa. 

x) Cumprir as exigências contidas no Anexo" - Serviços xxx 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA não tem qualquer 
responsabilidade pela guarda das informações do banco de dados da 
CONTRATANTE, nem pela manutenção dos computadores, servidores 
e ambiente de rede da CONTRATANTE. 

. Parágrafo Segundo - A inadimplência da CONTRATADA, com 
referência as obrigações previstas nesta clausula, não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATANTE está 
isenta de qualquer vínculo empregatício com funcionários ou prepostos 
da CONTRATADA, bem como de qualquer vínculo contratual celebrada 
ente CONTRATADA e terceiros para o correto andamento da presente 
relação contratual. 

Cláusula 6a - A CONTRATADA responsabiliza-se por todo e qualquer 
dano que ocorra à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de atos, 
ações e omissões de sua parte, em razão de dolo ou culpa, no exercício 
do cumprimento do presente contrato. 

Cláusula 7a - Sem prejuízo de plena responsabilidad~ da 
CONTRATADA perante a CONTRATANTE, a contratação ora realizada 
estará sujeita à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE. 
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Cláusula 88
- Independentemente da aplicação de sanções na forma
 

prevista nos artigos 86 a 88, da Lei Federal n.o 8.666/93, e também
 
daquela prevista no artigo 7° da Lei 10.520/02, ficam fixadas as
 
seguintes multas, para o caso de descumprimento deste contrato pela
 
CONTRATADA:
 

I - Pela inexecução parcial do ajuste, multa de 100
/0 (dez por cento)
 

sobre o valor de uma parcela mensal integral (todas as locações) do
 
contrato.
 
II - Pela inexecução total do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) sobre
 
o valor total do contrato. 
111 - As multas previstas nesta clausula têm caráter moratório, sendo 
que o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração, apurados em processo judicial. 
Parágrafo Primeiro - Ocorrendo atraso injustificado na implantação 
dos softwares e ou do seu regular funcionamento, no treinamento ou 
na assessoria do objeto deste contrato, ou no caso da não atualização 
dos softwares locados, a CONTRATANTE se reserva no direito de 
rescindir o contrato e aplicar multa de 100

/0 (dez por cento) sobre o valor 
acordado (locação de todos os softwares por um ano), podendo 
preliminarmente aplicar a penalidade de advertência por escrito, e no 
caso de nova ocorrência aplicar a multa prevista nesta cláusula. 
Parágrafo Segundo - Dependendo da gravidade cometida poderá ser 
aplicada a suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com 
a CONTRATANTE, por período não superior a 02 (dois) anos. 
Parágrafo Terceiro - Será garantido, antes da aplicação de qualquer 
sanção, ao licitante vencedor, os princípios constitucionais da ampla 
defesa e contraditório, franqueada vista do processo. 
Parágrafo Quarto - As multas rescisórias e moratória não se excluem, 
podendo ser descontadas de eventuais pagamentos devidos a 
CONTRATADA. 
Parágrafo Quinto - De comum acordo, CONTRATANTE e 
CONTRATADA poderão elaborar apostilamento para definir valores 
específicos para descumprimentos pontuais do presente contrato, que 
não estejam aqui estabelecidos e sejam de menor complexidade. 
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Cláusula ga - Fica ajustado que assiste à CONTRATANTE o direito de 
rescindir o presente contrato, em caso da CONTRATADA não cumprir 
fielmente as obrigações aqui assumidas. 

Cláusula 10 - A CONTRATADA reconhece os direitos da 
CONTRATANTE em rescindir unilateralmente o presente contrato, nos 
termos dos artigos 78 e inciso I do artigo 79 da Lei Federal n.o 8.666/93. 

Cláusula 11 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na Licitação, sendo que faz parte do presente contrato, como se aqui 
estivessem transcritas, todas as normas e especificações contidas no 
processo administrativo n.o 013512020 que a CONTRATADA declara 
conhecer e aceitar no seu todo. 
Parágrafo Único - Todas as especificações (objetos e condições de 
habilitação) contidas no edital nO 00112020 Pregão Presencial, bem 
como todos os demais termos e condições lá inseridos integram o 
presente, como se aqui estivessem transcritos, que para todos os 
efeitos legais CONTRATANTE e CONTRATADA declaram conhecer e 
aceitar, inclusive mantendo na sua integralidade enquanto durar o 
presente contrato. 

Cláusula 12 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta da dotação orçamentária 02.00.00.02.04.00.02.04.01.01.031. 
0002.2024.3.3.90.40.16- Locação de software. 

Cláusula 13 - O presente contrato se regula pelas normas nele contido, 
pelas disposições' de direito público, em especial pelas Leis 8.666/93 e 
10.520/02, sendo aplicado se necessário, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito civil. 

Cláusula 14 - A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato 
do presente Contrato na imprensa oficial, nos termos da legislação 
vigente. 

Cláusula 15 - São gestores do presente contrato, com poderes para o 
trato corriqueiro das coisas próprias do presente instrumento: 
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Pela CONTRATANTE - Sr. (a). XXXXX - XXXXX, com e-mail
 
institucional XXXXXX; e,
 
Pela CONTRATADA - Sr. (a). XXXXXXX - Funcionária da Contratada,
 
com e-mail comercial XXXXX.
 

Cláusula 16 - O presente contrato está vinculado e tem como base o
 
edital de Pregão Presencial nO 01/2020 e todo o processo administrativo
 
135/20, ambos que a CONTRATADA declara conhecer e aceitar.
 

Cláusula 16 - Fica eleito o foro distrital de Bertioga, com rem:Jncia
 
expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir
 
as dúvidas porventura existentes neste contrato.
 

E por estarem assim justos e contratados assinam as partes o presente
 
contrato, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias de igual teor, e
 
rubricadas para todos os efeitos de direito, na presença das
 
testemunhas abaixo assinada.
 

Bertioga, xxx de xxxxxxx de 2020. 

Presidente da Câmara Municipal de Bertioga 

Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
RG n.o RG n.o 

ANEXO I - OBJETO - TERMO DE REFERÊNCIA
 

FUNÇÕES DOS SOFTWARES - DESCRiÇÃO DOS SISTEIUIAS
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SERViÇOS CONSEQUENTES 

OBJETO 01 - FUNÇÕES E DESCRiÇÃO DOS SISTEMAS 

01 - SISTEMA DE ALMOXARIFADO 
O Sistema de Almoxarifado deverá ser usado para a gestão do Almoxarifado da Cãmara Municipal de Bertioga, desde a 
entrada dos produtos até a distribuição dos mesmos entre os diversos Departamentos existentes e estar interligado aos 
sistemas financeiros da Casa, entre outras funções. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 
01. Realizar o gerenciamento e controle do estoque da instituição em diversificados nfveis, sendo: Almoxarifado, 
Centro de Custo, Conta Contábil, Localização, Lote, Validade, além de possibilitar o controle dos estoques Mínimo, Máximo, 
Ponto de Reposição; 
02. Por fim, o sistema deverá permitir integração com aplicação de Contabilidade para lançamento das liquidações e 
conciliações financeiras, devidamente classificadas de acordo com TCESP (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo); 
03. Possibilitar o controle de datas da aplicação, não permitindo retroagir os lançamentos, de acordo com comunicado 
do TCESP - SDG 43/2012, permitindo visualizar no momento da alteração a data vigente do sistema e data futura; 
04. Permitir o cadastro de grupos de produtos, classificar o grupo em Materiais, Serviços ou Permanentes, de acordo 
com as classificações AÜOESP; 
05. Permitir o cadastro dos produtos vinculando o grupo/subgrupo, informando unidade de medida, descrição, lote e 
validade, controle de estoques máximo, mínimo e ponto de reposição e vínculo com mais de uma classificação contábil, além 
de controlar o estoque por localização no Almoxarifado; 
06. Permitir o cadastro dos fornecedores definindo entre Fornecedor ou Credor, porte, Pessoa Física ou Jurldica, Ramo 
de Atividade com código de CNAE, endereço, contato do e dados do representante; 
07. Permitir o cadastro do responsável informando seu CPF e nome, definindo a função em Almoxéirife, Solicitante e 
Requisitante; 
08. Permitir o cadastro dos ramos de atividades existentes, porém apresentar carga inicial, de acordo com CNAE 
(Código Nacional de Atividade Económica); 
09. Permitir o cadastro das unidades de medidas, informando sigla e descrição; 
10. Possuir o cadastro do Plano de Contas AUDESP devidamente atualizado, além de permitir o cadastro de um novo 
registro caso julgue necessário e a consulta das Classificações Contábeis existentes; 
11. A movimentação de Saldo Inicial, registrará o estoque inicial dos produtos, informando seu lote e vencimento e 
centro de custo quando utilizado, a quantidade inicial e o valor unitário atual; 
12. Permitir as entradas do estoque no Almoxarifado, com a informação dos produtos e sua localização, lote, 
vencimento, quantidade adquirida e valor total, nota fiscal, com a opção do Centro de Custo que receberá a movimentação, 
empenho da despesa, com preenchimento automático do fornecedor, valor do empenho e quando o fornecedor não possuir 
cadastro o mesmo deverá ser cadastrado automaticamente; 
13. Permitir registrar as Saídas do Estoque, por Baixa por Perda, Baixa por Quebra, Outras Baixas do Estoque ou 
Consumo por Requisição, informando o almoxarifado, o centro de custo que está sendo consumido o estoque, o número da 
requisição, com a possibilidade de atendimento total ou parcial da mesma; 
14. Permitir o consumo direto, com a informação dos produtos e sua localização, lote, vencimento, quantidade 
adquirida e valor total, nota fiscal, com a opção do Centro de Custo que receberá a movimentação, empenho da despesa, 
com preenchimento automático do fornecedor, valor do empenho e quando o fornecedor não possuir cadastro o mesmo 
deverá ser cadastrado automaticamente; 
15. Ao concluir a movimentação, os lançamentos serão gravados no sistema de Contabilidade para efetivação da 
liquidação; 
16. Permitir o registro dos estornos das movimentações através da busca da movimentação por almoxarifado, evento 
da movimentação, data do movimento, número da requisição, número e data do documento fiscal, aplicando o estorno para 
todos os produtos da movimentação ou para produto específico, na quantidade total ou parcial; 
17. Permitir a reclassificação contábil do produto no estoque, informando seu código, localização, lote e vencimento, 
a conta de origem e destino e a quantidade que será reclassificada; 
18. Permitir a geração de download do relatório no formato "PDF", para que o usuário faça uma análise prévia das 
informações antes de efetuar a impressão; 
19. Permitir a geração do relatório da conta corrente do produto, informando o período da movimentação desejada, 
exibindo o produto, data da movimentação, dados da nota fiscal, saldos físicos e financeiros e preço médio; 
20. Permitir a geração da impressão da requisição, exibindo o número, data e ano da requisição, de centro de custo, 
aplicação, responsável, código, descrição e quantidade requisitada do produto, assinaturas de autorização, justificativa e 
aplicação; 
21. Permitir a impressão do relatório AUDESP Geral e por Almoxarifado, informando o período da movimentação, o 
almoxarifado, exibindo os saldos anteriores e atuais por conta contábil dos totais adquiridos e consumidos, totais eSlornados 
das entradas e saídas; . 
22. Permitir a impressão do relatório de inventário de estoque, por data, grupo de produto e almoxarifado, exibindo as 
informações do produto, quantidades e valores unitários e totais agrupados; . 
23. Permitir a impressão do relatório de localização de estoque, por data, almoxarifados e produtos, exibindo código e 
a descrição do produto, a localização e o saldo em cada local; bt
24. Permitir a impressão do relatório de nota de saída, informando a data de movimento, requisição, centro de custo, 
almoxarifado ou evento da movimentação; ;: 

'. 
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25. Permitir a impressão do relatório de nota de entrada, informando a data de movimento, dados da nota fiscal, 
fornecedor almoxarifado, empenho ou evento da movimentação; 
26. Permitir a impressão do relatório de nota de transferência, informando a data do movimento, almoxarifado de 
origem, almoxarifado de destino e evento da movimentação; 
27. Permitir a impressão do relatório de estoque mínimo, informando a data, mais de um almoxarifado e produto, 
exibindo código e descrição do produto, quantidade mínima registrada e quantidade atual; 
28. Permitir a impressão do relatório de estoque máximo, informando a data, mais de um almoxarifado e produto, 
exibindo código e descrição do produto, unidade de medida, ponto de reposição registrada e quantidade atual; 
29. Permitir a impressão do relatório de ponto de reposição, informando a data, mais de um almoxarifado e produto, 
exibindo código e descrição do produto, unidade de medida, ponto de reposição e reposição sugerido; 
30. Gerar a requisição de retirada de material do estoque de acordo com os níveis permissão de cada usuário, 
informando os produtos que estão vinculados ao almoxarifado selecionado, o solicitante, aplicação e justificativa de retirada; 
31. Permitir consulta em tela o estoque atualizado dos produtos, por almoxarifado, código de cadastro do produto, 
descrição, localização do estoque, lote, vencimento, centro de custo, conta contábil e saldo do estoque; 
32. Permitir informar o responsável pela contagem do estoque, informar qual almoxarifado será inventariado, bloquear 
a movimentação total quando inventariado todos os grupos de produtos, ou somente os grupos de produtos que estão em 
processo de contagem; 
33. Sobre a Manutenção e Configuração - Usuário:
 
a) Grupo de Usuário: Permitir a criação de grupo de usuário com nome, e-mail, descrição, definir se o grupo será de
 
"Administradores", com ativação e vinculação de foto aos Usuários, com ativação e bloqueio de usuário, opção para alteração
 
da senha no próximo acesso, pergunta secreta, e geração de chave ''Token'', permitindo ainda vincular o usuário vários
 
grupos de acesso;
 
b) Permitir a redefinição da senha para o usuário, informando a senha atual e nova senha;
 
c) Permitir definir as regras de acesso e menu para o grupo e usuário;
 
d) Permitir definir as regras de acesso por grupo e usuário para os almoxarifados e centros de custos;
 
34. Permitir cadastrar a instituição informando o tipo da unidade gestora, CNAE, CNPJ, nomel razão social, nome 
fantasia, nome e CPF do responsável, telefone, CEP, estado, município, endereço, número, bairro, complemento, logotipo 
da instituição e quais informações serão impressas nos relatórios, bem como permitir informar se deverá ser exibido o nome 
do usuário que está emitindo os relatórios; 
35. Permitir na configuração inicial do sistema, a definição da data de início das atividades, a composição de dígitos 
do código do produto, a quantidade de níveis que serão aplicados ao cadastro do grupo do produto, bem como com quantos 
dígitos, os níveis que serão aplicados ao controle da localização do estoque e quantidade de dígitos, quantidade de níveis 
que serão aplicados o cadastro de centro de custo e quantidade de digitos, e por fim definir se será aplicado o controle de 
estoque por centro de custo na entrada do estoque. 

02-SISTEMA DE PATRIMÔNIO 
O Sistema de Patrimônio deverá ser usado para a gestão Patrimonial da Câmara Municipal de Bertioga, desde a entrada de 
bens móveis e imóveis bem como a localização dos mesmos e estar interligado aos sistemas financeiros da Casa, entre 
outras funções. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 
01. O sistema deverá permitir integração com aplicação de Contabilidade para lançamento das liquidações e 
conciliações financeiras, devidamente classificadas de acordo com TCESP (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo); 
02. Possibilitar o controle de datas da aplicação, não permitindo retroagir os lançamentos, de acordo com comunicado 
do TCESP - SDG 43/2012, permitindo visualizar no momento da alteração a data vigente do sistema e data futura; 
03. Permitir o cadastro das unidades orçamentárias existentes na instituição, bem como, possibilitar o cadastro de 
Centros de Custos vinculados as Unidades Orçamentárias; 
04. Permitir o cadastro das localizações patrimoniais vinculadas aos centros de custos, nos níveis definidos na 
configuração do sistema; 
05. Permitir o cadastro do responsável com a informação do CPF, nome e cargo; 
06. Permitir o cadastro dos estados de conservação, informando o conceito e pontuação; 
07. Permitir o cadastrar os fornecedores definindo entre Fornecedor ou Credor, porte, Pessoa Física ou Jurídica, Ramo 
de Atividade com código de CNAE, endereço, contato do e dados do representante; 
08. Permitir o cadastro dos tipos de bens, respeitando a quantidade de níveis, classificando entre Bem Móveis, Bem 
Imóveis ou Bem Intangíveis; 
09. Para os Bens Móveis, permitir a definição da vida útil integral do bem em anos, percentual do residual, classificação 
contábil e quando Bem Imóvel, classificar em Terrenos, Obras ou Outros; 
10. Possuir o Plano de Contas AUDESP devidamente atualizado, porém possibilitar o cadastro de um novo registro, 
além da consulta das Classificações Contábeis existentes; 
11. Permitir o cadastro da Obra vinculando o tipo do bem, tipo do imóvel, descrição do bem e definição da situação da 
obra entre em andamento ou parada; 
12. Permitir a definição do evento da entrada de Bens Móveis em Aquisição de Bens Patrimoniais, Incorporação por 
Doação e Outras Incorporação de Bens, visualizando a data da movimentação, sem retroagir o lançamento; 
13. Permitir para o evento de aquisição de bens móveis a movimentação individual ou em grupo, informando 
localização, estado de conservação, valor unitário e se os bens serão colocados em uso para controle da vida útil e' início da 
depreciação, dados do documento fiscal, número de processo, garantia, empenho da despesa, com preenchimento 
automático do fornecedor, valor do empenho e quando o fornecedor não possuír cadastro o mesmo deverá ser cadastrado 
automaticamente; 
14. Ao concluir a movimentação, os lançamentos serão gravados no sistema de Contabilidade para efetivaç;.dd/a 
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15. Permitir a definição do evento da entrada de Bens Imóveis em Aquisição de Bens Patrimoniais, Incorporação por 
Doação e Outras Incorporação de Bens, visualizando a data da movimentação, sem retroagir o lançamento; 
16. Permitir para o evento de aquisição de bens imóveis, a informação do número do processo, a área total em metros 
quadrados e o valor atual o imóvel, informar o empenho da despesa, com preenchimento do valor do empenho; 
17. Permitir a definição do evento da entrada em Incorporação de Custo de Obras em Andamento, visualizando a data 
da movimentação, sem retroagir o lançamento; 
18. Permitir para o evento de incorporação de custo de obras registrar a movimentação, informando o valor da medição, 
dados do documento fiscal, empenho da despesa, com preenchimento automático do fornecedor, valor do empenho e 
quando o fornecedor não possuir cadastro o mesmo deverá ser cadastrado automaticamente; 
19. Permitir executar a depreciação/amortização dos bens pela categoria, visualizando a data da movimentação, sem 
retroagir o lançamento; 
20. Permitir registrar as transferências individuais ou em grupo entre as localizações patrimoniais, vinculando o tipo de 
documento, número e data, visualizando a data da movimentação sem retroagir o lançamento; 
21. Permitir movimentação de reavaliação dos bens móveis sem retroagir lançamento, informando a comissão, 
exibindo o valor atuai do bem, sugestão do valor da reavaliação, estado de conservação avaliado e valor de mercado, 
sugestão de valor e possibilidade de informar o valor desejado; 
22. Permitir movimentação de reavaliação dos bens imóveis sem retroagir lançamento, informação da comissão, 
exibição do valor atuai do imóvel, selecionando vida útil provável em meses e o valor de reavaliação; 
23. Permitir a movimentação da reclassificação contábil dos bens e relação carga sem retroagir lançamento, 
informando a categoria e o tipo do bem de destino, os bens que serão reclassificados, descrição, tipo do bem atual, 
classificação contábil e valor atual do bem que será reclassificado; 
24. Permitir a movimentação de baixa de bens móveis em grupo ou individual sem retroagir lançamento, definindo 
entre Baixa de Bens Patrimoniais e Baixa por Doação, informando o motivo da baixa, o tipo de documento, número e data, 
valor depreciado e valor liquido da baixa; 
25. Permitir a movimentação de baixa de bens imóveis em grupo ou individual sem retroagir lançamento, definindo 
entre Baixa de Bens Patrimoniais e Baixa por Doação, definindo entre baixa parcial e total do imóvel, o motivo da baixa, o 
tipo de documento, a área total do imóvel, área que está sendo baixada e área restante; 
26. Permitir a movimentação da conclusão da obra, sem retroagir lançamento, informando à obra que está sendo 
concluída e em qual imóvel será incorporado o custo total, além de definir em metros quadrados o tamanho do imóvel que 
está incorporando a obra; 
27. Permitir gerar etiquetas através das impressoras do modelo "Argox - OS214 Plus", com parametrização 
permitindo ainda que o usuário parametrize o modelo padrão estabelecido pela instituição sobre largura, altura, margem, 
tamanho das colunas, tamanho da fonte, quantidade de caracteres e quantidade de colunas utilizada na etiqueta, devendo 
gravar o modelo definido; 
28. Permitir que o usuário na parametrização da etiqueta defina as informações que serão impressas, como "Nome do 
Bem", "Local do Bem", "Instituição", "Imagem" e "Código de Barras padrão -Intervalado 2 de 5"; 
29. O coletor de dados será executado na plataforma Android, com a leitura de código de barras dos bens patrimoniais, 
a fim de facilitar os registros e obtenção de resultado de inventário; 
30. Permitir a impressão do relatório de ficha cadastral dos bens patrimoniais, selecionando o período de aquisição, 
categoria do bem entre bens móveis e imóveis, opção de relação carga e se o relatório será gerado em grupo ou individual; 
31. Permitir a impressão do relatório de Bens por Data de Aquisição, selecionando o periodo de aquisição e o evento 
de origem da aquisição; 
32. Permitir a impressão do relatório de bens baixados, selecionando o período de baixa, o evento e o motivo; 
33. Permitir a impressão do relatório de baixa de bens imóveis, selecionando o periodo de baixa, evento, motivo e tipo; 
34. Permitir a impressão do relatório de bens agregados, selecionando gerar o relatório por categoria patrimonial; 
35. Permitir a impressão do relatório de bens para reavaliação, gerando por localização; 
36. O relatório exibirá as informações por localização, descrição do bem, relação carga, metragem atual e valor atual, 
total por local e geral; 
37. Permitir a impressão do relatório informando comissão e período da reavaliação; 
38. O relatório exibirá as informações da comissão responsável pela reavaliação, reavaliação agrupada pela 
classificação contábil, tipo de bem, data da reavaliação, descrição do bem, relação carga, local do bem, estado de 
conservação, vida útil provável, valores iniciais, atuais, mercado, reavaliado e valor sugerido, assinaturas da comissão e data 
do laudo; 
39. Permitir a impressão do relatório termo de transferência informando o período da transferência, local de origem, 
dando a opção de impressão do relatório com valor atual do bem; 
40. Permitir a impressão do relatório termo de responsabilidade total, informando a data desejada e o local; 
41. Permitir a impressão do relatório do termo de baixa dos bens móveis e imóveis, informando o perlodo da baixa, 
tipo do documento, motivo e evento contábil; 
42. Permitir a impressão do relatório de AUDESP do ativo patrimonial, informando o período, podendo ser também 
emitido por classificação contábil; 
43. O relatório AUDESP do Ativo exibirá as informações por classificação contábil, contas de variação, saldo anterior, 
total adquirido e estornado da aquisição, total incorporado e total estornado da incorporação, total de saídas e total estornado 
das saldas, o saldo atual por conta e total geral; 
44. Permitir a impressão do relatório de AUDESP da depreciação, informando o período, podendo ser também emitido 
por classificação contábil; 
45. O relatório AUDESP da depreciação exibirá as contas do ativo, contas de depreciação/amortização, o saldo atual 
do património, saldo anterior da depreciação, lançamento no período, estorno do lançamento, baixa da depreciação, estorno 
da baixa, saldo atual da depreciação e valor liquido do património por conta e total geral; 
46. Permitir a impressão do relatório do extrato de lançamento do ativo, informando o período, podendo ser também 
emitido por classificação contábil; 
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47. Permitir a impressão do relatório de extrato de lançamento depreciação, informando o período, podendo ser 
também emitido por classificação contábil; 
48. Permitir a impressão do relatório de conta corrente, informando quando obra ou relação carga, permitindo 
selecionar mais que um bem; 
49. O relatório de conta corrente exibirá informações do bem patrimonial, descrição e local atual, data do lançamento, 
evento do movimento, documento, fornecedor, empenho, valor movimento e valor atual; 
50. Permitir a impressão do relatório de inventário físico e financeiro dos bens móveis, informando a localização e 
classificação contábil, permitindo optar pela exibição de valor; 
51. O relatório de inventário físico e financeiro dos bens móveis exibirá o número do bem, relação carga, descrição, 
valor de aquisição ou reavaliação, valor de depreciação, valor atual e situação atual do bem, total por local e total geral; 
52. Permitir a impressão do relatório de inventário físico e financeiro dos bens imóveis, informando a classificação 
contábil, permitindo optar pela exibição de valor; 
53. O relatório exibirá o número do imóvel, descrição, endereço e situação atual do bem; 
54. Sobre a Manutenção e Configuração:
 
a) Grupo de Usuário: Permitir a criação de grupo de usuário com nome, e-mail, descrição, definir se o grupo será de
 
"Administradores", com ativação e vinculação de foto aos Usuários, com ativação e bloqueio de usuário, opção para alteração
 
da senha no próximo acesso, pergunta secreta, e geração de chave ''Token'', permitindo ainda vincular o usuário vários
 
grupos de acesso;
 
b) Permitir a redefinição da senha para o usuário, informando a senha atual e nova senha;
 
c) Permitir definir as regras de acesso e menu para o grupo e usuário;
 
55. Permitir o cadastro da instituição informando o tipo da unidade gestora, CNAE, CNPJ, nome/ razão social, nome 
fantasia, nome e CPF do responsável, telefone, CEP, estado, município, endereço, número, bairro, complemento, logotipo 
da instituição e quais informações serão impressas nos relatórios, bem como permitir informar se deverá ser exibido o nome 
do usuário que está emitindo os relatórios; 
56. Permitir na configuração inicial do sistema, a definição da data de início das atividades, quantidade de níveis de 
controle da localização, nível aplicado ao tipo de bem e quantidade de dígitos, nível aplicado ao cadastro de centro de custo 
e quantidade de dígitos, definição se o imóvel será controlado com numeração independente dos bens móveis / intangíveis; 
57. Permitir consulta dos bens móveis já cadastrados pesquisando por Descrição, Tipo de Bem, Categoria do Bem e 
Relação Carga; 
58. Permitir cadastro dos bens categorizados como "Móveis" e "Intangíveis" informando o número do bem ou de forma 
automática, definindo como Relação Carga, tendo o número de controle separado dos bens patrimoniais, sendo numeração 
automática e sequencial; 
59. Permitir cadastros individuais e em grupo com a verificação do sistema pelo último número de registro; 
60. Permitir vinculação no cadastro o tipo do bem, registrando a descrição e a marca do bem e anexo da imagem do 
bem nas extensões "JPEG", "PNG" ou "GIF", devendo a imagem ser exibida no cadastro, sem a necessidade de baixar o 
arquivo para visualização; 
61. Permitir consulta dos bens imóveis já cadastrados, pesquisando por Descrição, Tipo de Bem e Tipo Imóvel; 
62. Permitir cadastro dos bens informando o número do bem ou de forma automática, vinculando o tipo e a descrição 
do bem, definição entre Próprio, Alugado, Cessão de Uso, Doado ou Outros, lote e quadra, área construída em metros 
quadrados, inscrição imobiliária, latitude e longitude, anexar imagem do bem nas extensões JPEG, PNG ou GIF, devendo a 
imagem ser exibida no cadastro, sem a necessidade de baíxar o arquivo para visualização; 
63. Permitir registro do endereço do imóvel, definindo o tipo em Residencial, Comercial, Entrega/Correspondência ou 
Localização; O CEP com as informações do Estado, Município, Logradouro e Bairro devem ser preenchidas 
automaticamente, ficando para preenchimento o número e complemento; 
64. Permitir o registro dos dados do imóvel, informando o Cartório do registro do imóvel, Ano de registro do imóvel e 
Livro, Folhas, Número, Inscrição e data de registro; 
65. O bem permanecerá com status de em manutenção, bloqueando as movimentações de baixa, transferência, 
reavaliação, entre outros, até que o bem retorne em uso, devendo apenas dar continuidade nas deprecíações; 
66. Permitir a seleção dos bens em grupo e individual, demonstrando os bens que serão encaminhados para 
manutenção, com número, descrição, tipo do bem e local atual; 
67. Permitir visualização da data da movimentação e não permitir retroagir lançamento, identificando os bens que 
serão retornados da manutenção, consultando a data da movimentação, evento da movimentação, tipo da manutenção, local 
destino e o fornecedor; 
68. Identificar os bens que serão retornados consultando a data da movimentação, evento da movimentação, tipo da 
manutenção, local destino e o fomecedor, selecionando em grupo e individual, devendo retornar os bens da manutenção, 
colocando-os em "Em Uso" permitindo que as movimentações de baixa, transferência, reavaliação, entre outros, sejam 
realizadas; 
69. Permitir a impressão do relatório do livro de registro de bens patrimoniais, informando o período, categoria, conta 
contábil e tipo de bem; 
70. O relatório de livro de registro de bens patrimoniais exibirá as contas do ativo, tipo de bem, código, relação carga, 
descrição, localização, valores de aquisição, depreciação, atual e situação do bem; 
71. Permitir a movimentação de alteração de centro de custo sem retroagir lançamento, informando o centro de custo 
de destino e origem; 
72. Permitir a impressão do relatório de bens imóveis por centro de custo, informando o período, centro de custo, tipo
 
de imóvel e opção de exibição do valor; . ~
 
73. Permitir a impressão do relatório de bens imóveis por data de registro, informando o periodo, tipo de bem.,centro 
de custo, tipo de móvel e opção do valor; 

03- SISTEMA DE CONTABILIDADE /TESOURARIA 
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o sistema de Contabilidade e Tesouraria deverá fazer a gestão financeira da Cãmara Municipal de Bertioga, atendendo às 
legislações vigentes e às exigências do AUDESP, além de estar interligado com outros sistemas de gestão existentes na 
Casa, entre outras funcionalidades. 

REQUISITOS MíNIMOS BÁSICOS: 
01.	 O Sistema deverá atender às seguintes legislações: 

(a) Lei Federal n° 4;320/64; 
(b) Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei Complementar n° 131/2009; Decreto n° 7185 de 27/05/2010; 
(c) Portarias da STN; 
(d) Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(e) Portarias do Ministério da Fazenda; 
(f) Portarias do Ministério da Previdência Social; 

02. O sistema deverá possuir estrutura para gestão do planejamento público contemplando as três peças de 
planejamento PPA, LDO e LOA; 
03. O sistema deverá possuir estrutura satisfatória para a execução orçamentária, contemplando, todas as etapas da 
despesa pública bem como controle e registro da movimentação financeira; 
04. Deverá ter automatização de exportação de dados pertinentes a cumprir todas as exigências legais das legislações 
já mencionadas; 
05. Deverá possuir mecanismos para registro dos fatos contábeis independentes da execução orçamentária e por 
competência; 
06. Deverá satisfazer os controles necessários ao acompanhamento dos contratos nas etapas que se realização no 
âmbito contábil; Planejamento 
07. O sistema deverá possuir cadastros de entidades com as informações mínimas de código, descrição, CNPJ e tipo 
da entidade; 
08. Possuir cadastro de unidade orçamentária com as informações mínimas de código formatado com máscara, 
descrição, área de abrangência da unidade, legislação de criação e meios para correlacioná-Ias ao cadastro de unidades do 
TCE/SP; 
09. Possuir cadastro de funcionais com o cadastro das funcionais padrões já pré-carregadas e a possibilidade de 
criação das atípicas; 
10. Possuir cadastro de programas com as informações mínimas de código do programa com formatação pré-definida, 
vinculação a unidade orçamentária responsável, descrição, identificação do tipo programa, objetivo e justificativa para sua 
criação; 
11.	 Possuir cadastro dos indicadores do programa e seus quocientes de avaliação; 
12.	 Possuir cadastro de indicadores com informações mínimas de código, descrição e unidade de medida; 
13.	 Possuir cadastro de ações com informações mínimas de código, descrição, tipo e vinculação a indicador; 
14. Possuir cadastro de funcionais programáticas do planejamento com os campos mínimos de institucional, funcional, 
programa e ação e para informar os valores financeiros e quantitativos para cada ano do planejamento; 
15. Possuir cadastro de categorias econômicas de despesa e destinações de recurso com os dados padrões do estado 
conforme tabela preestabelecida pelo TCE, com no mínimo os campos de código, descrição e indicador se a categoria 
econômica permite ou não movimentação, permitir que o cadastro possa ser desdobrado de forma mais analítica; 
16. Possuir mecanismo de alteração do formato dos níveis das categorias econômicas permitindo-se criar mais níveis 
inclusive durante a execução orçamentária; 
17. Possuir cadastro de fixação da despesa com no mínimo os campos código reduzido referente ao cadastro, 
institucional, funcional, programa, ação, tipo da dotação, categoria econômica, entidade a qual pertence, destinação de 
recurso, valor orçado e distribuição da programação financeira para o exercicio; 
18. Deverá possibilitar a impressão dos seguintes relatórios padronizados pelo TCE e estes poderão ser emitidos por 
legislação especifica conforme especificado pelo usuário: 

• Anexo I - Planejamento Orçamentário; 
• Anexo 11 - Descrição dos Programas Governamentais/Metas/ Custos - PPA; 

• Anexo 11I - Unidades Executoras e Ações voltadas ao Desenvolvimento do Programa Govemamental - PPA; 
• Anexo IV - Estrutura de Órgãos, Unidades Orçamentárias e Executoras - PPA; 

• Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais/ Metas/ Custos para o Exercício - LDO; 

• Anexo VI- Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental- LDO; 
• Anexo VIII - Analitico da Despesa - LOA; 

19.	 Possuir mecanismo que através dos dados cadastrados da fixação da despesa, distribua automaticamente os 
valores orçados em cotas divididas pelos doze meses, permitir também a distribuição manual destes valores 
mesmo após a distribuição automática; 

20.	 Emitir relatório da programação financeira mensal de desembolso; 
21. Permitir a elaboração do orçamento da despesa conforme qualquer nível parametrizado de destinação de recurso 
e conforme qualquer nível parametrizado de categoria econômica de despesa; 
22.	 Permitir a elaboração do orçamento da despesa conforme unidades orçamentárias ou unidades executoras; 
23. Possuir mecanismo para liberação da execução orçamentária após a aprovação do orçamento que também iniba 
a possibilidade de alteração da proposta orçamentária; 
24. Possuir mecanismo que permita que os dados do exercício sejam transportados para o exercício atual, sendo estes 
dados os cadastros e os saldos, tais como cadastros de fornecedores, restos a pagar, contratos, compensações, saldos 
extra orçamentários, pendências de conciliações bancárias, suprimentos financeiros, ficha extra orçamentárias, ,restos a 
pagar, bancos, destinações de recurso, adiantamentos que não receberam prestação de contas, saldos contábeis'e sald s 
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permanentes de cadastros de ativos permanentes, passivos permanentes, provisões, almoxarifado, património e 
depreciações; 
25. Permitir durante a execução orçamentária a inclusão de novas dotações com as mesmas informações minimas da 
fixação da despesa na fase de elaboração do orçamento; 
26. Permitir o cadastro de novas dotações durante a execução orçamentária com as mesmas informações mfnimas da 
fixação da despesa, podendo estas dotações ser créditos suplementares, especiais ou extraordinários, consistindo se a 
funcional programática está aprovada na LDO bloqueando caso não esteja; 
27. Possuir cadastro de fornecedores para execução orçamentária, que possua mecanismo para desativação do 
fornecedor o deixando inabilitado para novas movimentações e também consistir os cadastrados para que não haja 
duplicidades; 
28. Possuir mecanismo para reprogramação financeira da despesa, redistribuindo os valores programados inicialmente 
já atualizados conforme as alterações orçamentárias, consistindo o saldo da dotação por mês assim só permitindo a 
reprogramação desde que haja saldo existente para a dotação, exibindo para facilidade do usuário os valores comprometidos 
por mês conforme os empenhos, as reservas de dotação e as alterações orçamentárias; 
29. Efetuar reserva de dotação com o comprometimento automático da dotação por cota mensal programada, permitir 
informar na reserva seu histórico, à qual processo de despesa se vincula, informando a respectiva modalidade e número 
quando for o caso; 
30. Possibilitar a anulação da reserva de dotação liberando o valor comprometido de cada cota para efetivação da 
despesa; 
31. Possuir emissão de empenho com os campos mínimos de tipo de empenho, dotação, categoria económica, 
destinação de recurso, fornecedor, se o processo é de adiantamento ou não, modalidade de despesa, número de licitação 
conforme a necessidade da modalidade, processo, os itens de seu histórico, distribuição de centro de custo e valor que 
poderá ser distribuído em cotas caso o empenho seja global ou estimativo; 
32. Consistir na emissão de empenho se as cotas mensais da programação financeira suportam o valor do empenho; 
33. Deverá impedir empenho de adiantamento caso existam processos de adiantamento concedidos sem baixa de 
responsabilidade de acordo com quantidade estabelecida em parâmetro para o fornecedor ao qual será emitido o novo 
adiantamento; 
34. Lançamento de decreto de alteração orçamentária vinculada à lei autorizadora, garantindo o equilíbrio 
orçamentário em seu lançamento, garantindo as adequações necessárias ao equilíbrio do orçamento com medidas 
necessárias a alteração da programação financeira dos suprimentos financeiros; 
35. No momento da emissão de empenho deverá possuir meio para que seja vinculado ao empenho contratos, também 
deverá consistir se a categoria económica do empenho condiz com os tipos de contratos e se estes possuem saldo suficiente 
para comportar o valor do empenho, a emissão do empenho amortizará o saldo deste imediatamente; 
36. No momento da emissão de empenho deverá possuir meio para que seja vinculado ao empenho, ativos ou passivos 
permanentes, para sua baixa ou incorporação automática; 
37. No momento do empenho permitir a este a vinculação da reserva de dotação e no momento da vinculaçâo permitir 
ao usuário a anulação da reserva de dotação para liberação da programação financeira e possibilitar a efetivação da despesa; 
38. Consistir no momento da emissão do empenho se a categoria económica de despesa e a destinação e de recurso 
são compativeis com a dotação utilizada; 
39. Permitir a anulação total ou parcial dos empenhos: ordinários, globais e estimativos, com retorno do saldo para a 
dotação específica da despesa; 
40. Possuir liquidação da despesa com as informações mínimas de empenho, data de vencimento, descrição, 
responsável, valor e permitir que se informem os documentos que comprovem a veracidade da despesa; 
41. Deverá possuir mecanismo para que no momento da liquidação sejam vinculados estoques ou imobilizados para 
incorporação automática conforme a efetivação da liquidação; 
42. Deverá possuir no momento da liquidação mecanismo que permita a emissão automática da ordem de pagamento 
aproveitando as informações da liquidação; 
43. Permitir que se informe as retenções no momento da liquidação; 
44. Permitir a anulação da liquidação no valor total ou parcial, no momento da anulação da liquidação caso está esteja 
vinculado ao estoque ou imobilizado, realizar estorno desta entrada de forma automatizada; 
45. Possuir mecanismo de pagamento em que possa se processar os pagamentos orçamentários, extra orçamentários, 
de restos a pagar e de suprimentos financeiros na mesma tela; 
46. Permitir informar as retenções no momento do pagamento; 
47. Possuir mecanismo de pagamento em que uma despesa seja paga através de vários documentos e vários bancos; 
48. Possuir mecanismo que possibilite o pagamento de várias despesas em um único pagamento inclusive informando 
retenções quando for o caso; 
49. Possuir mecanismo de montagem prévia dos pagamentos antes de sua efetivação, como emissão de relatório dos 
pagamentos montados e ainda não efetivados; 
50. Permitir o estorno de pagamento e neste estornar automaticamente todas as retenções; 
51. Na emissão de documentos extra orçamentáríos para pagamento de depósitos e consignação possuir vinculação 
com as retenções e ingressos extra orçamentários lançadas para gerenciamento do saldo flutuante por lançamento de 
ingresso extra orçamentário; 
52. Possuir mecanismo de entrada de devolução de adiantamento que processe automaticamente, o estorno de 
pagamento, a anulação da liquidação e a anulação do empenho parcialmente ou totalmente de acordo com o valor devolvido 
e mantenha o empenho pendente de prestação de contas; . 
53. Possuir mecanismo de prestação de contas devolução de adiantamento que processe automaticamente, o estorno 
de pagamento, a anulação da liquidação e a anulação do empenho parcialmente ou totalmente de acordo corj'l o valor 
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devolvido e efetive a prestação de contas de prestação de contas, possuindo também a possibilidade de se informar os 
documentos comprobatórios da prestação de contas do adiantamento; 
54. Permitir o pagamento parcelado de liquidações através de mais de um pagamento sobre a mesma liquidação; 
55. Quando o usuário anular uma liquidação de restos a pagar processado cancelar o valor correspondente de forma 
automática da nota de empenho uma vez que restos a pagar processado do exercicio anterior não pode voltar a ser não 
processado; 
56. Possuir mecanismo de conciliação bancária que mantenha registro de todas as conciliações anteriores, o usuário 
poderá realizar conciliação bancária na periodicidade que quiser; 
57. Possuir mecanismo de envio dos pagamentos ao banco de forma eletrônica; 
58. Emitir relatório que demonstre de forma mensal os valores recebidos, o percentual realizado em relação ao orçado 
por mês e acumulado, e o percentual ainda não realizado; 
59. Emitir balancete de receita que possa ser filtrado por período, detalhe as destinações de recurso, que possua as 
informações minimas de cadastro, descrição, valor arrecadado até o período anterior, valor arrecadado no período solicitado, 
valor total arrecadado, permitir ainda selecionar quais destas informações serão exibidas, qual a fonte da letra, a posição da 
informação, o tamanho da fonte e o comprimento que ele irá dispor no relatório e ainda permitir a gravação deste layout para 
futura reutilização; 
60. O sistema deverá imprimir conforme solicitado por parâmetro notas de empenho, liquidação, ordem de pagamento, 
reserva de dotação, comprovante de arrecadação e suas respectivas anulações e estornos durante os processos de 
lançamento pelo usuário assim não necessitando impressão posterior através de outro mecanismo; 
61. Emitir relatório de fornecedores cadastrados; 
62. Emitir relatório com a listagem das dotações; 
63. Emitir notas de empenho por data e número; 
64. Emitir anulações de empenho por data e número; 
65. Emitir notas de liquidação por data e número; 
66. Emitir anulações de liquidação por data e número; 
67. Emitir notas de reserva de dotação por data e número; 
68. Emitir anulações de reserva de dotação por data e número; 
69. Emitir relatórios da despesa empenhada por data, número, dotação, institucional, funcional, programa, ação, 
categoria econômica de despesa, destinação de recurso, fornecedor e processo; 
70. Emitir relatórios da despesa liquidada por data, número, dotação, institucional, funcional, programa, ação, categoria 
económica de despesa, destinação de recurso e fornecedor; 
71. Emitir relatórios da despesa paga por data, número, dotação, institucional, funcional, programa, ação, categoria 
económica de despesa, destinação de recurso, fornecedor e banco; 
72. Emitir relatório de controle dos saldos dos empenhos com as informações de saldo do empenho a liquidar e saldo 
liquidado, para facilitar a análise de restos a pagar;
 
[:EJ:1~:2;Z!Emitir balancete de despesa que possa ser filtrado por período.
 
74. Emitir relatório de controle do adiantamento, oferecendo controle dos pendentes de baixa responsabilidade, os que 
já foram baixados, a posição consolidada, inclusive os adiantamentos de exercício anterior que passaram sem baixa de 
responsabilidade; 
75. Emitir comparativos da despesa fixada com a executada; 
76. Emitir relatórios de acompanhamento da programação financeira inclusive por destinação de recurso; 
77. Emitir quadro demonstrativo das alterações orçamentárias; 
78. Emitir relatório que permita o acompanhamento e gerenciamento das alterações orçamentárias, demonstrando as 
alterações orçamentárias da despesa e seus recursos, e individualizando as transposições, transferências e 
remanejamentos; 
79. Emitir boletim de caixa; 
80. Relatórios de contas a pagar por período, dotação, institucional, vencimento, destinação de recurso e credor; 
81. Emitir extrato bancário; 
82. Emitir conciliações bancárias; 
83. Emitir relação das contas bancárias; 
84. Emitir relatório de retenções lançadas; 
85. Todos os relatórios da execução orçamentária, financeira, demonstrativos contábeis, diário, razão e balancete 
contábil, devem conter os dados de emitente, data de emissão do documento e o sistema utilizado para emissão. O não 
atendimento do item desclassifica a empresa licitante; 
86. Possuir cadastro de contratos com as informações mínimas de número, ano, entidade, contratante ou contratado 
dependendo do tipo de contrato, modalidade, licitação, processo, valor, histórico, data de assinatura e data de término; 
87. Possuir cadastro de aditivos de contratos com as informações mínimas de número, ano, número e ano do contrato, 
assinatura, histórico e podendo ser o aditivo de valor e prazo, prazo ou valor; 
88. Possuir mecanismo para ajustes, correções e baixa do saldo dos contratos com as informações mínimas de número 
do lançamento, contrato, histórico e valor; 
89. Emitir relatórios que permitam acompanhar a movimentações dos contratos, que serão alimentadas 
automaticamente por sua vinculação com as despesas, assim podendo se apurar o saldo dos contratos; Emiti~ relatório 
resumido dos contratos para avaliação de seus montantes e conferência contábil, que permita a análise das posições ~.IJO"S / 
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90. Emitir relatório analítico dos contratos que permita a avaliação da execução orçamentária do contrato, a 
movimentação por competência e a movimentação financeira, bem como a movimentação de ajustes, correções, baixas e 
aditamentos em um único relatório, podendo filtrar por contrato, período de assinatura período de vencimento, tipo e credor; 
91. Possuir mecanismo de cadastro de compensações com as informações mínimas de credor/devedor, conta contábil 
data, descrição, valor e histórico; 
92. .Possuir mecanismo para atualização e baixa do saldo das compensações com as informações mínimas de número 
do lançamento, compensação, histórico e valor; 
93. Emitir relatório resumido das compensações para avaliação de seus montantes e conferência contábil; 
94. Emitir relatório analítico das compensações que permita a avaliação da movimentação podendo filtrar a 
compensação especifica e /ou por período; 
95. Movimentação independente da execução orçamentária; 
96. Possuir mecanismo de movimentação de valores permanentes de forma independente da execução orçamentária, 
sendo estes valores depósitos judiciais, estoques, imobilizado, ativos permanentes de outras naturezas, provisões, passivos 
reconhecidos por competência, dívida fundada e passivos permanentes de outras naturezas; 
97. A movimentação de permanentes será feita por meio de cadastros, atualizações e baixas, também poderão ser 
feitos lançamentos de contas retificadoras para estes itens, de acordo com cada grupo, os cadastros de permanentes 
poderão ser vinculados com a execução orçamentária para que os ativos sejam incorporados pela despesa e os passivos 
amortizados pela despesa; 
98. A movimentação de passivos permanentes deverá alimentar automaticamente o Anexo 16 - Demonstração da 
Dívida Fundada, o usuário deverá ter a opção de incluir ou não o passivo permanente na dívida fundada; 
99. Emitir relatórios resumidos e analíticos dos itens permanentes cadastrados e movimentados, inclusive de seus 
lançamentos redutores, em estoques, imobilizados e passivos permanentes; 
100. Possuir mecanismo de permutação entre contas permanentes para lançamento de entrada e saída concomitantes 
entre itens do permanente sem a necessidade de variação patrimonial ativa ou diminutiva; 
101. Possuir mecanismo de entrada de estoques e imobilizado através da etapa em liquidação utilizando-se as entradas 
do imobilizado e estoques de seus próprios departamentos através de seus módulos quando integrado; 
102. Os movimentos em liquidação deverão ser liquidados pela contabilidade; 
103. Deverá consistir o saldo do empenho considerando os lançamentos em liquidação como comprometendo seu 
saldo; 
104. O movimento em liquidação não poderá ser estornado caso esteja liquidado, para isso será necessário prévia 
anulação da liquidação; 
105. Movimentos da execução orçamentária que estejam vinculados a cadastros permanentes não poderão ser 
lançamentos em montantes superiores ao saldo do item a qual estiver vinculado caso este seja passivo e vinculado com a 
despesa; 
106. Emitir conforme estabelecido pela lei 4.320/64 (e seus anexos) e padronizado através de portarias dos órgãos 
federais, os seguintes anexos, sempre conforme os modelos e portaria vigentes: 

a) Anexo 2 - Natureza da Despesa Consolidação Geral por órgão; 
b) Anexo 2 - Natureza da Despesa Consolidação Geral por Unidade Orçamentária; 
c) Anexo 6 - Demonstração da Despesa por Programa de Trabalho; 
d) Anexo 7 - Demonstração da Despesa por Projeto/Atividade; 
e) Anexo 8 - Demonstração da Despesa por Vínculo; 
f) Anexo 9 - Demonstração da Despesa por órgão e Função; 
g) Anexo 11 - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 
h) Anexo 12 - Balanço Orçamentário; 
i) Anexo 13 - Balanço Financeiro; 
j) Anexo 14 - Balanço Patrimonial; 
k) Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais; 
I) Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada Interna; 
m) Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuante; 
n) Anexo 18 - Demonstração dos Fluxos de Caixa;
 
o) Anexo 19 - Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido;
 

107. Emitir para auxílio na elaboração de notas explicativas em atenção ao que pede o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público os seguintes relatórios: 

a) Demonstrativo que detalhe as despesas intraorçamentárias do Anexo - 12; 
b) Demonstrativo da despesa por tipo de crédito orçamentário; 
c) Demonstrativo que auxilia na apuração das alterações orçamentárias e demonstre os recursos dos 

créditos adicionais; 
d) Demonstrativo que detalhe a origem das variações patrimoniais aumentativas e diminutivas totalizada 

por fato contábil ou por conta contábil, quando fato contábil demonstrar as contas contábeis que o compõe quando conta 
contábil demonstrar os fatos que a afetaram; 
108. Exportar em nos formato XML estabelecido pelo TCE/SP os seguintes arquivos para remessa de informação: 
Cadastro contábil; 

a) Conta contábil;
 

b) Conta corrente;
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c) Conciliação bancária;
 
d) Balanço;
 
e) Emitir diário, razão e balancete contábil;
 

109. Exportar conforme estabelecido pela STN os dados referentes ao S/CONFI - Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro os seguintes dados: 

a) RREO simplificado em Excel; 
b) RREO Completo em Excel; 
c) RGF Quadrimestral em Excel; 
d) RGF Semestral em Excel; 
e) DCA em Excel;
 
f) MSC - Matriz de saldos contábeis em CSV e XBRL;
 

110. Emitir os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária conforme portaria STN mais atualizada, podendo ser 
processados individualmente ou de uma vez só: Anexo I - Balanço Orçamentário; 

a) Anexo 11 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção; 
b) Anexo VI - Demonstrativo do Resultado Primário; 
c) Anexo VII - Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão;
 
d) Anexo XIV - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária;
 

111. Emitir os Relatórios de Gestão Fiscal conforme portaria STN mais atualizada, podendo ser processados 
individualmente ou de uma vez só: 

a) Anexo I - Demonstrativo da Despesa com pessoal; 
b) Anexo 11- Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida; 
c) Anexo 111- Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores;
 
d) Anexo IV - Demonstrativo das Operações de Crédito;
 
e) Anexo V - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar;
 
f) Anexo VI - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal;
 

112.	 Emitir conforme layout do AUDESP do TCE/SP os seguintes relatórios: 
a) Anexo 12 - Balanço Orçamentário; 
b) Anexo 12.1 - Demonstrativo de Execução Restos a Pagar Não Processados; 
c) Anexo 12.2 - Demonstrativo de Execução de Restos a Pagar Processado e Não Processado Liquidado; 
d) Anexo 13 - Balanço Financeiro;
 
e) Anexo 13 A - Demonstração das Contas que constituem o titulo "Diversas Contas" do Balancete
 

Financeiro; 
f) Anexo 14 - Balanço Patrimonial; 
g) Anexo 14 A - Quadro Demonstrativo das Contas Analíticas do Ativo e Passivo Financeiro; 
h) Anexo 14 B - Quadro Demonstrativo das Contas Analítica do Ativo e Passivo Permanente; 
i) Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais; 
j) Demonstrativo RREO - Balando Orçamentário; 
k) Demonstrativo RREO - das Despesas por Função e Sub função; 
I) Demonstrativo do Resultado Nominal; 
m) Demonstrativo do Resultado Primário; 
n) Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras; 
o) Demonstrativo de Restos a Pagar; 
p) Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal; 
q) Demonstrativo do Relatório de Gestão Fiscal; 
r) Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida; 
s) Demonstrativo de Apuração do Cumprimento ou não do Art; 42 da LRF; 

113.	 Emitir relatório de contas correntes permitindo que os dados a transmitir ao AUDESP possam ter conferência; 
114.	 Gerar arquivo para a Receita Federal referente ao Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD; 
115. Permitir o atendimento a Lei de Transparência Pública n° 131, de 27 de maio de 2009, a qual estabelece regras 
para a divulgação de informações pormenorizadas das contas públicas na página da internet do órgão público; 
116. Possibilitar o atendimento ao decreto n ° 7;185 de 27/05/2010, que esclarece e acrescenta novas regras a lei n° 
131 de 27/05/2009; 
117. Bloquear qualquer alteração no sistema de informações que correspondam a períodos encerrados ou datas 
fechadas para garantia da fidedignidade das informações; 
118. Possuir utilização de pedidos de empenho da folha de pagamento, relativo à contabilização do pagamento de 
pessoal, encargos correspondentes e autónomos; 
119. Permitir que o operador efetive ou não a liquidação da despesa no momento da realização dos empenhos de folha 
de pagamento via importação; 
120. Auditar previamente os saldos das despesas e os dados preenchidos antes de iniciar o processo de elaboração 
dos empenhos orçamentários via importação da folha de pagamento; 
121. Emitir relação de empenhos da folha de pagamento, com opções de filtros por dotação, institucional, funcional, 
destinação de recurso, fornecedores separando por empenho, totalizando por destinação de recurso; 
122. Possuir utilização de pedidos de empenho de sistema de compras, possibilitando o usuário alterar a dotação e o 
credor sugerido pelo setor de compras, conforme necessidade do operador; , 
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123. Vincular a despesa feita através do pedido, com os processos Iicitatórios, contratos e qualquer outra informação 
decorrente desta; 
124. Integração com o sistema de almoxarifado e património tornando automatizando os lançamentos contábeis 
independentes da execução orçamentária provindos destes sistemas levando através da integração as incorporações, 
desincorporações, depreciação e aquisições sendo estas últimas origem do status de em liquidação da despesa que deverá 
sem liquidada vinculada com estes movimentos. 

04 - SISTEMA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
O Sistema de Compras, Licitações e Gestão de Contratos tem como objetivo, proporcionar gerenciamento completo dos 
dados referentes às Compras, Licitações e Contratos. Deverá estar preparado para atender toda legislação que norteie as 
atividades relacionadas ao sistema, com destaque para as Leis 8666/1993, 10.520/2002, 123/2006, 147/2014, bem como 
atendimento de todas as exigências da Fase IV AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. É de suma 
importância que o sistema possibilite a integração com os módulos de Contabilidade, Almoxarifado e Patrimônio. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 
01. CONDiÇÕES DE CADASTRAMENTO: 

O sistema deverá possuir os seguintes cadastros: 
a) Grupos de Produtos: deverá permitir que os grupos sejam cadastrados com a devida vinculação contábil, 

permitindo o uso comum do cadastro pelo Almoxarifado; 
b) Subgrupos de Produtos: deverá permitir que os subgrupos sejam cadastrados com a devida vinculação contábil, 

permitindo o uso comum do cadastro pelo Almoxarifado; 
c) Centros de Custo: deverá possuir cadastro dos centros de custo da Administração para a vinculação das 

informações, em seus devidos processos Iicitatórios; 
d) Produtos e Serviços: deverá permitir o cadastramento dos itens necessários, permitindo a distinção entre 

produtos, bens permanentes e serviços, de modo que seja possível aproveitar o mesmo cadastro no sistema de 
Almoxarifado. Deverá após o cadastro ter a opção de emitir a relação instantânea ainda em tela dos produtos já 
cadastrados; 

e) Órgão: deverá permitir o cadastramento dos órgãos necessários; 
f) Unidade Orçamentária: deverá permitir o cadastramento de toda e qualquer unidade orçamentária necessária, e 

quando houver integração com a contabilidade, permitir a importação dos dados; 
g) Fichas Contábeis: deverá permitir o cadastramento das fichas contábeis, de modo que a cada novo exercício 

haja a possibilidade de cadastrar as novas fichas, e quando houver integração com o módulo contábil, permitir a 
importação das fichas em tempo real, podendo ser atualizadas a qualquer momento, sem a necessidade de 
lançamento manual; 

h) .Destinatários: deverá permitir o cadastro de destinatários. 

26. DO CADASTRO DE FORNECEDORES 
O sistema deverá proporcionar o cadastro de fornecedores, com os seguintes recursos: 

a) Deverá ter a possibilidade de integração com Contabilidade, Almoxarifado e Patrimônio, de modo que o fornecedor 
que for cadastrado no sistema de Compras, seja também cadastrado nos outros sistemas mencionados 
automaticamente; 

b) Deverá proporcionar o cadastro dos sócios da empresa, com opção de habilitá-lo para assinatura de contratos; 
c) Deverá possibilitar a vinculação dos respectivos grupos, subgrupos e produtos, aos quais, os fornecedores estão 

aptos a fornecer ao Contratante; deverá disponibilizar campos para o cadastramento dos dados dos sócios (nome, 
CPF, qualificação e e-mai!) e campo de observação com um mínimo de 10 linhas). O sistema deverá dispor também 
de recurso que possibilite a digitalização de documentos entregues pelos fornecedores à Administração; 

d)	 Deverá dispor de Indicadores de Avalição Econômica para atendimento das empresas com as seguintes situações: 
Ltda, Optante Simples, Micro Empresa e Lucro Presumido; 

e)	 Deverá permitir o cadastro dos fornecedores com a exportação de planilha de cadastro, através da internet (WEB 
- ou qualquer meio magnético), a qual o fornecedor interessado em ter seu registro na entidade o preencha e 
envia para a instituição que importa e efetua o registro automaticamente. Deverá permitir o cadastro do ramo de 
atividade do fornecedor e seu respectivo CNAE; 

f)	 Deverá permitir o cadastro de localidade das empresas definindo se a mesma é local, regional ou nenhum 
obedecendo a Lei 147 de 2014. 

27.	 DAS COMISSÕES DE LICITAÇÃO 
a) O sistema deverá permitir o cadastramento dos integrantes das comissões, contendo no mínimo as seguintes 

informações, CPF, Nome, Cargo, Natureza do Cargo e situação atual; 
b) O sistema deverá permitir o cadastramento das comissões de licitação para que futuramente sejam vinculados os 

integrantes de cada comissão de acordo com suas respectivas designações. . 
c)	 Permitir o cadastramento de comissões julgadoras: especial, permanente, servidores e leiloeiros, informando as 

portarias e datas de designação ou exoneração e expiração, com controle sobre o prazo de investidura; 

28. RESPONSÁVEIS 
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o sistema deverá permitir o cadastramento dos responsáveis pelas medições, havendo integração entres os módulos de 
compras e almoxarifado, o mesmo deverá refletir em ambos para que não haja a necessidade de redigitar as informações, 
esta funcionalidade se faz necessária para atendimento da Fase IV quanto a sua execução. 

29. DAS MODALIDADES DE LICITAÇÕES 
O sistema deverá contemplar todas as modalidades de compras, as quais contêm na Lei 8.666 de 1993, obedecendo os 
limites mínimos e máximos de cada modalidade, bem como o Pregão Presencial disciplinado pela Lei 10.520 de 2002. 

a) Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, modalidade de licitação e 
datas do processo; 

b) Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da licitação, 
registrando a habilitação, proposta comercial, anulação, adjudicação e emitindo o mapa comparativo de 
preços;
 

c) Disponibilizar a Lei de Licitações em ambiente hipertexto;
 

30.	 DA REQUISiÇÃO/SOLICITAÇÃO DE COMPRAS 
a) O sistema deverá possibilitar a geração de requisições de compras com possibilidade de vinculação a qualquer 

procedimento Iicitatório ou procedimento de compra, de modo que a vinculação preserve todas as informações 
contidas na requisição, evitando a redigitação na emissão dos pedidos de compras/ autorizações de fornecimento; 

b) Deverá conter a ficha contábil pela qual será efetuada a compra; 
c) Quando houver mais de uma destinação de recurso vinculada à ficha, o sistema deverá dar a opção para o usuário 

selecionar a destinação de recurso desejada para cada caso específico; 
d) Deverá permitir anexar o diretório de documentos/pastas em tela para efeito de consulta, assim evidenciar e facilitar 

o acesso a documentação desejada; 
e) Deverá exibir os trâmites da requisição e seu status atualizado, além de permitir a inserção de informações em 

tempo real para consulta dos usuários do sistema; 
f)	 Deverá permitir consulta simplificada de requisições, tendo como filtro as opções por produto, processo, ou unidade 

orçamentária, permitindo ainda, informar o período referente à consulta. 

31. DA REQUISiÇÃO DE COMPRAS NA WEB 
O sistema deverá disponibilizar um meio de elaborar requisições onde o usuário, previamente cadastrado, possa acessar e 
gerar as requisições de seu respectivo setor. Após a elaboração, a referida requisição deverá estar disponivel para 
vinculação, em tempo real, aos devidos processos de compras e procedimentos Iicitatórios. 

32.	 COTAÇÃO DE PREÇOS 
a) O sistema deverá dispor de rotina que permita a abertura de cotação de preços, com a possibilidade de vincular 

as requisições de compras já elaboradas, quantos fornecedores forem necessários para emissão da Carta 
Proposta de Cotação. Ao selecionar o Fornecedor, o sistema deverá contar com o recurso de ter no cadastro de 
fornecedor/produtos com os tipos de produtos que cada fornecedor pode oferecer, podendo selecionar por grupo, 
itens ou todos. Após a escolha dos fornecedores, o sistema deverá dispor de emissão de Carta Proposta de 
Licitação, com os dados cadastrais dos escolhidos; 

b) O sistema deverá possibilitar que o usuário reordene a sequência dos itens/serviços vinculados à Cotação, para 
deixar da maneira que melhor lhe atenda; 

c) O sistema deverá proporcionar a exportação e importação das propostas comerciais através de arquivo digital, de 
modo que evite a digitação dos valores por parte do operador do sistema, do contrário, deverá permitir a dígitação 
manual pelo próprio operador do sistema; 

d) Após a recepção ou digitação das propostas, o sistema deverá dispor de Mapa Demonstrativo que possa expor 
todos os dados financeiros referentes às propostas; 

e) Constatados os valores das propostas, o sistema deverá possibilitar a vinculação da cotação de preços a qualquer 
uma das modalidades previstas no art. 22 da Lei 8.666/1993, ou ao Pregão Presencial disciplinado pela Lei 
10.520/2002; 

f) Nas hipóteses previstas nos arts. 24 e 25 da Lei 8.666/1993, o sistema deverá possibilitar, após a recepção ou 
digitação das propostas, o julgamento imediato das propostas pelo operador do sistema. O sistema deverá fazer 
toda verificação referente às alterações da Lei Complementar 14712014. 

33. DISPENSA OU COMPRA DIRETA E INEXIGIBILIDADE 
O sistema deverá possibilitar a emissão dos pedidos de compras/autorizações de fornecimento, a favor de fornecedores 
cadastrados, utilizando o banco de dados dos itens cadastrados, permitindo maior controle nas licitações dispensadas ou 
dispensáveis, de modo que atenda às exigências referentes aos valores impostos pela Lei 8.666/1993. 

34.	 MODALIDADE CONVITE 
a) O sistema deverá permitir que o processo Iicitatório para abertura de Carta Convite se inicie com a vinculação da 

requisição de compras, ou com a vinculação da cotação de preços previamente elaborada, contendo também, 
solicitação de saldo para a contabilidade e autorização para abertura de licitação; 

b)	 O sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de Licitação competente que participará do julgamento do 
certame Iicitatório;' . 

r
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c)	 A vinculação da devida requisição ou cotação de preços deverá impedir a redigitação de todos os itens que 
integram o procedimento; 

d)	 Como se trata de modalidade Iicitatória com limite de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), o sistema 
deverá contemplar o disposto na Lei Complementar 147/2014 referente à exclusividade para empresas de pequeno 
porte; 

e) O sistema só poderá permitir a vinculação de fomecedores previamente cadastrados por esta Administração; 
f) Como decorrência do processo, o sistema deverá emitir a Carta Convite para preenchimento da proposta do 

licitante com seus dados cadastrais, se necessário, o sistema deverá gerar arquivo digital que permita a exportação 
dos itens, e importação dos valores digitados pelo licitante; 

g) Caso haja necessidade, o sistema deverá permitir a inabilitação de um ou mais fornecedores, de modo que seja 
possível informar o motivo pelo qual o fornecedor está sendo inabilitado, bem como apresentar o texto de 
inabilitação na Ata de Sessão; 

h) Após a abertura das propostas e não havendo manifestação dos participantes em interpor recursos, o sistema 
deverá permitir a emissão do Termo de Renúncia. Após a recepção das propostas e a digitação ou importação dos 
valores, o sistema deverá possibilitar a emissão dos mapas demonstrativos sintético, analítico por item e 
comparativo, pré-selecionando os menores preços; 

i) Caso haja interposição de recursos contra a licitação em questão, o sistema deverá propiciar o registro do recurso 
e se havendo ainda a necessidade de desclassificação de algum fornecedor, o sistema deverá possibilitar a 
realização do ato, de forma que possibilite a devida justificação dos motivos pelos quais levaram à desclassificação, 
impossibilitando a escolha do mesmo como vencedor do certame; 

j) Após o julgamento das propostas recebidas pela Administração, o sistema deverá permitir a emissão do parecer 
da comissão de licitação, emissão da Adjudicação e Homologação, e capa de processo de licitação. com os dados 
pertinentes a ela. Por fim, deverá permitir também, a emissão do(s) pedido(s) de compra(s)/ autorizações de 
fornecimento, com os respectivos itens e valores processados no julgamento da licitação. 

35.	 TOMADA DE PREÇOS E CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
a) Deverá permitir o preparo do certame em conformidade com a Lei 8.666 de 1993, inclusive com o resumo para a 

publicação corn emissão do edital para mural e respectivos recibos; 
b) Partindo das requisições de compras ou das cotações de preços, o sistema deverá carregar todos os itens 

previamente digitados; 
c) O sistema só poderá permitir a vinculação de fornecedores previamente cadastrados por esta Administração; 
d) O sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de Licitação competente que participará do julgamento do 

certame Iicitatório; 
e) A exemplo dos convites, após a recepção das propostas, o sistema deverá possibilitar a emissão dos mapas 

demonstrativos sintéticos, analíticos por itern e comparativos, com pré seleção por menor preço total e por itens; 
f) Se houver necessidade, o sistema deverá permitir a desclassificação de itens específicos para qualquer 

fornecedor, ou, até mesmo, a desclassificação de um ou mais fornecedores, de modo que possibilite justificar todo 
e qualquer motivo que leve a Comissão de Licitação a tomar essa decisão; 

g) Após o julgamento das propostas recebidas pela Administração, o sistema deverá permitir a emissão do parecer 
da comissão de licitação, emissão da Adjudicação e Homologação, e capa de processo de licitação com os dados 
pertinentes a ela. Por fim, deverá permitir a também, a emissão do(s) pedido(s) de compra(s)/autorizações de 
fornecimento, com os respectivos itens e valores processados no julgamento da licitação. 

36.	 ADITAMENTO 
O sistema deverá permitir a realização da rotina de Aditamento, nas formas por prazo, quantidade e valor, como disciplina a 
Lei 8.666/1993. 

37.	 CONTROLE DE REGISTROS DE PREÇOS 
a) O sistema deverá fornecer gerenciamento de Ata de Registro de Preços, com filtros por número e ano de Ata, por 

número e ano de licitação, e também, consulta por produto através de seu código de cadastro no sistema; 
b) O sistema deverá ainda, permitir emissão de relatório que contenha todos os dados referentes à Ata de Registro 

de Preços, tais como: dados da licitação a qual ele está vinculada, dados do fornecedor vinculado a ata, e todos 
os produtos pertinentes a ela. 

38.	 PREGÃO (FORMATO PRESENCIAL) 
a) O sistema deverá criar a licitação a partir das requisições de compras ou cotação de preços, de modo que 

transporte todos os itens previamente relacionados no sistema; 
b) Nos casos em que houver necessidade, o sistema deverá permitir a cotização de materiais/bens de natureza 

divisivel, contemplando o disposto na Lei Cornplementar 147/2014; 
c) O sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de Licitação, com possibilidade de informar a cada membro 

da comissão, sua respectiva atribuição no Pregão Presencial; 
d) É necessário que o sistema permita que os itens do Pregão sejam reordenados da maneira que o usuário achar 

necessário, para que não haja disparidades entre a ordem dos itens no sistema e a ordem dos itens no Edital 
previamente publicado;
 

e) O sistema deverá possibilitar a emissão de Edital para fixação em mural desta Administração;
 
:~ 
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f)	 o sistema deverá emitir arquivo digital com a exportação de todos os itens, com suas respectivas quantidades, 
para preenchimento prévio dos licitantes. No dia da sessão, o sistema deverá fazer a importação das propostas 
digitadas pelos fornecedores; 

g)	 Após a digitação ou importação das propostas, o sistema deverá apresentar a pré-classificação com possibilidade 
de habilitar os fornecedores, tantos quantos necessários, que tiverem proposta até 10% (dez por cento) maior em 
relação a melhor proposta, contemplando disposto na Lei 10.520/2002; 

h) Após a pré-classificação, o sistema deverá possibilitar a informação de intervalo de lances que será definido pelo 
Pregoeiro, de modo que impeça qualquer lance com intervalo menor em relação ao já atribuído; 

i) Durante a etapa de lances, o sistema deverá possibilitar o declínio do licitante, de modo que apresente mensagem 
de alerta para confirmação do operador do sistema; 

j) Deverá permitir também, opções para desertar itens que por algum motivo não possam ser Adjudicados ou 
Homologados; 

k)	 O sistema deverá dispor de recurso que permita fracassar itens a qualquer momento do Pregão (credenciamento, 
etapa de lances ou negociação). Se os itens estiverem cotizados conforme dispõe a Lei 147/2014, o sistema deverá 
permitir unificar as cotas; 

I)	 Da mesma forma que o sistema deve permitir que os itens sejam fracassados, deve permitir também que os itens 
sejam reativados; 

m)	 O sistema deverá contemplar a Lei Complementar 123/2006, que disciplina o empate técnico entre licitantes de 
pequeno porte, e licitantes de grande porte, dando preferência aos licitantes que a lei contempla. Deverá ainda, 
apresentar em destaque todos os licitantes contemplados por este dispositivo legal; 

n)	 O sistema deverá proporcionar negociação entre esta Administração e o licitante, ou os licitantes vencedores do 
certame Iicitatório; 

o)	 Se houver necessidade de desclassificar o licitante provisoriamente classificado em primeiro, o sistema deverá 
possibilitar justificar os motivos pelos quais o licitante fora desclassificado, e, automaticamente, trazer O 20 
(segundo) colocado para negociação; 

p)	 O sistema deverá dispor de recurso que permita registrar em Ata de Sessão Pública, toda e qualquer ocorrência 
que aconteceu no certame Iicitatório; 

q)	 O sistema deverá proporcionar emissão automática da "Ata de Sessão Pública", de modo que conste na ata, todas 
as ocorrências da sessão. É necessário que o sistema permita que o usuário faça edição/alteração dos textos em 
qualquer uma das fases do Pregão, de modo que seja possível não apenas alterar, mas também selecionar quais 
etapas o usuário que imprimir em sua Ata de Sessão; 

r) O sistema deverá proporcionar a emissão dos pedidos de compras/autorizações de fornecimento, para futuros 
controles da Administração; 

s) O sistema deverá permitir a devida vinculação da licitação às Atas de Registro de Preços e Contratos. 

39.	 PREGÃO (Formato Eletrônico) 
a) O sistema deverá permitir que pregões eletrônicos realizados em sites oficiais, sejam registrados sem qualquer 

prejuízo de informações; 
b) O sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de Licitação, com possibilidade de informar a cada membro 

da comissão, sua respectiva atribuição no Pregão Eletrônico; 
c) O sistema deverá permitir a cotização dos itens (cota principal e cota reserva), da licitação, para contemplar o 

disposto na Lei 147/2014; 
d) Ao registrar os fornecedores e itens que foram homologados na Ata Oficial, o sistema deverá permitir a vinculação 

da licitação às Atas de Registros de Preços e Contratos pertinentes à Administração; 
e)	 O sistema deverá permitir a geração dos pedidos de compras/ autorizações de fornecimento pela Administração, 

para o devido gerenciamento de suas informações. 

40.	 PEDIDOS DE COMPRAS/SERViÇOS 
a) O sistema deverá ter tela específica para exibição dos pedidos de compras/serviços com opção de filtrar por 

diversas categorias, tais como: (número e ano do pedido, número e ano do empenho, número e ano do processo 
e etc.); 

b) O sistema deverá permitir a emissão das ordens de fornecimento de materiais, bem como as medições referentes 
a serviços; 

c) O sistema deverá possuir ferramenta de manutenção de pedidos, permitindo que as manutenções sejam feitas se 
não houver vinculação posterior do pedido, além de exigir que o usuário coloque sua senha de segurança para 
conseguir efetuar a manutenção. Não obstante, todo histórico de alterações deve ser preservado sendo possível 
consultar quais foram as alterações, e quem fez as alterações. 

41.	 GERENCIAMENTO DOS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 
a) O sistema de compras deverá também gerenciar os contratos e permitir e disponibilizar os seguintes dados: 

•	 Cadastro dos Contratos: Número/ano do contrato; Data de Assinatura; 

•	 Objeto do Contrato; 
•	 Razão Social da empresa contratada; 

•	 Gênero Contratual; 
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•	 Situação do Contrato; 
•	 Início da Vigência; 
•	 Data de Vencimento; 
•	 Número do Processo; 
•	 Valor total do contrato; 
•	 Identificar a modalidade que deu origem ao contrato; 
•	 Identificar o número dos pedidos de Compras oriundos do contrato; 
•	 Identificar a dotação orçamentária utilizada no contrato; 
•	 Identificar os pagamentos já efetuados no contrato; 

b)	 O sistema deverá permitir gerenciamento de contratos a vencer de acordo com prazo mínimo previamente 
parametrizado. 

42.	 DO PRAZO VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
a) Identificar prazo previsto para a vigência do contrato; 
b) Data de assinatura do contrato; 
c) Data de início do prazo de vigência do contrato (no caso dos contratos que tem início de vigência a partir da data 

da sua assinatura); e 
d) Data de início do prazo de vigência do contrato (no caso dos contratos que tem início de vigência somente a partir 

da data da expedição da ordem de serviço expedida pelo administrador). 

43.	 DO VALOR DO CONTRATO: 
a) Identificar valor total contratado; e 
b) Identificar valor mensal contratado (no caso de contrato de prestação de serviços com valor mensal fixo). 

44.	 DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
a) Número da licitação a ser editada; 
b) Finalidade do aditamento; e 
c) Valor do aditamento. 

45.	 DOS RELATÓRIOS DOS CONTRATOS: 
a) Relatório geral de contratos; 
b) Rol dos contratos; 
c) Pagamentos efetuados no período; 
d) Contratos por situação Análise de vencimentos; e 
e) Contratos por fornecedor. 

46.	 FASE IV AUDESP 
a) O sistema deverá atender as exigências da Fase IV AUDESP, regulamentada pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, estando sujeito a atender as alterações disciplinadas pelo TCE-SP; 
b) O sistema deverá dispor de recurso para armazenamento dos arquivos de extensão .xml, em diretório 

parametrizado de acordo com o setor responsável; 
c) O sistema deverá permitir as importações das informações das licitações e contratos já realizados pelo próprio 

sistema, de modo que evite a redigitação dos itens e informações previamente informadas nos devidos 
procedimentos; 

d) O sistema deverá listar todas as licitações cadastradas no módulo de compras, filtrando através da modalidade 
selecionada no Coletor Audesp, que transportará as informações de forma automática para o mesmo; 

e) O sistema deverá prever quais informações serão necessárias de acordo com a modalidade escolhida e o status 
da mesma como por exemplo: (Adjudicada, Anulada, Fracassada e etc.) não havendo a necessidade de 
preenchimento indevido; 

1) O sistema deverá importar as informações licitatórias automaticamente geradas no sistema, referentes a obras 
e/ou serviços de engenharia, quando este for o objeto da licitação; 

g) O sistema deverá importar para o coletor de dados Audesp os contratos e ajustes previamente lançados no 
sistema; 

h) O sistema deverá permitir a importação das medições geradas no sistema de licitações e compras, para ser 
transportada a execução contratual. Somente poderá executar estas informações caso as fases anteriores já 
tenham sido enviadas ao Coletor Audesp, como exemplo: (licitações e Contratos); . 

i) Gerar os arquivos de extensão.xml, de acordo com os leiautes disponibilizados pelo TCE - SP, para possibilitar 
a transmissão de dados em lote, através do coletor de dados Audesp - Fase IV; 

j) O sistema deverá disponibilizar de gerador de arquivos na extensão.xml para todas as modalidades, term.o aditivo, 
execução contratual, pagamentos, contratos/ajustes e Nota de Empenho. Executando um controle mfnimo de três 
status, são eles: Pendente de geração, gerado e não enviado e Enviado; . 
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k) o sistema deverá contar com recursos que possibilitem o usuário reabrir o preenchimento das informações no 
coletor, podendo ser utilizado durante ou após a finalização das informações; 

I) Deverá possibilitar atualizar os dados de preenchimento e posteriormente gerar o novo pacote para o coletor 
Audesp. Após o envio dessa informação, não poderá mais ocorrer nenhuma atualização; 

m) No momento de envio ao coletor do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, caso o arquivo apresente 
irregularidades o sistema deverá dispor de recursos para correção do mesmo. 

47. RELATÓRIOS 
O sistema deverá conter, pelo menos, os seguintes relatórios: 

a) Cadastrais: o sistema deverá dispor de relatórios cadastrais, tais como fichas contábeis, unidade orçamentária, 
fornecedores, produtos, grupos de produtos e subgrupos de produtos; 

b) Fornecedores: o sistema deverá dispor de relatórios que contenham informações sobre fornecedores, tais como 
relatório sintético dos fornecedores cadastrados no sistema, fornecedores por produto, fornecedores por grupo de 
produto e fornecedores por ramo de atividade; 

c) Requisições: o sistema deverá dispor de relatório que permita consultar as requisições por número e ano, ou por 
unidade orçamentária; 

d) Pedidos de compras: o sistema deverá dispor de consultas aos pedidos, tais como impressão de pedidos já 
emitidos, saldo de pedidos, pedidos empenhados, pedidos cancelados e pedidos não empenhados; 

e) Cotação: o sistema deverá dispor de relatórios referentes à cotação, tais como carta proposta de cotação, mapa 
demonstrativo de cotação e justificativa de dispensa de licitação; 

f) Licitação: o sistema deverá dispor de relatórios de licitação, tais como carta proposta de licitação, mapa 
demonstrativo de licitação, prévia de licitação, licitações canceladas, saldo de itens licitados, adjudicação e 
homologação de licitação; 

g) Pregão Presencial: o sistema deverá dispor de relatórios para pregão presencial, tais como ata de sessão pública, 
mapa de lances do pregão, itens do pregão, saldo dos itens licitados, itens por fornecedor e comparativo de preços; 

h) Relatórios Auxiliares: o sistema deverá dispor de relatórios auxiliares, tais como solicitação de saldo de dotação, 
autorização de abertura de licitação, edital para mural, anexo I de licitação, parecer de comissão e termo de 
renúncia; 

i) Relatórios Gerenciais: o sistema deverá dispor de relatórios gerenciais, tais como licitações realizadas no 
exercício, licitações realizadas por modalidade, compras por item, compras por fornecedor, compras por ficha 
contábil, compras por modalidade e compras por período. 

05. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
O Portal da Transparência deve ter o objetivo de demonstrar informações referente as contas públicas à sociedade com base 
nas leis vigentes da transparência públicas, Lei complementar 131 de 27 de maio de 2009 (Lei da Transparência Pública), a 
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e a Lei 12.527/2011 (Lei Brasileira de 
Acesso à Informação). 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 
01.	 Em plataforma WEB, os dados devem ser disponibilizados com linguagem simplificada, navegação descomplicada e 

fácil acesso, com informações relacionadas à legislação pertinente ao portal da Transparência e as informações da 
entidade; 

02.	 O Portal da Transparência deverá demonstrar as informações referente às Receitas Extraorçamentárias, Despesas 
(Empenhadas, Liquidadas e Pagas com opção de consulta geral das informações por Empenho), Restos a Pagar, 
Licitações, Contratos, Diárias, Passagens, Adiantamentos e Folha de Pagamento (Por Servidor, Por Servidor e Salário, 
Por Cargo/Função e Salário, Por Matrícula e Salário) de forma automatizada, através de dados fornecidos pelos 
sistemas de contabilidade/tesouraria, compras e folha de pagamento em tempo real; 

03.	 A tela principal deverá permitir a navegação direta a outros menus estruturados, bem como: Estrutura Administrativa, 
Legislação Municipal, Planejamento, Prestação de Contas, Restos a Pagar, Tribunal de Contas - TCESP, Controle 
Interno, Audiências Públicas, E-SIC, Telefones _Úteis, Imprensa Oficial, Dados Abertos, Ouvidoria, Painel Municrpios, 
Contratos na íntegra, Perguntas Frequentes e Outras Informações; 

04.	 Disponibilização dos dados no Portal da Transparência através da URL para possibilidade de realização de consulta e 
retorno através de URI's, direcionando para a tela do conteúdo desejado ou arquivo; 

05.	 Disponibilidade das informações das Transferências e Receitas Extraorçamentárias: 
a) As informações referentes a receita extraorçamentária orçamentária devem ser disponibilizadas no Portal da 

Transparência e autorizadas diretamente pelo sistema contábil, identificando a data a ser disponibilizada; 
b) O filtro de Consulta da Receita extraorçamentária deverá ser por período (dia, mês e ano), demonstrando no 

resultado a conta contábil, a descrição da receita e o valor arrecadado, com a possibilidade de exportar informações 
em formatos: .CSV, .TXT, PDF, JPC e URI. 

06.Disponibilidade de Informações da Despesa: 
a) As informações referentes a despesa empenhada, liquidada e paga, devem ser disponibilizadas no Portal da 

Transparência e autorizadas diretamente pelo sistema de contabilidade, após a data encerrada; 
b) Possibilidade de consulta da Despesa empenhada, liquidada, paga e todos, utilizando alguns filtros: Período (dia, 

mês e ano). Tipo de Despesa (Orçamentária, Extraorçamentária e Restos a Pagar), Opção de Filtros (Órgão, Sub­
Função, Programa, Ação, Categoria Económica e Destinação de Recursos), além de Consülta por 

C,""",/Fomecedo,,	 ~ 
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c)	 Na consulta da Despesa Todos, disponibilizar no resultado o número do empenho, CPF/CNPF, Descrição do 
Credor, Modalidade de Licitação, Valor Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago. Através da nota de empenho 
(Demonstrar o empenho, a data empenhada, o credor, os itens da despesa, a modalidade de licitação, o número 
da licitação, o valor empenhado e a exibição da Nota de empenho confonne emissão na contabilidade, 
demonstrando as seguintes informações: Data de emissão, Número do Empenho, Ficha de Despesa, 
Credor/Fomecedor, Endereço do Interessado, Dados de Licitações, Unidade Orçamentária, Funcional 
Programática, Categoria Econômica, Destinação de Recursos, Valor empenhado, Saldo da Dotação, Vínculos e 
Itens), com a possibilidade de exportar a nota de empenho em formatos: .CSV, . TXT, PDF, JPG e URI, e opção 
de Detalhes demonstrando infonnações completa referente ao empenho; 

d)	 Na consulta da despesa empenhada, disponibilizar no resultado o número do empenho, data de emissão, 
CPF/CNPF, Descrição do Credor, Modalidade de Licitação, número e ano de Licitação, Valor Empenhado e 
Reforço. Através da nota de empenho (Demonstrar o empenho, a data empenhada, o credor, os itens da despesa, 
a modalidade de licitação, o número da licitação, o valor empenhado e a exibição da Nota de empenho confonne 
emissão na contabilidade, demonstrando as seguintes informações: Data de emissão, Número do Empenho, Ficha 
de Despesa, Credor/Fornecedor, Endereço do Interessado, Dados de Licitações, Unidade Orçamentária, Funcional 
Programática, Categoria Econômica, Destinação de Recursos, Valor empenhado, Saldo da Dotação, Vínculos e 
Itens) com a possibilidade de exportar a nota de empenho em fonnatos: .CSV, .TXT, PDF, JPG e URI, e opção de 
Detalhes demonstrando infonnações completa referente ao empenho, funcional programática, contrato, descrição 
e item do empenho, valor empenhado, em liquidação, valor liquidado, valor pago, histórico do empenho, data da 
liquidação, número da liquidação, complemento histórico, valor liquidado e estornado por data e número de 
liquidação, data de pagamento, número do pagamento, histórico do pagamento, valor pago e estornado por data 
e número de pagamento; 

e)	 Na consulta da despesa liquidada, disponibilizar no resultado o número do empenho, o número da liquidação, data 
de liquidação, CPF/CNPF, Descrição do Credor, Modalidade de Licitação, Número e Ano de Licitação e Valor 
Liquidado. Através da nota de liquidação (Demonstrar o empenho liquidado, a data liquidada, o credor, a descrição 
da liquidação, a modalidade de licitação, o número da licitação e o valor liquidado e a exibição da Nota de 
Liquidação confonne emissão na contabilidade, demonstrando as seguintes infonnações: Data da Liquidação e 
Vencimento, Empenho, Ficha de Despesa, Interessado, Validade, Responsável, Documento, Valor liquidado, 
Unidade Orçamentária, Funcional Programática, Categoria Econômica, Destinação de Recurso e Especificação da 
Despesa) com a possibilidade de exportar a nota de liquidação em fonnatos: .CSV, . TXT, PDF, JPG e URI e opção 
de Detalhes demonstrando infonnações completa referente ao empenho, funcional programática, contrato, 
descrição e item do empenho, valor empenhado, em liquidação, valor liquidado, valor pago, histórico do empenho, 
data da liquidação, número da liquidação, complemento histórico, valor liquidado e estornado por data e número 
de liquidação, data de pagamento, número do pagamento, histórico do pagamento, valor pago e estornado por 
data e número de pagamento; 

f)	 Na consulta da despesa paga, disponibilizar no resultado o número da ordem de pagamento, data do pagamento, 
CPF/CNPF, Descrição do Credor, Modalidade de Licitação, Licitação e Valor Pago. Através da ordem de 
pagamento (Demonstrar o empenho pago, a data do pagamento, o credor, os itens da despesa, a modalidade de 
licitação, o número da licitação e o valor pago e a exibição da ordem de pagamento conforme emissão na 
contabilidade, demonstrando as seguintes infonnações: Data de emissão, Número do Empenho, Ficha de 
Despesa, Credor/Fornecedor, Endereço do Interessado, Dados de Licitações, Unidade Orçamentária, Funcional 
Programática, Categoria Econômica, Destinação de Recursos, Valor empenhado, Saldo da Dotação, Vínculos e 
Itens) com a possibilidade de exportar a ordem de pagamento: CSV, TXT, PDF, JPG e URI, e opção de Detalhes 
demonstrando infonnações completa referente ao empenho, funcional programática, contrato, descrição e item do 
empenho, valor empenhado, em liquidação, valor liquidado, valor pago, histórico do empenho, data da liquidação, 
número da liquidação, complemento histórico, valor liquidado e estornado por data e número de liquidação, data 
de pagamento, número do pagamento, histórico do pagamento, valor pago e estornado por data e número de 
pagamento; 

g)	 Exibir Documentos da Prestação de Contas de Adiantamentos; 

D7.PUBLlCAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NO PORTAL DA TRANSPARENCIA 
a) De fonna automatizada, as infonnações de Licitações e Contratos estarão disponíveis no Portal da Transparência, 

através do sistema de Compras, com a possibilidade de exportar as infonnações em formatos: .CSV, .TXT, PDF, 
.IPC e URI; 

b) Possibilidade de consulta de Contratos por: Exercício, Período, Credor/Fornecedor, Tipo de Contrato (Seguros 
Contratados, Contratação de Serviços, Contratação de Serviços e Obras, Contratação de Serviços e Utilidade 
Pública, Locação Passiva, Aquisição de Material, Contrato de Gestão, Tenno de Parceria, Parceria Público 
Privada, Consórcios e Outros Passivos); 

c) Na consulta de Contratos disponibilizar no resultado o Número do Contrato, Ano, Credor/Fornecedor, Data de 
Assinatura, Data de Término e Valor do Contrato; 

d) Os anexos de contratos no Portal da Transparência, deverão estar disponíveis, de fonna automatizada, através do 
Sistema de licitações e Compras; 

e) Na consulta Detalhes disponibilizar número de contrato, ano do contrato, data de assinatura e vencimento, 
fornecedor, valor do contrato, objeto do contrato e tipo do contrato; , 

f) Deverá apresentar a possibilidade de consulta de Licitações por: Exercício, Período, Modalidade de Licitação 
(Convite/ Compras/Serviços, Convite/Obras, Concorrência pública/Compras/Serviços, Concorrência 
Pública/Obras, Dispensa de Licitação, Inexibilidade, Dispensa de Licitação/Compras e Serviços, Dispensa de 
Licitação/Obras, Pregão Eletrônico, Pregão Presencial, Tomada de Preços/compras/Serviços e Tomada de 
Preços/Obras) e status (Todos, Licitaç~o Aperta, em Andamento ou Encerrada); 
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g) Na consulta de Licitações disponibilizar no resultado o Número da Licitação e Ano, Modalidade, Data de Abertura, 
Processo, Objeto e Valor; 

h) Os anexos de Licitações no Portal da Transparência, deverão estar disponiveis, de forma automatizada, através 
do Sistema de licitações e Compras 

i) Na consulta Detalhes disponibilizar número de processo, número da licitação, ano da licitação, data de abertura, 
modalidade, valor da licitação, objeto da licitação e status (Todos, Licitação Aberta, em Andamento ou Encerrada); 

j)	 Menu configurável para anexos de relatórios de compras realizadas, contratos e licitações, com a possibilidade de 
cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da 
entidade 

k)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

08. PUBLICAÇÃO DE DADOS DA FOLHA DE PAGAMENTO NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
Informações da Folha de Pagamento estarão disponíveis no Portal da Transparência, através do sistema de Recursos 
Humanos, com a possibilidade de exportar as informações em formatos: CSV, TXT, PDF, JPG e URI, sendo disponibilizado 
de forma automática ou manual, a critério da contratante. 
a)	 Possibilidade de consulta da Folha de Pagamento por Servidor, detalhando as seguintes informações: Nome, data de 

Admissão, Departamento e Cargo/Função, filtrando por exercicio, período mês, departamento e servidor; 
b) Possibilidade de consulta por Servidor e Salário, detalhando as seguintes informações: Nome, data de Admissão, 

Departamento, Cargo/Função e Salário, filtrando por exercício, periodo mês, departamento e servidor, podendo ser 
configurável o demonstrativo de pagamentos, detalhando as seguintes informações: Matricula, Nome, Data de 
Admissão, Período, Função, Salário Base, Salário Bruto, Salário Liquido, Descrição Vencimentos, Descontos, Total de 
Vencimentos, Total de Descontos, Total Liquido; 

c)	 Possibilidade de consulta por Cargo/Função e Salário, detalhando as seguintes informações: Cargo/Função, 
Quantidade de Servidores, e Salário, filtrando por exerclcio, período mês, cargo e função, Matricula e Salário, 
detalhando as seguintes informações: Matricula, Data de Admissão, Departamento, Cargo/Função, Valor Base, Valor 
Bruto, Valor Liquido, filtrando por exercício, período mês, departamento e servidor, podendo ser configurável o 
demonstrativo de pagamentos, detalhando as seguintes informações: Matricula, Nome, Data de Admissão, Período, 
Função, Salário Base, Salário Bruto, Salário Liquido, Descrição Vencimentos, Descontos, Total de Vencimentos, Total 
de Descontos, Total Liquido; 
d)	 Menu configurável para anexos de relatórios de gasto com pessoal, e outras informações pertencentes aos cargos 

e funcionários da entidade, com a possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, 
TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

e)	 Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

09. PUBLICAÇÃO DE DIÁRIAS, VIAGENS E ADIANTAMENTOS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
a) De forma automatizada, as informações de diárias, viagens e adiantamentos estarão disponíveis no Portal da 

Transparência através do sistema de ContabilidadelTesouraria, com a possibilidade de exportar as informações em 
formatos: CSV, TXT, PDF, JPG e URI; 

b) Possibilidade de consulta de Diárias, detalhando o número do empenho, data de emissão, CPF do Responsável, Motivo 
da Viagem, Valor Utilizado e Documento Fiscal, filtrando por Período (dia, mês e ano), credor/fornecedor, Viagens e 
passagens, detalhando o número do empenho, data de emissão, CPF do Responsável, Motivo da Viagem, Valor 
Utilizado e Documento Fiscal, filtrando por Período (dia, mês e ano), credor/fornecedor; 

c) Possibilidade de consulta de Adiantamentos, detalhando o número do empenho, data de emissão, CPF do Responsável, 
Motivo da Viagem, Valor, Valor Utilizado, Valor Devolvido, Data do Adiantamento, Data da Prestação de Contas e 
Documento Fiscal, filtrando por Período (dia, mês e ano), credor/fornecedor, status do adiantamento; 

d) Menu configurável para anexos de relatórios para Prestação de Contas de Diárias, Viagens e Adiantamentos com a 
possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos .CSV, .TXT, .PDF, JPG e URI de acordo com a 
escolha da entidade. 

10. Disponibilidade de infonnações do Planejamento: 
a) Menu configurável para anexos de relatórios do Planejamento (PPA - Planejamento Plurianual, LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, LOA - Lei do Orçamento Anual), com a possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de 
arquivos em formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

11. Disponibilidade de infonnações de Prestação de Contas: 
a) Menu configurável para anexos de relatórios para Prestação de Contas (Relatórios LRF - Quadrimestrais e Relatórios 

de Anexos de Balanços) a possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG 
e URI de acordo com a escolha da entidade; 

b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

12. Disponibilidade de infonnações do Tribunal de Contas - TCESP: 
a) Menu configurável para anexos de relatórios para Prestação de Contas do Tribunal de Contas - TCESP com a 

possibilidade de cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a 
escolha da entidade; 

b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 



YjÚ/nuMta ~de P/J~
 
Estado de São Paulo 

13. Disponibilidade de informações de Estrutura Administrativa:
 
a) Menu configurável para anexos de relatórios relacionados a Estrutura Administrativa com a possibilidade de cadastro
 

de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

14. Disponibilidade de informações de Controle Interno:
 
a) Menu configurável para anexos de relatórios do Controle Interno com a possibilidade de cadastro de novos itens e anexo
 

de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

15. Disponibilidade de informações de Audiências Públicas:
 
a) Menu configurável para anexos de relatórios de Audiências Públicas com a possibilidade de cadastro de novos itens e
 

anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

16. Disponibilidade de informações do E-5IC Acesso a Informação:
 
a) Menu configurável para anexos de relatórios e informações links do E-SIC Acesso a Informação com a possibilidade de
 

cadastro de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

17.Disponibilidade de informações de Telefones úteis: 
a) Menu configurável para anexos de relatórios e informações sobre telefones e links Úteis com a possibilidade de cadastro 

de novos itens e anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

18. Disponibilidade de informações de Dados Abertos:
 
a) Menu configurável para anexos e relatórios de Dados Abertos com a possibilidade de cadastro de novos itens e anexo
 

de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

20. Disponibilidade de informações do Painel Municipios:
 
a) Menu configurável para anexos e informações do Painel Municípios com a possibilidade de cadastro de novos itens e
 

anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

22. Disponibilidade de informações de Contratos na integra:
 
a) Menu configurável para anexos e relatórios de Contratos na integra com a possibilidade de cadastro de novos itens e
 

anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

23. Disponibilidade de informações de Perguntas Frequentes:
 
a) Menu configurável para anexos e relatórios de Perguntas Freqüentes com a possibilidade de cadastro de novos itens e
 

anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

48. Disponibilidade de informações de Outras Informações:
 
a) Menu configurável para anexos e relatórios de Outras Informações com a possibilidade de cadastro de novos itens e
 

anexo de arquivos formatos CSV, TXT, PDF, JPG e URI de acordo com a escolha da entidade; 
b) Pesquisa de informações dos arquivos anexados no Portal da Transparência. 

49.	 Módulo de segurança do Portal da Transparência: 
a) O Acesso a área restrita devem ser feitas com usuários e senhas cadastrados; 
b) Na área restrita, o administrador poderá: 

•	 Gerenciar e cadastrar usuários e grupos de usuários; 
•	 Gerenciar as permissões de usuários e grupos de usuários; 
•	 Verificar todas as alterações realizadas por usuários e grupos de usuários no Portal da Transparência, 

através do relatório de auditoria; , 

•	 Gerenciar a disponibilização de telas para visualização no Portal da Transparência; 
•	 Transferir arquivos anexados, no mesmo sub-menu do Portal da Transparência; 
•	 Alterar a Apresentação/Legislação no dashboard do Portal da Transparência; 

•	 Habilitar Ranking de Acesso no Layout Gráfico. 
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06 -SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL COM PORTAL DO SERVIDOR 
o sistema de Administração de Pessoal com Portal do servidor, tem como objetivo controlar e administrar as rotinas da área 
pessoal, além de dinamizar o atendimento à requisição de informações através de intranet, com login e senha pessoais. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA 
01.	 O sistema deverá ter a possibilidade de inserir vários tipos de tabelas de Previdências Social tais como: Previdência 

Municipal, Previdência Estadual, Previdência Federal e Tabela do Regime Geral do INSS, contemplando as faixas 
etárias e alíquotas para os descontos dos valores retidos e Encargos Sociais, devendo ainda estar expresso o valor de 
teto máximo de contribuição, valores para pagamento do Salário Família de acordo com enquadramento de alíquotas. 
Deverá ainda ter campo específico para informar valores adicionais se for caso da Instituição, mantendo o histórico 
mensal das tabelas; 

02.	 O Sistema deverá permitir cadastrar a Tabela de Imposto de Renda com faixas de valores "de /até" os quais serão 
considerados para base de cálculo, respeitando assim o enquadramento das alíquotas para descontos e suas deduções 
legais. Deverá ainda expressar as informações de valor de Abatimento para aposentados e pensionistas maiores de 65 
anos e o valor de Dedução por Dependentes, mantendo o histórico mensal da tabela; 

03.	 .O sistema deverá permitir gerar todos os arquivos da Audesp Fase 11I-Atos de pessoal, com opção de relatórios para 
conferência de todos os arquivos abaixo relacionados: 

.. Atos de Pessoal; 

.. Quadro de Pessoal: Quadro de Pessoal, Cargo, Função; 

.. Quadro Funcional: Agente Público, Lotação Agente Público; 

..	 Remunerações: Cadastro de Verbas Remunerações, Folha Ordinária, Pagamento de Folha 
Ordinária, Resumo Mensal da Folha de Pagamento. 

04.	 O Sistema deverá ainda ter a possibilidade de Gerar o Arquivo da Concessão de Reajuste de Agentes Políticos para 
AUDESP; 

05.	 O sistema deverá permitir gerar mensalmente os arquivos do CAGED para fins estatisticos de Admitidos e Demitidos 
do Ministério do Trabalho e Emprego, Seguro Desemprego, Arquivos Atuarial com opção de formato em Excel e gerando 
separadamente para funcionários ativos; 

06.	 Deverá ter a opção gerar o Arquivo da SEFIP mensalmente, o qual terá como finalídade declarar e executar o 
Recolhimentos de Encargos Sociais e valores retidos para a Previdência do Regime Geral - INSS, devendo estar 
incluído também os valores de base de cálculo para recolhimentos de FGTS dos vínculos empregatfcios controlados 
pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, os arquivos deverão ser separados para folha Mensal e 13° Salário, 
com possibilidade de íncluir os Prestadores de Serviços Autônomos que estiverem com processos de cálculos dentro 
da folha de Pagamento, devendo ainda ter a possibilidade de emitir relatório para conferência; 

07.	 O sistema deverá respeitar as determinações da Portaria 548 de 22 de novembro de 2010, do Ministério de Estado da 
Fazenda; 

08.	 O sistema deverá ter obrigatoriamente a rotina de envío e retorno do arquivo e relatório de Qualificação Cadastral, bem 
como os arquivos XML para transmissão ao eSocial a conforme segue: 

.. tOOO-lnformações do Empregador; 

.. S1 005- Tabela de Estabelecimentos; 

.. S1 01 O-Tabela de Rubricas; 

.. S1020-Tabela de Lotações Tributárias; 

.. S10aO·i"oTabela de Cargo/Empregos Públicos; 

.. S1 035-Tabelas de Carreiras Públicas; 

.. S1040 -Tabela de Funções/ Cargos em Comissão; 

.. S10S0-Tabela de HorárioslTurno de Trabalho; 

.. S1070-Tabela de Processos Administrativos/Judiciais; 

.. S2190 -Admissão de Trabalhador - Registro Preliminar; 

.. S2200 -Admissão Ingresso de Trabalhador; 

.. S2205 -Alteração de Dados cadastrais do Trabalhador; 

.. S2206- Alterações de Contrato de Trabalhador;
 

.. S2230 -Afastamento temporário;
 
09.	 Todos os arquivos listados acima deverão ter a opção de relatórios para conferência; 
10.	 O sistema deverá permitir gerar o arquivo do MANAD - Manual de Normativo de Arquivos Digitais, conforme 

determinado pela Receita Federal; 
11.	 O sistema deverá permitir gerar os arquivos das obrigações anuais tais como RAIS e DIRF e o relatório de Informe de 

Rendimentos. Deverá estar incluído no arquivo da DIRF e na emissão do Informe Rendimentos os Prestadores de 
Serviços Autónomos que estiveram com cálculos processos no sistema. Devendo também dispor de felatórios 
comparativos para auxiliar na conferência. Para o Relatório de Informe de Rendimentos, o Sistema deverá íançar as 
informações pertinentes as pensões alimentícias/judiciais demonstrando o nome da Pensionista, CPF e válores de 
repasse durante ano calendário, bem como os valores referente a Plano de Saúde demonstrando separadamente os 
valores do titular e dos Dependentes. 

02. CÁLCULOS: 
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01.	 o sistema deverá dispor de diversas Rotinas de cálculo tais como: 13° Salário, Adiantamento de 13° Salário, 
Adiantamento, Férias, Licença Prêmio, Mensal, Rescisão, Rescisão Complementar, Complemento de 
Adiantamento de 13° Salário, Abono Salarial e benefícios, com opções de processamentos individual ou coletivo; 

02.	 O sistema deverá possuir ferramenta para visualizar o processo do cálculo, na qual através de uma barra de 
progressão deverá ser possível estimar o tempo para término do cálculo, com as informações de tempo inicial e 
final, quantidade de servidores processados, o nome do usuário que efetuou o cálculo, e se o processo é referente 
a um cálculo e /ou cancelamento, deixando visivel em uma GRID o histórico de todos os processos executados; 

03.	 Para o cálculo de Adiantamento Quinzenal, o sistema deverá verificar a parametrização que autoriza o cálculo de 
Adiantamento no Cadastro do funcionário, pautado na informação do percentual. Deverá também executar o 
cálculo de Adiantamento de forma coletiva ou individual; 

04.	 O sistema deverá efetuar cálculos mensais com opção de coletivo ou individual, e quando na opção coletiva deverá 
dispor de seleção para o processamento tais como: por Matrícula, Por Estruturas Administrativas, Por Vínculos 
Empregatícios, Por Cargo/ Função ou Por Niveis Salariais. Deverá ainda deduzir automaticamente os valores 
antecipados na folha Adiantamento Quinzenal; 

05.	 No Cálculo de Adiantamento de 13° Salário, o Sistema deverá executar o processo de forma individual ou coletiva, 
e quando na opção coletiva deverá ter a versatilidade de selecionar por Matrícula, Estrutura Administrativa, Níveis 
Salariais, Cargo/Função ou Vínculos Empregatícios, verificando no cadastro do funcionário a autorização para 
aplicar o processo de cálculo em questão, devendo no ato da execução informar o percentual que deverá ser 
calculado; 

06.	 No cálculo de 13° Salário o sistema deverá verificar a autorização no cadastro de servidor para este processo de 
cálculo; 

07.	 O sistema também estará liberado para o processamento em qualquer mês do ano corrente, no qual deverá 
verificar a proporcionalidade dos meses trabalhados de acordo com a data de admissão, efetuando assim o cálculo 
dos avos de direito no ano corrente; 

08.	 O sistema deverá deduzir automaticamente os valores pagos na folha de Adiantamento de 13° Salário durante 
vigência e/ou Adiantamento de 13° Salário pago na Folha de Férias, se for o caso, devendo somar-se a esta 
dedução os valores pagos como Complemento de Adiantamento 13° Salário se for o caso; 

09.	 O sistema deverá apurar e lançar automaticamente no cálculo de 13° salário as médias de Horas Extras pagas no 
ano corrente ou períodos determinados pela instituição; 

10.	 Para o cálculo de Rescisão o sistema deverá ter a opção de processamento individual ou coletivo, sendo que para 
opção coletiva deverá permitir optar pela seleção de processamento tais como: 

•	 Por Funcionário; 
•	 Por Estruturas Administrativas; 
•	 Por Vínculo Empregatício; 
•	 Por Cargo/Função ou 
•	 Por nlvel Salarial. 

11.	 Deverá constar de acordo com o tipo rescisão as verbas rescisórias, tais como: 

•	 Férias vencidas;
 
13° salário proporcional ou indenizado;
 

•	 Férias Proporcional; 
•	 Abono de Férias Constitucional; 
•	 Indenização de Férias e 
•	 Saldo de Salário, caso houver direito, demonstrando ainda todo os descontos previstos por Lei; 

12.	 Ainda para o Processo Rescisório, o sistema deverá permitir emitir os Termos de Rescisão Contratual nos modelos 
para CLT, Termos de Quitação e Homologação, conforme Portaria 1621 de 14 de julho de 2010 do Ministério do 
Trabalho e Emprego e alterações posteriores Portaria 1057 de 06 julho de 2012, e modelos para Estatutários, 
devendo também gerar o arquivos de GRRF para recolhimento do FGTS; 

13.	 Para o Processo de Rescisão Complementar, o sistema deverá efetuar a liberação de cálculo somente para 
funcionários desligados/demitidos em meses anteriores ao mês de competência, buscar os lançamentos 
executados para a opção de Rescisão Complementar; 

14.	 Para o Cálculo de Complemento de Adiantamento de 13° Salário, o sistema deverá permitir efetuar cálculos para 
os funcionários que obtiveram reajuste salarial após o cálculo de adiantamento de 13° Salário, e possuir ferramenta 
para calcular a diferença sobre o valor já recebido sem o devido reajuste. O sistema deverá verificar a diferença 
entre o valor pago e o valor de direito e lançar essa diferença de valor na folha de Complemento de Adiantamento 
13° salário, tendo a opção de lançar individual ou coletivo, sendo que na opção coletivo poderá optar pela seleção 
de Por Funcionário, Por Vínculos Empregatícios, Por Cargo/Função, Por Nível Salário ou Por Estrutura 
Administrativa; 

15.	 Para o Cálculo da Licença Prêmio, o sistema deverá considerar os períodos aquisitivos programados para o mês 
de competência, podendo ter o processo cálculo individual ou coletivo, sendo que para o processo coletivo deverá 
ter a opção de seleção por Funcionário, Por Estrutura, Por Nfvel Salarial, Por Vínculo Empregatício e por 
Cargo/Função; 

16.	 No Processo de Cálculo de Férias, o sistema deverá considerar o período aquisitivo programado na competência 
atual e nas competências futuras, gerando assim um cálculo de férias antecipadas. Considerar também na 
programação os lançamentos das verbas de Abono Constitucional e/ou Valores em Pecúnia, tendo coIT)o opção 
de processamento o cálculo individual ou coletivo, sendo que no processo coletivo existir a POssibilidad~ 
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17.	 Para o processo de Abono Salarial, o sistema deverá considerar os lançamentos de eventos específicos, os quais 
deverão retornar na Folha Mensal para computar os valores de Encargos Sociais devidos. Deverá efetuar os 
cálculos de forma individual ou coletiva, sendo que no processo coletivo deverá existir a possibilidade de seleção 
Por Funcionários, Por Estruturas, Por Vínculo Empregatício, Por Nivel salarial e Por Cargo/Função; 

18.	 Para todos os Processos de cálculos, o sistema deverá permitir gerar os Arquivos de Crédito Bancário no formato 
do CNAB240 da FEBRABAN e sua sequência de geração e emitir os relatórios de crédito bancário para 
conferência, bem como os relatórios de Folha de Pagamento, Resumo para Empenho, Guia de Recolhimento de 
RPPS e Recibo de Pagamento Autônomo - RPA; 

19.	 Para todos os processos de cálculos, o sistema deverá permitir o Cancelamento a qualquer tempo, desde que não 
se tenha alterado a competência para o mês seguinte, ou seja, cada processo de cancelamento somente poderá 
ser executado dentro do próprio mês. Após a mudança de competência, nenhum processo de Cálculo ou 
Cancelamento poderá ser executado, entendendo assim que o mês efetivamente foi fechamento e não ocorrendo 
nenhum tipo de abertura de mês fechado; 

20.	 Nos Cálculos de Benefícios, o sistema permitirá efetuar previamente o cálculo do vale Transporte em Pecúnia, 
Vale Alimentação, Vale Refeição, Plano de Saúde, Bônus Supermercado e Outros Benefícios, possibilitando o 
Processamento Individual ou Coletivo, sendo possível visualizar em tela cada servidor processado e valores de 
proventos e descontos ou ambos em Grid de fácil visualização macro, refletidos assim para o cálculo mensal; 

21.	 No Cálculo de Pensão Alimentícia/Judicial, o sistema deverá efetuar cálculo de pensão alimentícia/judicial, 
considerando as informações cadastrais e em conformidade com a determinação judicial para cada servidor, os 
descontos deverão acontecer diretamente no cálculo de cada funcionário e repassado automaticamente para o 
cálculo do beneficiário. Ainda no cálculo de pensão o sistema deverá aplicar o índice auxiliar do IRRF conforme 
instrução da Receita Federal; 

22.	 O sistema deverá processar o Cálculo de RRA (Rendimentos Recebidos Acumuladamente), considerando a tabela 
de IRRF vigente, e permitindo deduzir os valores de Previdência Social, Pensão Judicial e Honorários Advocatícios 
sobre o total lançado, demonstrando em tela o Relatório de RRA; 

23.	 No Processo de Simulação de Cálculos, o sistema deverá permitir a simulações de diversos tipos de folha, com a 
opção de reajuste em valor ou percentual, coletiva ou individual, para o mês atual ou meses futuros, dando a 
possibilidade de efetuar seleção por funcionários, por estruturas, por vínculos empregatícios, por cargolfunção ou 
níveis salariais, não interferindo na rotina oficial e devendo exibir Relatórios de Folha e Encargos Sociais, os quais 
poderão ser emitidos a qualquer tempo; 

24.	 O sistema deverá efetuar cálculos de Agrupamentos de Imposto de Renda e Previdência Social para funcionários 
com duas ou mais Matriculas na Instituição, devendo somar as remunerações percebidas dentro do mês e aplicar 
a alíquota correta para os descontos, de acordo com as Tabelas vigentes de Previdência e Imposto de Renda, 
demonstrar o valor de desconto em apenas uma das matriculas. Deverá existir a possibilidade de aplicar o 
agrupamento também para os benefícios. O sistema deverá ainda verificar se as matrículas em questão possuem 
o mesmo CPF; 

25.	 O sistema deverá deduzir o valor retido de Previdência Social do Regime Geral, quando o funcionário já contribui 
com um determinado valor ou com o valor de teto em outras Instituições, limitando sempre ao valor do teto de 
contribuição; 

26.	 O sistema deverá permitir executar o processo de Evolução Salarial automaticamente nas opções: horizontal, 
vertical ou ambas, conforme determinado pela legislação vigente, devendo ainda permitir a Evolução Manual para 
um determinado cargolfunção, nível Salário ou as duas opções; 

27.	 Deverá permitir gerar os arquivos de base de remuneração e de contribuição para envio ao instituto de previdência 
própria, nos moldes solicitados. 

02 . OPÇÕES CADASTRAIS 
01.	 O Sistema deverá permitir cadastrar funcionários com situação de ativo, pensionista judicial, prestador de serviço 

autônomo, existindo uma diferenciação de abas, conforme é determinada a situação de cada cadastro, desta forma 
o sistema não deve exibir informações que não sejam pertinentes à situação cadastral; 

02.	 Deverá permitir efetuar cadastros específicos para pensionistas judiciais, no qual deverá vincular um ou mais 
cadastros de funcionários, onde deverão estar fixadas as informações determinadas pela justiça relevantes ao 
processo de cálculo tais como: valor fixo, percentual, fração, liquido, salário base ou salário mínimo, o qual a folha 
que deverá sofrer as incidências de cálculos, e lançamentos de fórmulas especifica para cálculos diferenciados, 
permitindo visualizar no cadastro dos funcionários as pensionistas atreladas ao C, funcionário; 

03.	 Para iniciar um cadastro de funcionário, o sistema deverá ter como chave primordial a informação do número de 
CPF, atrelado a informação de uma nova matrícula, dentre outras informações que são obrigatórias para a 
conclusão do cadastro de funcionário. Mediante a digitação do número do CPF na tela de cadastro, o sistema 
verificará se o número está registrado no banco de dados aproveitando os dados já existente para um novo 
cadastro ou uma nova admissão; 

04.	 O sistema deverá permitir consultar de forma rápida as informações cadastrais em uma GRID de consulta fIXa e 
de fácil visualização, na qual é possível incluir ou remover algumas informações tais como: Data de Admissão, 
Cargo, Número de CPF, forma de Pagamento e RG; 

05.	 O sistema deverá demonstrar automaticamente o número sequencial de Matrícula/ Código de novos Funcionários, 
permitindo alterá-lo para outro número que esteja disponível. Mesmo após a conclusão do cadastro, ainda deverá 
permitir alterar este número caso não tenha ocorrido nenhum tipo de cálculo gravado, não permitindo a ",exclusão 
total do cadastro já efetivado; 
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06.	 Deverá permitir alteração no nome do funcionário para os casos de acréscimo ou retirada de sobrenome, devendo 
manter o histórico de tais alterações, bem como deverá permitir a inserção do Nome Social para funcionário que 
possuem, informação solicitada pelo layout do e-Social; 

07.	 Para o cadastro de funcionário, o sistema deverá permitir lançar as seguintes informações: Regime de contratação 
nas opções CLT ou Estatutário, Estrutura Hierárquica na qual o funcionário está alocado, Cargo/Função o qual foi 
nomeado, permitindo também que seja lançado o Cargo de Substituição, Comissão, Designação ou remoção se 
houve, sendo que para o caso de remoção o sistema deverá permitir informar o local ao qual o funcionário foi 
removido e ou funcionário concedido e se a remoção é ou não remunerada pelo órgão receptor, ainda no item 
cargo/função o sistema deverá permitir informar se utiliza ou não de Equipamento de Proteção Individual - EPIS 
e/ou Equipamento de Proteção Coletiva - EPC's; 

08.	 O Sistema Deverá permitir cadastrar documentos tais como: RG, órgão emissor, CTPS, número de série, PIS, 
Título de Eleitor, Registro de Classe, Carteira Nacional de Habilitação - CNH, data de emissão e data de validade 
da CNH, Raça/cor, sexo, naturalidade, Nacionalidade, se estrangeiro número da carteira 19, data de chegada, data 
de naturalização no pais, se é doador e qual tipo sanguíneo, filiação, contato telefone, e-mail, estado civil, Grau de 
Instrução, especialidade conforme a formação e informações de reservista; 

09.	 O sistema também permitir inserir as informações cadastrais de endereçamento postal tais como: endereço 
comercial, residencial, correspondência e/ou localização, efetuar inserção pelo Código de Endereçamento Postal 
- CEP, no qual o sistema deverá dispor internamente dos tipos de logradouros padrão dos correios como carga 
de dados, e desta forma ao digitar o número do CEP, o sistema indicará como sugestão o endereço com padrão 
nacional dos correios, e também deverá permitir a Inserção de dados de endereçamento caso este não esteja 
inserindo na última tabela vigente na carga; 

10.	 O Cadastro de Funcionários deverá ainda dispor das seguintes informações: data de admissão, Data de 
Desligamento (caso tenha), motivo do desligamento, dados bancários acompanhado da Modalidade bancárias tais 
como: Conta Corrente, Conta poupança, DOC, ou tesouraria, Banco e Agencia para Credito Salarial, deixando 
visível e registrado o nome, a data e o horário da última alteração executada pelo usuário naquele cadastro, deverá 
constar categoria da SEFIP/GFIP com a finalidade de Recolhimento do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço) e Declaração a Previdência do Regime Geral de Previdência Social-INSS, Data de Nascimento, vinculo 
laboral de contratação tais como: Mensalista, Horista, Plantonista ou Tarefeiro, devendo ainda ter a vinculação do 
Nivel Salarial (valores de Salariais) o qual foi definido no processo de Contratação; 

11.	 Ainda no Cadastro de Funcionários o Sistema deverá permitir atrelar as informações dos Dependentes tais como: 
Grau de Parentesco, CPF do dependente, sexo, filiação, escolaridade, se o mesmo é dependente para fins de 
Previdência, Convenio Médico (Plano de Saúde), Imposto de Renda e/ou Salário Famflia e este se refere a uma 
dependência Vitalicia por se tratar de um invalido/incapaz. Permitir também ser parametrizável para fins de cálculo 
as limitações legais de idade para o pagamento de Salário Família e Imposto de Renda, passando assim a tratar 
automaticamente estas limitações, ou seja, bloqueado o cálculo de salário família ou dedução para fins de Imposto 
de Renda; 

12.	 No cadastro de Funcionários o sistema deverá gravar todas as alterações de cargos e/ou níveis salarial 
processados como evolução cadastral, horizontal, vertical ou ambos, desde o processo admissional até o processo 
rescisório mantendo visível todo o histórico no cadastro do servidor; 

13.	 Deverá permitir lançar as informações se o funcionário é portador de alguma deficiência, qual a deficiência, o Tipo 
e o Grau, sendo possivel informar o nome do médico, Número do CPF do médico que emitiu o Laudo e a data de 
validade deste laudo; 

14.	 Deverá permitir lançar no cadastro de funcionários para fins de cálculos quais as incidências pertinentes a cada 
cadastro tais como: Salário Família, Imposto de Renda, Adiantamento Quinzenal, Adiantamento de 13° Salário, 
13° Salário, Data Base e tipo para Adicional de Tempo de Serviço - ATS, Data Base para Sexta Parte, Data Base 
de Licença Prêmio, Data base e tipo de Plano de Carreira, Tipo de teto de remuneração, Número do Processo 
caso não possua Teto de Remuneração, tabela de faltas, Informações do recolhimento ao FGTS, definição da 
tabela de Previdência que estará vinculado e se possui Moléstia Grave. Deverá permitir ainda identificar se está 
autorizando a realizar horas extras, verificar se há ou não o limite de horas extras lançadas dentro do mês, se 
possui frequência identificando o turno Gomada e intervalo) e qual o relógio que está atrelado para as marcações 
diárias; 

15.	 Deverá permitir lançar no cadastro de funcionário os registros de vínculos anteriores à admissão, permitindo 
computar os cálculos de ATS, Sexta Parte, Licença Prêmio e Evolução Horizontal e/ou Vertical, podendo identificar 
se é referente a um período insalubre para fins de aposentadoria Especial; 

16.	 Deverá permitir registrar situações de cadastros de funcionários contratos por Prazo Determinado e/ou com Estágio 
Probatório para fins de Concurso Público, constando a informação das datas de exames Periódicos e sindicatos 
para filiação de determinadas categorias, Devendo ainda permitir registrar os Atos legais de Nomeação e 
exoneração se for o caso, com informações data, número de Portaria e Descrição por Fundamento Legal. Ainda 
no cadastro deverá permitir vincular as informações oportunas ao e-Social tais como: Pais, Categoria do 
Trabalhador, tipo de Segregação de Massa, e Número do Processo Administrativos para fins de Menor Aprendiz; 

17.	 Deverá permitir criar cadastros de Prestadores de Serviços, permitindo a vinculação as Tabelas de Previdência 
Social, Imposto de Renda, CBO e lançamento de ISS, conforme legislação vigente; 

18.	 O sistema deverá permitir criar cadastros de base de sustentação para a instituição tais como: criar até 07 (sete) 
níveis Hierárquicos de Estrutura Organizacional, criar tabela de Níveis Salariais separadas por quadro e grupo com 
classificação do tipo Carreira, Isolada, Comissão e eletivo, deverá trazer como carga de dados das informações 
das Instituições Financeiras cadastradas na Federação Brasileiras de Bancos - FEBRABAN tais como: Código 
do Banco, Nome do Banco e Agências. Deverá também permitír cadastrar vários tipos de Adicional por Tempo de 
Serviço - ATS, no qual deverá constar o código sequencial, nomenclatura, eventos específicos, com as 
informações da quantidade de anos e percentual para adquirir o direito, ter como processo de cálculo Linear ou 
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Cascata. Ainda para concluir os cadastros de estruturação institucional deverá permitir o cadastro de diversos tipos 
de Teto de Remuneração, atendendo as determinações expressas no artigo 37 da Emenda Constitucional 41/03, 
o qual será atrelado ao cadastro de funcionário, com as opções de cálculos Direto ou Por Evento, mantendo o 
histórico mensal deste limitador; 

19.	 O sistema deverá permitir efetuar alguns cadastros prévios, os quais serão utilizados em cadastros futuros, como: 
Cadastro de Fundamento Legal, que deverá contemplar as informações de tipos de Atos Legais: Constituição 
Federal, Estadual, Decreto, Emendas Medida Provisória, Portarias, Ato da Mesa, Lei Orgânica, Estatuto e etc., 
número do ato, data da criação, data da vigência, tipo de norma e descrição do ato, deverá ainda permitir efetuar 
cadastros médicos no qual constam as informações de número do CPF, nome, número do CRM, qualificação e 
especialização, permitindo ainda desativar a qualquer tempo; 

20.	 O sistema deverá permitir efetuar cadastro de Processos Administrativos/Judiciais como as informações de tipo 
de processo, número de processo, infcio e termino da validade do processo, devendo também constar as 
informações de suspensão de exigibilidade de tributos, informações estas para fins de e-Social e que serão 
atreladas as informações diversas tais como o evento S1 01 O- Rubricas; 

21.	 O sistema deverá permitir criar cargo/função com as informações de: Codificação sequencial, vinculo empregatfcio, 
nomenclatura, descrição do cargolfunção e classificação dos tipos se isoladas, carreira, efetivo e/ou eletivo, deverá 
permitir também atrelar a tabela de níveis salariais pertinentes ao cargo/função, atrelar fundamentos legais nos 
quais permitiu criar, aumentar e/ou reduzir a quantidade de vagas para o cargo, controlar também a quantidade de 
vagas reservadas, ocupadas e extintas efetuando a conciliação das vagas e não permitindo que o limite de vagas 
seja ultrapassado, deverá ter a informação de carga horaria semanal e mensal, especialidades do cargo e se estes 
cargos utilizam a CNH como atividade remunerada, codificação e Descrição da Classificação Brasileiro de 
Ocupação - CBO, escolaridade mínima exigida para cargo e quando o cargo/função se tratar de atividade especial 
com determinadas particularidades de Grau de Periculosidade ou Grau de Insalubridade, deverá permitir 
parametrizar o Grau de Risco, Tempo de atividade, as informações do laudo médico e informações do médico que 
emitiu o laudo tais como: nome do médico, CPF e data de emissão do laudo acompanhado de uma prevê descrição 
da atividade avaliada. Deverá permitir parametrizar as informações para geração dos arquivos da Fase 11I - Atos 
de Pessoal AUDESP, tais como: Se o cargo é responsável pela Instituição, tipo de verba, regime jurídico, exercício 
de atividade, forma de provimento, função de governo e possibilidade de desativar o cargo, caso não seja utilizado. 
Deverá ainda permitir parametrizar as informações de tipo de cargo público, tipo de contagem especial e se o cargo 
tem Dedicação Exclusiva para fins de eSocial; 

22.	 O sistema deverá permitir lançar diversos cursos e/ou graduação por funcionário, permitindo lançar um valor de 
peso para computar na Evolução Salarial, Estágio Probatório e Avaliação de Desempenho, nome da instituição, 
código sequencial, nome do curso, área do curso, nivel de graduação, tipo de duração, tempo de duração, e 
periodos para conclusão do curso/graduação. Deverá permitir visualizar todos os lançamentos de curso/graduação 
no cadastro de funcionário; 

23.	 O sistema deverá permitir cadastrar inúmeros tipos de beneficios, tais como: cesta básica, bônus supermercado, 
vale refeição, vale supermercado, vale alimentação deverá ter a especificação de proventos, descontos ou ambos, 
com faixa de/até, fixado em percentual, valor ou hora, limitador de cota para recebimento, e limitação de desconto, 
e campos para dedução se for o caso. Para o benefício de vale transporte o sistema deverá permitir cadastrar 
empresas administradoras de transporte público, com tipos de pagamento (recarga de cartão ou valor de pecúnia), 
valor unitário do VT, percurso de utilização trabalho/residência ou vice-versa, permitir efetuar os descontos em 
percentuais, por faixa etária, se for o caso, limitando-se aos estipulados pela legislação; 

24.	 Deverá ainda executar manutenção VT ou alteração para um determinado mês específico, não afetando assim o 
lançado habitual mensal. O sistema deverá permitir ainda efetuar cadastros de Plano de Saúde/Convenio Médico 
de diversas operadoras com informações do código sequencial, CNPJ, Código da Agência Nacional de Saúde ­
ANSI eventos especificos para cálculos de proventos, descontos ou ambos, desta forma o sistema deverá permitir 
citar tabela com faixa etária de /até para os descontos dos funcionários, seus dependentes e a coparticipação de 
instituição caso houver; 

25.	 O sistema deverá permitir cadastros de verbas nas categorias proventos e descontos, as quais deverão ter 
codificação sequencial, tipo de evento, incidências para base de Previdência, Imposto de Renda, FGTS, Redutor 
de Proventos, vinculação dos tipos de folhas e vínculos empregatícios, possibilitando a criação de formula 
específica para cada evento, permitindo ativar ou desativar, quando não utilizado, guardando o histórico das 
alterações de verbas. Deverá ainda permitir parametrizar os códigos para termo de rescisão contratual, conforme 
determinação do Ministério do Trabalho e Emprego, permitindo também a inclusão dos códigos das verbas 
remuneratórias e parametrizações para gerações da Fase 111 - Atos de Pessoal da AUDESP, possibilitando 
também uma ferramenta para validação de cálculos, funções e parâmetros por funcionário; 

26.	 O sistema deverá ainda permitir parametrizar as informações de Natureza das Rubricas da Folha de Pagamento, 
Incidências Tributaria da Previdência, Incidência Tributária de IRRF, Incidência Tributária de FGTS e Incidência 
Tributária de Contribuição Sindical por tipo de Folha de Pagamento, conforme determinado pelo e-Social as 
informações para geração do Evento S1010 - Rubricas; 

27.	 O sistema deverá permitir integração com o sistema de contabilidade e tesouraria, na qual deverá permitir efetuar 
cadastro de fichas contábeis de Receita e Despesas, categorias econômicas, centro de custo, código do 
fornecedor, e destinação de Recurso, devendo permitir efetuar a vinculação dos eventos, ficha contábeis, ~strutura 

contábil e administrativa, permitindo ser exportadas automaticamente de um exercicio para o outro. Deverá ainda 
permitir gerar arquivo e relatório com detalhamento das despesas, receitas e encargos sociais e relatórios de 
inconsistências; . 

28.	 O sistema deverá criar usuários e senhas individuais, com opção de 'Esqueci minha senha' com envio de senha 
provisório para e-mail ou com a opção de gerar um Token de acesso através de Senha de Administrador;gerando 
assim uma contra senha de acesso; 
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29.	 o sistema deverá permitir cadastrar tipos de Plano de Carreira, atrelados a eventos específicos, com as opções 
de calcular em dias, meses ou anos, permitindo computar os registros de vinculos anteriores para o somatório do 
tempo, verificando as faixas de/até, com opções de percentual ou valor; 

30.	 O sistema deverá cadastrar de Sindicatos contendo as informações de CNPJ, nomenclatura, código do M.T.E 
(Ministério do Trabalho e Emprego), para atrelar ao cadastro de funcionário, informação que deverá ser 
demonstrada na geração da RAIS; 

31.	 Deverá permitir cadastrar tabelas de salário-família diferenciadas das estabelecidas pelo INSS, sendo possível 
atrelar aos vínculos empregatícios; 

32.	 Permitir cadastro de Especialidades as quais poderão ser atrelados aos cargos/ funções; 
33.	 O sistema deverá permitir lançar todos os feriados em geral e pontos facultativos, os quais poderão ser visíveis 

em um calendário fixo do ano corrente e de anos anteriores. 

03. PROCESSO DE LANÇAMENTOS E OCORRÊNCIAS 
01.	 O sistema deverá executar diversas rotinas de lançamentos de verbas tais como: Por funcionário/servidor 

informando o período, o evento e se tratar de lançamento em valor, percentual, fração ou horas de acordo com a 
criação da verba para pagamento ou desconto, lançamentos por evento, empréstimos, apurar a diferença salarial 
de um determinado período e processar o lançamento, efetuar também lançamentos coletivos, reajustar eventos 
lançados para periodo futuros, lançamentos de Rescisões complementares, complemento de adiantamento de 13° 
salário se for caso, lançamento de contribuições de outros vínculos para funcionários que contribuem com a 
Previdência do Regime Geral em outro órgãolinstituição e por fim permitir consultas todos os lançamentos por 
funcionários de um determinado período; 

02.	 No caso da rotina de empréstimos o sistema deverá controlar as quantidades de parcelas e demonstrar qual a 
parcela está sendo descontada no holerite, permitindo também indicar o mês para início do desconto e o mês que 
iniciou o empréstimo, o valor de cada parcela, campo para observação e campo para quitação antecipada se for o 
caso; 

03.	 O sistema deverá permitir cadastrar diversos tipos de ocorrências definido quais as incidências que influenciarão 
para computar ou deduzir vantagens tais como: remuneração, licença prémio, férias, período aquisitivo de férias, 
DSR, vale transporte, cálculo de 13° salário, cálculo de adiantamento quinzenal, tempo de serviço, sexta parte, 
benefícios e frequência, devendo lançar no cadastro de servidor automaticamente a situação em que o funcionário 
se encontra, tais como: Salário Maternidade, Férias, Licença Prémio, Auxílio Doença e etc. Conforme 
parametrizada a ocorrência o sistema deverá permitir vincular as verbas de remuneração reparando as 
ocorrências, deverá ter a possibilidade de efetuar os lançamentos ocorrências em horas, lançamentos para 
períodos futuros e bloqueando para períodos anteriores a data de admíssão, permitir atrelar ao registro da 
ocorrência a Classificação Internacional de Doenças - CID, permitindo alterar as incidências de ocorrências 
lançadas anteriormente, permitindo emitir relatório das ocorrências por funcionários ou por ocorrências de 
determínado período; 

04.	 Deverá permitir controlar os processos de Férias e Licença Prémio, disponibílizar ferramentas para geração dos 
Períodos Aquisitivos Individuais ou coletivos devendo verificando as faixas de / até das tabelas de faltas para 
dedução e perda dos períodos aquisitivos e sendo que no caso de Licença Prêmio incluir também a prorrogação 
do Período Aquisitivo. 

05.	 Deverá permitir lançar a programação para periodos futuros e lançar programação coletiva por departamento, 
cargos ou vínculos empregatícios, efetuando o lançamento automático da ocorrência e da baixa de pagamento do 
período aquisitivo quando executado o cálculo. Deverá permitir averbar a quantidade de dias em dobro adicionado 
estes dias ao computo do direito ao Adicional de Tempo Serviços, Sexta Parte e Evolução Salarial; 

06.	 Para o caso de férias deverá ser possivel programar o pagamento do adiantamento do 13° com o percentual 
desejado, lançando na folha de 13° salário o abatimento da antecipação; 

07.	 O sistema também deverá permitir efetuar manutenções de dias de gozo para períodos calculados e não gozados; 
08.	 O sistema deverá permitir gerar relatórios de Férias e Licença Prêmio concedidas, vencidas e a vencer, 

programadas e não programas, notificações, recibos, resumo contábil, Certidão de Licença Premio, solicitação de 
férias, relatório de data limite para férias, permitindo exportar para EXCEL ou PDF, e possibilitar seleção por 
Estruturas, por funcionários, por nivel salarial, por vínculo empregatfcio e cargo/função; 

09.	 O sistema também deverá emitir relatórios de Provisão de Férias, Licença Prémio e 13° salário, reservar 
automaticamente a proporção de 01 (um) avo mensalmente, acrescidos do encargo social, e quando tratar-se de 
férias acrescentarem abono do valor constitucional, conforme determinado no MPCASP (Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público), com os devidos ajustes e baixas de pagamentos automático ou manual se for caso; 

10.	 Relatório deverá ter a separação por regime previdenciário RPPS e RGPS, emissão analítica e/ou sintética, 
permitindo a integração com o sistema de contabilidade; 

11.	 O Sistema deverá permitir criar tipos de RescisãolDesligamentos e parametrizar as verbas padrões para 
pagamento, conforme o tipo de desligamento/rescisão tais como: 13° Proporcional 13° salário Indenizado, Férias 
proporcional, Férias vencidas, Salário Maternidade, permitindo indicar os códigos de desligamento da SEFIP e 
RAIS, permitindo que seja calculado ou não o dia da rescisão/desligamento, permitindo lançar o fundamento legal; 

12.	 O sistema deverá permitir criar tipos de disposições gerais, os quais não deverão interferir nos processos de 
cálculo, devendo ter as seguintes informações para criação: codificação sequencial e descrição, e para os 
lançamentos as informações de processos, jurisprudência, andamento do processo, históricos e etc. 
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04. RELATÓRIOS E ARQUIVOS 
1)	 O sistema deverá permitir emitir relatórios de Transparência Fiscal tais como: Por Servidor, Por período, por Nível 

Administrativo e Por cargo/função disponível nas opções de PDF, Excel e imagem. Permitindo ainda integrar com 
o sistema Portal de Transparência, não sendo necessária a geração de arquivos ou relatórios; 

2) O sistema deverá emitir relatórios de Contribuições Previdenciárias, Evolução de Despesas e Receitas, 
comparativo de cálculos de meses anteriores e mês atual, Ficha Financeira, Extrato Individualizado, Holerites, 
Horas convertidas, Analítico de Encargos Sociais, Relatórios de Horas Extras, Liquido de Folha de Pagamento, 
Relatórios de Vencimentos por Proventos, Movimento Digitado, Movimento Calculado, Relatório de Salário de 
Contribuição do RGPS, Extrato de Empréstimos, DARF, Relatório de Pagamento de Cheque e Tesouraria, 
Relatórios de Inconsistência de cálculos, Relatório de servidores sem convênio bancário, Relatório de Vencimentos 
Bruto, Relatórios de Benefícios tais como: Vale Transporte, Cesta Básica e Plano de Saúde, Relatório de Atividade 
Preponderante, Certidão de Tempo de Serviço, Certidão de Tempo de Contribuição, Ficha Funcional, Fichas de 
Recadastramentos, Quadro de Cargos e Funções, Incidências de eventos, Relatórios de Admitidos e Demitidos, 
Registro de Servidor e Atualizações, Ficha de Tempo de Servíços, relatório de contratos por tempo determinado, 
Quadro de vinculos, Relatório de Pensionistas Judiciais, Relatório de Aniversariantes, Relatórios de Dependentes, 
Servidor por Estrutura, Relatório por faixa etária, Relatório de Evolução Salarial, Relatório de Servidores com 
Múltiplos Vínculos, Relatório de Auditoria, Termo de Salário Família, relatório por Estrutura Administrativa, 
Declaração de Imposto de Renda, Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, relatório de Contagem de Tempo 
de Serviço, Requerimento de Benefício de INSS, Previsão de Tempo de Aposentadoria e Servidor por Vinculo, 
permitir emitir em PDF, Imagem e/ou Excel; 

3) O sistema deverá disponibilizar ferramenta para criar Relatório de fácil manuseio, no qual ao selecionar 
determinados campos cadastrais em uma grid, ser possível gerar e salvar em formato PDF, Imagem ou Excel; 

4) O sistema deverá permitir gerar arquivo Atuarial, importar Arquivo de Lançamentos Diversos, exportação de Dados 
Previdenciários para o Regime Próprio de Previdenciário de acordo com as necessidades do cliente, exportação 
de arquivos de holerite; 

5) O sistema deverá permitir gerar arquivos tipo TXT e relatórios de Margem Consignados, baseando-se na 
parametrização das verbas de proventos e descontos e deduzindo os valores de margem já utilizados, deverá 
permitir gerar o arquivo margem retorno também disponibilidade em relatório. 

05. FREQUENCIA/PONTO ELETRÔNICO 
01.	 O sistema deverá possibilitar cadastros prévios de equipamentos de Registro Eletrônico de Ponto - REP's para 

integração (Importação e Exportação), com marcações via biometria; 
02.	 O sistema deverá exportar os cadastros de funcionários para o REP e importar as marcações para o sistema, 

podendo utilizar o arquivo AFD padrão; 
03.	 Deverá permitir comunicação direta como o gerenciador do REP; 
04.	 Deverá permitir coletar as marcações utilizando o gerenciador; 
05.	 Deverá permitir lançar as ausências e afastamentos; 
06.	 Deverá permitir parametrizar limitador da quantidade de horas extras para lançamentos por funcionários ou por 

evento; 
07.	 Deverá permitir parametrizar períodos para fechamentos do ponto; 
08.	 Deverá possibilitar tela para manutenção de ponto; 
09.	 Deverá permitir emitir relatório de Frequência Mensal, especificando o turno, carga horaria mensal e semanal, 

jornada de trabalho, responsável, horas extras, adicionais noturnos, faltas, atrasos, ocorrências em geral e emitir 
também o Relatório de Ocorrências Anuais; 

10.	 Deverá permitir armazenar as horas extras em banco de horas, com valores a crédito e a débito; 

06. PORTAL DO SERVIDOR: 
01.	 O sistema deverá administrar o perfil de acesso (usuário e senha) diferencialmente, ou seja, deverá ter: um perfil para 

os Funcionários; um perfil para os usuários do Recursos Humanos; um perfil para Coordenadores e/ou Gerência; e um 
perfil para os Aposentados e/ou Pensionistas (caso necessário); 

02.	 O sistema deverá permitir que o perfil de funcionários possua acesso a holerites, informes de rendimentos, Ficha 
Financeira, Previsão de tempo de Aposentadoria, Folha de Frequência, Contribuições Previdenciárias, Solicitação de 
Licença Premio e férias, consulta de dados pessoais tais como: dependentes para fins previdência, nome completo, 
RG, CPF, data de nascimento, endereço, PIS e permitir emitir os Termo de Responsabilidade de Dependentes Salário 
Família e Declaração de Dependente para Imposto de Renda; 

03.	 Deverá permitir através do 'Fala Conosco' um canal de comunicação com o Recursos Humanos para Envio de 
Documentos (scanner de documentos) em Geral e solicitações em geral de responsabilidade do Recursos Humanos; 

04.	 Deverá também permitir consultar Benefícios do tipo "Provento", tais como: Vale Transporte, Cesta Básica, Vale 
Refeição etc; . 

05.	 Deverá permitir habilitar os módulos conforme determinado pela instituição; 
06.	 Para o Perfil de Recursos Humanos o sistema de Portal deverá permitir enviar comunicados e notificação, e receber 

solicitação em geral e pedido de Férias e Licença Prêmio do perfil de funcionário, os quais serão lançados no sistema 
de Folha de Pagamento. Este processo caberá ao usuário da folha de pagamento executar dentro do sisteméj de folha 
de pagamento; 

07.	 Para o perfil de Gestor o Sistema deverá permitir efetuar a aprovação das solicitações de Licença Prêmio e de Férias, 
o que também está visível para o usuário dos Recursos Humano. O sistema deverá permitir acesso porimeio de 
Sm.rt,h"e" PC, "oleboa' 00 "blel;	 ~ 
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08.	 o sistema deverá permitir efetuar a autenticação dos holerites e Informe de Rendimentos através da tela de login. 

07- GERENCIAL 
O sistema deverá permitir a centralização de informações dos sistemas interligados ao sistema de Contabilidade e 
Tesouraria, apresentando informações através de relatórios. 

REQUISITOS MíNIMOS DOS SISTEMAS 
01.Relatórios do Sistema de Contabilidade 

•	 Prévia Orçamentária; 

•	 Resumo de Contrato; 
•	 Empenhos por Unidade Orçamentária / Funcional Programática; 

•	 Balancete da Despesa; 
•	 Despesa a pagar por Unidade Orçamentária; 

•	 Programação Financeira de Desembolso; 

•	 Saldo das Dotações por Unidade; 

•	 Analítico de Credores; 

•	 Boletim de Caixa; 
•	 Anexo 12 - Balanço Orçamentário; 

•	 Anexo 13 - Balanço Financeiro; 
•	 Anexo 14 - Balanço Patrimonial; 
•	 Anexo 15 - Demonstração da Variação Patrimonial (Balanço Patrimonial); Balancete Contábil Audesp; 

e 
•	 Gráficos. 

02.	 Relatórios do Sistema de Compras Cadastrais: 

•	 Grupos de Produto; 
•	 Comissão de Licitação; 

•	 Fornecedores; 
•	 Fornecedores por Produto; 

•	 Modalidades; 
•	 Produtos por Fornecedores; 

•	 Tipos de Licitação; 
•	 Fornecedores/Grupo de Produtos; e 

•	 Fornecedores/Ramos de Atividades. 

03.	 Auxiliares: 

•	 Parecer da Comissão; 

•	 Atestado de Capacidade Técnica; e 

•	 Autorização de abertura de Licitação. 

04.	 Requisições: 

•	 Impressão de Requisição; e 

•	 Requisições por Unidade Orçamentaria. 

05.	 Cotações: 

•	 Mapa Demonstrativo; e 

•	 Itens Cotados. 

OS-CONTROLE INTERNO 
O sistema de Controle Interno deverá auxiliar o controlador na avaliação do cumprimento das metas e na comprovação da 
legalidade, eficácia e eficiência da gestão orçamentária, tendo como referência as orientações do Manual Básico do Controle 
Interno, publicado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA 
01.	 ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 
01.	 O sistema Controle Interno deverá coletar informações de outros sistemas existentes na Casa, de modo que o 

Controlador possa identificar e sugerir correções pelo Controle Interno, sobre procedimentos ou fatos ocorridos na 
entidade, para que a administração gerencial seja correta na tomada de decisões; 

02.	 Possuir cadastros pré-estabelecidos de quesitos relacionados a diversas áreas da Administração para contribuir nas 
avaliações das diversas áreas setoriais da Administração Pública, tais como: Gestão Orçamentária; Restos a Págar; 
Direitos e Haveres - Tesouraria; Controle Patrimonial e Alienações de Ativos; Despesas cpm Pesso I; Compras, 
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Licitações e Contratos Administrativos; Acesso as informações e Transparência das Contas Públicas; Aplicação de 
Recursos próprios e Vinculados; 

03.	 Deverá gravar o cadastro de novos grupos por sistema, bem como para o sistema Contábil, Compras, Almoxarifado, 
Patrimônio, Gestão de Pessoal, Administrativo, TI e Legislativo. 

04.	 Deverá fornecer informações de apoio relacionadas a: 

• Despesas Gerais; 
• Execução Orçamentária; 

• Encargos Sociais; 
• Regime Próprio de Previdência Social; 

• Pessoal; 
• Transparência; 

• Tesouraria; 
• Enfoque Operacional; 

• Licitações e Contratos; 

• Almoxarifado; 

• Patrimônio; 

• Administrativo; e 
• Tecnologia da Informação. 

05.	 O questionário com as informações de monitoramento (quesitos de respostas e análise) deverá ser previamente 
preenchido, podendo o usuário complementar as informações necessárias; 

06.	 Possuir no cadastro de usuários, a restrição para que outro usuário não tenha acesso a resposta de outro; 
07.	 Deverá ter como opção parametrizar o sistema para cadastrar um Usuário Master para visualizar todas as informações 

dadas por todos os usuários; 
08.	 Possuir permissões de usuários nas telas do sistema; 
09.	 Possuir permissões específicas para definir acesso por departamento para todos os usuários, inclusive para usuário 

master; 
10.	 Possuir a periodicidade (Mensais, Bimestrais, Trimestrais, Quadrimestrais, Semestrais e Anuais) e abertura do período 

de análise do relatório de controle interno; 
11.	 Possuir a opção de filtrar no relatório as questões por período; 
12.	 Possuir controle dos relatórios de controle interno por período e por sistema, podendo ser classificados em status: 

Concluídas, Não Concluídas e Todas; 
13.	 O sistema deverá conter a opção de incluir e gravar uma introdução e uma conclusão das análises; 
14.	 Possuir filtro no relatório do controle interno que traga somente as questões respondidas; 
15.	 Possuir relatório do controle interno que traga informação da data respondida; 
16.	 Opção de gerar relatório de introdução do Controle interno dentro do sistema; -	 17. Opção de gerar relatório de conclusão do Controle interno dentro do sistema; 
18.	 Opção de personalizar alterando os nomes nos menus Grupo e Subgrupo, conforme necessidade do usuário; 
19.	 Possuir a opção de seleção de Grupo e Subgrupo na elaboração do questionário; 
20.	 Permitir ativar ou desativar a questão de acordo com a necessidade do usuário; 
21.	 Permitir excluir as questões de acordo com a necessidade do usuário, desde que não tenha respostas vinculadas; 
22.	 Possuir a opção de incluir o brasão do Município em qualquer formato imagem; 
23.	 Possuir configuração de assinatura, função e documento dos responsáveis pelos dados inseridos da entidade 

parametrizados por usuário; 
24.	 O sistema de Controle interno deverá ter a opção de importar automaticamente a montagem do questionário para outro 

período, bem como importar as respostas dadas no período anterior; 
25.	 Permitir a parametrização do sistema que o usuário tem interesse de utilizar conforme necessidade do Controle Interno; 
26.	 Possuir a verificação de inconsistências, através de avisos, em todas as áreas pertinentes a área de atuação do 

controlador interno. 
27.	 Possuir a opção de incluir novos questionários de acordo com a necessidade da Controlador; 
28.	 Possuir a opção de Concluir o Questionário por Sistema e Grupo; 
29.	 Possuir a opção de Concluir o Período; 
30.	 No item de resposta deverá possuir campo de Relatório de Apoio. (Gerar relatório referente a questão selecionada, para 

permitir melhor análise da Controladoria); 
31.	 Possuir a opção de incluir mais de um Relatório de Apoio por questão, para direcionar melhor sua análise; 
32.	 Possuir navegação simplificada sobre os vários assuntos definidos para respostas, aos quesitos previamente 

cadastrados; . 
33.	 Permitir a parametrização dos gráficos da contabilidade a serem utilizados como apoio nos relatórios de contrple; 
34.	 Todos os Relatórios deverão ser gerados no mínimo em extensão PDF. 

35.	 RELATÓRIOS DESEJÁVEIS: 
01.	 Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal; 
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02.	 Demonstrativo do Relatório de Gestão Fiscal; 
03.	 Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida; 
04.	 Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras Orçamentárias; 
05.	 Demonstrativo de Restos a Pagar; 
06.	 Demonstrativo da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos; Demonstrativo de Apuração do Cumprimento do 

Art. 42 da LRF. 
07.	 Relatório do XML das informações transmitidas ao Sistema Audesp: 

•	 Balancete Contas Contábil mensal isolado demonstrando o saldo total por conta contábil conforme 
Plano de Contas Audesp; 

•	 Relatório Contas Correntes Audesp isolado, com os critérios mínimos de individualizar por conta 
corrente Audesp e selecionando conforme necessidade a conta contábil que a compõem; 

08.	 Relatórios diversos da Execução Orçamentária e Contabilidade: 

•	 Despesas Empenhadas por Fonte de Recursos; 

•	 Relatório com informações da Execução Financeira por Fontes de Recursos; 

•	 Relatórios de Planejamento, contendo informações do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual com suas diversas alterações, bem como as informações 
Cadastrais (órgãos, Unidades Orçamentárias, Unidades Executoras, Programas e Ações); 

•	 Relatório com informações da Despesa por Função e Destinação de Recurso, Relatórios de 
Execução Orçamentária do Município, nos moldes do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária - RREO, no formato do layout definido pela Secretaria do Tesouro Nacional no 
Manual de Demonstrativos Fiscais (edição atualizada); 

•	 Relatórios de Gestão Fiscal do Município, nos moldes do "Relatório de Gestão Fiscal- RGF", no 
formato do layout definido pela Secretaria do Tesouro Nacional no Manual de Demonstrativos 
Fiscais-MDF (edição atualizada); 

•	 Relatório para acompanhamento da Ordem Cronológica de Pagamentos; 

•	 Balancete da Receita de forma analítica; 

•	 Balancete da Despesa de forma analítica; 

•	 Relatório de forma analítica de credores; 

•	 Informação do Razão das Contas Bancárías; 
•	 Saldos Disponíveis por Fonte de Recursos, com possibilidade de filtros por Conta Contábil Audesp 

e tipo de contas; 

•	 Relatório com informações de periodicidade de adiantamento, com posição concedido, em aberto 
baixados; 

•	 Relatórios que permitam o acompanhamento e verificação dos Contratos, com seu Resumo e 
Extrato; 

•	 Relatório com informações gerais dos Ativos Não Financeiros; 

•	 Relatório com informações Gerais dos Passivos Não Financeiros; 

09.	 Relatório com informações de Estoques com entradas, saldas e Saldo do Almoxarifado; 
10.	 Relatório com informações de Bens Patrimoniais com suas entradas, saídas e Saldo Patrimonial; Relatório Geral 

de Depreciação, Amortização e Exaustão; 
11.	 Relatório de forma analítica da Depreciação; 
12.	 Relatório Geral de Compensação; 
13.	 Relatórío de forma analítica de compensação; 
14.	 Relatório com informação da programação financeira de arrecadação da receita Extra; 
15.	 Relatório com informações de controle dos empenhos com filtros no mínimo de ficha, número de Empenho e tipo 

de empenho; 
16.	 Relatório com informações dos Saldos dos Empenhos com opção de filtro por tipo de empenho; 
17.	 Relatório com informações de empenhos por unidade orçamentária / funcional programática; Relatório com 

informações de despesa empenhada por destinação de recurso; 
18.	 Relatório com informações de despesa empenhada e paga por destinação de recurso; Relatório com informações 

de despesa a pagar por credor; Relatório com informações de despesa a pagar por período; 
19.	 Relatório com informações de despesa a pagar por ficha; 
20.	 Relatório com informações de despesa a pagar por unidade orçamentária; 
21.	 Relatório com informações despesa a pagar por vencimento; 
22.	 Relatório com informações de saldo das dotações por unidade orçamentária; 
23.	 Relatório com informações de pagamentos por credor; 
24.	 Relatório com informações de Liquidação (Publicação); 
25.	 Relatório com informações de pagamentos por unidade orçamentária / funcional programática; 
26.	 Relatório com informações da Despesa de forma detalhada (Transparência Pública); 
27.	 Relatório com informações do Percentual das Despesas em Relação aos Repasses Recebidos; 
28.	 Relatório com informações comparativas da despesa Fixada / atualizada e realizada por Função/sub-função; 
29.	 Boletim de Caixa; 
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30.	 Relatório com informações resumida dos saldos bancários; 
31.	 Relatório com informações analíticas dos saldos bancários; Relatório com posição financeira das fontes de recurso; 

Relatório com informações de conciliação; 
32.	 Relatório "Demonstrativo" com Informações dos Saldos Extra orçamentários: 
33.	 DEMONSTRATIVO 
34.	 Demonstração Analítica de Dívida Flutuante I Realizável do Exercício. 
35.	 Demonstrativos dos Anexos de Balanços: 
36.	 BALANÇOS 
37.	 Anexo 12 - Balanço Orçamentário (Conforme PCASP); Anexo 13 - Balanço Financeiro (Conforme PCASP); 
38.	 Anexo 14 - Balanço Patrimonial (Conforme PCASP); e 
39.	 Anexo 15 - Demonstração da Variação Patrimonial (Conforme PCASP); 
40.	 "DEMONSTRATIVO" analíticas através de gráficos da execução orçamentária: 
41.	 GRAFICOS 
42.	 Receita Extra Realizada; 
43.	 Despesa Fixada; 
44.	 Despesa Empenhada; 
45.	 Despesa Fixada x Despesa Realizada; 
46.	 Demonstrativo da Despesa; 
47.	 Despesa Empenhada Liquidada li Paga 
48.	 Comparativo da Despesa (por grupo); e 
49.	 Relatórios com Informações das Áreas de Compras, Licitações, Almoxarifado e Património: 
50.	 RELATÓRIOS 
51.	 Relatório com informações das licitações realizadas no ano; 
52.	 Relatório com informações de contratos (Vencimentos, Controle dos Saldos, Extratos); 
53.	 Relatório com informações das movimentações do almoxarifado; 
54.	 Relação de Movimentos de entradas no almoxarifado que não utilizaram empenho (doações); 
55.	 Resumo Contábil das entradas e saídas do almoxarifado em formato de "balancete" 
56.	 Relatório com informações de Inventário dos Estoques; 
57.	 Relatório com informações das movimentações do patrimônio para utilização sobre os lançamentos; 
58.	 Relatório com informações de movimentos de entradas no patrimônio que não utilizaram empenho (doações); 
59.	 Resumo Contábil das aquisições, desincorporações, depreciações, ajustes e reavaliações dos bens patrimoniais, 

agrupados com a codificação do plano contábil já utilizando e segregando os movimentos baseados no Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público; e 

60.	 Inventário dos Bens que poderá ser emitido a qualquer momento para possíveis perícias/auditoria nos registros do 
imobilizado, podendo este ser emitido para todos os bens ou individualizado; 

61.	 Relatórios e Informações da Área de Administração de Pessoal; . 
62.	 GERAÇÃO AUTOMATIZADA DOS SEGUINTES RELATÓRIOS: 
63.	 Relatório com informações de análise da folha de pagamento; 
64.	 Relatório com informações Institucionais; 
65.	 Relatório com informações de Registro de Servidores; 
66.	 Relatório com informações de Quadro de Servidores; 
67.	 Relatório com informações de Admissão e Demissões; 
68.	 Relatório com informações de dependentes; 
69.	 Relatório com informações de resumo cadastral; 
70.	 Relatório com informações de servidores por faixa etária; 
71.	 Relatórios do Tribunal de Contas 
72.	 Relatório de Avaliações; 
73.	 Relatório com informações para análise de Contribuições e Aposentadorias; Relatório com informações resumidas 

para empenhos da folha de pagamento; 
74.	 Relatório com informações de ficha financeira; 
75.	 Relatório com informações resumida do movimento calculado; 
76.	 Relatório com informações analítica e sintética da Folha de Pagamento; 
77.	 Relatório com informações de controle Interno para análises, com opção de incluir os dados de: 
78.	 População, Repasse e Subsídio Estadual por período (Art.29,CF); 
79.	 Relatório com informações da evolução das despesas; 
80.	 Relatório com informações de horas extras para funcionários comissionados; e 
81.	 Geração de gráficos e tabelas com informações referente aos servidores por vinculo, ínstrução, faixa salarial, 

tempo de serviço, faixa etária, tempo de contribuição previdenciária, evolução de gastos com pessoal, resumo de 
gastos com pessoal. 
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i. - SISTEMA DE CONTROLE DE FROTAS 

a) O Sistema de Controle de Frotas tem como objetivo, proporcionar o gerenciamento de multas, manutenções,
 
abastecimentos, trocas de pneus, documentação e custos.
 
b) Deverá permitir teclas de atalhos para facilitação do manuseio no sistema.
 
a) Deverá permitir exportação dos relatórios com no minimo extensão PDF.
 
b) Possibilitar o cadastro de tópicos em geral, que tem por objetivo trazer informações dos municípios, agrupamentos,
 

centro de custo, solicitantes, responsáveis pela autorização, tipos de documentos, auto de Infração de trânsito e
 
destino com endereço, bairro, uf, cidade, cep e complemento.
 

c) Possibilitar o cadastro de combustível, cadastramento de tanques e bombas de combustíveis, controlando por
 
código e descrição.
 

d) Possibilitar o cadastro de fornecedores, devendo diferenciar os fornecedores de combustível dos demais
 
fornecedores, viabilizando uma consulta mais rápida no momento do abastecimento.
 

e) Possibilitar o cadastro de pneus com as suas respectivas marcas e dimensões.
 
f) Possibilitar o cadastramento de grupo de manutenção de veículo e tipo de manutenção de veículo, permitindo a
 

opção por manutenção corretiva, preventiva e ambas.
 
g) Possibilitar o cadastro de cores de veículos.
 
h) Possibilitar o cadastro de marcas.
 
i) Possibilitar o cadastro de tipos de veículos.
 
j) Possibilitar o cadastro dos dados dos veículos sendo: especle, procedência, quantidade de eixo, potencia,
 

RENAVAM chassi, cilindradas, capacidades, ido Radio, modelo, ano de fabricação, ano de modelo, marca, 
municipio, tipo de veiculos, cor, tag, hodômetro, tipo de combustível, se veículo próprio ou alugado, data de 
aquisição, nota fiscal, agrupamento, centro de custo, km do veículo e mês de vencimento do licenciamento. 

k)	 Possibilitar o cadastro de motoristas controlando nome completo, se motorista eventual e efetivo, RG, CPF,
 
nascimento, número da carteira, data da 1 8 habilitação, categoria, data de vencimento da habilitação, data de
 
emissão e observação.
 

I)	 Possibilitar a emissão de autorização de abastecimento com números ano automático da autorização, fornecedor,
 
motorista, caracteristica do veículo, centro de custo, tipo de combustível e quantidade de litros a abastecer.
 

m)	 Possibilitar o registro de abastecimentos contendo os seguintes itens: placa do veículo, data de abastecimento,
 
hora, tipo de combustível, número de autorização do abastecimento, preço por litros, quantidade por litros, custo
 
total, número do documento, tipo de documento, fornecedor, motorista, centro de custo e média de consumo de
 
abastecimentos.
 

n)	 Possibilitar o controle das trocas de pneus informando placa, código do veículo! máquina, km do veículo, data, 
quantidade, preço unitário, horas de uso, fornecedor, número do documento e tipo do documento.
 

o) Possibilitar o controle de despesas administrativa informando código do veículo, dados da multa, tríbutos e seguros.
 
p) Possibilitar o controle do agendamento de manutenções, permitindo agendar manutenções previamente
 

cadastradas como preventivas. 
q)	 Possibilitar a realização de manutenção preventiva I corretiva, informando código do veículo, número da nota, data
 

da nota, fornecedor, tipo de manutenção, motorista, observação, manutenções a serem realizadas e manutenções
 
realizadas.
 

r)	 Possibilitar o controle de veículo reserva, selecionando a forma de substituição, usuário, veículo principal, veículo
 
reserva, data de entrega, data de devolução, km na entrega, Km na devolução, solicitante e campo observação
 
para anotações.
 

s) Possibilitar rotina de controle de viagens (saídas) para os veículos da frota onde seja possível informar no mínimo:
 
número da viagem, placa do veiculo, motorista, destino, responsável pela autorização, solicitante e data da saída.
 

t) Possibilitar rotina de controle de viagens (retorno), informando o código da viagem de saída, data de retorno, hora
 
do retorno e km retorno.
 

u) Possibilitar o lançamento de ocorrência diversas, informando o código do veiculo, cadastro da ocorrência, relação
 
de ocorrência e vinculação de anexos da ocorrência.
 

v)	 Possibilitar o controle de entrada de combustível, informando código do tanque, número da nota fiscal, fornecedor,
 
data do cadastramento, data da nota, quantidade de entrada e valor unitário, onde o sistema atualizará o saldo
 
atual do tanque.
 

w)	 Possibilitar o lançamento das saídas! retornos de veículos (atualização de km sem abastecimento), informando o
 
código do veículo, data! hora! km da saída e datai hora! km de retorno.
 

x)	 Possibilitar a manutenção dos dados de abastecimento por veículo! máquinas e período do lançamento; a
 
manutenção dos dados de viagem por veículo! máquinas e período do lançamento; a emissão de relatório com o
 
cadastro das CNH's dos motoristas cadastrados, visando controlar as datas de renovação das carteiras de
 
habilitação com possibilidade de informar apenas motoristas com habilitações vencidas, a emissão de relatório de
 
vencimentos de documentos de veículos e máquinas; possibilitar a emissão de relatório cadastral de pneu; a
 
emissão de relatório cadastral veículos; possibilitar a emissão de relatório cadastral de manutenções dos veiculos
 
da frota; possibilitar a emissão de relatório de consumo de abastecimento, informando o veículo, período e
 
autorização de abastecimento; possibilitar a emissão de relatório de agendamento de manutenções dos veículos
 
por veículo e período, a emissão de relatório de gastos com veículos, podendo ser informado o veículo,
 
agrupamento, centro de custos, fornecedor, grupo de manutenção e período; possibilitar a emissão de relatório de
 
guia de autorização de abastecimento; a emissão de relatório de custos de manutenção da frota, carregando
 
comparações anual, semestral ou trimestral; emissão de relatório de controle de combustivel, carregando as
 
movimentações de entrada e saida de combustível por tanque intemo, a emissão de relatório de controle de km
 
por veículos, carregando veículo, centro de custo, litros, km inicial, km final e quantidade de km rodados; a emissão
 
de relatório de controle de tráfego, controle de saídas e registro de ocorrências; possibilitar a emissão de'relatório
 
de despes.. 00'0 ,"",,, (,eg,'01 ";'"''''1: e'Ol"ão de rnl,lório de """lmle de ,",o de ;""'ção d~ 
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10. SISTEMA DE PROTOCOLO DE DOCUMENTOS E GERENCIAMENTO DE PROCESSOS: 

O sistema deverá ter como objetivo controlar todo o andamento do processo, desde sua abertura até seu encerramento, 
armazenando todas as movimentações referentes a cada passagem entre os setores/órgãos/departamentos com sua 
respectiva data e horário com opção de inclusão de despachos, tanto nas movimentações por departamento, quanto na 
finalização do processo e posterior arquivamento, também armazenado no sistema para fácil acesso futuro. 

REQUISITOS MíNIMOS DO SISTEMA: 

01.	 O sistema deverá ser totalmente desenvolvido para funcionamento em suporte web; 
02.	 A empresa contratada deverá fornecer um sistema completo para o Protocolo de Documentos e Processos, permitindo 

o registro de forma centralizada (protocolo geral) ou descentralizada, em qualquer lugar da estrutura da Contratante; 
03.	 sistema deve permitir o registro (protocolo) de solicitações internas ou externas, de forma presencial ou através de 

portal web e das demandas internas de documentos e autuações de qualquer tipo processo administrativo, Iicitatório, 
despesas, etc; 

04.	 O sistema deve permitir o trâmite físico (papel) e o eletrônico (digital) de documentos e processo bem como a 
visualização e ações de forma totalmente independentes; 

05.	 O sistema deve obrigatoriamente exigir o registro de qualquer espécie documental, atribuindo um número de protocolo, 
em qualquer ação de anexar documentos, disponibilizando obrigatoriamente o upload de arquivo digital para a espécie 
documental configurada para trâmite eletrônico; 

06.	 Dispor de ferramentas de gerenciamento e controle de prazos, gráficos e relatórios gerenciais, possibilitando desta 
forma, acompanhar todas as demandas internas e externas solicitadas bem como se os prazos estabelecidos de 
prontificação estão sendo cumpridos de acordo com os assuntos; 

07.	 Dispor de ferramentas de envio de mensagens de e-mail e sms as pessoas interessadas das ocorrências durante toda 
a fase de trâmite dos processos; 

08.	 Dispor de área restrita (com autenticação) do cidadão para que possa através do portal oficial, solicitar os serviços 
disponibilizados pela Câmara Municipal de Bertioga sem a necessidade presencial. Esta ferramenta deve permitir a 
visualização e acompanhamento de todas as solicitações feitas pelo cidadão; 

09.	 Funcionalidades Operacionais do Sistema: 
1)	 Cadastro de Usuários, Acesso e Permissões: 

a)	 Permitir a criação ilimitada de usuários validado pelo número único do cpf/cnpj; 
b)	 Permitir a identificação do tipo de usuário (Administrador, Operador, Gestor, etc); 
c)	 Permitir definir a quantidade de usuários ativos para cada tipo, não permitindo desta forma, a inclusão de 

novos usuários acima da quantidade definida; 
d)	 Permitir a identificação do local de trabalho com atribuição da entidade e o local físico de trabalho de acordo 

com o organograma da entidade; 
e)	 Permitir ativar / desativar um usuário; 
f)	 Permitir bloquear / desbloquear um usuário; 
g)	 Permitir definir o tempo de ociosidade de uso em sessão aberta pelo usuário e de forma automática, o sistema 

fechar a sessão aberta pelo usuário ao atingir o tempo de ociosidade; 
h)	 Permitir definir o tempo de ociosidade de uso do sistema e de forma automática, bloquear o acesso do usuário 

ao sistema ao atingir o tempo de ociosidade; 
i)	 Permitir definir o tempo de troca obrigatória de senhas de acesso pelo usuário e que de forma automática, o 

sistema force o usuário a trocar as suas senhas de acesso, não permitindo manter as últimas senhas 
informadas; 

j)	 Permitir o envio de senhas temporárias ao usuário através de email ou visualizando em tela; 
k)	 Permitir visualizar as sessões abertas simultaneamente pelos usuários; 
I)	 Permitir visualizar os acessos efetuados pelo usuário na sessão aberta; 
m)	 Permitir derrubar uma sessão aberta pelo usuário; 
n)	 Permitir a criação de perfis de acesso e definir para qual tipo de usuário poderá ser atribuído; 
o)	 Permitir atribuir / retirar a solicitação da senha de transação a todas as ações feitas no sistema; 
p)	 Permitir atribuir / retirar a solicitação da senha de transação da ação por usuário; 
q)	 Permitir que o usuário possa criar perfis a partir de seus acessos e atribuir a outros usuários; 
r)	 Permitir que o usuário possa ter ações irrestritas a protocolos em outros locaís diferentes do seu; 
s)	 Permitir definir para quais os locais o usuário possa encaminhar os protocolos, de acordo com o organograma 

da entidade. 

2)	 Tipos de Registro: 
a)	 Permitir o registro de qualquer espécíe documental e autuação de processos; 
b)	 Permitir a normatização (cadastro) das espécies documentais com o mínimo de atributos (campos) 

exigidos: número, data do documento, texto padrão e identificação de pessoas; 
c)	 Permitir a normatização (cadastro) dos tipos de registros (Atendimento ao Cidadão, Ouvidoria, SIC, Processos 

Administrativos, Processos Licitatórios, Documentos, etc); 
d)	 Permitir definir os usuários que possam efetuar o registro de documentos e os tipos de registros; 
e)	 Permitir definir os assuntos de processos para cada tipo de registro; 
f)	 Permitir configurar a espécie documental que será tramitada eletronicamente; 
g)	 Permitir configurar o assunto de processo que será tramitado eletronicamente. 

~
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3)	 Assuntos de Processos: 
a) Permitir a criação de assuntos padronizados, permitindo a classificação por grupo e subgrupos de assuntos; 
b) Permitir informar o prazo em dias úteis para o atendimento do assunto, não obrigatório; 
c) Permitir a definição de um checklist de documentos para o atendimento do assunto, com identificação da 

espécie documental, quantidade. Ex (1 Cópia da Certidão de Nascimento), obrigatoriedade de recebimento 
(sim ou não), e obrigatoriedade de protocolar (sim ou não);
 

d) Permitir definir o destino inicial do assunto;
 
e) Permitir a ativação / desativação do assunto;
 
f) Não permitir criar processos para assuntos desativados.
 

4) Locais de Atendimento: 
Permitir a criação de locais de atendimento (balcão, guiches, mesas, etc) e atribuir os assuntos a estes locais. 

5) Situação do Protocolo de Documentos e Processos:
 
a) Permitir a criação de situações que serão aplicadas aos protocolos;
 
b) Permitir definir se a situação permitirá o envio automático de e-mail e SMS ao interessado;
 
c) Permitir digitar um texto a ser enviado por e-mail e sms;
 
d) Permitir definir se a situação irá parar o relógio para o cálculo do prazo de atendimento;
 
e) Permitir definir o prazo da permanência em dias na situação;
 

6)	 Prazo de Atendimento: 
a) Permitir o cálculo da data para o atendimento apenas para assuntos com prazo em dias úteis informados; 
b) Permitir que o cálculo da data para atendimento considere apenas dias e horários úteis de trabalho. Sábados, 

domingos, feriados e intervalo de almoço, não podem ser considerados; 
c) Permitir que o cálculo da data de atendimento considere as situações que possam parar o relógio do prazo 

de atendimento. 

7) Tempo de Permanência nos Locais e de Situação Atual: 
a) Disponibilizar em qualquer informação de processo ou documento, o tempo de permanência no local atual, 

locais por onde passou e também, o tempo de permanência na situação em que se encontra; 
b) Permitir que o cálculo do tempo de permanência no local e da situação atual, considere apenas dias e horários 

úteis de trabalho. Sábados, domingos, feriados e intervalo de almoço, não podem ser considerados. 

8)	 Prazo de Retorno de Documentos e Processos: 
a) Permitir ao enviar um documento e/ou processo a outro local, definir a data/hora que deseja que seja 

retornado a para você;
 
b) Permitir ao usuário que enviou, modificar a data/hora definida para retorno;
 
c) Permitir a visualização independente dos protocolos que contenham data de retorno.
 

9)	 Assinatura Eletrônica e digital em documento:
 
a) Permitir configurar a espécie documental com o padrão de assinatura a ser aplicado;
 
b) Permitir a assinatura de qualquer tipo de arquivo digital;
 
c) Assinatura com certificado digital:
 

•	 Suportar os padrões CADES e PADES; 
•	 Permitir a assinatura digital com referência de tempo (AD-RT); 
• Estar fundamentado pelo Art 100

, § 1 da Medida Provisória na 2200-2 de 24 de agosto de 2001; 
d) Assinatura eletrônica sem certificado digital: 

•	 Estar fundamentado pelo Art 100
, § 2 da Medida Provisória na 2200-2 de 24 de agosto 

de 2001 e pelo Art 60
, § 1 do Decreto na 8539 de 08 de outubro de 2015; 

e) Permitir a geração do arquivo da versão impressa do documento assinado contendo a página de assinatura 
com todos os dados pertinentes da assinatura;
 

f) Conter o QR CODE na versão impressa para validação de assinatura.
 

10.	 Sigilo do Processo: 
a) Permitir a criação dos tipos de sigilo (secreto, sigiloso, confidencial, etc); 
b) Permitir atribuir o tipo de sigilo ao usuário; 
c) Permitir configurar quem pode retirar o sigilo; 
d) Permitir configurar se é preciso a autorização para retirar o sigilo; 
e) Permitir configurar se será enviado e-mail e/ou sms para interessado do processo da entrada em sigilo; 
f) Permitir que as informações de um processo em sigilo só possam ser vistas por usuário que tenha permissão 

ao mesmo tipo de sigilo atribuido ao processo. 

11.	 Calendário de Feriados:
 
a) Permitir a criação dos tipos de feriados (nacional, estadual, municipal, etc);
 
b) Permitir a criação do calendário de feriados identificando o tipo de feriado e o motivo;
 
c) Permitir determinar identificação de cores para cada tipo de feriado.
 

12. Cadastro de Pessoas:
 
Permitir a criação de cadastro de pessoas (Físicas ou Jurídicas) com dados completos de endereço, e-mail ~elefones
 

(fixo e celular) de contato.
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13.	 Numeração do Protocolo de Documentos e Processos: 
a) Permitir criar controles de numerações de fonna independente, podendo ser numeração única ou separada 

para os documentos e processos; 
b) Pennitir que os processos possam ter numerações independentes de acordo com o seu tipo (ex: processo 

administrativo, processo de despesa, etc); 
c)	 Pennitir definir a máscara que será utilizada pela sequência numérica criada. Ex ( 00000-000000/0000-00, 

PA-OOOOOO/OOOO, PD-OOOOOO/OOOO, 000000/0000, PROC. 0000/0000 etc). 

14.	 Destino Inicial de Documentos e Processos: 
Permitir configurar quais serão os destinos iniciais de documentos e processos, de acordo com os locais do 
organograma. 

15.	 Rotinas para Protocolar Documentos Gerais: 
a) Permitir o protocolamento de forma centralizada (protocolo geral) ou descentralizada (em qualquer lugar); 
b) Pennitir infonnar o local de criação do protocolo; 
c) Permitir que os solicitantes possam ser pessoas Físicas, Jurídicas ou qualquer local do organograma da 

entidade (ex: Gabinete, tesouraria etc); 
d) Permitir selecionar o destino inicial de um protocolo de acordo com a definição do destino inicial; 
e) Pennitir infonnar uma descrição detalhada do protocolo; 
f) Permitir o registro de qualquer espécie de documento de acordo com os atributos definidos da espécie 

documental; 
g) Pennitir o upload obrigatório do arquivo digital para espécie documental configurada para trâmite eletrônico; 
h) Pennitir o registro de documentos em lote; 
i) 'Pennitir o registro de documentos para envio a múltiplos lugares; 
j) Pennitir o registro de qualquer tipo de processo; 
k) Pennitir a inclusão manual de protocolos de processos antigos; 
I) Permitir infonnar os solicitantes, confonne especificado na espécie documental; 
m) Permitir a emissão do comprovante do protocolo. 

16.	 Rotinas de Protocolo de Processos: 
a) Permitir a anexação de qualquer espécie documental ao processo efetuando obrigatoriamente o registro da 

espécie documental anexada; 
b) Pennitir selecionar o local de atendimento (balcão, guichês, etc); 
c) Pennitir campo sensitivo, podendo conter mais de uma palavra, para identificar o assunto. Ex (ao digitar no 

campo as palavras, pagamento telefone, apareça uma lista de todos os assuntos que contenham essas 
palavras); 

d) Permitir registrar os documentos do checklist dos documentos exigidos para atendimento do assunto 
selecionado; 

e) Permitir infonnar a quantidade de folhas que estão sendo juntados ao protocolo; 
f) Permitir o upload obrigatório do arquivo digital para a espécie documental configurada para 

trâmite eletrônico para qualquer documento anexado ao registro do processo; 
g) Pennitir a emissão de requerimento de fonna personalizada; 
h) Pennitir a emissão de comprovante de protocolo com a relação de todos os documentos anexados pelo 

checklist ou informados;
 
i) Permitir a emissão de capa de processo de forma personalizada;
 
j) Permitir emissão de etiquetas para capa de processos de forma centralizada ou descentralizada.
 

17. Visão Geral: 
A visão geral tem por objetivo, demonstrar ao usuário todos os documentos e processos que se encontram em seu local 
de trabalho. Esta visão deverá ser apresentada no fonnato de Caixas (entrada / sarda, etc), separados obrigatoriamente 
do trãmite Físico e do Trâmite Eletrônico, sendo que seus itens, serão representados com a situação e quantidade em 
que se encontram. Ex: Trâmite Eletrônico 

Todos os Documentos (5)
 
Situação A (5)
 
Situação B (15)
 

Trâmite Fisico 
Todos os Documentos (5) 
Situação A (5) 
Situação B (15) 

a)	 Permitir selecionar um item da caixa e gerar uma lista com todos os documentos e processos da lista, com 
infonnações detalhada de cada documento ou processo; , 

b) Permitir a partir da lista, marcar vários documentos ou processos e aplicar as ações simultaneamente a todos; 
c) Tais ações podem ser enviar (tramitar) Documento e/ou Processo, em fonna eletrônica ou, a critério da 

Contratante, na fonna tradicional (papel); , 
d) Pennitir filtrar os documentos e processos e criar lista filtrada para aplicar as ações; 
e) Permitir configurar o disparo de e-mail ao destino do tramite notificando o envio de documento(s) e/ou 

processo(s); i 
f) Permitir informar a quantidade de folhas (documentos físicos) que estão sendo enviados de cada documento 

oi," p""","o "''''0",'0; r 
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g)	 Permitir informar uma data e horário de retorno para cada documento e/ou processo selecionado; 
h)	 No caso de documento/processo físico, emitir documento de tramitação física com numeração própria 

identificando o local/ usuário de origem, local/ usuário de destino, relacionar todos os protocolos que estão 
sendo enviados (número do protocolo, assunto, quantidade de folhas), local para assinatura do usuário de 
origem e local para assinatura do local/usuário de destino, bem como permitir alterar, cancelar ou reemitir 
documento de tramitação física após a sua geração. 

18.	 Receber Documento e/ou Processo: 
a) Trâmite Físico: 

•	 Permitir visualizar todos os documentos de tramitação física destinados ao seu local de trabalho; 

•	 Permitir recepcionar os documentos de tramitação física; 

•	 Permitir estornar o recebimento de documento de tramitação física. 

b)	 Trâmite Eletrônico: 

• Permitir visualizar os documentos e processos tramitados eletronicamente (não lidos); 

• Permitir marcar como lidos os documentos e processos tramitados eletronicamente. 

19.	 Encerrar e Arquivar: 
a) Trâmite Eletrônico 

•	 Permitir definir o motivo de encerramento; 

•	 Permitir informar o motivo detalhado do encerramento; 

•	 Permitir definir o local de arquivamento; 

• Permitir anexar documento. 

b) Trâmite Físico: 

•	 Permitir emitir documento de tramitação fisica, caso o local de arquivamento seja diferente do local 
onde se encontra o protocolo; 

•	 Permitir criar a estrutura de acondicionamento físico de documentos e processos; 

•	 Permitir a atribuição e o gerenciamento do acondicionamento físico dos processos e documentos 
após o arquivamento. 

20.	 Reabrir e Desarquivar: 
a) Permitir informar detalhadamente o motivo de desarquivamento ou reabertura. 
b) Permitir anexar documento 

21.	 Despachar: 
a) Permitir informar o despacho de encaminhamento; 
b) Permitir anexar documento. 

22.	 Assinar Documento: 
a) Permitir mostrar a lista de documentos disponível para assinar de acordo com a espécie documental; 
b) Permitir selecionar o documento que deseja assinar; 
c) Permitir assinar. 

23.	 Atribuir Situação: 
a) Permitir selecionar um tipo de situação; 
b) Permitir informar o motivo detalhado da situação atribuida; 
c) Permitir anexar documento. 

24.	 Juntada de Processos: 
a) Permitir a Juntada de processos; 
b) Permitir desapensar processos. 

25.	 Enviar Cópia do Documento: 
a) Permitir enviar uma cópia apenas de documento; 
b) Permitir criar automaticamente um novo registro do documento selecionado com os dados do documento 

original permitindo o rastreamento e o vínculo de ambos.	 . 

26.	 Enviar Resposta do Documento: 
b) Trâmite Eletrônico: 

•	 Permitir a atribuição e o gerenciamento do acondicionamento físico dos processos; 

•	 Permitir enviar uma resposta apenas de documento; 
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•	 Permitir selecionar uma nova espécie documental como resposta; 

• Permitir criar o novo protocolo como resposta.
 
b) Trâmite Físico:
 

•	 A resposta deverá ser enviada para o local de origem do protocolo; 

•	 Emitir documento de tramitação física com numeração própria identificando o local I usuário de 
origem, local de destino, relacionar todos os documentos que estão sendo enviados (número do 
protocolo, assunto, quantidade de folhas), local para assinatura do usuário de origem e local para 
assinatura do local I usuário de destino. 

27.	 Correio Interno: 
a) Permitir a troca de informações entre usuários a respeito de documento e/ou processo ou outros tipos 

de informação;
 
b) Permitir enviar e receber mensagens;
 
c) Permitir imprimir as mensagens.
 

28.	 Informações Gerenciais e de Controle: 
a) Permitir busca detalhada com vários parâmetros para se localizar um processo I documento; 
b) Permitir visualizar o histórico completo do processo I documento, possuindo informações de todas as 

transações efetuadas, identificando o usuário a data e horário em que foram realizadas; 
c) Permitir visualizar o histórico completo de usuários, possuindo informações detalhadas de todas as 

transações efetuadas; 
d)	 Emitir relatórios e gráficos gerenciais e de controle que permitam obter informações de trâmites, tempo 

parado em local específico, tempo médio de atendimento, tempo médio de atendimento de um local 
especifico, etc. 

29.	 Consulta Externa de Processo IDocumento:
 
a) Permitir consultar o andamento do protocolo através do portal oficial da entidade;
 
b) Permitir a customização da consulta de acordo com as regras definidas para a entidade.
 

3D. Envio de SMS 
a) O sistema deverá enviar avisos do andamento de todos os documentos e processos aos interessados 

através de e-mails e SMS de acordo com as regras definidas; 
b) Permitir configurar as regras de envio de e-mails e SMS; 
c) Permitir reenviar e-mails e SMS para o interessado; 
d) A empresa contratada deverá fornecer o serviço de envio de SMS ilimitados a qualquer operadora de 

celular durante a vigência do contrato. 

OBJETO 02 - SERViÇOS CONSEQUENTES 

01. Implantação e Capacitação de usuários: 
a)	 A empresa contratada deverá efetuar a migração de dados dos sistemas atuais para os novos sistemas, sendo a 

mesma acompanhada pelo Departamento de Tecnologia da Informação e validada pelos respectivos usuários dos 
sistemas; 

b) O periodo de migração dos sistemas será de 60 dias, prorrogáveis por mais 3D caso haja necessidade;
 
c) A empresa contratada deverá emitir relatório de inconsistência de registros, caso haja;
 
d) A empresa contratada deverá proceder toda parametrização dos sistemas de acordo com as necessidades da
 

Câmara Municipal de Bertioga; 
e) A empresa contratada devera prover a capacitação e qualificação dos usuários de cada sistema, abordando: 

•	 Visão geral do sistema 

•	 Capacitação na operação do sistema, com simulação de situações reais dos usuários 

•	 Boas práticas na utilização do sistema 

•	 Capacitação individualizada do(s) administrador(es) do sistema 

f) A empresa contratada deverá prover o acompanhamento de técnicos no local após a implantação do sistema pelo 
prazo que for necessário para o bom andamento dos trabalhos; 

g) Este treinamento acontecerá em local determinado pela Câmara Municipal de Bertioga, a qual disponibilizará toda 
estrutura de computadores, impressoras e acesso à internet durante o horário de expediente. . 

02. Características operacionais e gerais necessárias: 
a) Os sistemas objeto do Lote 01 deverão ser preferencialmente desenvolvidos em plataforma WEB; 
b) Tais sistemas serão mantidos em infraestrutura a ser disponibilizada pela Contratante, em ambiente'próprio ou em 

datacenter apropriado, com disponibilidade de acesso 24 horas por dia e 7 dias da semana, sendo de 
responsabilidade da mesma a manutenção e guarda de backups periódicos; 
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c)	 o sistema previsto no Lote 02 será mantido em serviço de nuvem da Contratada, com disponibilidade de acesso 
24 horas por dia e 7 dias da semana, sendo de responsabilidade da mesma a manutenção e guarda de backups 
diários, que deverão ser remetidos à Contratante sempre que solicitados; 

d)	 O acesso ao sistema previsto no lote 02 deverá ser efetuado através de navegadores, preferencialmente Firefox, 
tanto na rede interna (intranet) quanto na rede externa (internet) utilizando o protocolo HTIPS com criptografia de 
128 bits e certificado digital; 

e)	 Os Sistemas deverão ser licenciados para conexões simultâneas ilimitadas e sem limitação de usuários 
cadastrados. 

03. Suporte online: 
a) A empresa contratada deverá fornecer suporte Online aos usuários através de um canal de comunicação 

direta (Chat, WhatsApp, Teamviewer ou Skype) ou por telefone entre o usuário e um atendente para sanar dúvidas 
e questionamentos na operacionalização dos sistemas. 

b)	 Deve possuir sistema de registro de solicitações com possibilidade de impressão de tais registros, para 
manutenção de histórico de atendimento à Contratada. 

04. Banco de Dados: 
a) Os bancos de dados dos sistemas deverão ser baseados em linguagem SQL; 
b) Os bancos de dados a serem utilizados pelos sistemas são de propriedade total e exclusiva da Câmara Municipal 

de Bertioga; 
c) A empresa contratada NÃO poderá restringir o acesso ao banco de dados sob qualquer hipótese. A Contratante 

terá TOTAL LIBERDADE de acesso a estrutura de dados bem como ao uso das informações a qualquer tempo; 
d)	 A empresa contratada terá acesso ao banco de dados, dentro das normas vigentes de segurança da informação, 

a fim de efetuar as manutenções que se fizerem necessárias para o bom e perfeito funcionamento dos sistemas 
contratados. 

OS. Importação de Dados: 
a)	 A empresa contratada deverá efetuar toda a importação de dados do sistema atual para o novo sistema; 

A empresa contratada deverá disponibilizar relatórios de discrepâncias bem como, ferramentas para correção, 
de modo a garantir a importação de 100% dos dados. 

06. Manutenção Corretiva, Evolutiva e Novas Funcionalidades: 
a) A empresa contratada deverá prover a manutenção corretiva, evolutiva e implementações de novas funcionalidades 
sem custos adicionais a Câmara Municipal de Bertioga; 
b) A Contratada deverá prover manutenções corretivas e evolutivas nos sistemas sem custos adicionais à Contratante, 
sejam elas decorrentes de atualização de sistemas operacionais ou de exigências legais do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, Instituto de Previdência Municipal e demais órgãos públicos aos quais esteja a vinculada a 
Contratante. 
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Estado de São Paulo 

INSTRUÇÃO NORMATIVA TCESP
 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
 

CONTRATOS OU ATOS JURíDICOS ANÁLOGOS
 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA
 
CNPJ n.o: 68.021.534-0001-38
 
CONTRATADA:
 
CNPJ n.o:
 
CONTRATO N°(DE ORIGEM):
 
DATA ASSINATURA:
 
VIGÊNCIA:
 
OBJETO:
 
VALOR:
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, 
atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados. 

Bertioga, 

Ver. Luís Henrique Capellini
 
Presidente da Câmara Municipal de Bertioga
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Estado de São Paulo 

INSTRUÇÃO TCESP 02116 - CONTRATOS OU ATOS JURíDICOS ANÁLOGOS 
CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA 
CONTRATADA: 
CONTRATO N°(DE ORIGEM): 
OBJETO: 

Nome 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Cargo 
PRESIDENTE DA CAMARA 

RG nO 
I 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF nO 

Endereço(*) 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 

Telefone 
(xxxxxxxxxxxxxxxxx 

e-mail 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

-(*) Nao deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde podera ser 
encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

Nome 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Cargo 
PRESIDENTE DA CAMARA 

Endereço Comercial do Órgão/Setor 
Rua Reverendo Augusto Paes D'avilla, n° 374, Rio 
da Praia - Bertioga - São Paul 

Telefone e Fax 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

e-mail 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

Bertioga, 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Presidente da Câmara 
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Estado de São Paulo 

INSTRUÇÃO TCESP 02/16
 
CONTRATOS OU ATOS JURíDICOS ANÁLOGOS
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BERTIOGA
 
CONTRATADA:
 
CONTRATO N°(DE ORIGEM):
 
OB"IETO:
 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo
 
acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL
 
DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo­

nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da
 
tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o
 
caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e
 
regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que
 
couber.
 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos
 
e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido
 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do
 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
 
de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709,
 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem
 
dos prazos processuais.
 

Bertioga, 

Ver.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
 
Presidente da Câmara Municipal de Bertioga
 

XXXXXXXX
 
Empresa
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Estado de São Paulo 

ANEXO X 
PREGÃO PRESENCIAL N 0001/2020 

MODELO DE DECLARAÇÃO ACEITANDO AS CONDiÇÕES DO 
EDITAL E DAS ESPECIFICAÇÕES 
(papel timbrado da empresa licitante) 

DECLARAÇÃO 

(Nome do licitante), CNPJ-MF ou CPF nO , sediada 
(endereço completo), declara expressamente aceitar as condições do 
presente edital e das especificações. 

... ' , de de 2020. 

Assinatura
 
Nome:
 

Cédula de Identidade nO:
 



?!!~ ~rk Pl3~
 
Estado de São Paulo 

ANEXO XI
 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2020
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE OS PREÇOS OFERTADOS
 
ESTÃO INCLUSOS AS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS
 

(papel timbrado da empresa licitante)
 

DECLARACÃO
 

(Nome do licitante), CNPJ-MF ou CPF nO , sediada 
(endereço completo), declaro expressamente que, nos preços 
ofertados estão inclusos as despesas diretas e indiretas, referente a 
Contratação de empresa para a prestação de serviços em gestão 
pública para atender ao legislativo de Bertioga com as condições 
estabelecidas no Edital de Pregão Presencial n° 001/2020 e seus 
anexos, bem como todas as demais decorrentes da entrega. 

..............................................., de de 2020.
 

Assinatura
 
Nome:
 

Cédula de Identidade n
 

Este Documento Deverá Ser Entregue no envelope de nO 01 
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Estado de São Paulo 

A N E X O XII - PREGÃO PRESENCIAL N o 001/2020 
(papel timbrado da empresa licitante) 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE
 
ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE MICRO­


EMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE E INEXISTÊNCIA DE
 
FATOS SUPERVENIENTES1
 

A empresa , inscrita no CNPJ 
sob nO ,por intermédio de seu representante legal infra­
assinado, 
Sr(a) . 
.............................. ,portador(a) da Carteira de Identidade 
nO............................ e do CPF 
nO ,DECLARA, sob as penas 
do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nO 123 de 2006, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 
situação. 

Bertioga, de de 2020.
 
(assinatura e identificação do responsável legal pela licitante)
 

Nome:
 
R.G.:
 

Cargo/Função:
 

(nome completo, CRC e assinatura do Contador COM FIRMA 
RECONHECIDA) 



----------------------

----------------------
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Estado de São Paulo 

ANEXO XIII
 
DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO
 

(Devolver preenchido com a proposta)
 

Objeto do processo: Contratação de empresa para a prestação de 
serviços em gestão pública para atender ao legislativo de Bertioga 
com as condições estabelecidas no Edital de Pregão Presencial n° 
001/2020 e seus anexos. 

Razão Social da empresa: _ 

Endereço: _ 

CNPJ da empresa: Insc. 
Estadual: _ 

Representante responsável pela assinatura do Contrato (nome e qualificação): 

Nacionalidade: _
 

Estado Civil: _
 

Domicílio:
 

Profissão:
 

CPF nO: _
 

Carteira de identidade: _ 

Técnico responsável: _ 

Conselho-Região: _
 
Email profissional: _
 
Email pessoal: .,...-- _
 

Este Documento Deverá Ser Entregue no envelope de nO 01 
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Estado de São Paulo 

ANEXO XIV
 
DADOS PARA ENCAMINHAR EVENTUAIS RECURSOS E/OU
 

CONTRARRECURSOS
 
(Devolver preenchido com a proposta)
 

Objeto do Processo: Contratação de empresa para a prestação de 
serviços em gestão pública para atender ao legislativo de Bertioga 
com as condições estabelecidas no Edital de Pregão Presencial n° 
001/2020 e seus anexos. 

Razão Social da empresa: 

Endereço: _ 

.CNPJ da empresa: _ 

Representante para encaminhar 
contrarrecursos (nome e qualificação): 

possíveis recursos e/ou 

Domicílio: 

Email profissional: _ 
Email pessoal: _ 

I Watsapp:­

Este Documento Deverá Ser Entregue no envelope de nO 0.1 
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Estado de São Paulo 

ANEXO XV
 
PREGÃO PRESENCIAL N o 001/2020
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CAPACIDADE TÉCNICA PARA
 
IMPORTAÇÃO DE DADOS DOS SISTEMAS LEGADOS
 

{papel timbrado da empresa licitantel
 

DECLARACÃO
 

(Nome do licitante), CNPJ-MF ou CPF nO , sediada 
(endereço completo), declara, sob as penas da Lei e para fins do 
atendimento do presente edital, que tem condições técnicas de 
mediante o fornecimento de acesso aos respectivos sistemas legados 
da Contratada, proceder a migração das informações existentes em tais 
bases de dados, de modo a garantir a integridade das informações nos 
sistemas contratados. 

..............................................., de de 2020.
 

Assinatura
 
Nome:
 

Cédula de Identidade nO:
 

(Este Documento deverá estar dentro do envelope de nO 002 ­
(HABILITAÇÃO) 


